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AQUISIÇAO  DE  EQUIPAMENTO  AGRÍCOLA 


PR  73  313-52  — E.  M.  n9  1087,  de  30  de  julho  de  1952,  submetendo  pro- 
cesso relativo  ao  empréstimo  de  US$  18  000  000,00  ao  Banco  Nacional  do  De- 
senvolvimento Econômico  pelo  Banco  de  Exportação  e Importação , de  Was- 
hington, destinado  à aquisição  de  maquinaria  e acessórios  agrícolas. 

Despacho: 

Aprovo  as  conclusões  do  projeto  elaborado  pela  Comissão 
Mista  Brasil-Estados  Unidos,  com  a cooperação  do  Ministério 
da  Agricultura,  para  a obtenção  do  financiamento  até  US$ 
18  000  000,00  (dezoito  milhões  de  dólares)  destinados  à aquisi- 
ção de  equipamento  para  revenda  aos  agricultores.  A mecaniza- 
ção das  atividades  agrícolas  do  país  é um  imperativo  ditado  pela 
urgência  do  aumento  da  produção  agropecuária  e pela  necessi- 
dade de  oferecer  aos  trabalhadores  do  campo  os  meios  para  me- 
lhorar o rendimento  de  suas  terras  e para  a criação  das  condi- 
ções de  bem  estar  rural . 

O Govêrno  está  disposto  a oferecer  as  necessárias  garan- 
tias para  a realização  do  empréstimo  e recomenda  ao  Banco 
Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  desempenhar  a função 
de  mutuário  em  relação  ao  projeto  aprovado,  cuja  execução  deve 
ser  iniciada  com  urgência. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  agosto  de  1952.  ‘ 


Getulio  Vargas 


(Publicado  no  Diário  Oficial  de  1 3-8-952) 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N."  1087 


Em  30  de  julho  de  1952 


Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o incluso 
projeto  de  empréstimo  de  US$  18  000  000,00  ao  Banco  Nacional  de  Desenvol- 
vimento Econômico  pelo  Banco  de  Exportação  e Importação,  de  Washington, 
destinado  à aquisição  de  maquinária  e acessórios  agricolas  em  quantidade  su- 
ficiente para  permitir  que  o Brasil  mantenha  um  ritmo  razoável  de  mecanização 
durante  os  próximos  anos. 

2.  O mencionado  projeto  foi  detidamente  estudado  sob  os  aspectos  técnicos 
e econômicos,  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  que  concluiu  por 
que  se  deva  recomendar  a concessão  do  citado  empréstimo. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o projeto  em  causa,  deverão 
ser  postas  em  execução  as  providências  consubstanciadas  no  capítulo  “Con- 
clusões e Recomendações”,  do  incluso  estudo  da  précitada  Comissão  Mista. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito. 


Horácio  Láfer 


Rio  de  Janeiro,  29  de  julho  de  1952. 


Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para  a 
aquisição  de  equipamentos  agrícolas,  para  o prosseguimento  do  plano  de  me- 
canização da  lavoura,  levado  a efeito  pelo  Ministério  da  Agricultura. 

O trabalho  em  apreço  foi  organizado  tendo  por  base  o projeto  apresen- 
tado pelo  Senhor  Ministro  da  Agricultura  e,  no  seu  preparo,  contamos  com 
a valiosa  colaboração  dos  técnicos  dêsse  Ministério. 

Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  concordou  em 
recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução  do  projeto, 
de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso. 

Êsse  projeto,  que  recebeu  o n.”  15,  exigirá  financiamento  até  o montante 
de  US$  18  000  000,00. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  reiterar  a Vossa  Excelência  os  pro- 
testos de  nossa  elevada  estima  e distinta  consideração. 


Ary  F.  Torres  J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Brasileira  Presidente,  Seção  Americana 


Exmo.  Sr. 

Dr.  Horácio  Láfer 
DD.  Ministro  da  Fazenda 


APRESENTAÇÃO 


AQUISIÇAO  DE  EQUIPAMENTO  AGRÍCOLA  {*) 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Econô- 
mico  cooperou  com  o Ministério  da  Agricultura  e com  os  Diretores  do  recém- 
criado  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  na  elaboração  de  um 
projeto  de  empréstimo  que  visa  a compra  de  equipamento  agrícola  de  vários 
tipos,  a ser  importado,  até  a importância  de  US$  18  000  000.  Anexa  ao  pre- 
sente, encontra-se  a exposição  do  Projeto  n.9  15  da  Comissão  Mista,  o qual 
deverá  constituir  objeto  de  um  pedido  de  empréstimo,  por  parte  do  Banco 
Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  ao  Banco  de  Exportação  e Im- 
portação, de  Washington.  O presente  relatório  contém  a análise  do  projeto, 
feita  pela  Comissão  Mista,  para  esclarecimento  dos  Governos  brasileiro  e 
norte-americano  antes  da  apresentação  do  pedido  de  empréstimo  em  caráter 
definitivo. 

O projeto  em  questão  constitui  um  programa  urgente  para  a aquisição, 
nos  Estados  Unidos,  de  vários  tipos  de  maquinaria  e acessórios  agrícolas,  em 
quantidade  suficiente  para  proporcionar  ao  Brasil  a capacidade  de  manter  em 
ritmo  razoável,  durante  os  próximos  anos,  a mecanização  de  sua  lavoura.  Na 
importação  e distribuição  do  equipamento,  deverão  ser  utilizados,  no  máximo 
possível,  os  canais  comerciais  normais,  visto  estarem  naturalmente  indicados 
os  negociantes  e distribuidores  existentes  como  os  elementos  mais  capazes  de 
distribuir  e conservar  satisfatóriamente  essa  maquinaria.  Todavia,  na  esco- 
lha e adjudicação  do  equipamento,  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento 
Econômico  contará,  em  grande  escala,  com  a orientação  do  Ministério  da 
Agricultura,  bem  como  com  a dos  conselheiros  agrícolas  da  Comissão  Mista 
e da  Carteira  de  Exportação  e Importação  do  Banco  do  Brasil. 

CONCLUSÕES  E RECOMENDAÇÕES 

1 . A Comissão  Mista  chegou  à conclusão  de  que  êste  projeto  se  justifica 
economicamente,  constitui  parte  fundamental  do  seu  programa  geral  para  fo- 
mento da  produção  agrícola,  e merece  alta  prioridade  no  conjunto  do  pro- 
grama de  desenvolvimento  do  país. 


(*)  Êste  projeto  recebeu  o n.®  15  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados- 
Unidos . 


2.  Do  ponto  de  vista  técnico,  a Comissão  Mista  acredita  que  os  entendi- 
mentos para  a escolha  do  equipamento  e sua  distribuição  no  Brasil  são  os 
que  poderiam  ser  melhor  concebidos  no  sentido  de  assegurar  a utilização  efi- 
ciente e a devida  conservação  dessa  maquinaria. 

3.  Do  ponto  de  vista  econômico,  a manutenção  de  um  elevado  ritmo  de 
mecanização  da  lavoura  constitui  contribuição  de  vital  importância  para  o 
aumento  da  produtividade  per  capita  da  agricultura  brasileira,  a qual  é ainda 
muito  baixa  no  que  se  refere  à maioria  dos  produtos  e representa  um  passo 
essencial  no  sentido  de  que  a produção  agrícola  possa  continuar  a crescer,  em 
face  da  relativa  perda  de  mão-de-obra  que  se  tem  verificado  em  favor  da  in- 
dustrialização e da  urbanização.  Pode-se  confiantemente  afirmar  que  o em- 
préstimo em  perspectiva  contribuirá,  de  maneira  apreciável  para  a expansão 
da  produção  de  trigo,  da  qual  resultará  economia  de  divisas  estrangeiras;  que 
facilitará  o aumento  da  produção  de  café  e algodão,  os  dois  principais  cria- 
dores de  divisas  do  País,  e que  auxiliará  o crescimento  das  safras  de  impor- 
tantes produtos  de  consumo  interno,  tais  como  o milho,  o arroz,  a cana  de  açú- 
car e a batata,  reforçando,  assim,  a luta  contra  a carestia  da  vida  nos  princi- 
pais centros  urbanos  brasileiros. 

4.  Em  vista  do  exposto,  a Comissão  Mista  recomenda: 

A - — Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  prestem  inteiro 
apoio  à realização  dêste  projeto. 

B — Que,  ao  mesmo  tempo: 

a)  o Govêrno  Brasileiro  comunique  à Comissão  Mista  se  está 
disposto  a oferecer  as  necessárias  garantias  e a adotar  as  de- 
vidas providências  no  sentido  de  levar  a bom  têrmo  o finan- 
ciamento em  moeda  estrangeira;  e 

b)  o Banco  de  Exportação  e Importação  informe  à Comissão 
Mista  se  está  disposto  a entabular  negociações  com  o Banco 
Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  para  a conclusão  do 
projetado  empréstimo. 

, • C — Que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  tome  providências  cabíveis,  no 
, sentido  de  estabelecer  as  necessárias  quotas  de  materiais  e expedir 

as  devidas  licenças  de  exportação,  para  o equipamento  a ser  adqui- 
rido nos  Estados  Unidos. 

Uma  vez  recebidas  as  respostas  solicitadas  no  item  4 (B),  acima,  a Co- 
missão Mista  prestará  plena  cooperação  no  sentido  de  assegurar  a pronta  ela- 
boração do  pedido  de  empréstimo,  levar  a bom  têrmo  as  negociações  do 
mesmo  e promover  a execução  do  projeto. 

Rio  de  Janeiro,  julho  de  1952 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Americana 


RELATOR  IO 


I - PROJETO  DE  EMPRÉSTIMO 


O CONTRATANTE 

Neste  Projeto,  o contratante  é o Banco  Nacional  de  Desenvolvimento 
Econômico,  organização  do  Govêrno  Brasileiro,  criado  nos  têrmos  da  Lei 
n.9  1628,  de  20  de  junho  de  1952  (Anexo  4). 

DESCRIÇÃO  DO  EMPRÉSTIMO 

Destina-se  o empréstimo  projetado  a financiar  a importação,  pelo  Bra- 
sil, de  vários  tipos  de  máquinas  e acessórios  agrícolas,  em  quantidade  sufi- 
ciente para  permitir  que  o país  mantenha  um  ritmo  razoável  de  mecanização 
durante  os  próximos  anos.  Em  1951,  as  importações  de  equipamentos  dessa 
natureza  procedentes  dos  Estados  Unidos  mofttam  a US$  32  000  000  e o 
número  de  tratores  alcançou  o recorde  de  7 547  unidades  (Anexo  2) . Antes 
de  1951,  as  importações  anuais  dêsse  tipo  de  equipamento  eram  feitas  em  es- 
cala muito  menor,  como  se  pode  verificar  no  Anexo  2.  Somente  depois  da 
Segunda  Grande  Guerra  é que  se  observou  um  progresso  considerável  no  se- 
tor da  mecanização  agrícola.  Ainda  assim,  as  importações  totais,  dos  Estados 
Unidos,  atingiram,  em  1950,  a importância  de  US$  8,6  milhões. 

O empréstimo  objetiva  suplementar  as  disponibilidades  em  moeda  estran- 
geira que  é razoável  esperar  possa  o Brasil  reservar  para  essas  importações, 
em  seu  orçamento  de  divisas,  na  estrutura  em  que  se  encontra  em  matéria 
cambial,  e que,  é de  prever,  deverá  ainda  prevalecer  no  decurso  do  próximo 
ou  dos  próximos  dois  anos.  Acredita  o Ministério  da  Agricultura,  e com  êle 
a Comissão  Mista  que,  um  empréstimo  de  US$  18  000  000  será  suficiente  para 
manter  em  razoável  ritmo  de  progresso  na  mecanização  da  agricultura  brasi- 
leira dentro  dêsse  periodo. 

A Carteira  de  Exportação  e Importação  do  Banco  do  Brasil  (CEXIM) 
considera  necessário  reservar,  desde  já,  quotas  de  divisas  cambiais  (o  equi- 
valente às  licenças  de  importação  no  caso  em  apreço)  para  a importação  de 
ceifa-trilhadeiras  combinadas,  debulhadeiras,  ceifadeiras  e tratores  a serem 
utilizados  nas  safras  de  trigo  e arroz  do  ano  de  1952.  Prepara  a CEXIM, 
no  momento,  uma  relação  pormenorizada  dessa  maquinaria,  à base  de  uma 


troca  de  vistas  que  se  realizou  entre  os  negociantes  estabelecidos  no  país  e 
seus  fornecedores  norte-americanos,  sôbre  as  quantidades  de  equipamento 
existentes  no  mercado;  nessa  tarefa,  conta  a referida  Carteira  com  a coope- 
ração dos  conselheiros  agrícolas  da  Comissão  Mista  e do  Ministério  da  Agri- 
cultura. Logo  que  estejam  reunidos  esses  dados,  concederá  a CEXIM  quo- 
tas de  cambiais  até  o limite  de  US$  4 milhões.  (Será  encaminhada  ao  Banco 
pormenorizada  relação,  logo  que  tenha  sido  elaborada).  No  caso  de  poder 
o Banco  do  Brasil  liberar  dólares  para  cobertura  dêsse  equipamento  urgente- 
mente necessário,  antes  da  entrada  em  vigor  do  empréstimo,  sugere-se  que 
tais  pagamentos  em  dólares  possam  vir  a ser  oportunamente  reembolsados  pelo 
produto  do  empréstimo. 

O saldo  do  empréstimo  será  utilizado  na  importação  de  equipamento  agrí- 
cola adicional,  no  decorrer  do  próximo  ou  dos  próximos  dois  anos,  em  condi- 
ções que  dependerão  da  disponibilidade  dêsse  material  no  mercado  e das  con- 
dições dêste.  A Comissão  Mista  é de  parecer  que  a elaboração  d&  uma 
relação  pormenorizada  do  equipamento  a importar  não  teria,  no  momento, 
qualquer  finalidade  útil.  De  modo  geral,  pode-se  afirmar  que  o padrão  das 
importações  de  maquinaria  agrícola  sob  a vigência  do  empréstimo  será  mais 
ou  menos  o que  prevaleceu  nos  últimos  anos  (vide  dados  no  Anexo  2).  É 
provável,  também  que  a maquinaria  a adquirir  esteja  compreendida  nas  três 
grandes  classes  seguintes: 

a)  equipamento  para  desbravamento; 

b)  equipamento  para  irrigação  e drenagem; 

c)  equipamento  geral  para  plantio,  cultivo  e colheita. 

O Solicitante  deseja  obter  um  empréstimo  cuja  amortização  se  inicie  ao 
fim  do  segundo  ano  de  vigência,  e seja  realizado  em  prestações  semestrais,  du- 
rante os  dois  ou  três  anos  subseqüentes.  A taxa  de  juros  será  determinada 
durante  as  negociações.  Tomando  em  consideração  o período  de  vida  útil  es- 
timado para  o equipamento  e as  condições  a serem  observadas  na  sua  venda, 
a Comissão  Mista  considera  adequado  um  empréstimo  com  essas  caracte- 
rísticas . 

■f 

II  - IMPORTÂNCIA  DO  PROJETO 

INTRODUÇÃO 

A produção  das  10  culturas  agrícolas  mais  importantes,  medida  pelos 
seus  valores,  admitidos  constantes  os  preços  de  1940,  terá  aumentado  no 
Brasil,  de  apenas  cêrca  de  37%  na  década  1940/1950.  Essa  medida  global, 
oculta  entretanto,  uma  série  de  tendências  surpreendentemente  diversas.  O 
aumento  de  produção  das  sete  culturas  nacionais  mais  importantes  (excluin- 


do-se  o café,  o cacau  e o algodão),  medido  de  maneira  idêntica,  foi  de  70%. 
Enquanto  isto,  a produção  nacional  das  culturas  alimentícias  básicas,  na  sua 
maior  parte  feita  a mão,  como  a batata,  o milho,  a mandioca  e o feijão,  au- 
mentou de  apenas  45%,  ao  passo  que  a produção  de  três  culturas  mecaniza- 
das em  escala  crescente  como  o arroz,  o trigo  e a cana  de  açúcar,  se  ele- 
vou de  1 12% . 

Êsses  acréscimos  de  produção  foram  alcançados  com  um  aumento  de 
43%  na  área  total  cultivada  e um  acréscimo  no  número  de  trabalhadores 
agrícolas,  que  terá  atingido  20%,  se  tanto,  ainda  mesmo  levando-se  em  consi- 
deração o emprêgo  de  mão-de-obra  agrícola  insuficiente  nos  primeiros  anos 
da  década  1940/50. 

O Anexo  apresenta  dados  pormenorizados  de  todos  êsses  fatores. 

Os  dados  existentes  não  permitem  uma  estimativa  precisa  da  variação 
da  produtividade  do  trabalhador  agrícola  no  período  considerado.  Na  opinião 
dos  melhores  observadores,  contudo,  parece  terem  sido  as  seguintes  as  ten- 
dências mais  significativas: 

a)  É duvidoso  que  tenha  aumentado  a produtividade  individual  nas  cul- 
turas de  café  e cacau.  No  caso  do  algodão,  revela-se  uma  tendência  ascen- 
cional  da  produtividade,  no  Estado  de  São  Paulo,  nos  últimos  anos. 

b)  O aumento  de  produção  das  culturas  alimentícias  básicas,  milho,  man- 
dioca, feijão  e batata,  parece  poder  ser  em  grande  parte  atribuído  à ampliação 
da  área  cultivada,  sem  aumento  aparente,  ou,  pelo  menos,  acentuado  da  pro- 
dutividade do  trabalhador  agrícola. 

c)  É digno  de  nota  que  a produção  de  arroz  e de  trigo,  culturas  que  se 
prestam  particularmente  bem  ao  emprêgo  de  equipamento  motorizado,  cresceu 
mais  ràpidamente  do  que  a área  cultivada  respectiva.  Dêsse  modo,  ter-se-á 
elevado  o rendimento  por  hectare,  parecendo  provável  que  se  tenha  também 
verificado  aumento  apreciável  na  produtividade  do  trabalhador  agrícola. 

Os  elementos  disponíveis  permitem  concluir,  com  segurança  que  a pro- 
dutividade, individual  média  é ainda  extremamente  baixa  na  maior  parte  dos 
setores  da  agricultura  brasileira.  É assim  que  a mecanização  continuada  cons- 
titui elemento  vital  para  o aumento  da  produtividade,  convindo  que  seja  ace- 
lerada na  produção  do  trigo  e do  arroz,  e empregada  em  muito  maior  escala 
na  produção  de  outras  culturas.  A importância  dos  esforços  que  se  realiza- 
rem nesse  sentido  evidencia-se  pela  constatação  de  que  as  melhores  estima- 
tivas recentes  indicam  que  a renda  per  capita  da  população  agrícola  ativa 
(mais  de  60%  dos  trabalhadores  do  país)  é de  apenas  cêrca  de  1/4  da  cor- 
respondente em  outras  atividades. 


ÚLTIMAS  TENDÊNCIAS  PARA  A MECANIZAÇÃO 

Os  métodos  empregados  no  rápido  desbravamento  efetuado  nos  últimos 
anos,  de  novas  regiões  agrícolas  do  sul  de  Goiás  e do  norte  do  Paraná,  não 
diferiram  de  maneira  marcante  dos  tradicionalmente  usados  no  Brasil,  a sa- 
ber: a queimada  e o cultivo  à enxada.  Em  algumas  das  áreas  agrícolas  mais 
antigas,  contudo,  onde  a terra  já  está  desbravada  há  algum  tempo,  vem-se 
processando  uma  mudança  significativa.  O plantio  e cultivo  e,  em  alguns 
casos,  a colheita  de  produtos  como  o arroz,  o milho,  a cana  de  açúcar  e a 
batata  e,  principalmente,  o trigo,  vêm  sendo  executados  em  escala  crescente 
com  instrumentos  aperfeiçoados,  alguns  dos  quais  modernos  equipamentos 
mecanizados.  Êsse  processo  só  adquiriu  impulso  após  o término  da  Segunda 
Grande  Guerra,  tendo  alcançado  proporções  significativas  nos  últimos  três 
anos. 

Ainda  em  1947,  calculava-se  que  nas  propriedades  agrícolas  do  Brasil, 
em  número  superior  a dois  milhões,  eram  empregados  menos  de  100  000  ara- 
dos e em  fins  de  1948  havia  no  máximo,  6 000  tratores  em  suas  fazendas.  Co- 
mo se  mostra  pormenorizadamente  no  Anexo  2,  foram  importados  mais  de 
21  000  tratores  nos  últimos  três  anos,  e os  dados  fornecidos  pelos  principais 
negociantes  de  equipamento  demonstram  que,  independentemente  dos  trato- 
res e acessórios  complementares,  como  arados,  discos  e grades,  importaram-se 
muitos  milhares  de  instrumentos  agricolas  para  um  ou  dois  cavalos,  tais  como 
plantadores,  cultivadores  e arados  que,  juntamente  com  grande  número  de 
arados  e outros  instrumentos  de  tração  animal  produzidos  localmente,  foram 
vendidos  aos  fazendeiros  de  todo  o Brasil. 

Fatores  favoráveis  à mecanização 

Certo  número  de  fatores  contribuiram  para  maior  emprêgo  da  mecaniza- 
ção, entre  os  quais  se  destacam: 

a)  Êxodo  rural  — Nos  últimos  12  anos,  a industrialização  e a atração 
da  vida  urbana  acarretaram  apreciável  movimento  de  mão-de-obra  das  áreas 
agrícolas  para  as  cidades.  Enquanto  a população  rural  aumentou  de  28,4 
para  33,4  milhões,  a população  que  vive  nas  cidades  de  mais  de  5 000  habi- 
tantes passou  de  12,9  para  19,2  milhões.  O movimento  para  as  cidades  foi 
particularmente  acentuado  nas  regiões  agrícolas  mais  antigas  do  Brasii,  como 
por  exemplo,  a parte  central  e setentrional  do  Estado  de  São  Paulo,  a região 
sul  de  Minas  Gerais,  o Estado  do  Rio  de  Janeiro  e alguns  trechos  do  Rio 
Grande  do  Sul.  É o que  se  evidencia  claramente  pelo  fato  de  haver  a popu- 
lação rural  de  São  Paulo  aumentado  de  apenas  8%  durante  a década  de 
1940/50,  enquanto  o aumento  foi  de  29%  na  população  total  do  Estado. 
Em  Minas  Gerais,  a população  rural  aumentou  de  8%,  ou  seja,  apenas  a me- 
tade do  crescimento  total  da  população  do  Estado:  no  Rio  Grande  do  Sul, 


27 


de  20%,  em  relação  ao  aumento  geral  de  27%  na  população  total,  e no  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro  a população  rural  aumentou  de  apenas  5%,  ao  passo 
que  o crescimento  da  população  total  do  Estado  foi  quatro  vêzes  maior. 

O movimento  da  mão-de-obra  da  região  central  e oriental  do  Estado 
de  São  Paulo  para  a cidade  de  São  Paulo;  o acentuado  influxo  migratório  de 
Minas  Gerais  e Estado  do  Rio  para  o Distrito  Federal,  e o fluxo  contínuo 
de  trabalhadores  rurais  do  Nordeste  e do  Estado  da  Bahia  em  direção  ao 
Brasil  central  e meridional  têm  sido  objeto  de  grande  atenção  durante  os 
últimos  anos. 

b)  Mudança  do  custo  relativo  da  mão-de-obra  e da  maquinaria  — A 
urbanização  tem  progredido  ràpidamente  graças  aos  estímulos  conjugados  de 
salários  relativamente  elevados,  na  indústria  como  no  comércio;  da  previdên- 
cia social  e outras  provisões  legais  tendentes  a fomentar  o bem  estar,  até  ago- 
ra, limitados  apenas  aos  trabalhadores  urbanos;  e,  por  último,  da  atração 
das  cidades  com  suas  condições  gerais  de  vida  aparentemente  superiores  à 
existência  isolada  e primitiva  dos  trabalhadores  rurais,  nessas  regiões  do  ser- 
tão brasileiro.  Nestas  circunstâncias,  a falta  de  mão-de-obra  rural  se  fêz 
sentir  muito  acentuadamente  em  algumas  partes  de  Minas  Gerais  e São  Paulo, 
onde  os  níveis  dos  salários  foram  grandemente  aumentados  com  o fito  de  di- 
minuir seu  êxodo  para  as  cidades,  ou  para  as  novas  regiões  situadas  mais  a 
oeste.  Um  estudo  demonstrativo  realizado  pelo  Ministério  da  Agricultura 
prova  que  o salário  médio  de  um  trabalhador  de  enxada  aumentou  de  quase 
500%  no  Estado  de  São  Paulo  no  período  compreendido  entre  1938  e 1950; 
em  Minas  Gerais  o aumento  foi  de  cêrca  de  400%;  e até  no  Rio  Grande 
do  Sul,  com  população  rural  estável,  constituída  em  grande  parte  de  lavra- 
dores proprietários,  registrou-se,  também,  aumento  superior  a 350%  nos  sa- 
lários dos  trabalhadores  do  campo. 

Enquanto  isto,  o preço  dos  tratores  médios  não  chegou  a duplicar,  e outros 
instrumentos  agrícolas  importados  subiram  muito  menos  do  que  a média  dos 
salários  rurais.  A conservação  da  taxa  cambial  de  Cr$  18,50  por  dólar 
em  face  da  contínua  inflação  brasileira,  inflação  que  excede  em  muito  à que 
vigora  nos  Estados  Unidos  e em  outros  países  fornecedores,  contribuiu  para 
acentuar  a mudança  verificada  nos  custos  relativos  da  mão-de-obra  e da  ma- 
quinaria agrícola.  Tal  mudança  representa  uma  etapa  decisiva  na  economia 
da  agricultura  brasileira,  resultante  da  industrialização  e urbanização,  crian- 
do o incentivo  fundamental  para  a introdução  acelerada  de  métodos  agrícolas 
mais  modernos.  Isso  se  verifica  no  momento  presente  e nada  mais  é do  que 
uma  conseqüência  normal  e sadia  do  processo  de  industrialização  semelhante 
ao  que  ocorreu  nos  Estados  Unidos  é em  outros  países  de  maior  adianta- 
mento, durante  períodos  semelhantes  de  seu  desenvolvimento  econômico. 

c)  Fomento  de  modernos  métodos  agrícolas  — Não  menos  importantes 
que  o estímulo  do  custo,  terão  sido  talvez,  para  a modernização  dos  métodos 


agrícolas  os  redobrados  esforços  do  Ministério  da  Agricultura,  de  algumas 
Secretarias  de  Agricultura,  nos  Estados,  de  entidades  privadas,  como  o 
IBEC,  e dos  revendedores  de  maquinaria  agrícola,  no  sentido  de  divulgar 
os  métodos  modernos  de  agricultura  e de  exercitar  uma  equipe  cada  vez 
maior  de  lavradores  brasileiros  no  uso  de  instrumentos  agrícolas.  As  ativi- 
dades do  Ministério  incluem  a criação  de  centro  de  treinamento  técnico,  como 
a Fazenda  Ipanema,  no  Estado  de  São  Paulo,  onde  estão  sendo  treinados 
tratoristas  e mecânicos,  com  o auxílio  de  especialistas  dos  Estados  Unidos; 
a instalação  de  um  serviço  de  provas  de  tratores  e de  postos  de  conservação 
de  maquinaria;  a operação  de  patrulhas  de  desbravamento  da  terra,  que  tam- 
bém executam  trabalhos  de  demonstração  mecanizada,  e a revenda  pelo  pre- 
ço de  custo  de  equipamento  motorizado  aos  fazendeiros  mediante  condições 
favoráveis  de  crédito  obtidas  em  cooperação  com  o Banco  do  Brasil.  As 
Secretarias  de  Agricultura  de  Estados  como  São  Paulo  e Minas  Gerais 
têm  levado  a efeito  atividades  semelhantes  nos  últimos  anos.  O Anexo  3 
trata  detalhadamente  dêstes  assuntos. 

O rápido  aumento,  nos  últimos  dois  anos,  da  mecanização  agrícola,  trouxe 
como  resultado  um  desenvolvimento  marcante  da  rêde  de  revendedores  da 
maquinaria  correspondente.  Os  representantes  locais  de  firmas  americanas 
e canadenses  mantêm  atualmente  quase  um  milhar  de  postos  revendedores. 
Tais  revendedores,  alguns  empenhados  na  venda  de  maquinaria  agrícola  em 
seus  territórios,  há  30  anos,  vêm  desempenhando  papel  preponderante  na 
orientação  dos  fazendeiros  brasileiros  na  escolha  do  tipo  de  maquinaria  a 
comprar,  na  iniciação  dêsses  fazendeiros  nos  novos  métodos  da  mecanização 
da  lavoura  e,  finalmente,  instruí-los  e aos  seus  auxiliares  sôbre  a maneira  de 
utilizar  o equipamento.  Sobremodo  importante  é garantirem  êles,  como  ga- 
rantem, aos  fazendeiros,  assistência  razoável  até  mesmo  em  áreas  relativa- 
mente remotas. 

Como  se  mostra  com  maior  detalhe  no  Anexo  2,  a rêde  de  revendedo- 
res é mais  densa  nas  regiões  de  São  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Ge- 
rais, Rio  de  Janeiro  e nos  Estados  Nordestinos,  melhor  apropriados  à agri- 
cultura mecanizada  e onde  a perda  relativa  de  mão-de-obra  agrícola  e o au- 
mento de  salário  se  vem  mais  fortemente  acentuando. 

Fatores  técnicos  correlatos  têm  auxiliado  de  maneira  apreciável  o desen- 
volvimento da  mecanização  da  lavoura.  No  decurso  da  última  década  as  com- 
panhias de  petróleo  aumentaram  grandemente  seus  meios  de  distribuição, 
adquirindo  carros  e caminhões  tanques,  instalando  tanques-depósitos  nas 
cidades  do  interior  e construindo  postos  de  gasolina  e de  assistência,  mesmo 
em  localidades  de  maior  importância,  em  tôda  a região  meridional  e central 
do  Brasil.  Os  Estados  onde  se  tem  registrado  mais  intensa  mecanização,  dis- 
põem de  uma  rêde  extensa  de  postos  de  reparos  de  veículos,  em  razão  da 
maior  quilometragem  de  rodovias  melhoradas  que  possuem  e de  contarem 
com  o grosso  dos  veículos  a motor  de  todos  os  tipos. 


d)  Adaptabilidade  do  terreno  e da  lavoura  — Conforme  se  frisou  num 
trecho  anterior  dêste  projeto,  a evolução  verificada  no  Brasil  no  sentido  da 
adoção  de  métodos  agrícolas  mais  modernos,  não  se  limita  à simples  meca- 
nização, abrange  também,  outros  aspectos  como  a difusão  do  uso  de  imple- 
mentos a tração  animal,  como  por  exemplo,  distribuidores  de  adubos  comer- 
ciais, a introdução  de  modernos  métodos  de  irrigação  da  terra  e o controle 
das  pragas  e das  moléstias  dos  animais.  Assim  sendo,  as  próprias  regiões 
cuja  topografia  não  se  adapta  ao  uso  de  tratores  e à lavoura  do  café  e do 
cacau,  cujo  plantio  e colheita  não  se  adaptaram  até  agora  ao  emprêgo  da 
mecanização,  têm  sido  altamente  beneficiados  com  o surto  recente  das  im- 
portações de  máquinas  agrícolas. 

Entretanto,  parte  muito  maior  do  que  geralmente  se  admite  da  área 
cultivada  no  Brasil  presta-se  perfeitamente  ao  emprêgo  de  equipamento  me- 
canizado. 

Conforme  demonstra  o mapa  junto  ao  Anexo  1,  as  áreas  do  Brasil  que 
melhor  se  prestam  à mecanização  agrícola  são  o Estado  de  São  Paulo,  com 
exceção  da  faixa  costeira,  o norte  e oeste  do  Paraná,  a parte  oeste  de  Santa 
Catarina,  as  partes  centro  e sul  de  Mato  Grosso,  a região  ocidental  de  Minas 
Gerais  conhecida  como  Triângulo  Mineiro,  tôda  a região  meridional  de 
Goiás,  as  regiões  produtoras  de  açúcar  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e as 
zonas  produtoras  de  açúcar  e algodão  do  nordeste  do  Brasil. 

Sendo  plano  o terreno  das  partes  centro-meridional  do  Rio  Grande  do 
Sul,  à semelhança  dos  pampas  argentinos,  e atendendo-se  a que  a maior 
parte  da  área  do  Estado  de  São  Paulo  já  foi  desbravada  e apresenta  uma 
estrutura  agrícola  variada,  não  é de  admirar  que  a mecanização  da  lavoura 
tenha  atingido,  nessas  duas  regiões  como  na  parte  ocidental  de  Minas  Ge- 
rais, o seu  máximo  desenvolvimento,  até  esta  data. 

É digno  de  nota  que  o equipamento  moderno  de  irrigação,  de  adubos 
e de  inseticidas  comerciais,  bem  como  tratores  para  desbravamento  da  terra, 
estão  começando  a ser  usados  profusamente  nas  plantações  de  café.  O au- 
mento verificado  no  rendimento  mediante  o uso  da  irrigação  e dos  adubos 
foi  mais  acentuado  nas  regiões  cafeeiras  mais  antigas  do  Estado  de  São 
Paulo.  Embora  até  o momento  não  se  tenham  descoberto  meios  de  meca- 
nizar o plantio  e a colheita  das  duas  grandes  lavouras  brasileiras  — o café 
e o cacau  <—  todo  o problema  do  aumento  da  mecanização  de  sua  produção 
vem  sendo  objeto  de  cuidadoso  estudo  por  parte  dos  engenheiros  agrônomos. 
Os  métodos  de  combate  aos  insetos  e pragas,  ora  em  uso  em  algumas  das 
maiores  plantações,  são  semelhantes  aos  empregados  nos  Estados  Unidos 
nas  regiões  fruticultoras  da  Califórnia. 

Como  era  de  esperar,  as  culturas  em  que  mais  intensamente  se  emprega 
a mecanização  no  Brasil  são  as  do  trigo  e do  arroz,  e a introdução  de  mé- 
todos modernos  tem  contribuído  sobremodo  para  o espetacular  aumento  da 
produção  dessas  culturas.  No  que  respeita  ao  algodão,  o plantio  está  sendo 
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íeito  com  equipamento  motorizado  em  escala  cada  vez  maior,  se  bem  que 
as  máquinas  de  colheita  ainda  não  estejam  sendo  adotadas  de  um  modo 
geral.  Igualmente,  é até  agora  relativamente  pequeno  o número  de  máquinas 
para  a colheita  de  cana  de  açúcar.  Alguns  dos  grandes  plantadores  de  mi- 
lho do  Estado  de  São  Paulo,  inclusive  cooperativas,  já  iniciaram  a mecani- 
zação do  cultivo  do  milho  e a possibilidade  de  aumento  da  mecanização  dessa 
cultura  no  Estado  parece  ser  muito  grande. 

No  norte  do  Paraná  e na  parte  oeste  de  Santa  Catarina,  está  sendo 
usado  um  certo  número  de  tratores  pesados  para  desbravamento  da  terra; 
a maior  parte  do  cultivo  e da  colheita  ainda  é feita,  porém,  pelos  antigos  mé- 
todos manuais.  Pode-se  confiar  plenamente  num  crescimento  considerável 
da  lavoura  mecanizada  nestas  regiões,  à medida  que  se  processar  o desbra- 
vamento das  terras.  Idênticas  condições  dominam  na  região  de  Dourados 
(sul  de  Mato  Grosso),  e em  algumas  partes  do  sul  de  Goiás,  com  solo  de 
excelentes  características  e planícies  adequadas  à mecanização,  embora  gran- 
de parte  das  terras  estejam  ainda  por  desbravar.  É provável  que  a cultura 
de  arroz  em  Goiás  e a produção  de  arroz,  milho  e algodão  no  Triângulo 
Mineiro  se  tornem  cada  vez  mais  mecanizadas  em  futuro  próximo. 

Até  uns  dois  anos  atrás,  a maioria  das  vendas  de  equipamento  agrícola 
mecanizado  era  feita  aos  grandes  plantadores,  em  muitos  casos  proprietários 
não  residentes  nas  terras.  Últimamente,  entretanto,  um  número  crescente  de 
tratores  e de  outras  máquinas  modernas  têm  sido  vendidos  a cooperativas 
e grandes  proprietários  residentes.  O Ministério  da  Agricultura  tem  se  es- 
forçado por  tornar  acessível  aos  pequenos  fazendeiros  a propriedade  de  tra- 
tores ou  o serviço  de  tratores  mediante  vendas  a crédito,  aluguel  de  equi- 
pamento e patrulhas  agrícolas. 

Exageraram-se  muito  os  riscos  a que  se  expunham  os  pequenos  lavra- 
dores, que  atualmente  empregam  métodos  manuais,  se  trocassem  êsses  mé- 
todos pelo  uso  de  tratores,  em  áreas  topográficamente  impróprias,  em  vez 
de  empregarem  equipamento  a tração  animal.  Em  muitos  casos,  os  proprietá- 
rios e arrendatários  de  fazendas  pequenas  nas  regiões  montanhosas  do  Bra- 
sil não  estão  em  situação  financeira  que  permita  a aquisição  de  equipamento 
mecanizado  em  grande  quantidade.  Existe,  entretanto,  o perigo  de  os  fa- 
zendeiros adquirirem  equipamento  mecanizado  de  potência  maior  do  que  a 
necessária  e,  portanto,  injustificável  sob  o ponto  de  vista  econômico. 

e)  — Prosperidade  de  alguns  setores  da  agricultura  ■ — ■ Outro  fator  que 
tem  contribuído  para  a mecanização  relativamente  rápida  de  alguns  setores 
da  agricultura  brasileira,  é a relativa  prosperidade  de  alguns  dos  grandes 
produtores  de  café  e algodão,  os  dois  produtos  principais  de  exportação, 
cujos  preços  subiram  consideràvelmente  em  1950  e 1951.  O fato  de  have- 
rem os  triticultores  obtido  bons  lucros  com  a fixação  de  um  preço  oficial 
relativamente  alto  e de  terem  surgido  meios  de  escoamento  rápido  para  a 
maior  parte  das  safras  de  açúcar  e de  milho,  também  teve  influência. 
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Mecanização  e dificuldades  cambiais  da  atualidade 

Como  se  íêz  ver  anteriormente,  somente  nos  últimos  anos  é que  se 
verificou  um  progresso  contínuo  na  mecanização  da  produção  agrícola.  Efe- 
tivamente, só  na  segunda  metade  de  1950  e no  ano  de  1951  pôde  o Brasil 
importar  quantidades  apreciáveis  de  maquinaria  agrícola.  Nos  primeiros 
anos  do  após-guerra,  quando  o país  dispunha  de  divisas  cambiais  abundan- 
tes, os  fabricantes  de  maquinaria  dos  Estados  Unidos  só  conseguiram  ex- 
portar limitadas  quantidades  de  equipamento  agrícola,  com  entregas  demo- 
radas. Quando  se  verificou  a melhora  nas  disponibilidades  de  equipamento 
agrícola,  agravara-se,  por  outro  lado,  a crise  de  dólares  do  país,  e o Brasil 
teve  de  utilizar  a maior  parte  de  suas  divisas  cambiais  na  liquidação  dos 
atrasados  comerciais  da  área  do  dólar. 

O grande  desafogo  da  situação  cambial  do  Brasil,  conseqüente  da  alta 
espetacular  do  preço  do  café  no  mercado  mundial,  em  1949,  permitiu  ao 
país  não  somente  liquidar  os  seus  atrasados  comerciais,  como  também  libe- 
rar com  amplitude  sua  política  de  licenças  de  importação,  notadamente 
em  relação  a todos  os  tipos  de  maquinaria  e equipamento,  inclusive  os  agrí- 
colas (O  Anexo  2 contém  dados  amplos  sôbre  o volume  das  importações 
dos  vários  tipos  de  equipamento  agrícola)  . 

Infelizmente,  o desafogo  da  situação  cambial  do  Brasil  nos  anos  de 
1950  e 1951  coincidiu  com  o aumento  da  tensão  política  internacional  pro- 
vocado pela  eclosão  da  guerra  na  Coréia,  em  junho  de  1950,  e que  ainda 
mais  se  agravou  com  a intervenção  dos  comunistas  chineses  em  dezembro 
daquele  ano. 

As  autoridades  bancárias  brasileiras  nutriam  legítimos  receios  de  que 
o programa  de  rearmamento  acelerado  dos  Estados  Unidos  e de  outros  paí- 
ses do  mundo  democrático,  e,  mais  ainda,  uma  possivel  conflagração  gene- 
ralizada viessem  privar  a indústria  e a agricultura  brasileira  da  possibilidade 
de  se  reequiparem  por  muitos  anos,  e provocar  uma  séria  carência  de  ma- 
térias primas  essenciais. 

Decidiu-se,  por  conseguinte,  ém  março  de  1951,  liberalizar  em  ampla 
escala  a política  de  licenças  de  importação,  fazendo-se  em  conseqüência  en- 
comendas de  equipamento  pesado  nos  Estados  Unidos,  na  suposição  de 
que  as  entregas  seriam  demoradas  e que  muitas  das  licenças  não  chegariam 
a ser  utilizadas. 

As  entregas  de  certos  artigos,  e,  entre  êstes,  de  equipamento  agrícola 
têm  sido,  na  realidade,  muito  mais  rápidas  do  que  se  esperava,  o que  facul- 
tou ao  Brasil,  conforme  registramos  acima,  dar  em  1951,  um  grande  passo 
à frente,  na  mecanização  da  cultura  dé  alguns  de  seus  principais  produtos. 
Não  obstante,  a liberação  das  licenças  de  importação  ou  quotas  de  câm- 
bio acarretou  rápido  escoamento  de  divisas,  o que  ainda  mais  se  agravou 
com  a perda  quase  total  da  safra  de  trigo  argentino,  ocasionada  por  grande 
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sêca,  forçando  o Brasil  a importar  esse  cereal  da  área  do  dólar,  em  um  total 
de  US$  150  milhões. 

A existência  no  momento  de  grande  número  de  contas  atrasadas  de 
exportadores  estrangeiros,  motivou  a adoção  pelo  Brasil  de  uma  severa  po- 
lítica de  racionamento  cambial  e de  restrições  de  importação.  Isso  vem  di- 
minuir, temporàriamente,  as  possibilidades  de  importação  de  equipamento 
vital  ao  desenvolvimento  econômico  do  país,  como  por  exemplo,  maquina- 
ria agrícola. 

Assim  sendo  existe  grave  perigo  de  que  as  importações  de  equipamento 
agrícola  virtualmente  suspensas  há  meses,  só  venham  a ser  reiniciadas  no 
ano  próximo,  e,  ainda  mais,  de  que,  após  o reinicio,  o nível  das  importações 
seja  muito  inferior  ao  necessário  para  o prosseguimento  satisfatório  da  me- 
canização dos  principais  setores  da  agricultura  brasileira. 

Perigos  de  interrupção  do  processo  da  mecanização  agrícola 

Se  não  se  efetivar  o empréstimo  recomendado,  é bem  provável  que 
o processo  de  mecanização  venha  a ser  interrompido,  o que  acarretará  as 
seguintes  conseqüências  indesejáveis: 

a)  Os  produtores  de  trigo  e de  outros  cereais  em  várias  regiões  do 
Brasil,  principalmente  no  Rio  Grande  do  Sul,  ficarão  impossibilitados  de 
adquirir  ceifa-trilhadeiras  combinadas,  debulhadeiras  e outros  instrumentos 
agrícolas  de  importância,  o que  poderá  acarretar  consequências  diretas  e des- 
favoráveis para  as  atividades  da  próxima  colheita  de  trigo.  No  Estado  de 
São  Paulo,  a não  importação  pelos  fazendeiros  de  equipamento  de  irrigação 
e de  fungicidas  virá  afetar  de  modo  desfavorável  a próxima  safra  de  café. 

b)  O aumento  crescente  da  produção  das  culturas  alimentícias  essen- 
ciais tais  como  trigo,  arroz,  milho  e açúcar  e dos  principais  produtos  de  ex- 
portação como  o café  e o algodão,  poderia  ser  altamente  prejudicado,  caso 
se  verificasse  um  atraso  pronunciado  na  mecanização  da  produção  agrícola 
numa  época  em  que  a industrialização  e a urbanização  se  processam  de 
modo  tão  rápido. 

Como  o aumento  na  produção  alimentar  constitui  um  elemento  decisivo 
no  combate  à rápida  elevação  do  custo  de  vida  dos  principais  centros  urba- 
nos, e visto  serem  os  produtos  agrícolas  o sustentáculo  da  balança  de  paga- 
mentos do  Brasil,  nunca  é demais  ressaltar  a importância  do  crescimento  da 
lavoura,  a despeito  da  relativa  perda  de  mão-de-obra.  Ademais,  conforme 
já  se  disse  antes,  só  mediante  a contínua  modernização  dos  métodos  agrícolas 
é que  se  conseguirá  lançar  os  alicerces  para  a elevação  do  padrão  de  vicí? 
da  população  rural,  à qual,  mesmo  após  a rápida  urbanização  e industria- 
lização dos  últimos  dez  anos,  ainda  abrange  mais  da  metade  da  mão-de-obra 
em  atividade  dêste  país.  Uma  queda  acentuada  no  ritmo  da  mecanização 
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agrícola,  durante  os  próximos  dois  ou  três  anos,  atrasaria  e poria  em  perigo 
a consecução  dêste  objetivo  fundamental. 

c)  Como  ficou  patenteado  anteriormente,  o rápido  crescimento  da 
mecanização  da  lavoura  tornou-se  uma  realidade,  graças  ao  desenvolvi- 
mento de  uma  vasta  rêde  de  revendedores,  a qual  foi,  por  sua  vez,  aumen- 
tada em  conseqüência  desse  crescimento. 

Constitui  essa  rêde  aludida  um  fator  de  grande  valia,  considerando-se 
que  só  mediante  sua  manutenção  e expansão  poderão  os  lavradores  bra- 
sileiros que  possuem  equipamento  mecanizado,  ter  a certeza  de  que  o mes- 
mo receberá  uma  assistência  razoável. 

A rêde  em  aprêço  é também  o meio  mais  eficaz  de  demonstrar  ao  fazen- 
deiro, ou  aos  seus  empregados,  o modo  de  usar  o equipamento  e de  mantê- 
los  ao  corrente  dos  métodos  modernos  de  mecanização.  Se  as  importações 
de  maquinaria  agrícola  fossem  suspensas  virtualmente  durante  algum  tempo, 
e fôssem  depois  reiniciadas  em  escala  moderada  em  anos  futuros,  a atual 
rêde  de  revendedores  ficaria  gravemente  debilitada,  e sua  eficácia  séria- 
mente  comprometida. 

A êste  propósito,  deve-se  ressaltar  o fato  de  que  a mecanização  agrícola 
que  ora  ocorre  no  Brasil  representa  um  processo  básico  de  aprendizagem, 
no  decorrer  do  qual  os  velhos  hábitos  rotineiros  de  trabalho  vão  sendo  pouco 
a pouco  abandonados.  A transformação  será  muito  mais  dispendiosa  c 
lenta,  caso  seja  interrompido  por  muito  tempo. 

d)  As  dificuldades  temporárias  da  balança  comercial  do  Brasil  são 
muito  acentuadas,  em  relação  às  moedas  fortes,  e também  ao  esterlino.  É, 
assim,  fàcilmente  compreensível  que  o país  esteja  empregando  todos  os 
esforços  no  sentido  de  obter  equipamento  agrícola  dos  fornecedores  do  con- 
tinente europeu,  dispostos  a negociar  em  condições  de  crédito  relativamente 
favoráveis.  Infelizmente,  porém,  grande  parte  do  equipamento  europeu  re- 
velou-se inadequado  às  condições  reinantes  no  Brasil,  em  razão  de  fatores 
técnicos  vários,  entre  os  quais  o pêso  excessivo,  o baixo  esforço  de  tração 
e a disposição  complicada  são  os  mais  significativos.  Mais  importante  ain- 
da é que  muitas  máquinas  européias  não  se  adaptam  aos  discos,  grades  e 
outros  acessórios  de  trator  de  que  os  lavradores  brasileiros  já  dispõem,  e 
também,  que  quase  nenhum  dos  fabricantes  europeus  de  equipamento  possui 
organização  eficiente  de  revendedores  no  interior  do  Brasil.  Não  se  pode, 
assim,  assegurar  ao  lavrador  assistência  pronta  e eficaz  para  reparo  e con- 
servação, e em  condições  de  lhe  fornecer  peças  sobressalentes  e conselhos 
técnicos . 

sa* 

CONCLUSÕES  RELATIVAS  A IMPORTÂNCIA  DO  PROJETO 

As  razões  expostas  levam  a Comissão  Mista  a considerar  de  grande 
urgência  a adoção  de  providências  prontas  no  sentido  de  ser  concedido  o 
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empréstimo  sugerido  para  a importação  de  equipamento  agrícola.  Acredita 
a Comissão  que  o crédito  em  aprêço  constituirá  importante  contribuição  no 
sentido  de  permitir  aos  fazendeiros  brasileiros  prosseguirem,  sem  interrup- 
ção, à modernização  acelerada  dos  métodos  agrícolas.  Virá  êsse  crédito, 
ademais,  assegurar  a manutenção  da  importante  rêde  de  revendedores  atual- 
mente existente,  e um  fornecimento  contínuo  e satisfatório  ao  fazendeiro 
brasileiro  do  tipo  de  equipamento  mais  apropriado  às  condições  topográfi- 
cas do  país,  e aos  requisitos  técnicos  de  sua  lavoura. 

Ao  ressaltarem  a importância  do  prosseguimento  da  mecanização  da 
lavoura,  os  conselheiros  agrícolas  da  Comissão  Mista  desejam  salientar  que 
não  consideram  a importação  de  tratores  e outros  equipamentos  mecânicos, 
uma  panacéia  para  os  problemas  que  afligem  a agricultura  brasileira.  Nunca 
será  demais  frizar-se  a importância  de  contínuos  esforços  por  parte  dos 
governos  federal  e estaduais,  e dos  fornecedores  particulares,  no  sentido  de 
aperfeiçoar  os  serviços  de  extensão  agrícola,  a fim  de  que  os  conhecimentos 
dos  modernos  métodos  de  agricultura  possam  ser  divulgados  nas  fazendas, 
com  ênfase  especial  na  conservação  do  solo  e manutenção  da  sua  fertilida- 
de; da  criação  de  sistemas  mais  eficazes  de  crédito  rural;  e a urgência  da 
construção  de  instalações  para  armazenagem  em  muitas  áreas  rurais. 

O Govêrno  está  fazendo  esforços  contínuos  nestes  campos  de  atividade 
e a Comissão  Mista  está  concedendo  prioridade  à assistência  técnica  à agri- 
cultura, aos  programas  de  construção  de  armazéns  e ao  melhoramento  dos 
meios  de  transportes  das  principais  produtoras  aos  grandes  centros  consu- 
midores e aos  principais  portos.  Tôdas  estas  atividades  destinam-se  a auxi- 
liar a tarefa  vital  de  aumentar  a produção  agrícola  e industrial  do  Brasil. 
Assim  sendo,  o empréstimo  proposto  para  a aquisição  de  material  agrícola 
constituirá  uma  contribuição  decisiva  para  a consecução  dêsse  objetivo. 

O Govêrno  Brasileiro  considerou  e considera  a importação  de  equipa- 
mento agrícola  uma  questão  relevante,  o que  se  evidencia  pela  isenção  de  di- 
reitos concedida  para  essa  importação  e pela  alta  prioridade  cambial  de  que 
ela  goza  juntamente  com  os  produtos  vitais  de  petróleo.  A administração 
da  Carteira  de  Exportação  e Importação  (CEXIM)  do  Banco  do  Brasil 
está  decidida  a restabelecer  as  quotas  de  câmbio  para  a importação  de  equi- 
pamento agrícola  numa  escala  tão  elevada  quanto  possível,  assim  que  tiver 
passado  a presente  escassez  de  divisas. 

Assim  sendo,  o projetado  empréstimo  para  a compra  de  equipamento 
agrícola  deverá  ser  encarado  como  um  meio  para  se  atingirem  dois  objetivos 
primordiais: 

1 ) Habilitar  o Brasil  a adquirir  equipamento  agrícola  de  grande 
necessidade,  durante  os  próximos  meses,  o que  não  seria  pos- 
sível fazer  mediante  o uso  das  atuais  receitas  de  divisas;  e 
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2)  suplementar,  de  modo  substancial,  as  somas  que  possam  ser 
postas  de  lado,  para  êsse  fim,  no  orçamento  de  divisas  estran- 
geiras, em  situações  cambiais  mais  regulares,  como  as  que  po- 
derão ocorrer  em  1953  e 1954. 

Possibilitará  além  disso  aos  fazendeiros  a aquisição  de  equipamento  im- 
portado a preço  inferior  e em  condições  mais  favoráveis  do  que  as  viáveis 
no  momento. 

Os  dados  existentes  não  permitem  uma  estimativa  precisa  do  aumento 
da  produção  de  culturas  de  exportação  ou  consumo  interno  que  possa  resul- 
tar da  mecanização  acelerada  que  se  pretende  conseguir  com  o empréstimo 
projetado.  Pode-se  afirmar,  entretanto,  com  bastante  confiança  que  êsse  cri- 
tério contribuirá  grandemente  para  a expansão  da  produção  tritícola,  o que 
resultará  em  considerável  economia  de  cambiais;  que  contribuirá  também, 
para  o aumento  da  produção  do  café  e do  algodão,  as  duas  principais  fon- 
tes de  cambiais  do  Brasil.  O dito  crédito  facultará  ainda  aumentar  as  safras 
de  arroz,  do  milho  e do  açúcar  que  não  são  apenas  vitais  para  o mercado 
interno,  mas  encontrarão  certamente  mercados  estrangeiros,  tão  logo  os  pre- 
ços cotados  pelos  produtores  forem  competitivos. 

MÉTODO  DE  ADMINISTRAÇÃO  DC  EMPRÉSTIMO  SOLICITADO 

O Ministério  da  Agricultura,  o Banco  Nacional  de  Desenvolvimento 
Econômico  e a Comissão  Mista,  depois  de  amplas  discussões  com  represen- 
tantes e concessionários  de  fabricantes  norte-americanos  de  equipamento 
agrícola,  concordaram  com  certos  princípios  gerais  que  acreditam  possam  ser 
seguidos  na  administração  do  empréstimo,  e,  particularmente  na  determina- 
ção da  distribuição  do  material  a ser  importado.  Acreditam  as  entidades  re- 
feridas que  a aplicação  específica  dêsses  princípios  gerais  deve  ser  comple- 
tada durante  as  negociações  do  possível  contrato  de  empréstimo. 

O primeiro  princípio  assentado  é que  deverão  ser  utilizados  ao  máximo 
as  organizações  comerciais  existentes,  a fim  de  garantir  ao  lavrador  as  faci- 
lidades oferecidas  por  um  amplo  sistema  de  vendas  de  assistência  técnica  e 
de  treinamento  já  estabelecido  pelos  distribuidores.  O segundo  princípio  é o 
de  manter  os  preços  de  venda  do  equipamento  importado,  com  o produto 
do  empréstimo,  o mais  baixo  possível,  facilitando  aos  lavradores  a aquisição 
a prazo,  e a uma  taxa  de  juros  o mais  baixa  possível. 

Assentou-se,  também,  que  o Ministério  da  Agricultura,  em  cooperação 
com  outras  repartições  governamentais,  deverá  exercer  supervisão  sôbre  as 
quantidades  e os  tipos  de  equipamento  a importar,  mediante  o estabeleci- 
mento de  quotas  e a determinação  das  parcelas  a atribuir  aos  distribuidores, 
com  a consideração  de  suas  vendas  no  passado,  áreas  de  operação,  etc. 

A emissão  de  quotas  de  câmbio  pelo  Banco  do  Brasil  seria  decorrente 
dessa  política.  Nenhuma  quota  seria  atribuída  para  distribuição  em  Minas 


— 36  — 


Gerais,  tuna  vez  que,  recentemente,  a êste  Estado  foi  concedido  um  emprés- 
timo pelo  Eximbank  para  importação  de  material  agrícola. 

Ao  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  caberá  supervisio- 
nar a execução  do  contrato  de  empréstimo  e as  operações  dêle  decorrentes. 
De  modo  específico  realizará  êle  em  colaboração  com  determinadas  agências 
ou  departamentos  do  Banco  do  Brasil,  tôdas  as  operações  financeiras  rela- 
tivas ao  empréstimo  e ajustará  condições  razoáveis  de  financiamento  para 
os  lavradores  adquirentes  que  necessitam  dessa  assistência  e sejam  conside- 
rados riscos  aceitáveis  para  êsse  financiamento. 

À medida  que  o Banco  do  Brasil  fôr  siendo  reembolsado  dos  dólares  re- 
lativos a pagamentos  efetuados  antes  da  vigência  do  empréstimo,  as  normas 
de  procedimento  acima  expostas  iriam  sendo  gradativamente  modificadas. 
Propõe-se,  todavia,  que,  ao  se  adotarem  decisões  referentes  a quotas  para 
diferentes  áreas  e concedidas  a diferentes  distribuidores,  sejam  levadas  em 
conta  as  importações  financiadas  por  êsse  método. 

ASPECTOS  FINANCEIROS  DO  EMPRÉSTIMO  PARA  0 PROJETO 

Como  o empréstimo  é garantido  incondicionalmente  pelo  Govêrno  do 
Brasil,  mas  não  o é mediante  receitas  provenientes  de  operação  especifica- 
mente determinada,  não  se  procedeu  a cálculo  da  capacidade  de  atendimento 
dos  encargos  do  serviço  do  empréstimo.  Espera-se,  todavia,  que  o empréstimo 
será  em  grande  parte  auto  liquidável  e que  o será  integralmente  no  que  se 
refere  a cruzeiros,  isto  é,  que  as  quantias  necessárias  para  satisfação  das 
amortizações  serão  arrecadadas  dos  compradores  finais  antes  das  datas  de 
vencimento,  e que  a arrecadação  de  juros  será  suficiente  para  cobrir  (em 
cruzeiros)  a maior  parte,  senão  a totalidade,  dos  pagáveis  sôbre  o emprés- 
timo. 


ANEXO  1 


INTRODUÇÃO 

ÍNDICES  QUANTITATIVOS  DA  PRODUÇÃO  AGRÍCOLA 

A fim  de  se  obter  a medida  das  tendências  da  produção  agrícola  durante 
a década  de  1940/1950,  de  maneira  mais  representativa  do  que  o permitem 
os  resumidos  dados  sôbre  a respectiva  tonelagem,  fêz-se  uma  tentativa  de 
determinação  de  um  índice  quantitativo  simples  para  as  principais  colheitas, 
com  relação  aos  anos  de  1940  e 1950.  Podia-se  dispor  de  estatísticas  da 
produção,  em  toneladas,  de  1940  e 1950,  bem  como  os  preços  unitários  se- 
gundo as  cotações  dos  produtores  em  1940.  Foi  empregada  a seguinte  fór- 
mula com  base  nos  preços  de  1940. 

Soma  de  Quantidade  de  1950  x Preço  de  1940  _ , 

Soma  de  Quantidade  de  1940  x Preço  de  1940  In  lCS 

Foram  as  seguintes  as  dez  principais  culturas  escolhidas  (incluindo  tanto 
a exportação  como  o consumo  interno) : algodão,  arroz,  batata,  cacau,  café, 
cana  de  açúcar,  feijão,  mandioca,  milho  e trigo.  Foram  obtidos  os  seguintes 
resultados: 

a)  Para  tôdas  as  dez  culturas: 
índice  quantitativo  = 137 

isto  é,  um  aumento  de  37%  sôbre  1940 

b)  Para  tôdas  as  principais  culturas,  exceto  café,  algodão  e cacau: 
índice  quantitativo  = 170 

c)  Para  as  culturas  básicas,  que  são  principalmente  feitas  à mão  ( batata , 
feijão,  milho,  mandioca) : 

índice  quantitativo  =145 

d)  Para  as  culturas  mais  altamente  mecanizadas  (arroz,  trigo,  cana  de 
açúcar) : 

índice  quantitativo  = 212 

O café,  o algodão  e o cacau  não  foram  incluídos  no  cálculo  do  índice  b, 
porque  a safra  dêsses  produtos  de  exportação  estagnou  por  uma  série  de  mo- 
tivos especiais,  tais  como  restrição  artificial  das  colheitas,  pragas  vegetais,  etc. 


O índice  c abrange  as  culturas  que,  em  sua  maioria,  são  feitas  à mão  nas 
pequenas  fazendas  de  subsistência,  em  que  é minima  a mecanização. 

O índice  d compreende  somente  as  culturas  mais  altamente  mecanizadas, 
e indica  fortemente  uma  crescente  produtividade  agrícola  em  comparação  com 
os  produtos  cultivados  à mão. 

DADOS  SÔBRE  AS  TENDÊNCIAS  DA  PRODUÇÃO 

Não  é possível  fornecer  dados  mais  detalhados  sôbre  a produtividade  de- 
vido à falta  de  estatísticas  concernentes  à mão-de-obra  empregada  na  cultura 
de  cada  produto  isoladamente,  mas  talvez  sejam  de  interesse  algumas  cifras 
gerais.  Assim,  a população  rural  do  Brasil,  entre  1940/1950,  aumentou  17,9%, 
conforme  se  vê  abaixo: 


Ano 

População  rural 

Aumento  percentual 

1940 

28353826 

— 

1950 

33  447  793 

17,9 

enquanto  que  a 
43,2%,  de  1940 

área  utilizada  para  as  dez  culturas  principais  aumentou  de 
a 1950,  conforme  se  indica  a seguir: 

Ano 

1 000>  Hectares  cultivados 

Aumento  percentual 

1940 

12  332,4 

1950 

17  668,1 

43,2 

Entre  1940  e 1950,  a toneíage  m totaí  das  dez  culturas  aumentou  42%. 

Pode-se  calcular  que  a mão-de-obra  agrícola  tenha  aumentado  cerca  de 
20%  entre  1940  e 1950,  visto  que  a população  rural  cresceu  17,9’%,  tendo 
havido  também  uma  certa  redução  no  contingente  de  desempregados  rurais. 
Durante  o mesmo  período  a área  cultivada  aumentou  de  40%,  e a tonelagem 
total  das  dez  culturas  principais  subiu  40% . Excluindo-se  o café,  o algodão 
e o cacau,  cujos  preços  aumentaram  grandemente,  com  pequena  aumento 
da  produção,  o índice  quantitativo  baseado  nos  preços  de  1940  foi  170.  Con- 
tudo, o fator  mais  significativo  surge  nos  índices  c e d,  que  mostram  que  os 
aumentos  da  produtividade  por  acre  concentraram-se  quase  inteiramente  entre 
as  colheitas  mais  altamente  mecanizadas  ( trigo,  cana  de  açúcar  e arroz ) . Esta 
conclusão  é apoiada  pelo  fato  de  ter  a tonelagem  dos  produtos  de  cultivo 
manual  aumentado  menos  de  40%,  enquanto  a respectiva  área  cultivada 
aumentou  de  37% . Houve  um  aumento  geral  da  produtividade  por  traba- 
lhador, mas  a carência  de  estatísticas  sôbre  as  culturas  tomadas  isoladamente 
só  dá  margem  a uma  suposição  lógica  (com  apoio  dos  dados  acima,  de  que 
a produtividade  por  trabalhador  teve  maior  aumento  entre  os  produtos  de 
cukivo  mecanizado. 


ÁREA  DEDICADA  NO  BRASIL,  EM  1940  E 1950, 
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FONTE  — Anuário  Estatístico  do  Brasil  — 1945  e 1949,  Ministério  da  Agricultura 
Dados  de  1950. 
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FONTE  — Anuário  Estatístico  do  Brasil  (1945-1949).  Ministério  da  Agricultura.  (Dados  relativos  a 1950). 
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FONTE  — Serviço  de  Estatística  da  Produção,  Ministério  da  Agricultura. 


SALÁRIOS  AGRÍCOLAS  NOS  ESTADOS  PRINCIPAIS 

1938/1950 

Salários  médios  diários  (Apenas  remuneração  monetária)  Variação  regional  dos  salários.  Ceará 
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FONTE  — Departamento  de  Estatística,  Ministério  da  Agricultura. 

Em  média,  os  salários  agrícolas  de  1950  indicam  um  valor  igual  a 4 vezes  o de  1938. 
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Estas  cifras  são  muito  inseguras,  porquanto  não  representam  a média  ponderada,  havendo  grande  variação  em  todo  o país. 


RÊDE  FERROVIÁRIA 
SERVINDO  A ÁREA  ATU, 


ANEXO  2 


* 

MÉTODOS  ADOTADOS  NO  BRASIL  PARA  A DISTRIBUIÇÃO, 
TREINAMENTO  NO  USO  E CONSERVAÇÃO  DO  MATERIAL 

AGRÍCOLA 

DISTRIBUIÇÃO 

São  os  seguintes  os  dez  principais  fabricantes  de  maquinaria  agrícola 
dos  Estados  Unidos  e Canadá,  que  possuem  distribuidores  ou  representantes  de 
fábrica  no  Brasil: 

1 — Ferguson 

2 — J.  F.  Case 

3 — Minneapolis-$íoline 

4 — International  Harvester 

5 - — Ford  Motor  Company 

6 — Allis-Chalmers 

♦ 

7 — Oliver  Farm  Equipment 

8 — Massey-Harris 

9 — Caterpillar  Tractor 

10  — John  Deere 

Os  distribuidores  das  mencionadas  companhias  dominam  pràticamente 
em  território  brasileiro,  tôdas  as  importações  e vendas  de  maquinaria  agrí- 
cola fabricada  nos  Estados  Unidos  e Canadá.  Alguns  distribuidores  repre- 
sentam também  fabricantes  europeus  de  maquinaria  agrícola,  e outros  tra- 
balham com  material  e peças  sobressalentes  fabricadas  no  país. 

Embora  os  métodos  de  distribuição  de  maquinaria  agrícola  variem  nos 
detalhes,  principalmente  com  relação  ao  fabricante  estrangeiro,  o método  bási- 
co é quase  universal.  O fabricante  mantém  geralmente  um  ou  mais  distribui- 
dores principais  na  região,  cada  um  com  sua  rêde  própria  de  revendedores  e 
agentes  espalhados  por  tôda  a zona  de  vendas.  As  duas  exceções  importantes 
a esta  regra  são  a Ford  e a International  Harvester,  as  quais  mantêm  suas 
próprias  organizações  de  venda  e serviço,  por  intermédio  dos  revendedores 
autorizados  (277  e 209,  respectivamente) . 

Os  fabricantes  que  responderam  ao  questionário  da  Comissão  Mista, 
relativamente  à natureza  de  suas  atividades,  possuem  uma  rêde  superior  a 


885  revendedores  espalhados  por  todo  o Brasil.  Aproximadamente  85%  dêsses 
revendedores  estão  localizados  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais, 
São  Paulo,  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catarina,  Paraná  e Distrito  Federal. 
Justifica-se  a concentração  dos  revendedores  na  faixa  costeira  sul-oriental, 
em  vista  do  clima,  terreno,  colheita,  população  e riqueza  dessa  área . Entretanto, 
a expectiva  da  expansão  da  agricultura  mecanizada  no  oeste  do  Paraná,  sul 
do  Mato  Grosso  e sul  de  Goiás,  está  atraindo  um  grande  número  de  distri- 
buidores em  direção  ao  oeste  (o  qual  dispõe  agora  de  cêrca  de  7%  do  nú- 
mero total  de  revendedores) . 


Muitos  dêsses  revendedores  são  relativamente  novos  no  comércio  de 
maquinaria  agrícola,  existindo,  porém,  um  pequeno  grupo  de  distribuidores  e 
revendedores  com  muitos  anos  de  prática  adquirido  em  trabalho  árduo  (Ford 
com  30  anos  e Thela  Comercial  com  20),  os  quais  proporcionam  aos  fazen- 
deiros brasileiros  facilidades  inestimáveis,  no  que  se  refere  à instrução  sôbre 
a utilização  de  maquinaria  agrícola  e sua  manutenção  e fornecimento  de  pe- 
ças. Além  de  tratores  e material  similar,  os  revendedores  trabalham  também 
com  tratores  de  horta,  semeadeiras  de  cereais,  distribuidores  de  cal,  polvilha- 
doras  e pulverizadores,  ventoinhas,  cortadeiras-ensiladeiras,  motores  estacio- 
nários, picadores  de  forragem,  bombas,  secadores,  desnatadeiras,  etc.  os 
quais  não  são  necessàriamente  produzidos  pelos  fabricantes  de  tratores. 


ASSISTÊNCIA  À MAQUINARIA 

Os  métodos  de  assistência  são  os  mais  eficazes  possíveis,  para  as  condi- 
ções atuais,  e são  geralmente  aplicados  pelos  próprios  revendedores,  exceção 
da  International  Harvester,  Massey-Harris  e Caterpillar,  que  dispõem  de 
postos  próprios  de  conservação,  além  dos  revendedores.  A assistência  prin- 
cipia pelo  conselho  ao  freguês  quanto  a suas  necessidades  de  maquinaria, 
adaptação  do  equipamento  à unidade  motriz  e instruções  sôbre  a sua  utiliza- 
ção e manutenção.  Antigamente,  grande  parte  da  maquinaria  agrícola  exis- 
tente no  Brasil  permanecia  inativa,  dada  a falta  não  só  de  instalações  ade- 
quadas para  consertos,  como  de  peças  e sobressalentes;  entretanto  o sistema 
de  assistência  provido  pelos  revendedores  locais  e o programa  de  Escolas 
Agrícolas  federais  e estaduais  vieram  melhorar  consideràvelmente  os  métodos 
de  manutenção.  A falta  de  peças  sobressalentes  continua,  porém,  a ser  um 
problema  crônico  e difícil,  calculando  os  distribuidores  que  os  estoques  atuais 
são  insuficientes  para  manter  a maquinaria  existente  pelo  período  de  um  ano. 
Á vida  de  um  trator  no  Brasil  é estimada  em  5 anos  (cêrca  da  metade  da 
vida  útil  nos  Estados  Unidos),  isso  a despeito  do  notável  progresso  feito  no 
terreno  da  assistência.  Sem  peças  adequadas  e de  boa  qualidade,  nenhum 
revendedor  poderá  prestar  bôa  assistência,  tendendo,  nestas  condições  a di- 
minuir a vida  do  equipamento. 


TREINAMENTO 


A grande  maioria  dos  fazendeiros  brasileiros  não  têm  experiência  me- 
cânica nem  estão  convencidos  da  necessidade  de  uma  assistência  periódica 
e adequada  ao  equipamento.  Além  disso,  o proprietário  da  fazenda  e os  mem- 
bros da  sua  família  quase  nunca  empregam  pessoalmente  a maquinaria,  cujo 
uso  e conservação  confiam,  em  geral,  a qualquer  lavrador  capaz  de  apreen- 
der as  noções  essenciais  do  seu  manejo.  Dado  o regime  de  propriedade  ou 
arrendamento  da  terra  e o rápido  revezamento  dos  trabalhadores  do  campo, 
aquêles  que  lidam  com  a maquinaria  agrícola  raramente  chegam  a ter  noção 
das  responsabilidades  correspondentes.  Aliando-se  êsses  fatores  à falta  de 
peças  e ao  terreno  difícil,  explica-se  a rápida  depreciação  da  maquinaria 
agrícola . 

Os  programas  de  treinamento  dos  revendedores,  assistência  de  campo 
e instruções  aos  compradores  são  atualmente  adotados  por  todos  os  princi- 
pais distribuidores.  Os  fabricantes  e distribuidores  mantêm  escolas  de  trei- 
namento sob  a direção  de  técnicos  especializados  nas  próprias  fábricas,  e que 
iniciam  os  revendedores  e mecânicos  nas  técnicas  mais  recentes  de  assis- 
tência. Muitos  revendedores  foram  instrutores  especializados  para  o treina- 
mento dos  compradores  na  utilização,  conservação  e pequenos  reparos.  Uma 
companhia  mantem  uma  caravana  ambulante  permanente  que  exibe  seus  pro- 
dutos, e faz  demonstrações  da  utilização  eficiente  da  maquinaria.  Outras 
dispõem  de  instrutores  viajantes  que  inspecionam  as  instalações  de  conserva- 
ção dos  revendedores,  mantendo-os  ao  corrente  de  tôdas  as  inovações.  Um 
fator  que  tem  sido  de  grande  valia  para  o treinamento,  tanto  dos  mecânicos 
como  dos  compradores  é a tradução  dos  manuais  de  operação  e conservação 
para  o português,  embora  o alto  nível  de  analfabetismo  existente  entre  os 
trabalhadores  do  campo  reduza  a sua  eficácia. 

O aperfeiçoamento  e expansão  das  instalações  de  consertos  e conserva- 
ção dos  revendedores,  aliados  aos  métodos  aperfeiçoados  de  treinamento  em- 
pregados por  êles  e pelas  escolas  agrícolas  têm  sido  o meio  mais  eficaz  de 
prolongar  a vida  útil  da  maquinaria  agrícola  no  Brasil. 

SISTEMAS  ATUAIS  DE  FINANCIAMENTO  PARA  A COMPRA 
DE  MAQUINARIA  AGRÍCOLA 

Pagamento  à vista 

a)  O comprador  pode  abrir  uma  carta  de  crédito  irrevogável  em  no- 
me do  fabricante  estrangeiro.  Nesta  hipótese,  a venda  é feita  por  intermédio 
do  revendedor  local,  que  é creditado  pelo  fabricante  em  importância  corres- 
pondente ao  desconto  usual  concedido.  Em  razão  da  crescente  dificuldade 
de  obtenção  de  licenças  de  importação  e de  cobertura  de  câmbio,  o fazen- 
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deiro,  considerado  individualmente,  não  tem  empregado  com  freqüência  êste 
método,  nos  últimos  tempos. 

f 

B)  O comprador  pode  pagar  em  cruzeiros  na  ocasião  da  entrega  da 
maquinaria. 

PAGAMENTO  A PRAZO 
Financiamento  do  Revendedor 

O sinal  geralmente  exigido  varia  de  20  a 50  por  cento  do  preço  de  compra. 
O vencimento  do  crédito  pode  variar  de  3 a 18  meses,  sendo,  porém,  a maio- 
ria das  transações  feitas  a curto  prazo,  por  período  inferior  a 6 meses.  A 
taxa  de  juros  usualmente  cobrada  é de  12%  ao  ano,  se  bem  que  varie  de 
acordo  com  os  costumes  e as  condições  econômicas  do  momento. 


Banco  do  Brasil  — Carteira  de  Crédito  Agrícola 

O Banco  do  Brasil  mantém,  em  todo  o país,  agências  autorizadas  a con- 
ceder empréstimos  para  compra  de  maquinaria  agrícola. 

Não  obstante  saber-se  que  o Banco  tem  concedido  empréstimos  pelo  prazo 
de  sete  anos,  sem  exigir  sinal  do  fazendeiro,  adotando  normalmente  o se- 
guinte processo: 

1 . Os  empréstimos  são,  em  regra,  concedidos  por  prazos  que  variam  de 
3 a 5 anos,  e pagáveis  em  prestações  semestrais. 

2 . O fazendeiro  paga  ao  revendedor  40%  do  preço  de  compra,  e o Banco 
fornece  o saldo  (importância  do  empréstimo)  . 

3.  O fazendeiro  garante  o empréstimo  com  o penhor  da  maquinaria 
adquirida,  hipoteca  de  sua  propriedade  ou  garantia  financeira  (tí- 
tulos, etc.)  . Em  casos  excepcionais,  os  empréstimos  poderão  ser 
concedidos  com  base  no  crédito  individual. 

4 . O montante  de  empréstimo  é limitado  a Cr$  200  000,  a menos  que 
a Matriz,  no  Rio  de  Janeiro,  abra  uma  exceção. 

5.  O juro  sôbre  o empréstimo  é cobrado  à taxa  de  6 a 7%  ao  ano, 
acrescida  da  comissão  do  Banco. 

VENDAS  AOS  GOVERNOS  FEDERAL  E ESTADUAIS 

Até  hoje,  tôdas  as  vendas  de  maquinaria  agrícola  aos  Governos  federal 
e estaduais  têm  sido  realizadas  mediante  abertura  de  crédito  irrevogável. 


RESUMO  DAS  IMPORTAÇÕES  DE  MAQUINARIA  AGRÍCOLA 
DE  TODOS  OS  TIPOS,  DE  1937  A 1951 

Durante  os  últimos  15  anos,  o volume  das  importações  brasileiras  de  ma- 
quinaria agrícola  aumentou  8,5  vêzes  (de  6 000  toneladas  em  1937  mais 
52  000  toneladas  em  1951)  e o seu  valor  30  vêzes  (de  32  milhões  de  cru- 
zeiros em  1937  para  926  milhões  em  1951) . 

Desde  1947  tem  se  registrado  um  aumento  decisivo  nas  importações  de 
maquinaria  agrícola,  culminando  na  tonelagem  recorde  de  1951.  Na  época 
da  guerra,  entretanto  — de  1942  a 1946  — as  importações  baixaram  bastante, 
tendo  sido  inferiorres  ao  nível  de  1938;  os  resultados  dêste  período  de  depres- 
são são  ilustrados  pelo  número  de  tratores  existentes  em  1952.  Naquele  ano, 
havia  aproximadamente  27  000  tratores  em  uso  no  Brasil  — 21  700  dos  quais 
importados  em  1949,  1950  e 1951.  A curta  vida  do  trator  (média  de  5 anos), 
exerce  grande  influência  sôbre  esta  relação,  pode-se,  porém,  afirmar  que 
três  quartos  do  equipamento  mecanizado  hoje  em  uso  no  Brasil,  foram  impor- 
tados no  decorrer  dos  três  últimos  anos. 

Em  1951,  os  tratores  constituíam  62%  da  tonelagem  e 70%  do  valor 
das  importações  totais  de  maquinaria  agrícola.  Em  segundo  lugar,  por  ordem 
de  importância,  vinham  os  arados  com  24%  e 14%,  respectivamente. 

Durante  o período  compreendido  entre  1947  e 1951,  as  importações  de 
maquinaria  agrícola  foram  feitas  dos  seguintes  países: 

a)  Tratores  — unidades 


Estados  Unidos  80% 

Grã  Bretanha  7 % 

Canadá  5% 

h)  Arados  — unidades 

Estados  Unidos  70% 

Grã  Bretanha  , 8% 

Canadá  7 % 


Um  dos  surtos  mais  significativos  registrados  no  decurso  dos  últimos  3 
anos,  foi  o aumento  nas  importações  de  maquinaria  de  procedência  européia 
(principalmente  da  Alemanha) . Em  1949,  as  companhias  americanas  e cana- 
denses representavam  84,36%  das  importações  totais  brasileiras  de  tratores,  ao 
passo  que  em  1951,  esta  cifra  havia  baixado  a 72,30%.  Isto,  naturalmente, 
representa  apenas  uma  perda  relativa  de  mercado,  de  vez  que  as  vendas 
reais  de  tratores  dêsses  países  triplicaram  desde  1949.  A Alemanha  tem 
sido  o concorrente  mais  forte,  e,  em  1951,  vendeu  11,3%  dos  tratores  im- 
portados, e 12,6  do  total  de  arados  importados. 
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São  as  seguintes  as  principais  classes  de  máquinas  agrícolas  importadas 
no  período  de  1949  a 1951,  acrescidas  de  algumas  categorias  suplementares 
que  são  consideradas  essenciais: 

Material  e equipamento  em  que  consiste  o projeto 

Tratores  de  rodas  de  10  a 45  HP 
Tratores  de  esteira  de  18  a 130  HP 
Arados  de  discos  e aiveca 
Grades  de  discos  e dentes 
Semeadeiras 
Adubadeiras 
Semeadeiras-adubadeiras 
Distribuidores  de  adubos 
Distribuidores  de  esterco 
Cultivadores 

Plantadeiras  e colhedoras  de  batatas 
Colhedoras  de  milho 

Colhedoras  de  trigo,  arroz  (tracionados  e auto-motrizes’) 

Colhedoras  de  algodão 

Colhedoras  de  cana  de  açúcar 

Colhedoras  diversas 

Ceifadeiras 

Ceifadeiras  atadeiras 

Ancinhos 

Colhedoras  de  feno 

Motores,  bombas  e encanamentos  para  irrigação 
Equipamentos  para  drenagem  e irrigação 
Stumpers,  root  Rakes,  guinchos  e outros 
equipamentos  para  desbravamento 
Pulverizadores 

Equipamentos  para  conservação  do  solo 
Máquinas,  instrumentos,  aparelhos  e ferramentas 
diversas . 

Peças  e sobressalentes. 
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Cruzeiro  à taxa  de  câmbio  de  Cr$  20,25  por  US$  1,00. 

FONTE  — Ministério  da  Fazenda.  (Departamento  de  Estatística) . 
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NOTA  — O fabricante  "A"  é um  dos  principais  exportadores  de  maquinaria  agrícola  dos 
Estados  Unidos  para  o Brasil. 

FONTE  — Resposta  ao  questionário  da  Comissão  Mista. 


QUADRO  VI 


LOCALIZAÇÃO  POR  ESTADOS  DOS  REVENDEDORES  OU  DISTRIBUIDORES 
DAS  PRINCIPAIS  COMPANHIAS  FABRICANTES 
DE  EQUIPAMENTO  AGRÍCOLA 


ESTADOS 


Número  de 
revendedores 
nos  Estados 


São  Paulo 

Minas  Gerais 

Paraná 

Santa  Catarina 

Rio  de  Janeiro 

Distrito  Federal 

Rio  Grande  do  Sul . . . 

Goiás 

Espírito  Santo 

Mato  Grosso 

Bahia 

Piauí 

Sergipe 

Alagoas 

Pernambuco 

Paraíba 

Rio  Grande  do  Norte 

Ceará 

Maranhão 

Pará 

Amazonas 


341 

15G 

39 

2S 

49 

11 

141 

2G 

13 

20 

12 

5 

4 

4 
17 

5 

6 

C 

5 

6 

5 


Brasil 


902 


FONTE:  Principais  revendedores  de  equipamento  agrícola. 


ANEXO  3 


PROGRAMA  E RECURSOS  DO  MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA 
PARA  INCENTIVAR  A MECANIZAÇÃO  DA  LAVOURA 

Ao  lado  das  instalações  mantidas  pelos  distribuidores  e vendedores  de 
equipamento  agrícola,  está  o Ministério  da  Agricultura  ampliando  uma  rêde 
de  centros  de  treinamento  técnico,  manutenção  de  equipamento  e trabalhos 
experimentais.  Estas  atividades  tiveram  início  em  1947,  com  os  seguintes 
objetivos: 

a)  treinar  agrônomos  em  tôdas  as  fases  da  agricultura  mecanizada; 

b)  — treinar  capatazes  e operadores  para  utilizarem  equipamento  me- 

canizado; 

c)  — treinar  mecânicos  para  equipamento  agrícola; 

d)  — construir  e equipar  oficinas  de  consertos; 

e)  — programa  de  publicidade; 

f)  — proporcionar  aos  fazendeiros,  pelo  respectivo  preço  de  custo, 

serviços  de  amanho,  irrigação  e drenagem  de  terras; 

g)  — importar  e vender  aos  fazendeiros  equipamento  agrícola; 

h)  — submeter  à provas  todos  os  tipos  de  equipamento  a fim  de  de- 

terminar a sua  utilidade,  durabilidade  e adaptabilidade  às  con- 
dições do  Brasil. 

Para  executar  as  partes  essenciais  dêste  programa,  concernentes  ao  trei- 
namento de  pessoal,  o Ministério  criou  o “Centro  de  Ensaio  e Treinamento 
de  Engenharia  Rural"  (CETER)  na  Fazenda  Ipanema,  situada  no  Estado 
de  São  Paulo,  — • o qual  proporciona  treinamento  a engenheiros  agrônomos 
e mecânicos  de  tratores.  Graduados  do  "Centro”,  são  distribuídos  por  todo 
o Brasil,  para  mostrar  aos  fazendeiros  os  benefícios  da  mecanização  e o em- 
prego de  tratores,  e ainda  treinar  tratoristas  e ministrar  outras  instruções  prá- 
ticas. Por  enquanto,  a Fazenda  Ipanema  não  tem  podido  treinar  um  número 
suficiente  de  homens  para  satisfazer  a crescente  procura  de  agrônomos,  ca- 
patazes e mecânicos  hábeis.  O Govêmo  Federal  mantém  igualmente  cursos 
para  treinar  técnicos  em  Itapipoca  (Ceará),  Tapera  (Pernambuco),  Sete 
Lagoas  e Água  Limpa  (Minas  Gerais)  e Carazinho  (Rio  Grande  do  Sul), 
Além  disso,  os  Estados  já  proporcionam  meios  para  a execução  de  planos 
de  treinamento  no  manejo  de  máquinas  agrícolas. 


Quando  deu  início  ao  seu  plano,  dispunha  o Ministério  da  Agricultura 
de  poucas  oficinas  deficientemente  aparelhadas  e situadas  com  maior  fre- 
qüência  nos  grandes  centros  populosos  do  que  nas  zonas  rurais.  Entretanto, 
através  da  Divisão  de  Fomento  da  Produção  Vegetal,  estão  sendo  instaladas 
nas  sedes  regionais  das  Seções  de  Fomento  Agrícola,  oficinas  de  consertos, 
do  que  resultará  melhor  distribuição  dêsses  serviços,  e aumento  da  qualidade 
e amplitude  da  assistência  prestada  aos  lavradores.  Como  fruto  dêsses  esfor- 
ços, o Ministério  da  Agricultura  tem  agora  em  funcionamento  as  seguintes 
oficinas  para  reparo  de  máquinas  e equipamento  agrícola: 


Seções  de  Fomento  Agrícola  23 

Divisão  de  Fomento  da  Produção  Vegetal  1 

Patrulhas  3 

Postos  agrícolas  20 


Total  47 


Além  dêsses  planos  de  conservação  e de  treinamento,  o Ministério  da 
Agricultura  está  pondo  em  prática  outro  meio  de  fomentar  a mecanização 
da  lavoura;  a organização  das  chamadas  “Patrulhas”,  que  obedecem  à di- 
reção de  engenheiros  agrônomos  treinados  na  Fazenda  Ipanema.  Consistem 
as  patrulhas  em  conjuntos  de  vários  tipos  de  tratores,  com  equipamento  aces- 
sório, e conduzidas  por  tratoristas  capazes,  <—  utilizados  no  campo,  para  de- 
monstrar aos  fazendeiros  como  preparar  o solo  para  a cultura,  como  adubá- 
lo,  plantar,  cultivar  e colher.  Tais  serviços  são  prestados  aos  lavradores  me- 
diante contrato,  a um  preço  equivalente  aproximadamente  ao  custo  da  ope- 
ração, para  demonstrar  pràticamente  não  só  as  vantagens  da  mecanização, 
como  as  despesas  diretas  e os  benefícios  que  o fazendeiro  teria  se  adquirisse 
as  suas  próprias  máquinas.  Os  fatores  de  custo  abrangem  parcelas  para  juros 
sôbre  o investimento,  depreciação,  conservação  e assistência,  combustível  e lu- 
brificantes, e mão-de-obra.  O Ministério  da  Agricultura  custeia  tôdas  as 
despesas  administrativas . As  patrulhas  operam  habitualmente  durante  cêrca  de 
um  ano  numa  determinada  região,  daí  se  transferindo  para  outras  zonas,  a 
fim  de  divulgar,  na  maior  extensão  territorial  possível,  os  benefícios  da  me- 
canização . 

Além  desta  espécie  de  trabalho,  as  patrulhas  estão  preparadas  para  ama- 
nhar o solo,  arar  em  curva  de  nível  para  evitar  a erosão  e conservar  as  águas, 
bem  como  abrir  valas  para  irrigação  ou  drenagem. 

Uma  vez  terminadas  as  operações  da  patrulha,  é dada  aos  fazendeiros 
da  região  oportunidade  de  comprar  o seu  próprio  material  agrícola  por  inter- 
médio da  Comissão  Permanente  de  Revenda  de  Materiais  do  Ministério  da 
Agricultura . 

Os  fundos  necessários  para  as  atividades  da  Comissão  de  Revenda  de 
Materiais  Agrícolas,  do  Ministério  da  Agricultura,  provêm  precipuamente 


do  Orçamento  Federal  e foram  largamente  concedidos  à Divisão  de  Fomento 
da  Produção  Vegetal,  a repartição  federal  que  mais  se  dedica  às  vendas  de 
equipamento  agrícola.  As  compras  e as  vendas  dêsse  material  são  controladas 
pela  Comissão  Permanente  de  Revenda  de  Materiais,  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, que  opera  numa  base  de  crédito  rotativo,  comprando  novo  equipa- 
mento para  revenda,  à medida  que  vai  recebendo  os  pagamentos  das  vendas 
anteriores  feitas  aos  fazendeiros.  O equipamento  é vendido  tanto  a crédito 
como  à vista.  No  primeiro  caso,  os  compradores,  ao  assinarem  o contrato  de 
venda  dão  uma  entrada  de  25%,  e o saldo  é pago  no  prazo  de  três  anos, 
com  juros  de  7%  ao  ano.  A Comissão  Permanente  de  Revenda  de  Materiais 
mantém  reserva  de  domínio  sôbre  o equipamento  até  que  o mesmo  esteja  in- 
tegralmente pago.  Os  fazendeiros  podem  comprar  máquinas  em  estoque,  ou 
então,  encomendar  determinado  equipamento  por  intermédio  do  Ministério  da 
Agricultura . 

Exige-se  dos  agentes  locais  dos  fabricantes  que  vendem  ao  Ministério, 
garantia  do  funcionamento  inicial  do  equipamento.  Entretanto,  êsses  agentes 
não  são  solicitados  a se  comprometer  no  que  diz  respeito  à conservação  do 
equipamento  adquirido.  Esta  ausência  de  compromisso  de  conservação  por 
parte  do  agente,  quando  aliada  a recursos  limitados  de  reparo  do  Govêrno, 
constitui  um  dos  pontos  fracos  do  programa. 

A única  organização  efetiva  de  vendas  do  Ministério  da  Agricultura  é, 
como  se  disse  acima,  a “Divisão  de  Fomento  da  Produção  Vegetal”,  que  está 
desenvolvendo  uma  rêde  de  vendas  por  meio  de  suas  Seções  de  Fomento 
Agrícola,  localizadas  nas  capitais  de  cada  Estado  ou  Território.  Por  sua  vez, 
os  postos  estaduais  funcionam  como  centros  de  encomenda  e distribuição  das 
rêdes  subsidiárias  de  distritos  agrícolas,  estações  e centros  de  distribuição  de 
sementes.  Pela  tabela  seguinte  tem-se  uma  indicação  do  volume  de  vendas 
feita  pelo  Ministério  da  Agricultura,  através  das  atividades  da  “Divisão  de 
Fomento  da  Produção  Vegetal”: 


Vendas  de  Equipamento  Agrícola 


Financiadas  por  Créditos  Governamentais 


ANOS 

Orçamento  Federal 
(Cr$  1 000) 

«Diversos 
(Cr$  1 000) 

Banco  do  Brasil 
(CrS  1000) 

1952  (a) 

2 100 

21  598  (b) 

1951 

5 167 

14  370 

— 

1950 

5 036 

nenhum 

— 

1949 

6 541 

6 721 

— 

1948 

1 050 

1947 

20  924  (c) 

(a)  Até  31  de  maio  de  1952 

(b)  De  l.ç  de  outubro  de  1951  a 31  de  maio  de  1952.  Não  se  dispõe  de 
nenhuma  outra  discriminação. 

(c)  Não  se  dispõe  de  dados  discriminados  para  os  anos  de  1947-1948. 


Além  do  equipamento  acima,  o Ministério  da  Agricultura  adquiriu  em 
1951  para  revenda  400  tratores  Hanimag,  de  procedência  alemã. 


ANEXO  4 


LEI  N.9  1 628,  DE  20-6-1952,  QUE  CRIA  O BANCO  NACIONAL 
DO  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO” 

Dispõe  sôbre  a restituição  dos  adicionais  criados  pelo  art.  3.”  da 
Lei  n°  1 474,  de  26  de  novembro  de  1951,  e fixa  a respectiva  bonifi- 
cação; autoriza  a emissão  de  obrigações  da  Dívida  Pública  Federal; 
cria  o Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico;  abre  cré- 
dito especial  e dá  outras  providências . 

( Diário  Oficial  de  20-6-1952,  às  páginas  10  117/8/9) 

O Presidente  da  República 

Faço  saber  que  o Congresso  Nacional  decreta  e eu  sanciono  a seguinte 
Lei: 


Art.  I.9  ■ — ■ Os  titulos  da  dívida  pública,  a que  se  refere  o artigo  3. 9 da 
Lei  n.9  1 474,  de  26  de  novembro  de  1951,  serão  emitidos  com  o nome  de 
"Obrigações  do  Reaparelhamento  Econômico”  e vencerão  juros  à taxa  de 
5%  (cinco  por  cento)  ao  ano,  pagáveis  semestralmente. 

§ l.9  — - Os  títulos  serão  ao  portador,  do  valor  nominal  uniforme  de 
Cr$  1000,00  (mil  cruzeiros)  e negociáveis  em  tôdas  as  Bolsas  do  País. 

§ 2.9  — A emissão  das  "Obrigações”  será  feita  em  séries  anuais,  nunca 
inferiores  a Cr$  2 500  000  000,00  (dois  bilhões  e quinhentos  milhões  de  cru- 
zeiros) cada  uma,  podendo  o saldo  de  uma  incorporar-se  à série  ou  séries 
seguintes,  observado  o limite  da  emissão.  . 

§ 3.9  — É elevada  para  Cr$  12  500  000  000,00  (doze  bilhões  e quinhen- 
tos milhões  de  cruzeiros)  a autorização  para  emissão  de  títulos,  prevista  no 
§ 3. 9 do  art.  3.9  da  Lei  número  1 474. 

Art.  2.9  — O resgate  das  “Obrigações  do  Reaparelhamento  Econômico” 
será  efetuado,  a partir  do  exercício  seguinte  ao  de  sua  emissão,  em  20  (vinte) 
prestações  anuais,  iguais,  cada  uma  equivalente  a 5%  (cinco  por  cento)  do 
valor  nominal  do  título. 

Parágrafo  único  — Para  facilidade  do  resgate,  os  títulos  serão  emitidos 
em  vigésimas  partes,  negociáveis  e resgatáveis  isoladamente. 
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Art.  3.9  — A fim  de  assegurar  o serviço  regular  de  juros,  amortizações 
e resgate,  de  que  trata  o art.  2.9  desta  Lei,  é criado  um  “Fundo  Especial  de 
Juros,  Amortizações  e Resgate  das  Obrigações  do  Reaparelhamento  Econô- 
mico”, que  será  constituído  de  taxas,  sobretaxas,  rendas  ou  contribuições,  no 
todo  ou  em  parte,  que  forem  criadas  por  lei  e resultarem  de  obras,  serviços 
ou  investimentos  custeados,  ampliados  ou  reaparelhados  com  o produto  de 
receitas  ou  operações  de  crédito  de  que  tratam  esta  Lei  e as  de  ns.9  1 474 
(art.  3.9)  e 1 518. 

Art.  4.9  — Ao  Fundo  de  que  trata  o art.  3.ç  serão  também  recolhidas, 
respeitados  os  vínculos  já  em  vigor,  as  taxas,  sobretaxas,  rendas  ou  contri- 
buições existentes  nesta  data  e destinadas  a fins  idênticos  aos  previstos  nesta 
Lei  e nas  de  n.9s  1 474  (§  l.9  do  art.  3.9)  e 1 518,  desde  que  se  destinem  a 
atender  ao  serviço  de  juros,  amortizações  e resgate  dos  encargos  assumidos 
pelas  respectivas  entidades  para  custeio  ou  financiamento  de  programas  ou 
projetos  de  reaparelhamento,  ampliação  ou  fomento,  nos  termos  das  referidas 
Leis. 

Art.  5.9  — A bonificação  de  que  trata  o § 3.9  do  art.  3.9  da  Lei  n.9  1 474, 
de  26  de  novembro  de  1951,  será  de  25%  (vinte  e cinco  por  cento),  paga  de 
uma  só  vez. 

§ l.9  — O imposto  de  renda  devido  pela  percepção  dessa  bonificação 
será  deduzido  no  ato,  e cobrado  na  mesma  base  aplicada  aos  juros  dos  títu- 
los da  dívida  pública  federal,  ao  portador. 

§ 2. 9 — O pagamento  da  bonificação,  deduzido  o imposto  a que  se  refere 
o parágrafo  anterior,  será  feito  em  títulos  da  dívida  pública  emitidos  em  vir- 
tude do  art.  I.9  desta  Lei. 

§ 3.9  — Será  restituída  em  dinheiro,  a débito  do  Fundo  a que  se  refere 
o § l.9  do  art.  3.9  da  Lei  n.9  1 474,  a fração  dos  adicionais  e da  bonificação 
que  não  atingir  Cr$  1 000,00  (mil  cruzeiros)  . 

Art.  6.9  - — É pessoal  o direito  à restituição  dos  adicionais  e da  bonifica- 
ção de  que  trata  esta  Lei,  não  podendo  ser  cedido  a qualquer  titulo,  nem  pe- 
nhorado, nem  dado  em  garantia  salvo  ao  Tesouro  Nacional. 

Parágrafo  único  — A entrega  das  obrigações  respectivas  só  poderá  ser 
feita  ao  próprio  contribuinte,  aos  seus  sucessores  causa-mortis,  inclusive  o 
inventariante  do  seu  espólio,  ao  síndico  da  sua  massa  falida  ou  a procurador 
constituído  por  instrumento  público  outorgado  nos  120  (cento  e vinte)  dias 
que  antecederem  a entrega. 

Art.  7.9  — É o Poder  Executivo,  por  intermédio  do  Ministro  da  Fazenda, 
autorizado  a determinar,  quando  necessário,  em  cada  um  dos  exercícios  de 
1952  a 1956,  inclusive,  as  importâncias  que  as  Caixas  Econômicas  Federais, 
as  empresas  de  seguro  e de  capitalização  e os  órgãos  de  previdência  social, 
tendo  em  vista  as  respectivas  disponibilidades  e reservas  técnicas,  devam  re- 


colher  ao  Banco  de  que  trata  o art.  8.9  desta  Lei,  para  financiamento  de  parte 
das  inversões  ou  despesas  com  a execução  de  programas  de  reaparelhamento 
econômico,  dentro  das  seguintes  limitações  anuais: 

I — até  4%  (quatro  por  cento)  do  valor  total  dos  depósitos  das  Caixas 
Econômicas  Federais; 

II  — até  25%  (vinte  e cinco  por  cento)  das  reservas  técnicas  que  as 
companhias  de  seguro  e capitalização  devam  constituir  cada  ano; 

III  até  3%  (três  por  cento)  da  receita  anual  dos  órgãos  de  previdência 
soctal,  excluída  a cota  que  cabe  à União. 

§ l.9  — Essas  importâncias  serão,  no  decurso  do  6. 9 (sexto)  exercício 
após  o do  respectivo  recolhimento,  integralmente  restituídas,  observando-se  o 
disposto  no  § 3.9  do  art.  3.9  da  Lei  n.9  1 474,  e legislação  complementar. 

§ 2.9  — Em  caso  de  comprovada  fõrça  maior,  a juízo  da  Superintendên- 
cia da  Moeda  e do  Crédito,  a restituição  poderá  ser  efetuada  em  prazo  infe- 
rior ao  previsto  no  § l.9  dêste  artigo,  observando-se  as  demais  disposições 
legais . 

§ 3.9  — Na  hipótese  do  § 2.9,  a bonificação  a que  alude  o artigo  5.9 
desta  Lei  será  proporcional  ao  tempo  decorrido,  na  base  de  5%  (cinco  por 
cento)  ao  ano. 

Art.  8.9  <—  Para  dar  execução  aos  objetivos  desta  Lei,  bem  como  da  Lei 
n.9  1 518,  de  24  de  dezembro  de  1951  e do  art.  3.9  da  Lei  1 474,  de  26  de 
novembro  de  1951,  é criado,  sob  a jurisdição  do  Ministério  da  Fazenda,  o 
Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico,  que  também  atuará,  como 
agente  do  Govêmo,  nas  operações  financeiras  que  se  referirem  ao  reapare- 
lhamento e ao  fomento  da  economia  nacional. 

Art.  9.9  — O Banco  terá  autonomia  administrativa  e personalidade 
jurídica  própria,  gozando,  como  serviço  público  federal,  de  tôdas  as  vanta- 
gens e regalias  respectivas,  inclusive  quanto  a impostos,  taxas,  direitos  adua- 
neiros, juros  moratórios,  impenhorabilidade  de  bens,  fôro  e tratamento  nos 
pleitos  judiciais. 

Art.  10.  — O Banco  exercerá  tôdas  as  atividades  bancárias,  na  forma 
da  legislação  em  vigor,  dentro  de  limites  e condições  que  serão  fixados  no 
regimento  interno,  e mais  os  seguintes: 

I — Só  poderá  receber  depósitos. 

a)  de  entidades  governamentais  ou  autárquicas; 

b)  de  sociedades  de  economia  mista  em  que  preponderem  as  açóes  do 
Poder  Público; 


c)  de  bancos,  quando  e nas  condições  que  forem  estabelecidas  pela  Su- 
perintendência da  Moeda  e do  Crédito; 

d)  de  Sociedades  de  Seguro  e Capitalização,  para  os  fins  do  art.  7.9 
desta  Lei; 

e)  judiciais; 

l)  que  resultarem  de  operações  realizadas  pelo  Banco  ou  que  a elas  es- 
tejam diretamente  vinculadas. 

II  — Só  poderá  efetuar  empréstimos  ou  financiamentos  com  os  objetivos 
de  reaparelhamento  e fomento  estabelecidos  nas  Leis  n.9s  1 474  (artigo  3.9) 
e 1 518. 

Art.  11.  — São  atribuições  do  Banco,  além  das  que  lhe  dá  o artigo  10 
desta  Lei: 

I — receber  os  recursos  provenientes  da  cobrança,  pelo  Tesouro  Nacio- 
nal, dos  adicionais  de  que  trata  o art.  3.9  da  Lei  n.9  1 474,  ou  outros  tributos 
criados  em  lei; 

II  — movimentar  créditos  obtidos  no  exterior  para  o financiamento  do 
programa  de  reaparelhamento  e fomento  previsto  nas  Leis  n.9s  1 474  (art. 
3.9)  e 1 518; 

III  ■ — ■ promover,  mediante  instruções  do  Ministro  da  Fazenda,  o aten- 
dimento dos  compromissos,  diretos  ou  indiretos,  assumidos  pelo  Govêrno  na 
execução  do  referido  programa,  ou  de  outros  em  cujo  financiamento  participar 
por  fôrça  de  lei; 

IV  <— » receber  o produto  da  cobrança  de  impostos,  taxas,  sobretaxas, 
rendas  ou  contribuições  de  quaisquer  espécies,  que  se  destinem  a custear  as  in- 
versões ou  despesas  com  o reaparelhamento  econômico  a cargo  da  União,  dos 
Estados  e Municipios  ou  sociedades  de  economia  mista  em  que  preponderem 
ações  do  Poder  Público,  ou  que  tenham  por  objetivo  atender  ao  serviço  de 
juros,  amortizações  e resgate  de  encargos  assumidos  para  o mesmo  fim; 

V satisfazer,  diretamente  ou  por  intermédio  de  outros  órgãos,  as  obri- 
gações decorrentes  do  serviço  de  juros,  amortizações  e resgate  dos  encargos 
assumidos,  no  país  ou  no  exterior,  em  virtude  da  execução  de  programas  de 
reaparelhamento  e fomento,  inclusive  quanto  as  obrigações  governamentais  re- 
feridas no  artigo  l.9  desta  Lei; 

VI  — controlar  e fiscalizar  a aplicação  dos  recursos,  de  qualquer  proce- 
dência, destinados  a obras,  serviços  ou  investimentos  para  cujo  financiamento, 
total  ou  parcial  venha  o Tesouro  Nacional  a dar  a sua  garantia  ou  fornecer  os 
recursos,  conforme  previsto  na  Lei  n.9  1 518,  de  24  de  dezembro  de  1951,  e no 
art.  3.9  da  Lei  n.5  1 474,  de  26  de  novembro  de  1951; 

VII  — contratar  no  exterior,  por  sí  ou  como  agente  de  governos,  entida- 
des autárquicas,  sociedades  de  economia  mista  e organizações  privadas,  a 
abertura  de  créditos  destinados  a execução  do  programa  de  reaparelhamento 


e fomento  de  que  tratam  esta  Lei  e as  de  n"s.  1 474  (art.  3-)  e 1 518,  nos 
termos  e condições  nelas  previstos; 

VIII  — efetuar,  sempre  que  autorizado  em  lei,  outras  operações  visando 
ao  desenvolvimento  da  economia  nacional. 

Art.  12.  São  órgãos  de  administração  do  Banco: 

I — a Diretoria  composta  de  4 (quatro)  membros  de  livre  nomeação 
do  Presidente  da  República,  sendo: 

a)  Presidente,  demissível  ad-nutum; 

b)  Diretor  Superintendente,  com  mandato  de  5 (cinco)  anos: 

c)  2 (dois)  Diretores,  com  mandato  de  4 (quatro)  anos  cada  um. 

II  — o Conselho  de  Administração,  composto  de: 

a)  o Presidente  do  Banco,  como  Presidente  do  Conselho,  apenas  com 
voto  de  qualidade; 

b)  6 (seis)  membros,  com  mandato  de  3 (três)  anos  cada  um,  livre- 
mente nomeados  pelo  Presidente  da  República,  entre  cidádãos  de 
reconhecida  idoneidade  moral  e comprovada  capacidade. 

§ 1.’  O primeiro  mandato  de  um  dos  diretores  referidos  na  alínea  c, 
item  I,  será  de  2 (dois)  anos. 

§ 2.q  O Conselho  de  Administração  será  anualmente  renovado  pelo 
têrço . 

§ 3.°  Na  composição  inicial  do  Conselho  de  Administração,  dois  dos 
seus  membros  terão  mandato  de  1 (um)  ano,  dois  terão  mandato  de  2 (dois) 
anos  e dois  terão  mandato  normal  de  3 (três)  anos. 

Art.  13.  São  atribuições  do  Conselho  de  Administração: 

a)  organizar  e modificar  o regimento  interno  do  Banco  que  deverá  ser 
aprovado  por  ato  do  Ministério  da  Fazenda; 

b)  tomar  conhecimento  das  operações  do  Banco,  traçar-lhes  a orienta- 
ção geral  e fixar  as  taxas  de  juros  que  o Banco  abonará  aos  seus 
depositantes  ou  apiicará  em  seus  empréstimos,  dentro  dos  limites 
legais; 

c)  criar  ou  extinguir  cargos  ou  funções,  fixando  os  respectivos  venci- 
mentos e vantagens,  mediante  proposta  do  Diretor  Superintendente; 

d)  examinar  e julgar  os  balancetes  e balanços  do  Banco,  financeiros  ou 
patrimoniais; 

e)  examinar  e dar  parecer  sôbre  a prestação  anual  de  contas  do  Banco; 

/)  deliberar  sôbre  operações  que  elevem  a mais  de  50  (cinqüenta)  mi- 
lhões de  cruzeiros  a responsabilidade  de  um  só  cliente; 

g)  examinar,  orientar  e aconselhar  a Diretoria  nos  assuntos  sôbre  os 
quais  esta  invoque  o seu  pronunciamento; 
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h)  prover  interinamente,  até  que  o Presidente  da  República  o faça  em 
caráter  efetivo,  as  vagas  de  diretores  cuja  substituição  não  esteja 
expressamente  prevista; 

i)  distribuir  os  serviços  do  Banco  entre  os  diretores,  observado  o dis- 
posto em  lei; 

j)  apreciar  e julgar  os  vetos  do  Presidente  às  deliberações  da  Diretoria; 

k)  autorizar  a alienação  de  bens  desnecessários  ao  uso  do  Banco  ou 
cuja  propriedade  tiver  adquirido  em  virtude  de  liquidação  de  suas 
operações; 

/)  autorizar  renúncia  de  direitos,  transação  e compromisso  arbitrai,  po- 
dendo estabelecer  normas  e delegar  poderes. 

Parágrafo  único.  O Conselho  de  Administração  reunir-se-á  ordinária- 
mente  uma  vez  por  semana  e deliberará  com  a presença  da  maioria  dos  seus 
membros. 

Art.  14.  É da  competência  da  Diretoria: 

a)  exercer  os  poderes  e as  atribuições  que  a Lei  e o regimento  interno 
lhe  conferirem; 

b)  decidir  sôbre  as  operações  do  Banco  com  as  ressalvas  da  letra  f do 
art.  13  e da  letra  b do  art.  16; 

c)  resolver  todos  os  assuntos  da  direção  executiva  do  Banco,  ouvindo 
o Conselho  de  Administração  nos  casos  omissos. 

Parágrafo  único.  A Diretoria  se  reunirá  ordinàriamente  uma  vez  por 
semana  e extraordinàriamente  sempre  que  fôr  convocada  pelo  Presidente  do 
Banco. 

Art.  15.  Compete  ao  Presidente  do  Banco: 

a)  representar  o Banco  em  suas  relações  com  terceiros,  em  Juízo  ou 
fora  dêle,  sem  prejuízo  do  disposto  no  art.  16; 

b)  convocar  extraordinàriamente  o Conselho  de  Administração  e a Di- 
retoria, sempre  que  necessário; 

c)  presidir  as  reuniões  da  Diretoria  e do  Conselho  de  Administração, 
com  o voto  de  qualidade; 

d)  vetar  deliberações  da  Diretoria  submetendo  seu  veto  à apreciação 
do  Conselho  de  Administração; 

e)  enviar  ao  Tribunal  de  Contas,  até  31  de  janeiro  de  cada  ano,  as 
contas  dos  administradores  do  Banco,  relativas  ao  exercício  ante- 
rior, as  quais  serão  examinadas,  juntamente  com  as  contas  do  Presi- 
dente da  República  e com  estas  enviadas  ac  Congresso  Nacional. 

Art.  16.  Compete  ao  Diretor  Superintendente: 

a)  substituir  o Presidente  em  seus  impedimentos  ocasionais,  sem  pre- 
juízo do  exercício  normal  de  suas  funções; 


b)  administrar  e dirigir  os  negócios  ordinários  do  Banco,  decidindo  as 
operações  que  não  elevem  a mais  de  5 (cinco)  milhões  de  cruzeiros 
a responsabilidade  de  um  só  cliente; 

c)  outorgar  e aceitar  escrituras  e nelas  intervir,  assinando-as  com  o Pre- 
sidente ou  outro  diretor; 

d)  nomear,  remover,  punir  ou  demitir  funcionários  de  qualquer  catego- 
ria, conceder  licenças  e abonar  faltas,  podendo  delegar  poderes, 
salvo  quando  se  tratar  de  nomeação,  promoção  ou  demissão; 

e)  superintender  e coordenar  o trabalho  dos  diferentes  setores  do  Banco 
e velar  pelo  fiel  cumprimento  das  deliberações  da  Diretoria  e do 
Conselho  de  Administração. 

Art.  17.  Os  Diretores  referidos  na  alínea  c,  item  I,  do  art.  12  desta 
Lei  terão  as  atribuições  que  lhes  forem  determinadas  no  regimento  interno. 

Art.  18.  Os  dineitos  e deveres  dos  funcionários  do  Banco  serão  fixa- 
dos no  regimento  interno. 

§ l.9.  Somente  para  o exercício,  em  comissão,  de  chefias  técnicas  espe- 
cializadas é permitida  a admissão,  em  razão  de  requisição  ou  contrato,  de  ser- 
vidores públicos  ou  autárquicos  e de  funcionários  de  bancos  sob  controle  do 
Estado . 

§ 29!  Na  hipótese  do  parágrafo  anterior  é necessária  expressa  autori- 
zação, em  cada  caso,  do  Conselho  de  Administração. 

Art.  19.  O capital  inicial  do  Banco  será  de  20  (vinte)  milhões  de 
cruzeiros,  fornecidos  pelo  Tesouro  Nacional  à conta  do  crédito  especial  a 
que  se  refere  o art.  29. 

Art.  20.  Os  lucros  líquidos  do  Banco,  serão  considerados  reserva  e 
sempre  que  atinjam  quantia  igual  à do  capital  a êle  serão  incorporados. 

Art.  21.  Poderá  ser  dada  por  intermédio  do  Banco  Nacional  do  De- 
senvolvimento Econômico  a garantia  do  Tesouro  Nacional  prevista  na  Lei 
n.9  1 518,  de  24  de  dezembro  de  1951,  observadas  as  seguintes  condições: 

a)  ter  o investimento  sido  considerado  de  interesse  nacional  por  despa- 
cho do  Presidente  da  República,  mediante  proposta  do  Ministro  da 
Fazenda; 

b)  aprovação  da  operação,  seus  detalhes  de  prazo,  amortizações,  juros, 
etc.,  obedecido  o disposto  nos  arts.  13  (item  [) , 14  (item  b)  e 16 
(item  b)  desta  Lei; 

c)  obrigação,  por  parte  da  entidade  financiada,  de  recolher  ao  Banco 
as  cotas  ou  contribuições  destinadas  ao  serviço  de  juros  e amorti- 
zações; 

d)  sub-rogação  do  Banco  em  todos  os  direitos  e garantias  dadas  pelas 
entidades  financiadas  aos  organismos  financiadores,  no  caso  em  que 
o Govêrno  se  veja  obrigado  a honrar  a sua  garantia; 

e)  fiscalização,  pelo  Banco,  da  aplicação  do  financiamento  recebido. 


Art.  22.  No  exercício  da  autorização  contida  na  Lei  n.9  1 518,  de  24 
de  dezembro  de  1951,  poderá  o Poder  Executivo  obrigar  o Tesouro  Nacio- 
nal como  fiador  e principal  pagador  da  quantia  mutuada  e seus  acessórios, 
a praticar  todos  os  atos  julgados  necessários  ao  referido  fim. 

Art.  23.  O Tesouro  Nacional,  contratando  diretamente  ou  por  inter- 
médio do  Banco,  poderá  aceitar  as  cláusulas  e condições  usuais  nas  opera- 
ções com  organismos  financiadores  internacionais,  sendo  válido  o compromisso 
geral  e antecipado  de  dirimir,  por  arbitramento,  tôdas  as  dúvidas  e contro- 
vérsias . 

Art.  24.  O adicional  de  15%,  estabelecido  pela  alínea  a do  art.  3.° 
da  Lei  n.9  1 474,  não  alcançará  o imposto  de  renda  devido,  na  fonte  ou  em 
poder  das  pessoas  físicas,  pela  posterior  distribuição  das  reservas  e lucros  em 
suspenso  ou  não  distribuídos  sôbre  os  quais  comprovadamente  haja  incidido 
a taxa  adicional  de  3%  criada  pela  alínea  b do  art.  3.9  da  referida  Lei. 

Art.  25.  Constarão  anualmente  do  Orçamento  da  União,  como  receita: 

I — nos  exercícios  de  1953  a 1956  inclusive:  o produto  da  cobrança 
dos  adicionais  a que  se  refere  o art.  3.9  da  Lei  n.9  1 474,  de  26  de  novem- 
bro de  1951; 

II  — a partir  do  exercício  de  1953  inclusive:  o produto  da  cobrança  das 
taxas,  sobretaxas,  rendas  e contribuições  a que  se  referem  os  arts.  3.9  e 4.9 
desta  Lei,  e de  quaisquer  tributos  que  forem  criados  em  lei  para  financia- 
mento das  operações  do  Banco  ou  atendimento  de  encargos  por  êle  assu- 
midos; 

III  — A partir  do  exercício  de  1958  inclusive:  os  necursos  que  o Banco 
Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  deve  anualmente  fornecer  ao  Te- 
souro Nacional  para  atender  ao  serviço  de  juros  e amortizações  das  “Obri- 
gações do  Reaparelhamento  Econômico”; 

IV  — a partir  do  exercício  de  1958  inclusive:  os  recursos  que  o Banco 
Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  deve  anualmente  fornecer  ao  Te- 
souro Nacional  a débito  do  Fundo  a que  se  refere  o § l.9  do  art.  3.9  da 
Lei  n.9  1 474,  para  atender  aos  pagamentos  em  dinheiro  estabelecidos  no  § 
3.9  do  art.  5.9  desta  Lei; 

Parágrafo  único.  No  exercício  de  1952,  o produto  da  cobrança  dos  adi- 
cionais a que  se  refere  o item  I dêste  artigo,  constituindo  fundo  especial  com 
personalidade  própria,  será  depositado  no  Banco  Nacional  do  Desenvolvi- 
mento Econômico  e livremente  movimentado  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  26.  Importâncias  iguais,  respectivamente,  às  que  constarem  da 
receita  em  virtude  do  artigo  anterior,  deverão  figurar  no  mesmo  Orçamento, 
na  parte  da  despesa,  anexos  do  Ministério  da  Fazenda,  a saber: 


I  nos  exercícios  de  1953  a 1956  inclusive:  sob  a subconsignação 
“Fundo  do  Reaparelhamento  Econômico”,  para  ser  entregue  ao  Banco  Na- 
cional do  Desenvolvimento  Econômico; 

II  — a partir  do  exercício  de  1953,  inclusive:  sob  a subconsignação 
“Fundo  Especial  de  Juros,  Amortizações  e Resgate  das  Obrigações  do  Rea- 
parelhamento Econômico"  para  ser  entregue  ao  Banco  Nacional  do  Desen- 
volvimento Econômico; 

III  — a partir  do  exercício  de  1958  inclusive:  como  dotação  especial, 
consignada  à Caixa  de  Amortização,  para  atender  ao  serviço  de  juros,  amor- 
tizações e resgate  das  “Obrigações  do  Reaparelhamento  Econômico”; 

IV  — a partir  do  exercício  de  1958,  inclusive:  como  dotação  especial, 
consignada  à Caixa  de  Amortização,  para  atender  aos  pagamentos  em  di- 
nheiro a que  se  refere  o § 3.9  do  art.  5°  desta  Lei  . 

Art.  27.  Os  créditos  orçamentários  a que  se  refere  o artigo  anterior 
independem  de  registro  prévio  no  Tribunal  de  Contas  e sua  distribuição  será 
feita  automàticamente  ao  Tesouro  Nacional,  que  lhes  dará  o respectivo  des- 
tino. 

Art.  28.  No  exercício  de  1952,  o Ministro  da  Fazenda  poderá,  a dé- 
bito do  "Fundo  de  Reaparelhamento  Econômico”,  aplicar  até  Cr$  

30  000  000,00  (trinta  milhões  de  cruzeiros)  no  aparelhamento  da  Divisão  do 
Imposto  de  Renda  e da  Caixa  de  Amortização,  inclusive  em  despesas  de 
pessoal  e material,  para  o fim  especial  de  habilitá-las  ao  bom  cumprimento 
do  disposto  nesta  Lei  e nas  de  n9s.  1 474  (art.  3.9)  e 1 518. 

Parágrafo  único.  Nos  exercícios  de  1953  a 1956,  inclusive,  o Ministro 
da  Fazenda  poderá  aplicar,  com  o mesmo  objetivo  e também  a débito  do 
Fundo  do  Reaparelhamento  Econômico,  importância  não  superior  a 1%  (um 
por  cento)  do  valor  total  dos  adicionais  arrecadados  em  cada  um  daqueles 
exercícios. 

Art.  29.  É o Poder  Executivo  autorizado  a abrir,  ao  Ministério  da 
Fazenda,  o crédito  especial  de  20  (vinte)  milhões  de  cruzeiros  que  o Tesouro 
Nacional  entregará  ao  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  para 
o fim  especial  de  constituir  o capital  com  que  o referido  Banco  iniciará  suas 
operações. 

Art.  30.  Dentro  de  30  (trinta)  dias  a contar  da  data  do  início  da 
Sessão  Legislativa  Ordinária,  o Poder  Executivo  enviará  ao  Congresso  Na- 
cional um  relatório  completo  sôbre  o desenvolvimento  do  programa  referido 
nas  Leis  n9s.  1 474  (art.  3.9)  e 1 518,  contendo: 

a)  exposição  justificativa  do  programa  de  trabalho  a ser  executado  no 
exercício  em  curso; 
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b)  relação  das  obras  e serviços  executados  no  ano  anterior  acompa- 
nhada de  demonstração  analítica  do  movimento  financeiro  do  mes- 
mo exercício  e,  cumulativamente  dos  exercícios  já  decorridos. 

Art.  31.  O poder  Executivo  regulamentará,  dentro  do  prazo  de  60 
(sessenta)  dias,  a execução  desta  Lei. 

Art.  32.  Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação. 

Art.  33.  Revogam-se  as  disposições  em  contrário. 


Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1952;  1319  da  Independência  e 649  da 
República . 


Getulio  Vargas 
Horácio  Lafer. 

Oswaldo  Carijó  de  Castro. 


. 


II 


MAQUINARIA  AGRÍCOLA  PARA  O 
ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 


\ 


PR  60568-52  — E.  M.  n.?  860,  de  2 de  julho  de  1952,  submetendo 
projeto  n°  13,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  rela- 
tivo à aquisição  de  equipamentos  agrícolas,  para  o desenvolvimento  da  agri- 
cultura no  Estado  de  Minas  Gerais. 


Despacho: 

Aprovo  o projeto  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos, 
com  a cooperação  do  Govêrno  de  Minas  Gerais,  para  o financiamento  da  aqui- 
sição, no  estrangeiro,  de  equipamento  agrícola  destinado  à revenda  aos  agri- 
cultores daquele  Estado.  O Govêrno  Federal,  respeitados  os  dispositivos 
constitucionais  e da  Lei  1 518,  está  disposto  a garantir  o empréstimo  de  US$ 
5 000  000,00  (cinco  milhões  de  dólares)  e a tomar  as  providências  indispen- 
sáveis à sua  negociação  com  o Banco  de  Exportação  e Importação. 

Recomendo  à Comissão  Mista  que  promova,  com  urgência,  a realização 
do  plano  apresentado,  a fim  de  que  os  agricultores  de  Minas  Gerais  possam 
contar,  no  mais  breve  espaço  de  tempo  possível,  com  os  elementos  necessários 
ao  aumento  de  produção  de  suas  terras  e à melhoria  das  condições  de  bem 
estar  nas  zonas  rurais. 

Rio  de  Janeiro,  3 de  julho  de  1952. 

Getulio  Vargas 


(Publicado  no  Diário  Oficial  de  5-VII-1952)  . 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N.?  860 


Em  2 de  julho  de  1952 


Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o projeto 
n.?  13,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  e que  acom- 
panha a presente,  o qual  se  refere  à aquisição  de  equipamentos  agrícolas, 
para  o desenvolvimento  da  agricultura  no  Estado  de  Minas  Gerais. 

O assunto  mereceu  detido  exame  técnico  e econômico  por  parte  da  citada 
Comissão,  que  concluiu  por  recomendar  ao  Govêrno  Federal  a concessão  de 
um  empréstimo,  em  moeda  estrangeira,  de  US$  5 000  000,00,  necessário  à 
execução  dos  trabalhos  previstos,  de  acordo  com  as  conclusões  do  menciona- 
do projeto. 

Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprová-lo,  adotar-se-ão  as  provi- 
dências adequadas,  consoante  as  sugestões  da  Comissão  Mista  precitada. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito. 


Horácio  Lafer 


Em  2 de  julho  de  1952 


Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para 
a aquisição  de  equipamentos  agrícolas,  para  o desenvolvimento  da  agricultura 
no  Estado  de  Minas  Gerais. 

Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico  do  projeto,  a Comissão  con- 
cordou em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  necessário  à sua  execução, 
de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso. 

O projeto  em  aprêço,  que  recebeu  o número  13,  exigirá  o empréstimo 
em  moeda  estrangeira  até  o montante  de  US$  5 000  000,00. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  reiterar  a Vossa  Excelência  os  pro- 
testos de  nossa  elevada  estima  e distinta  consideração. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


Presidente,  Seção  Americana 


J.  Burke  Knapp 


Exmo.  Sr. 

Dr.  Horácio  Lafer 
DD.  Ministro  da  Fazenda. 


APRESENTAÇÃO 


PROPOSTA  DE  CRÉDITO  DE  US$  5 000  000  AO  ESTADO 
DE  MINAS  GERAIS,  PARA  AQUISIÇÃO  DE  EQUIPA- 
MENTO AGRÍCOLA  (*) 

O Estado  de  Minas  Gerais  e o Banco  de  Exportação  e Importação  vêm 
realizando,  há  algum  tempo,  discussões  periódicas  a respeito  da  possibilidade 
de  concessão  de  uma  linha  de  crédito  ao  Governo  do  Estado,  para  a importação 
de  maquinaria  agrícola. 

2.  A 15  de  outubro  de  1951  o Banco  de  Exportação  e Importação  pediu  a 
opinião  da  Comissão  Mista  sôbre  a conveniência  da  concessão  de  uma  linha  de 
crédito  de  US$  5 000  000  ao  Estado  de  Minas  para  tais  fins.  A proposta  previa 
então  um  empréstimo  ao  Govêrno  do  Estado,  cuja  garantia  seria  fornecida  por 
três  bancos  mineiros,  a saber:  Banco  de  Crédito  Real,  Banco  Hipotecário  Agrí- 
cola e Banco  Mineiro  da  Produção.  Após  várias  discussões  entre  os  conse- 
lheiros agrícolas  da  Comissão  Mista  e altos  funcionários  do  Estado  interessa- 
dos no  assunto,  ficou  estabelecido  que  a quantia  de  US$  2 000  000  corres- 
ponderia melhor  à realidade  do  que  a de  US$  5 000  000,  primitivamente 
proposta . 

As  principais  razões  determinantes  de  tal  decisão  foram: 

a)  naquela  época  eram  limitados  os  recursos  do  Estado  para  a distri- 
buição adequada  de  tal  equipamento;  e 

b)  ás  condições  então  predominantes  nos  Estados  Unidos,  com  relação 
à capacidade  de  fornecimento  de  equipamento,  não  eram  de  molde 
a suscitar  esperanças  razoáveis  de  entregas  de  maior  vulto. 

Assim  sendo,  enviou  a Comissão  Mista,  em  7 de  janeiro  de  1952,  um 
memorando  ao  Banco  de  Exportação  e Importação,  iio  qual  recomendava  a 
concessão  de  uma  linha  de  crédito  de  US$  2 000  000  para  a aquisição  de  equi- 
pamento agrícola  e tratores  destinados  à revenda.  Em  virtude  de  não  se  re- 


(*)  Êste  projeto  recebeu  o n.'?  13  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos . 


vestir  êsse  memorando  de  um  caráter  formal,  bem  como  de  não  haver  garantia 
federal,  não  foi  o assunto  oficialmente  submetido  ao  Govêrno  Brasileiro  sob  a 
forma  de  um  projeto  da  Comissão  Mista. 

3.  Durante  a visita  da  delegação  do  Banco  de  Exportação  e Importação  em 
abril,  foram  realizadas  novas  discussões  com  os  altos  funcionários  do  Estado, 
tendo  o Banco  feito  sentir  sua  disposição  em  conceder  o crédito,  desde  que 
o Estado  elaborasse  recomendações  detalhadas  relativas  à devida  distribuição 
e conservação  do  material  a ser  importado.  Em  conseqüência  dessas  discus- 
sões, o Dr.  Gouvêa,  da  Secretaria  de  Agricultura  do  Estado  e o Dr.  Lucas 
Lopes,  da  Comissão  Mista,  colheram  um  grande  número  de  dados  informa- 
tivos, que  foram  enviados  ao  Banco  de  Exportação  e Importação  no  dia  3 
de  junho.  Incluiu-se  nos  dados  colhidos  um  considerável  número  de  porme- 
nores da  maneira  pela  qual  o crédito  poderia  ser  utilizado,  assim  como  tam- 
bém um  pedido  para  que  fôsse  restabelecida  a primitiva  quantia  do  crédito  em 
discussão,  isto  é,  Cr$  5 000  000 . 

Nesta  nova  proposta,  foi  abandonada  a idéia  inicial  de  ser  a garantia 
fornecida  por  três  bancos  estaduais  sugerindo-se  que,  em  vez  disso,  o emprés- 
timo fôsse  garantido  pelo  Govêrno  Federal,  em  conformidade  com  os  têrmos 
da  Lei  Federal  n.9  1 518. 

4.  O Banco  de  Exportação  e Importação  acaba  de  pedir,  mais  uma  vez,  a 
opinião  da  Comissão  Mista  sôbre  êste  assunto,  e em  particular  sôbre  o mon- 
tante do  crédito. 

5.  A Comissão  Mista  acha-se,  atualmente,  ativamente  empenhada  na  pre- 

paração de  um  projeto  no  montante  de,  aproximadamente,  US$  18  000  000, 
para  a aquisição  de  equipamento  agrícola,  cuja  distribuição  será  feita  pelo 
Ministério  da  Agricultura.  Encontram-se  em  estudo  normas  pormenoriza- 
das, visando  a utilização  mais  efetiva  dos  canais  comerciais  comuns,  a fim 
de  garantir  o máximo  de  eficiência  na  distribuição  e conservação  do  equipa- 
mento a ser  importado.  Em  vista  de  o fato  de  se  ter  presumido  que  o Es- 
tado de  Minas  Gerais  receberia  um  crédito  direto,  o projeto  do  Ministério 
da  Agricultura  não  cogita  da  distribuição  de  maquinaria  nesse  Estado.  Anà- 
logamente,  a possibilidade  dé  um  empréstimo  de  US$  5 000  000  ao  Estado 
de  Minas  dteve  ser  encarada  à luz  da  concessão  de  cêrca  de  US$  18  000  000 
destinados  a outras  regiões  do  Brasil  propícias  à mecanização  da  lavoura. 
Em  outras  palavras  êstes  US$  5 000  000  devem  ser  considerados  como  parte 
da  concessão  de  um  total  de  US$  23  000  000  ao  Brasil  e,  projetado  em  tal 
perspectiva,  êsse  crédito  ao  Estado  de  Minas  Gerais  de  maneira  alguma  se 
afigura  fora  de  proporção.  - 

6.  Com  relação  à falta  de  recursos  para  distribuição  dêsse  equipamento, 
què  fõi  uma  das  principais  razões  para  a recomendação  relativa  a US$  . . 
2 000  000  em  janeiro,  acredita-se  que  o trabalho  feito  pelo  Dr.  Gouvêa  e 
pelo  Dr.  Lucas  Lopes  muito  contribuiu  no  sentido  de  se  normalizar  essa 
situação.  Além  disso,  a Comissão  Mista  é de  opinião  que  as  normas  atual- 


mente  em  estudo  juntamente  com  o Ministério  da  Agricultura,  a propósito 
dos  US$  18  000  000  a serem  concedidos  ao  mesmo,  devem  servir  de  mo- 
delo para  trabalho  da  mesma  natureza  no  Estado  de  Minas  Gerais.  Consta, 
além  disso,  que  as  condições  de  fornecimento  nos  Estados  Unidos  melhora- 
ram a ponto  de  o Estado  ter  alcançado  razoável  êxito  na  obtenção  da 
quantidade  de  equipamento  desejada. 

7.  Portanto,  a Comissão  Mista  recomenda: 

a)  que  o Banco  de  Exportação  e Importação  conceda  uma  linha  de 
crédito  de  US$  5 000  000  ao  Estado  de  Minas  Gerais,  para  a im- 
portação de  equipamento  agrícola; 

b)  que  a distribuição  do  equipamento  e a rotina  de  serviço  relativas 
a êste  crédito  obedeçam,  na  medida  do  possível,  aos  padrões  do 
sistema  ora  em  elaboração  para  o crédito  de  maquinaria  agrícola  a 
ser  concedido  ao  Govêrno  Federal; 

c)  que  o Govêrno  Brasileiro  forneça  as  devidas  garantias  e tome  as 
providências  necessárias  para  levar  a bom  têrmo  as  negociações 
do  empréstimo;  e 

d)  que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  tome  providências  no  sentido 
de  conceder  as  necessárias  quotas  de  materiais,  e expedir  as  res- 
pectivas licenças  de  exportação  para  o equipamento  a ser  adquirido 
nos  Estados  Unidos. 


Rio  de  Janeiro,  2 de  julho  de  1952 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Americana 


— 
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RELATORIO 


ESTUDO  FEITO  PELO  ESCRITÓRIO  REGIONAL  DE  MINAS  GE- 
RAIS SÔBRE  O FINANCIAMENTO  DE  MÁQUINAS  AGRÍCOLAS 
SOLICITADO  PELO  GOVÊRNO  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS, 

AO  EXPORT-IMPORT  BANK 

í 

O Govêrno  do  Estado  de  Minas  Gerais  tem  o maior  interêsse  em  ativar 
a introdução  de  processos  modernos  de  agricultura  em  seu  território  e,  de 
acordo  com  a experiência  que  possui,  acredita  que  um  dos  métodos  mais  efi- 
cientes a ser  imediatamente  adotado  é o da  mecanização  da  lavoura. 

Ao  lado  da  mecanização,  outras  atividades  de  fomento  e apoio  ao  agri- 
cultor vêm  sendo  desenvolvidas  através  da  Secretaria  da  Agricultura  do  Es- 
tado e de  vários  órgãos  do  Ministério  da  Agricultura  sediados  em  Minas. 

A mecanização  da  lavoura,  com  a aplicação  de  instrumentos  agrícolas  de 
tração  animal  já  se  vem  desenvolvendo  de  forma  satisfatória,  contando  o 
Estado  com  fábricas  de  equipamentos  dêsse  tipo  que  cobrem-,  pràticamente,  as 
suas  necessidades  normais. 

A introdução  de  máquinas  automotoras  (tratores,  jeeps,  etc.)  e de  im- 
plementos de  maior  complexidade  e custo,  geralmente  de  fabricação  estran- 
geira, tem-se  processado  em  ritmo  excessivamente  lento,  devido  a uma  série 
de  fatores  ligados  ao  processo  de  importação  e financiamento. 

Já  existe  no  Estado  um  clima  psicológico  absolutamente  favorável  a uti- 
lização de  tratores  e implementos  especializados  pelos  agricultores,  que,  em 
grandes  áreas  adaptáveis  à mecanização,  vêm  demonstrando  as  vantagens  eco- 
nômicas dos  métodos  modernos  de  agricultura. 

Os  órgãos  estaduais  de  fomento  vêm  desenvolvendo,  há  anos,  uma  cam- 
panha sistemática  de  educação  agrícola,  cujos  resultados  são  muito  satisfa- 
tórios . 

Há  uma  verdadeira  febre  de  mecanização  em  certas  regiões  do  Estado, 
onde  o desenvolvimento  agrícola  tem  encontrado  dificuldades  na  manutenção 
das  populações  rurais,  cujo  deslocamento  para  os  centros  urbanos  é hoje 
um  processo  acelerado  e irreversível,  incentivado  pelo  desenvolvimento  das  rê- 
des  de  transporte  e pela  industrialização  crescente  de  Minas  e dos  Estados 
vizinhos. 


Dispondo  de  uma  rêde  razoavelmente  desenvolvida  de  serviços  de  fomento 
agrícola,  de  experimentação,  de  defesa  sanitária  e de  ensino  agrícola,  pode 

0 Govêrno  de  Minas  atuar  de  forma  satisfatória  no  incentivo  à melhoria  da 
produção  agrícola.  Em  estudo  anexo  são  indicados  os  elementos  mais  im- 
portantes da  estrutura  dos  serviços  ligados  diretamente  à produção  agrícola, 
centralizadas  no  Departamento  de  Produção  Vegetal  da  Secretaria  da  Agri- 
cultura do  Estado. 

II 

A necessidade  que  tem  o Govêrno  do  Estado  de  interferir  no  problema 
de  importação  e venda  de  equipamentos  agrícolas,  resulta  dos  seguintes  fatos 
principais: 

a)  A iniciativa  privada  não  está  suficientementie  organizada,  para  uma 
grande  importação  de  equipamentos,  porque  não  tem  facilidade  de 
financiamento. 

b)  Conseqüentemente,  é obrigada  a vender  os  equipamentos,  que  con- 
segue importar,  com  acréscimos  excessivos  de  despesas  gerais,  de 
custos  financeiros  e de  lucros,  tornando-os  inacessíveis  aos  agricul- 
tores mais  modestos. 

c)  Sendo  ilimitada,  no  momento,  a procura  dos  equipamentos  que  con- 
seguem chegar  aos  portos  brasileiros,  as  organizações  privadas  de 
venda  não  se  interessam  por  manter  serviços  de  manutenção  e es- 
toque de  peças  no  interior,  em  pontos  mais  acessíveis  aos  agriculto- 
res mineiros. 

d)  Não  dispondo  de  financiamentos,  não  podem  oferecer  facilidades  de 
compra,  indispensáveis  numa  fase  de  incentivo  à mecanização. 

Pensa  o Govêrno  de  Minas  que  uma  importação  de  equipamentos  de 
certo  vulto,  articulada  a um  processo  de  financiamento  a prazo  médio,  poderá 
facilitar  enormemente  a ampliação  da  estrutura  privada  de  venda  de  máqui- 
nas agrícolas  no  Estado,  de  modo  que,  desde  já  se  organizem  emprêsas  dis- 
tribuidoras de  peças,  com  maiores  recursos  do  que  as  existentes  atualmente. 

Julga  entretanto,  que  a importação  a ser  financiada  pelo  Export-Import 
Bank  deve  ser  feita  diretamente  em  seu  nome. 

III 

O esquema  geral  da  operação  que  propõe  pode  ser  assim  descrito: 

1 — O Govêrno  do  Estado  de  Minas  Gerais  solicita  ao  Export-Import 

Bank  a abertura  de  um  crédito  em  dólares  para  aquisição  de  equipa- 
mentos agrícolas. 
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2 - — Conta  o Governo  do  Estado  de  Minas  Gerais  obter  as  garantias  ne- 

cessárias do  Tesouro  Nacional,  de  acordo  com  a Lei  n.?  1 518,  de 
24  de  dezembro  de  1951  . 

3 — Concedido  o crédito,  o Govêrno  de  Minas  fará  pedidos  diretos  aos 

fabricantes  americanos,  mediante  concorrência  de  preços,  sempre  que 
possível,  e dará  ciência  dos  pedidos  ao  Exim-Bank. 

4 — Os  fabricantes  receberão  do  Exim-Bank  as  importâncias  equivalentes 

aos  fornecimentos  feitos,  mediante  a apresentação  dos  documentos  de 
lembarque. 

5 — Todos  os  equipamentos  serão  adquiridos  Cif-Rio  de  Janeiro. 

6 — Os  fabricantes  se  incumbirão  de  tôdas  as  providências  nos  EE.  UU. 

relativas  a licenças  de  exportação,  prioridades,  etc. 

7 ■ — O Govêrno  de  Minas  se  incumbirá  de  tôdas  as  providências  no  Brasil, 

relativas  a licenças  de  importação,  trânsito  na  alfândega,  etc. 

8 — Os  equipamentos  serão  embarcados  em  nome  do  Govêrno  de  Minas 

Gerais,  e consignados  ao  Banco  Mineiro  da  Produção,  de  que  o Es- 
tado possui  as  ações  de  controle. 

9 — 0 Banco  Mineiro  da  Produção  se  incumbirá  da  recepção,  transporte 

e armazenamento  dos  equipamentos,  até  Belo  Horizonte,  onde  será 
feita  a venda  diretamente  aos  fazendeiros. 

10  ■ — O Banco  Mineiro  da  Produção  venderá  os  equipamentos  aos  fazen- 

deiros, depois  de  obter  autorização  de  venda  dada  pela  Secretaria  da 
Agricultura  do  Estado. 

1 1 — As  autorizações  de  venda  só  serão  dadas  a fazendeiros  registrados  na 

Secretaria  da  Agricultura,  que  mantém  um  serviço  permanente  de  re- 
gistro de  proprietários  agrícolas.  A Secretaria  da  Agricultura  opinará 
sôbre  a conveniência  da  aquisição  dos  equipamentos  por  fazendeiro,  em 
face  de  considerações  técnicas  ou  econômicas  e conhecimento  real  da 
propriedade  agrícola  em  que  irão  trabalhar  os  citados  equipamentos. 

12  — O Banco  Mineiro  da  Produção  venderá  os  equipamentos  aos  fazendei- 

ros mediante  um  contrato  de  financiamento  em  cinco  anos  e com  as 
garantias  normais  a tais  financiamentos. 

13  « — O preço  de  venda  será  igual  ao  preço  de  custo  mais  as  despesas  de 

transporte,  armazenagem,  etc. 

14  — O Banco  Mineiro  da  Produção  cobrará  uma  Comissão  de  1%  ao  ano, 

para  se  cobrir  das  despesas  que  terá  na  transação. 

15  — Os  juros  cobrados  aos  fazendeiros  serão  iguais  aos  juros  pagos  ao 

Exim-Bank  acrescidos  da  Comissão  de  1%  cobrada  pelo  Banco  Mineiro 
da  Produção . 

16  ■ — O Banco  Mineiro  da  Produção  colocará  à disposição  do  Govêrno  do 

Estado  de  Minas  as  importâncias  recebidas  dos  fazendeiros,  em  paga- 
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mento  do  principal  e dos  juros,  para  pagamento  ao  Exim-Bank,  de 
acôrdo  com  as  normas  que  forem  fixadas  no  contrato  de  financia- 
mento. 

17  Na  hipótese  de  parte  do  equipamento  vir  a ser  utilizado  diretamente 
pelo  Govêrno  de  Minas,  através  dos  serviços  de  fomento  da  Secretaria 
da  Agricultura,  quer  por  não  encontrar  comprador  entre  os  fazendeiros 
(hipótese  improvável)  quer  por  ser  êle  necessário  aos  citados  serviços 
de  fomento,  caberá  ao  Govêrno  de  Minas  pagar  a amortização  e juros 
com  os  recursos  orçamentários  de  que  dispõe.  Para  isto  disporá  das 
dotações  orçamentárias  aprovadas  em  lei. 

IV 

Os  equipamentos  que  o Estado  pretende  adquirir  foram  selecionados  de 
acôrdo  com  a prática  existente  em  Minas,  ie  já  são  conhecidos  de  lavradores 
e técnicos  agrícolas  da  Secretaria  da  Agricultura. 

Êste  órgão  mantém  40  circunscrições  agropecuárias  em  tôdas  as  regiões 
do  Estado,  dirigidos  por  engenheiros  agrônomos,  habilitados,  através  dos 
quais  dará  assistência  técnica  aos  fazendeiros,  inclusive  para  a obtenção  de 
peças  sobressalentes  e implementos. 

A Secretaria  da  Agricultura  mantém  uma  Escola  de  tratoristas,  na  Fa- 
zenda do  Florestal,  próxima  a Belo  Horizonte,  que  já  formou  145  técnicos 
especializados  no  uso  e conservação  de  máquinas  agrícolas  de  1948  a 1951 

Está  em  fase  adiantada  de  construção  uma  grande  oficina  central  de 
manutenção  do  equipamento  agrícola  da  Secretaria  da  Agricultura,  locali- 
zada na  Cidade  Industrial,  próximo  a Belo  Horizonte.  Nessa  oficina  deverá 
funcionar  uma  Escola  de  mecânicos  agrícolas,  articulada  à Escola  de  trato- 
ristas da  Fazenda  do  Florestal. 

Está  sendo  estudada  a organização  de  um  serviço  de  reparação  de  tra- 
tores, caminhões  e outros  equipamentos  pesados  agrícolas,  em  articulação  com 
o conjunto  de  oficinas  de  reparação  e conservação  dos  equipamentos  rodo- 
viários do  Departamento  Estadual  de  Estradas  de  Rodagem,  que  se  distri- 
buem pelas  várias  regiões  do  Estado.  Esta  coordenação  de  esforços  abrirá 
aos  fazendeiros  das  várias  regiões  onde  são  modestos  os  recursos  de  oficinas 
privadas  a possibilidade  de  se  utilizarem  das  oficinas  governamentais,  me- 
diante o pagamento  dos  serviços  solicitados. 

V 

A relação  dos  equipamentos  que  pensa  o Govêrno  de  Minaâ  adquirir 
para  revenda  aos  agricultores  foi  estudada  longamente  pelo  Departamento  da 
Produção  Vegetal  da  Secretaria  da  Agricultura  e discutida  com  Mr.  W.  B. 
Lodwick,  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos. 


Salvo  alterações  de  menor  importância  que  possam  ocorrer  durante  o pro- 
cesso de  compra,  a relação  de  equipamentos,  devidamente  atualizada,  e com 
a estimativa  de  custos  prováveis  é a seguinte: 


RELAÇÃO  DO  MATERIAL 

Preço  unitário 

DO  CONJUNTO 

FAS  U.S. 

Preço  Total 

l.°  Grupo 

30  tratores  tipo  D6  ou  TD14 
30  lâminas  angledozer 
30  desenraizadores 
30  grades  "Rome” 

30  valetadeiras 

uss 

22  000,00 

uss 

660  000,00 

2.°  Grupo 

100  tratores  tipo  D4  ou  TD9 
100  arados  5 discos 
100  grades  40  discos 
100  grades  “Rome” 

50  laminas  angledozer 

uss 

11  000,00 

uss  1 

100  000,00 

3.°  Grupo 

50  tratores  tipo  D2  ou  TD6 
50  arados  4 discos 
50  grades  40  discos 

50  grades  "Rome” 

uss 

7 600,00 

uss 

380  000,00 

4.»  Grupo 

20  tratores  tipo  TD9 
20  arados  5 discos, 

20  grades  40  discos 

uss 

5 000,00 

uss 

100  000,00 

5.°  Grupo 

200  tratores  roda  20  a 30  HP 
200  arados 
200  grades 

200  plantad  eiras  com  adubadeiras 

200  cultivadores 

us$ 

4 000,00 

uss 

800  000,00 

20  conjuntos  para  irrigação  com  tubulação  e 
motor  — bomba  Diesel 

uss 

15  000,00 

uss 

300  000,00 

100  caminhonetes  Jeep 

uss 

2 000,00 

uss 

200  000,00 

200  Jeeps  agrícolas 

uss 

1 700,00 

uss 

340  000,00 

100  caminhões  tipo  T5 

uss 

2 500,00 

uss 

250  000,00 

10  combinados  modelo  55R  para  arroz 

uss 

9 000,00 

uss 

90  000,00 

50  combinados  tipo  12  A 

uss 

2 000,00 

uss 

100  000,00 

10  conjuntos  rotorbailer  completos 

uss 

2 500,00 

uss 

25  000,00 

10  conjuntos  Thompson  para  cultivo  de  cana, 
completos 

r 

uss 

13  000,00 

uss 

130  000,00 

Total 

USS  4 475  000,00 

Ao  total  estimado  de  US$  4 475  000,00,  deve-se  somar  10%  para  cobrir 
as  despesas  prováveis  de  transportes  e seguros,  atingindo  a estimativa  de 
despesas  prováveis  a US$  4 922  500,00. 

Propõe  o Govêrno  de  Minas  Gerais  que  o crédito  a ser  concedido  even- 
tualmente pelo  Export-Import  Bank  tenha  o limite  ^global  de  cinco  milhões 
de  dólares  (US$  5 000  000,00),  prevendo-se  margem  pequena  de  possíveis 
variações  de  custos  unitários  dos  equipamentos. 

VI 


Em  resumo,  a operação  que  o Govêrno  de  Minas  propõe  ao  Export- 
Import  Bank  é a seguinte: 

1 - — Abertura  de  um  crédito  global  de  US$  5 000  000,00,  em  duas  parce- 

las iguais  de  US$  2 500  000,00,  sendo  a primeira  utilizada  em  1.”  de 
julho  de  1952  e a segunda  em  1 de  janeiro  de  1953. 

2 — Propõe  que  seja  cobrada  uma  taxa  global  de  juros  e comissões  de 

4,5%  ao  ano  (quatro  e meio  por  cento)  . 

3 - — Propõe  que  durante  1952  só  seja  cobrada  essa  taxa  e que  a amortiza- 

ção do  empréstimo  se  faça  em  cinco  anos  de  1953  a 1957. 

Aceita  esta  proposta,  a operação  deverá  desenvolver-se  de  acordo  com  o 
quadro  seguinte: 


ANOS 

Importâncias 

US$ 

Prestação  Anual 
* 

Total 

US$ 

Principal  — USS 

Juros  — US$ 

1952 

2 500  000,00 

57  500,00 

57  500,00 

1953 

5 000  000,00 

913  958,20 

225  000,00 

1 138  958,20 

1954 

4 086  041,80 

955  086,30 

183  871,90 

1 138  958,20 

1955 

3 130  955,50 

998  065,20 

140  893,00 

1 138  958,20 

1956 

2 132  890,30 

1 042  978,20 

95  980,00 

1 138  958,20 

1957 

1 089  912,10 

1 089  912,10 

49  046,10 

1 138  958,20 

— 

— 

5 000  000,00 

752  291,00 

5 752  291,00 

O total  de  amortização,  juros  e comissões  a ser  pago  ao  Exim-Bank  será 
de  US$  5 752  291,00. 

VII 

Uma  avaliação  preliminar  de  custos  e despesas  que  os  fazendeiros  terão 
de  pagar  os  conduz  aos  seguintes  algarismos,  para  o caso  de  um  conjunto 
de  trator  e implementos: 


a) 

b) 


c) 

d) 


Preço  de  custo  Cif-Rio  Cr$ 

Despesas  de  alfândegas,  trans- 
portes, seguros,  armazenagem, 
etc.,  avaliada  em  4%,  de  acor- 
do com  a prática  atual  

Principal  do  empréstimo  ao 

fazendeiro 

Juros  de  4J^%  ao  ano  e Co- 
missão do  Banco  Mineiro  da 
Produção  de  1%  ao  ano  tota- 
lizando 5 Zc/c  ao  ano  durante 
cinco  anos 

Total 


50  000,00 


2 000,00  52  000,00 

— 52  000,00 


8 580,00 
Cr$  60580, 00 


Em  prestações  anuais  e iguais  o fazendeiro  terá  que  pagar  Cr$  15  116,00 
por  ano,  importância  perfeitamente  acessível,  em  face  do  aumento  da  renda 
que  lhe  proporcionará  o equipamento  adquirido. 


VIII 

Êste  estudo  foi  baseado  no  trabalho  apresentado  pelo  Dr.  J.  Soares  de 
Gouveia,  Chefe  do  Departamento  de  Produção  Vegetal  da  Secretaria  da 
Agricultura,  Indústria,  Comércio  e Trabalho  do  Estado  de  Minas  Gerais,  que 

■t 

segue  em  anexo. 

Basea-se  também  em  consultas  feitas  à Diretoria  do  Banco  Mineiro  da 
Produção,  que  concorda  com  as  sugestões  nêle  contidas. 

Em  anexo  são  apresentados  vários  elementos  informativos  sôbre  a agri- 
cultura em  Minas  Gerais,  julgados  de  interêsse  para  esclarecimento  do  pro- 
blema. 


Belo  Horizonte,  22  de  maio  de  1952. 


Lucas  Lopes 
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Belo  Horizonte,  24  de  maio  de  1952. 

Senhor  Presidente: 

O Govêrno  de  Minas  Gerais  entabulou  negociações,  há  tempos,  com  o 
Export-Import  Bank,  propondo  um  empréstimo  destinado  à aquisição  de  equi- 
pamento e serviços  para  um  grande  programa  de  desenvolvimento  econômico. 

Entre  os  itens  de  sua  proposta  preliminar,  incluia-se  um  referente  à 
aquisição  de  equipamentos  agrícolas,  destinados  a um  grande  esforço  de 
mecanização  da  lavoura  mineira,  através  de  um  processo  de  revenda  desses 
equipamentos  diretamente  aos  agricultores. 

Recentemente,  com  a visita  a Belo  Horizonte  dos  Srs.  Bernard  R.  Bell 
e R.  F.  Whitcomb,  foi  discutida  com  os  representantes  do  Estado  a conve- 
niência de  se  preparar  uma  atualização  dos  elementos  informativos  sôbre  a 
proposta  de  empréstimo,  o que  acaba  de  ser  feito. 

Já  tendo  a Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  se  inteirado  do  as- 
sunto e prestado  uma  colaboração  muito  útil  a seu  estudo,  por  intermédio 
de  M.  W.  B.  Lodwick,  solicitei  ao  Engenheiro  Lucas  Lopes,  membro  dessa 
Comissão,  que  preparasse,  em  contacto  com  os  representantes  credenciados 
do  Estado,  um  estudo  sôbre  as  diversas  fases  da  operação  que  se  pretende 
realizar.  Êsse  estudo  sugere,  em  linhas  gerais,  todo  o método  que  pretende 
o Estado  de  Minas  Gerais  adotar  para  obtenção  do  financiamento  do  Export- 
Import  Bank  e revenda  dos  equipamentos  aos  agricultores  registrados. 

Submetendo-o  à consideração  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Uni- 
dos, permito-me  solicitar  a Vossa  Excelência  que,  em  seu  encaminhamento, 
seja  a proposta  de  empréstimo  enquadrada  nos  dispositivos  legais,  que  auto- 
rizam o Tesouro  Nacional  a dar  as  garantias  necessárias  para  que  seja  faci- 
litada a operação. 

Colocando  à sua  disposição  e da  Seção  Americana  da  Comissão  Mista 
os  técnicos  do  Estado  ligados  ao  problema,  estou  certo  de  contar  com  a co- 
laboração eficiente  da  Comissão  a que  Vossa  Excelência  esclarecidamente 
dirige,  para  o encaminhamento  rápido  do  assunto. 

Aproveito  a oportunidade  para  reiterar  a Vossa  Excelência  as  expressões 
do  meu  grande  aprêço  e distinta  consideração. 

JuSCELINO  KuBITSCHEK  DE  OLIVEIRA 
Governador  do  Estado  de  Minas  Gerais 

Ao  Exmo.  Senhor 
Dr.  Ary  Fnederico  Torres 

DD.  Presidente  da  Seção  Brasileira  da  Comissão 

Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Econômico. 

i, 
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INFORMAÇÕES  ADICIONAIS  NECESSÁRIAS  À CONSIDERAÇÃO 
DOS  PEDIDOS  DE  EMPRÉSTIMOS  APRESENTADOS  PELO 
ESTADO  DE  MINAS  GERAIS 


MATERIAL  AGRÍCOLA 

O desenvolvimento  da  moto-mecanização  em  Minas  é em  parte  decor- 
rente da  falta  de  braços  que  imigrou  para  as  cidades  em  busca  de  maiores 
salários  pagos  pelos  industriais  e,  por  outra  parte,  conseqüente  do  aumento 
de  consumo,  demandando  maior  produção. 

A multiplicação  da  mão-de-obra  pela  máquina  é a única  solução.  O 
Estado  de  Minas  vem,  de  há  muito,  auxiliando  o desenvolvimento  da  moto- 
mecanização  com  os  recursos  de  que  vem  dispondo.  É um  programa  lento, 
demandando  maior  rapidez  em  sua  solução.  O custo  cada  vez  mais  elevado 
das  máquinas  tem  reduzido  o programa,  que,  assim,  cada  vez  mais  se  agrava. 

A solução  capaz  de  atender  no  momento  foi  tentada  desde  1949,  com  a 
obtenção  de  um  empréstimo  no  Export-Import  Bank,  empréstimo  represen- 
tado em  máquina  para  revender  aos  agricultores  a juros  módicos  e prazo 
longo.  Esta  é a razão  da  solicitação  de  se  reiniciar  o exame  do  assunto 
que,  estamos  certo,  merecerá  tôda  atenção  do  Banco. 

Vastas  zonas  do  Estado  há  tempos  inaproveitadas  devido  à malária, 
graças  aos  trabalhos  de  saneamento  são  hoje  regiões  isentas  do  perigo  de 
epidemias.  São  áreas  de  topografia  apropriadas  à mecanização  e de  solos 
férteis . 

O primeiro  problema  é o da  destoca,  hoje  impraticável,  se  feito  a braço, 
dado  seu  elevado  custo.  Só  a máquina  resolve  o problema. 

A irrigação  é também  assunto  já  estudado,  para  determinadas  zonas, 
onde  as  precipitações  não  são  bastante  para  garantia  da  produção. 

A colheita  mecânica  vem  baixando  o custo  da  produção  e possibilitan- 
do o aumento  de  áreas  de  produção. 

O Estado  vem  estudando  êstes  assuntos  vitais  pelo  seu  órgão  especia- 
lizado que  é o Departamento  de  Produção  Vegetal  da  Secretaria  da  Agri- 
cultura. 

Tem  por  finalidade,  o Departamento  de  Produção  Vegetal  da  Secretaria 
da  Agricultura  estudar,  experimentar  e aplicar  os  métodos  aconselháveis  ao 
melhor  desenvolvimento  da  produção  agrícola  do  Estado. 


Para  isto,  se  constituiu  de  vários  órgãos  técnicos  especializados  que,  em 
linhas  gerais,  assim  se  articulam: 

DIVISÃO  DE  EXPERIMENTAÇÃO  VEGETAL 

A organização  desta  Divisão  se  prende  ao  interêsse  pela  orientação  de 
experimentos  agrícolas,  bem  como  a realização  de  estudos  concernentes  ao 
melhoramento  de  plantas  cultivadas  e de  valor  econômico  para  o Estado. 

Como  seu  órgão  básico,  encontra-se  o Instituto  Agronômico,  localizado 
nesta  Capital,  como  coordenador  e orientador  das  pesquisas  científicas  do 
Estado,  no  setor  da  Produção  Vegetal. 

Dispõe  o Instituto  Agronômico  de  vários  setores  especializados,  cujo 
propósito  é o de  melhor  assistência  prestar  aos  trabalhos  científicos  por  êle 
supervisionados,  a saber: 

Setor  de  Genética  e Melhoramento  de  Plantas. 

Setor  de  Botânica. 

Setor  de  Fitopatologia. 

Setor  de  Entomologia. 

Setor  de  Estatística  Experimental. 

Setor  de  Tecnologia  Agrícola. 


E,  para  que  os  estudos  experimentais  sejam  de  caráter  objetivo,  aten- 
dendo aos  diversos  aspectos  regionais  do  Estado,  são  distribuídas  Estações 
e Subestações  Experimentais  em  diversas  regiões  de  Minas,  procurando,  as- 
sim, trazer  ao  campo  mineiro  resultados  práticos  e melhor  acomodados  no 
âmbito  de  interêsse  pela  produção  agrícola,  possibilitando-lhe  maior  função 
econômica . 

Ao  lado  da  experimentação,  têm  por  finalidade  as  Estações  Experi- 
mentais multiplicarem  as  sementes  e mudas  selecionadas,  bem  como  produ- 
zirem enxêrtos  de  valor  econômico,  a fim  de  atenderem  ao  fomento  do  Es- 
tado. 

As  Estações  Experimentais  assim  se  distribuem: 


ESTABELECIMENTO 

LOCALIZAÇÃO 

Est.  Central  de  Experimentação 

Subestação  Experimental  de  N.  Bawden 

Município  de  Sete  Lagoas 

” ” Lambari 

” Uberlândia 
” S.  Francisco 

” ” Pitangui 

” C.  da  Mata 

” G.  Valadares 
” P.  de  Minas 
” Ponte  Nova 
” Ouro  Preto 

Subestação  Experimental  de  Uberlândia 

Subestação  Experimental  de  S.  Francisco 

Subestação  Experimental  de  Pitangui 

Subestação  Experimental  de  C.  da  Mata 

Subestação  Experimental  de  Governador  Valadares 

Suhpstação  Pypprímpntal  dp  Patos  dpTVTinss  

Subestação  Experimental  de  Ponte  Nova 

Subestação  Experimental  de  Ouro  Preto 

DIVISÃO  DE  FOMENTO  AGRÍCOLA 


A esta  Divisão  está  afeta  a assistência  geral  da  produção  vegetal  no 
Estado,  sendo  da  sua  atribuição: 

a)  promover  estudos  das  regiões  do  Estado,  sob  o ponto  de  vista  agrí- 
cola, procurando  desenvolver  suas  culturas  características  e introduzir  outras 
de  maior  interesse  e fácil  adaptação; 

b)  dar  assistência  e orientação  técnica  aos  agricultores,  facilitando-lhes 
a racionalização  de  suas  culturas; 

c)  organizar  e cooperar  nas  Exposições  agrícolas  do  Estado,  no  senti- 
do de  facultar  incentivo  à maior  e melhor  produção; 

d)  tornar  efetivamente  econômica  a assistência  aos  agricultores,  ceden- 
do-lhes orientação  e facultando-lhes  máquinas,  sementes  e mudas  para  a 
elaboração  de  seus  trabalhos. 

Para  melhor  provimento  nos  seus  setores  assistenciais,  possui  os  se- 
guintes setores  técnicos  a Divisão  de  Fomentos: 

1 — Campos  de  Cooperação 

2 - — Campos  de  Demonstração 

3 — Campos  de  Sementes 

4 — Culturas  Fiscalizadas 

5 — Mecanização  de  Lavoura 

6 — Oficinas  de  Reparação  e Montagem. 

1 ) Os  campos  de  cooperação  são  instalados  com  a cooperação  das  Pre- 
feituras Municipais,  visando  a identificação  de  princípios  técnicos,  assim  como 
o favorecimento  de  produções  de  sementes  selecionadas,  mudas  e enxertos 
de  árvores  frutíferas  para  reflorestamento  e jardinagem. 

2)  Aos  campos  de  sementes  está  afeta  a multiplicação  de  sementes 
selecionadas,  principalmente  daquelas  provenientes  do  setor  experimental  do 
Departamento. 

Em  1951  foi  a seguinte  a produção  de  sementes  e mudas  pelos  campos 
oficiais  subordinados  à Divisão  de  Fomento  (Arcos  e Leopoldina) : 

Sementes  de  Milho  híbrido:  63  150  quilos. 

Sementes  de  Milho  Catete  e outros:  62  390  quilos. 

Sementes  de  Arroz:  11  219  quilos. 

Sementes  de  Feijão  e outras  leguminosas:  6 380  quilos. 

Sementes  de  Algodão:  8 000  quilos. 

Enxertos  de  Citrus  e de  outras  árvores  frutíferas:  35  000  quilos. 


Essas  produções  foram  entregues  aos  fazendeiros  sendo  que,  além  des- 
tas, houve  distribuição  de  sementes  adquiridas,  computando-se,  para  1951,  o 
total  de: 

a)  Distribuição  de  sementes  de  Milho  híbrido:  63  150  quilos. 

b)  Distribuição  de  sementes  de  Milho  de  outras  variadades: 

1 19  870  quilos. 

c)  Distribuição  de  sementes  de  arroz  de  diversas  variedades: 

126  617  quilos. 

d)  Distribuição  de  sementes  de  leguminosas:  20  660  quilos.' 

e) .  Distribuição  de  sementes  die  capim:  22  356  quilos. 

f)  Distribuição  de  sementes  de  batata:  60  000  quilos. 

g ) Distribuição  de  sementes  de  algodão:  30  000  quilos. 

h)  Distribuição  de  enxertos  de  árvones  frutíferas:  25  748  mudas. 

i)  Mudas  de  hortaliças  distribuídas  a habitantes  da  Capital:  23 

milhões . 

As  sementes  distribuídas  procederam  dos  campos  de  Arcos  e de  Leopol- 
dina,  bem  como  dos  estabelecimentos  subordinados  à Divisão  de  Experimen- 
tação Vegetal. 

Só  foram  distribuídas  sementes  de  algodão  de  variedades  novas  e de 
comprovada  capacidade  de  produção,  sendo  pequena  a quantidade  forneci- 
da, porquanto  a distribuição  em  massa  ficou  a cargo  do  Serviço  Especial  da 
Cultura  do  Algodão. 

3)  Culturas  Fiscalizadas,  dizem  respeito  às  lavouras  orientadas  e assis- 
tidas técnicamente  no  decorrer  do  ciclo  vegetativo  da  planta,  neservando-se 
ao  Departamento  de  Produção  Vegetal  a preferência  na  aquisição  do  pro- 
duto, quando  êste  fôr  julgado  próprio  para  sementes. 

4)  A Mecanização  da  lavoura  é efetivada  tendo-se  em  vista  a aradura, 
gradagem  e plantio  de  terrenos  cultiváveis,  mediante  pagamento  módico  pelo 
interessado,  possuindo  a Divisão  conjuntos  especializados  para  tal  fim. 

No  decorrer  de  1951,  foram  trinta  os  municípios  do  Estado  beneficia- 
dos pelo  serviço  de  moto-mecanização  da  lavoura,  que  preparou  2 309  hectares. 

Essa  área  foi  mecanizada  com  os  conjuntos  pertencentes  ao  Departa- 
mento dte  Produção  Vegetal  da  Secretaria  da  Agricultura  e postos  em  ser- 
viço com  a orientação  da  Divisão  de  Fomento . 

Quanto  à assistência  a particulares,  no  tocante  a cessão  de  máquinas 
para  moto-mecanização  da  lavoura,  grande  tem  sido  o interêsse  do  Departa- 
mento de  Produção  Vegetal  que,  no  quinqüênio  1947/1951  apnesenta  a se- 
guinte situação: 


Conjuntos  moto-mecanizados  vendidos  a Cooperativas:  28 
Idem,  idem,  vendidos  a particulares  não  cooperados:  71 
Idem,  idem,  fornecidos  a estabelecimentos  oficiais:  75 
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5)  Oficinas  — Compreendendo  oficina  mecânica  e de  carpintaria, 
possui  a Divisão  de  Fomento  organização  no  sentido  de  prover  a assistência 
necessária  às  máquinas,  veículos  e utensílios  agrícolas  do  Departamento  de 
Produção  Vegetal,  e de  particulares,  estando  localizada  na  Capital  a sede 
dos  serviços  em  questão,  possuindo  prédio  para  máquinas  de  trabalhos  espe- 
cializados, bem  como  depósitos  necessários  à acomodação  dos  pertences  dos 
diversos  serviços. 

DIVISÃO  DE  INDÚSTRIA  VEGETAL 

Estão  reservadas  à Divisão  de  Indústria  Vegetal  providências  no  sentido 
de  efetivar  estudos,  experimentos,  divulgações  e orientações  sôbre  as  indús- 
trias de  frutas,  de  doce,  de  conservas  alimentícias,  da  fecolária  e amidonária, 
da  desidratação  de  produtos  agrícolas,  da  orientação  sôbre  indústrias  de  fer- 
mentos, dos  óleos  vegetais,  das  fibras  vefgetais  e das  análises  e determina- 
ções técnicas  dos  trabalhos  relativos  às  atividades  especializadas  da  Divisão. 

Possui  uma  fazenda  no  Município  de  Caeté,  o “Campo  de  Fruticultura 
de  Caeté”,  com  o objetivo  de  proceder  ao  aumento  e melhoramento  de  plan- 
tas frutíferas  autóctones  e introduzidas,  cujos  frutos  servirão  à industrializa- 
ção, reservando-se  a multiplicação  das  mudas  à efetivação  de  fomento  da 
Fruticultura . 

O escopo  principal  do  Campo  é o de  melhorar  e ampliar  a cultura  do  chá 
( T ea  sinensis ) , sendo,  todavia,  sua  atuação  sensível  na  produção  de  mudas 
e sementes  de  plantas  frutíferas  de  clima  temperado. 

DIVISÃO  DE  QUÍMICA  AGRÍCOLA 

Para  assistência  ao  solo  mineiro,  na  sua  exploração  econômica,  organi- 
zou-se a Divisão  de  Química  Agrícola,  pelo  interêsse  de  estudos  sob  o ponto 
de  vista  pedológico,  químico,  físico-químico  e mineralógico,  relativos  à sua 
gênese  e evolução. 

Dessa  maneira,  completando-se  com  a atribuição  de  estudos  de  rochas  e 
minerais  que  tenham  influência  na  gênese  do  solo,  vem  a Divisão  de  Química 
Agrícola  realizando  a confecção  de  mapas  de  solos  das  Estações  Experimen- 
tais Estaduais  e Federais,  os  quais  servirão  como  base  aos  estudos  de  irra- 
diação para  os  municípios  e áreas  circunvizinhas. 

Por  outro  lado,  vem  colaborando  com  o Serviço  Nacional  de  Pesquisas 
Agronômicas  na  elaboração  do  Mapa  de  solos  do  Brasil,  trabalho  êsse  que 
vem  sendo  realizado  em  virtude  de  acordo  celebrado  para  tal  fim. 

Também,  trabalhos  de  pesquisas  puras,  dentro  do  campo  de  agrogeo- 
Iogia,  vêm  sendo  levados  a efeito. 

Na  elaboração  dos  seus  trabalhos,  conta  a Divisão  de  Química  Agrícola 
com  as  Seções  de  Solos  e de  Adubos,  competindo  à primeira  a realização 
dos  trabalhos  considerados  linhas  atrás. 


As  inspetorias  estão  distribuídas  nas  zonas  de  maior  ocorrência  de  la- 
vouras cafeeiras,  no  sentido  de  prevenir  e combater  a broca. 

Pela  sua  Seção  de  Adubos,  são  as  seguintes  as  suas  atribuições: 

a)  analisar  amostras  de  solos,  com  o objetivo  de  informar  ao  agri- 
cultor práticas  de  fertilização  de  suas  terras: 

b)  proceder  a análise  de  adubos  e corretivos; 

c)  investigar  a produtividade  dos  diferentes  tipos  de  solos,  correlacio- 
nando os  resultados  de  laboratório  com  os  de  experimentos  de 
campo: 

d)  planejar  e instalar  experimentos  de  adubação  em  vasos  e em  cam- 
pos, com  o objetivo  de  determinar  a adubação  específica  para  cada 
tipo  de  solo  e plantas  cultivadas: 

e)  analisar  rochas  e outros  materiais  relacionados  com  a fertilidade  do 
solo. 

Para  os  fins  expostos,  possui  a Divisão  de  Química  Agrícola  laborató- 
rios concernentes  às  necessidades  para  as  determinações  quanto  à física  e 
química  do  solo,  com  um  pequeno  quadro  de  funcionários  todavia,  habilita- 
dos às  funções  exigidas. 

DIVISÃO  DE  DEFESA  SANITÁRIA  VEGETAL 

0 fortalecimento  da  economia  agrícola  do  Estado  está  numa  acentuada 
dependência  das  atividades  da  Divisão  de  Defesa  Sanitária  Vegetal. 

Minas  Gerais,  Estado  de  clima  temperado,  sentindo  os  efeitos  da  inci- 
dência em  grande  escala,  das  doenças  e pragas,  cujos  ataques  anuais  afetam 
a balança  de  sua  produção,  necessita  de  um  serviço  organizado  para  fazer 
frente  aos  reclamos  dos  lavradores. 

A Divisão  de  Defesa  Sanitária  Vegetal  vem  reaparelhando-se  e já  conta 
cora  os  seguintes  serviços: 

1 — Serviço  de  Combate  à Broca  do  Café,  que  subentende: 

a ) Inspetorias  regionais 

b)  Postos  fiscais 

c)  Postos  de  expurgo  do  café. 

A finalidade  dêsse  serviço  é controlar  e combater  a “Broca  do  Café”, 
cuja  freqüência  vem  ferir  a economia  cafeeira,  e que,  todavia,  em  função  da 
assistência  dêsse  serviço,  é perfeitamente  controlada. 

As  práticas  anuais,  que  são  levadas  a efeito  pela  D.D.S.V.,  constituí- 
das de  repasse,  caiação  profilática,  expurgo  da  semente  e polvilhamento, 
têm  sido  eficientes  no  controle  dessa  praga,  a “Broca  do  Café”  (Hypothe- 
p.cmiis  hampei)  . 


As  inspetorias  estão  distribuídas  nas  zonas  de  maior  ocorrência  de  la- 
vouras cafeeiras,  no  sentido  de  prevenir  e combater  a broca. 

II  - — Serviço  de  vigilância  e combate  às  pragas  e moléstias  dos  vegetais. 

Estão  compreendidos  nesse  serviço  os  postos  de  Defesa  Sanitária  Ve- 
getal de  Delfim  Modeira,  Ouro  Branco,  Lagoa  Santa  e Uberlândia,  os  postos 
dc  expurgo  da  Capital,  Curvelo  e Itajubá,  Serviço  de  Combate  às  Formigas 
Cortadeiras. 

Êsse  serviço  tem  por  finalidade  atender  aos  pedidos  com  relação  ao 
combate  de  doenças  e pragas  que  infestam  lavouras  em  geral  e domicílio, 
tendo  sua  atuação  no  meio  rural  e nas  zonas  urbanas.  Mantendo  turmas  de 
operários  especializados,  supervisionadas  por  agrônomos,  vem  sendo  bas- 
tante atuante  quanto  às  assistências  diversas  que  lhes  são  afetas. 

DIVISÃO  DE  REFLORESTAMENTO 

A Divisão  de  Reflorestamento  tem  por  finalidade  incrementar  a for- 
mação de  florestas  artificiais,  bem  como  a de  orientar  o aproveitamento  e 
preservação  das  reservas  florestais  existentes  no  Estado. 

Seu  exercício  constitui  base  econômica  para  o Estado,  tendo-se  em 
vista  o fator  preponderante  que  representam  as  florestas  para  a manutenção 
dos  recursos  naturais,  condição  de  essencial  importância  ao  equilíbrio  das 
fontes  responsáveis  pelos  elementos  vitais  da  natureza. 

Os  parques  e reservas  florestais  constituem  monumentos  públicos  na- 
turais, destinados  a perpetuar  em  sua  composição  primitiva,  trechos  de  terri- 
tório do  Estado  que  o mereçam,  por  circunstâncias  peculiares.  Nesta  razão, 
a Divisão  mantém  um  setor  de  parques  e de  reservas  florestais,  além  de  outras; 
sua  organização  é a seguinte,  como  base  assistencial  ao  Serviço  de  Reflo- 
rcstamento: 

a)  Parques  e Reservas  Florestais 

b)  Hortos  Florestais. 


Êsses  dois  setores  são  assistidos  pela  Seção  técnica,  que  funciona  junto 
à Chefia,  na  Capital,  sendo  que,  objetivando  suas  atribuições,  compõe-se  dos 
'seguintes  estabelecimentos  distribuídos  nas  diversas  zonas  do  Estado: 


NOME  DO  ESTABELECIMENTO 

LOCALIZAÇÃO 

Hôrto  Florestal  de  Cataguazes 

” ” ” Porto  Ely 

” ” ” Mar  de  Espanha  

Município  de  Cataguazes 
” Uberaba 
” M.  de  Espanha 
” ” Caeté 

” Itapecerica 
” ” Extrema 

” ” Pará  de  Minas 

” Cel.  Fabriciano 
” B.  Horizonte 

Fazenda  do  Amarelo . . . 

” Diniz 

Extrema 

Chácara  Orsini 

Parque  Cel.  Fabriciano 

” da  Gameleira 
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A estes  estabelecimentos  estão  afetas  as  seguintes  incumbências: 

a)  Manter  culturas  de  plantas  florestais,  para  fins  de  estudo,  produção 
de  sementes  e mudas; 

b)  instalar  sementeiras  e viveiros  em  suas  dependências  e em  proprie- 
dades particulares  para  produção  e distribuição  de  mudas. 

Tendo-se  em  vista  a grande  e variada  utilidade  das  florestas,  compre- 
ende-se a necessidade  da  sua  preservação  e aumento,  se  considerarmos  o 
seu  emprêgo  como  lenha,  carvão,  madeiras  de  lei,  dormentes,  etc.,  além  da 
função  mantenedora  do  equilíbrio  natural. 

Para  uma  idéia,  damos  os  dados  relativos  às  áreas  utilizadas  em  1945, 
para  exploração  diversa  da  madeira  ( D . E . E. ) : 


DISCRIMINAÇÃO 


Area  - km2 


Lenha 

Carvão.  . . 
Madeira. . 
Dormentes 


1 363,73 
238.03 
99,69 
9,72 


Total 


1 711,17 


Mudas  distribuídas  pelas  dependências  do  serviço  de  sementeiras: 


ANO  AGRÍCOLA 


Mudas 

DISTRIBUÍDAS 


1947/1948 

1918/1949 

1949/1950 

1950/1951 

1951/1952 


3 200  000 
3 900  000 
7 511  0C0 
9 500  000 
11  000  000 


DIVISÃO  DE  CONSERVAÇÃO  DE  SOLOS,  IRRIGAÇÃO  E DRENAGEM 


Consideramos,  sempre,  estar  reservada  grande  parcela  de  responsabili- 
dade à Divisão  de  Conservação  de  Solos,  Irrigação  e Drenalgem  no  que  diz 


respeito  ao  soerguimento  da  agricultura  mineira.  Isto  porque,  é da  sua  com- 
petência orientar  os  agricultores  na  prática  salutar  das  medidas  agrícolas, 
que  visem  restaurar  os  solos  cansados  pela  exploração  intensiva  durante  cen- 
tenas de  anos,  aliada  ao  desgaste  da  camada  humosa  e fértil  sob  a ação  da 
erosão,  como  também  o aproveitamento  econômico  de  áreas  pelo  emprêgo  de 
práticas  de  irrigação,  e ainda  a incorporação  de  novos  terrenos  excessiva- 
mente úmidos  ou  encharcados  ao  setor  produtivo,  pela  drenagem  ou  enxugo. 

A primeira  das  medidas  tem  por  objetivo  aumentar  o índice  de  produti- 
vidade e interromper  a perda  do  solo  agrícola,  enquanto  que  a irrigação  e dre- 
nagem poriam,  em  melhores  condições  de  trabalho,  as  terras  planas  onde  a 
mecanização  se  faz  mais  aconselhada. 

Tem-se  dessa  maneira,  evidentemente,  realçado  os  trabalhos  desta  Divi- 
são, que  objetivam  promover  maior  produção,  além  de  lhe  igarantir  continui- 
dade regular,  favorecendo  ao  barateamento  dos  produtos  da  lavoura,  com  a 
mecanização  orientada  e,  conseqüentemente,  contribuindo  para  o aumento  da 
arrecadação  aos  cofres  públicos. 

Todavia,  não  se  fazem  facilitados  os  trabalhos,  que  ainda  encontram  um 
campo  em  que  há  predominância  do  empirismo,  favorecendo  à agricultura  nô- 
made que  prevalece  ainda  no  Estado,  sem  deixar  de  promover  seus  resultados 
nefastos  à economia  de  Minas. 

O aproveitamento  desordenado,  usualmente  empregado  na  exploração 
dos  solos  agrícolas,  tem  sido  a causa  principal  da  derrocada  de  inúmeras  pro- 
priedades rurais,  outrora  ricas  e florescentes. 

Sem  dúvida  alguma,  podemos  afirmar,  depende  do  que  fizermos  pela 
preservação  dos  recursos  renováveis  que  a Natureza  nos  oferece  o soergui- 
mento econômico  do  Estado,  visivelmente  sacrificado  hoje  pela  desconside- 
ração havida  nos  métodos  de  exploração  agrícola,  levados  a efeito  em  busca 
de  riquezas,  sem  que,  contudo,  houvesse  um  alicerce  em  bases  econômicas. 

Por  outro  lado,  se  observarmos  os  últimos  acontecimentos,  verdadeiras  ca- 
lamidades, geradas  por  excesso  e por  escassez  de  chuvas,  chegaremos  à con- 
clusão de  que  das  práticas  conservacionalistas  em  geral,  é que  poderemos 
chegar  a um  equilíbrio  que  possa  favorecer  a economia  da  nossa  agricultura. 

Dada  a mentalidade  predominante  no  meio  rural,  a efetivação  das  práti- 
cas aconselháveis  e assistidas  pela  Divisão  de  Conservação  de  Solos,  Irriga- 
ção e Drenagem,  será  por  muito  tempo  ainda  uma  conseqüência  da  ajuda 
oficial . 

E,  se  assim  é,  justo  será  que  essa  assistência  dos  poderes  públicos  seja 
cada  vez  evidenciada,  uma  vez  que  incide  em  problemas  cujos  resultados  afe- 
tam grandemente  à economia  do  Estado. 
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Mantém  a Divisão  de  Conservação  de  Solos,  Irrigação  e Drenagem,  es- 
tações experimentais  em  Belo  Horizonte  e em  Viçosa;  resultados  de  real  valor 
têm  sido  alcançados,  nos  seus  ensaios,  permitindo-nos  sentir  a magnitude  do 
problema  da  erosão,  bem  como  orientando-nos  em  práticas  nacionais  no  sen- 
tido de  se  controlar  as  perdas  de  solo  e água. 

Orientando-nos  por  dados  experimentais,  e considerando  as  culturas  de 
milho,  arroz,  batata  doce,  amendoim,  cana  de  açúcar,  batatinha,  mamona,  fei- 
jão e mandioca,  estimamos,  para  uma  área  de  cultura,  em  1950,  de  2 264  613 
ha,  um  arrastamento  de  solo  correspondente  a 102  855  336,45  t,  bem  como 
uma  perda  de  água  de  6 369  535  976  m3. 

Isto,  para  as  condições  rotineiras,  sendo  que,  para  êsse  panorama,  equi- 
vale dizer  que  343  propriedades  de  100  ha  são  desgastadas  anualmente,  em 
se  considerando  uma  camada  de  solo  de  20  cm  de  profundidade.  Por  outro 
lado,  a perda  em  água  resultaria,  se  armazenada,  na  formação  de  63  695  açu- 
des de  100  000  000  de  litros,  aproximadamente. 

Agrava  mais  a situação,  quando  consideramos  os  elementos  N-P-K  per- 
didos anualmente.  Se  compararmos  com  os  preços  dos  adubos  comerciais,  o 
fósforo,  o azôto  e o potássio  arrastados  anualmente,  representariam,  para  re- 
posição, o valor  de  Cr$  3 574  382  289,20,  o que,  sem  dúvida,  muito  de  influên- 
cia representa  sua  economia  para  o Estado. 

Por  conseguinte,  nossos  trabalhos,  dentro  do  espírito  de  bem  servir  a 
economia  do  Estado,  têm  tido  o ritmo  que  as  condições  atuais  lhes  permitem, 
ressaltando  que,  embora  como  contribuição  mínima  às  necessidades  de  Minas, 
a Divisão  de  Conservação  de  Solos,  Irrigação  e Drenagem  pode  realçar  os 
seguintes  trabalhos  realizados  em  benefício  da  lavoura  mineira,  no  decorrer 
do  ano  de  1951 : 

Fomento  de  práticas  especializadas  — 

Inúmeras  propriedades,  distribuídas  por  41  dos  municípios  mineiros, 
tiveram  a assistência  da  D.C.S.I.D.,  representada  com  a efetivação  de  prá- 
ticas especializadas  do  setor  da  sua  atribuição. 

Qunto  à conservação  do  solo,  632  hectares  foram  beneficiados,  recebendo 
práticas  de  controle  e erosão,  com  a efetivação  de  terraceamentos,  culturas  em 
faixas  e plantios  em  nível,  incidindo  tais  serviços  na  proteção  de  cafèzais,  po- 
mares e de  culturas  anuais  diversas. 

No  setor  da  irrigação  foram  beneficiados  553  hectares,  incidindo  sôbre 
culturas  de  trigo,  horticultura,  e rizicultura,  principalmente. 

Serviços  topográficos  diversos  foram  executados,  sendo  que  contamos 
com  levantamentos  de  áreas  num  total  de  1 026  hectares,  além  das  computa- 
das nos  serviços  de  controle  da  erosão,  irrigação  e drenagem. 

41  hectares  de  drenagem  distribuídos  em  pequenas  áreas,  são  observados 
nas  realizações  desta  Divisão. 


DESTOCAMENTO 


Inúmeras  áreas  em  condições  de  agricultura  econômica  oferecem  dificul- 
dades à efetivação  das  lavouras,  pela  circunstância  da  presença  de  conside- 
rável quantidade  de  tocos. 

Tal  problema,  carecendo  de  assistência,  mercê  da  possibilidade  de  favo- 
recer ao  aproveitamento  de  terrenos  férteis  e capazes  de  apresntarem  resul- 
tados satisfatórios  ao  desempenho  do  trabalho  agrícola,  vem  sendo  objeto  de 
interêsse  pelo  Departamento  de  Produção  Vegetal. 

Assim  é que,  no  decorrer  de  1951,  foram  adquiridos  2 conjuntos  Inter- 
national TD.  14,  com  lâmina  Bull-Grader,  para  assistir  os  serviços  de  desto- 
camento  no  Estado,  encontrando-se  até  a presente  data,  aproximadamente 
250  hectares  preparados  para  lavouras,  situados  na  região  do  Alto  São  Fran- 
cisco, em  áreas  planas  marginais  dos  afluentes  do  grande  rio. 

O destocamento  é um  serviço  que  requer,  relativamente,  grande  dispên- 
dio e,  mesmo  com  o emprêgo  de  máquinas,  o seu  custo  ainda  é considerado 
alto. 

Todavia,  para  sua  efetivação  na  época  atual,  somente  a mecanização  pode- 
rá ter  a eficiência  devida. 

No  sentido  de  elucidar  o trabalho,  em  função  do  seu  custo,  vamos  apre- 
ciar os  dados  que  se  seguem,  obtidos  nas  condições  do  preço  de  um  conjunto 
motorizado  (trator  e lâmina)  à base  de  Cr$  356  000,00  (trezentos  e cinquenta 
e seis  mil  cruzeiros)  . 

Determinação  do  custo  de  trabalho  de  um  trator 
T.D.14,  com  lâmina. 

Trator  TD.14  — International 

Custo  Cr$  312  000,00 

Consumo  combustível/hora  16  litros 

Preço  combustível  1,40 

Tabela  Price  (8  anos  — 8a/a)  14,13 

Amortização  do  trator: 

14,13  X 312  = 4 409,00/mês 
4 409,00  X 12  = 52  908,00/ano 
Trator  trabalha  1 000  horas  por  ano. 


52  908,00  -s-  1 000  = 53,00/hora  53,00 

Sobressalentes: 

15%  de  312  000,00  = 46  800,00/ano 

46  800,00  ^ 1 000  = 46,80/horas  46,80 


Combustível: 


16  l/hora 
1,40  1 

16  X 1,40  = 22,40  22,40 

Lubrificante: 

10%  sôbre  22,40  = 2,30  2,30 

Tratorista: 

10,00/hora  10,00 

Ajudante: 

2,00  por  hora 2,00 

Total Cr$  136,50 


Lâmina: 

Angle-Dozer 

Custo  Cr$  44  000,00 

Tabela  Price  (8  anos  — 8%a/a)  14,13 

14,13  X 44  = 622,00/mês 

622  X 12  = 7 464/ano 

7 464,00  4-  1 000  = 7,50  7,50 


Sobressalentes: 

5%  sôbre  44  000,00  = 2 200,00 


2 200,00  4-  1 000  = 2,20  2,20 

Total  Cr$  9,70 


Trator  136,50 

Lâmina  9,70 

Total  146,20 

Trator  + lâmina/dia  de  8 horas  1 169,60. 

Considerando  que  o trabalho  da  máquina  e sua  assistência  diária,  para  8 
horas  de  trabalho,  fica  para  o Departamento  de  Produção  Vegetal  em  Cr$ 
1 169,60  (Hum  mil  cento  e sessenta  e nove  cruzeiros  e sessenta  centavos),  esta 


importância  servirá  para  apreciação,  o custo  do  beneficiamento  de  1 ha  com 
o destocamento 

Isto,  em  se  considerando  a possibilidade  de  rendimento  de  1 ha  por  dia  de 
trabalho . 

Porém,  na  impossibilidade  do  emprego  de  máquina,  o destocamento  é uma 
prática  que  se  limita  a pequenas  áreas,  com  a utilização  dos  recursos  braçais. 
Pode-se  assegurar  que,  com  essa  prática,  o custo  dos  serviços  de  arrancamento 
de  tocos,  no  momento  atual,  ficará  em  tôrno  de  Cr$  5 000,00  (cinco  mil  cru- 
zeiros) por  hectare. 

ESCOLA  DE  TRATORISTAS  E DISPONIBILIDADE  DE  PESSOAL  HABILITADO 

Organizou-se,  em  1948,  junto  à Escola  Média  de  Agricultura  de  Flores- 
tal, estabelecimento  mantido  pelo  Govêrno  do  Estado,  a Escola  de  tratoristas, 
com  o fim  de  se  prover  os  serviços  de  motomecanização  do  pessoal  habilitado 
necessário . 

Desde  essa  época  o curso  vem  sendo  mantido  regularmente,  alcançando 
até  hoje  o total  de  145  profissionais  habilitados,  a.  saber: 


TURMA 

Período 

N.°  DE 
TRATORISTAS 
FORMADOS 

1.* 

21-  6-18 

23-  8-18 

19 

2.a 

17-  8-48 

3-12-48 

14 

3.a 

8-10-48 

5-  2-49 

16 

4.a 

4-1  -4!) 

30-  9-49 

11 

5.a 

10-10-49 

12-  1-50 

16 

C.a 

6-  3-50 

10-  6-50 

21 

7.a 

26-  6-50 

25-  9-50 

14 

8.a 

1-  3-51 

15-  6-51 

13 

9.a 

1-  5-51 

28-  8-51 

4 

10.a 

1-  7-51 

7-11-51 

9 

11.» 

24-  9-51 

22-12-51 

8 

Total 

145 

■ 

No  momento  encontram-se  cursando  a escola  1 1 alunos,  tendo  sido  ini- 
ciadas as  aulas  em  3-3-1952. 

SERVIÇO  DO  FOMENTO  DO  TRIGO 

O Serviço  do  Fomento  do  Trigo,  criado  em  1945,  acha-se  perfeitamente 
entrosado  nas  normas  estabelecidas  pelo  Departamento  de  Produção  Vege- 
tal, sendo  assim  um  de  seus  órgãos  de  fomento  especializado.  Recebe  tôda 
a assistência  e estímulo  dêsse  Departamento,  bem  como  a colaboração  franca 
e eficiente  de  suas  Divisões  especializadas. 


São  finalidades  precípuas  dêsse  Serviço: 

a)  formação  de  agricultores  conhecedores  da  cultura  de  trigo; 

b)  formação  da  mentalidade  tritícola  no  meio  rural; 

c)  levar  a êsse  meio  as  instruções  sôbre  os  melhores  métodos  de  explo- 
ração do  trigo,  incluindo  métodos  de  preparo  do  terreno,  adubação,  época  do 
plantio  nos  dois  sistemas:  plantio  de  "trigo  irrigado”  e “sem  irrigação”;  tratos 
culturais,  colheita  e armazenamento; 

d)  distribuição  de  sementes  adaptáveis  às  várias  regiões  do  Estado  e 
resistentes  à ferrugem; 

e)  ajudar,  com  equipamento  mecânico,  o preparo  de  campos  de  cultura, 
dentro  das  normas  estabelecidas; 

/)  promover  estudos  de  experimentação  e pesquisas  com  o trigo,  bem 
assim,  as  referentes  aos  diversos  problemas  da  cultura,  comércio,  indústria, 
etc.; 

g)  colaborar  no  levantamento  estatístico  da  produção,  bem  como  das 
possibilidades  tritícolas  do  Estado; 

h ) estudar  meios  econômicos  para  a instalação  de  silos,  armazéns  e 
moinhos  regionais; 

í)  estudar  meios  econômicos  para  o aproveitamento  das  baixadas  apro- 
veitáveis ao  cultivo  do  trigo; 

j)  proceder,  periodicamente,  à verificação  da  produção,  por  hectare,  en- 
tre os  cooperados,  instituindo  prêmios  para  as  produções  recordes,  a fim  de 
levar  ao  produtor  de  trigo  o estímulo  oficial. 

O serviço  acha-se  todo  mecanizado,  com  máquinas  especializadas  e equi- 
pamentos modernos,  a fim  de  intensificar,  no  Estado,  a lavoura  em  moldes 
modernos  e econômicos,  contribuindo  assim  para  a racionalização  da  agricul- 
tura mineira.  Vários  dêsses  conjuntos  mecanizados  já  se  encontram  a serviço 
dêsse  fomento  nas  diversas  regiões  do  Estado. 

Em  junho  de  1951,  foi  realizado  um  acordo  do  Estado  com  a União, 
com  o qual  foram  unificados  o Serviço  de  Expansão  do  Trigo  do  Ministério 
da  Agricultura  e êste  Serviço,  cabendo  a êste  a execução  do  acordo.  Essa 
providência  possibilitará  o emprêgo  de  pessoal  e verbas  em  conjunto,  evitan- 
do-se, assim,  a dualidade  de  órgão  de  fomento  do  trigo  no  Estado,  dando 
também  uma  orientação  mais  econômica  e eficaz  no  planejamento  da  “Cam- 
panha do  trigo” . 

Êsse  acordo  possibilitou,  também,  a aquisição  de  outros  conjuntos  de 
maquinaria,  como  semeadeiras,  adubadeiras,  combinadas  automotriz  (colhe- 
deira),  combinadas  simples,  ancinhos  mecânicos,  tratores,  arados  de  discos, 
grades  conjugadas,  arados  gradeadores,  camionetas,  caminhão  de  8 toneladas, 
adubos,  combustíveis,  óleos  lubrificantes,  etc. 


ASSOCIAÇÃO  DE  CRÉDITO  E ASSISTÊNCIA  RURAL  (A.  C.  A.  R.) 


Nos  últimos  anos,  o Estado  vem  mantendo  acordo  com  a ACAR,  orga- 
nização sustentada,  parte  por  fundos  da  Fundação  Rockefeller  e parte  pelo 
Estado.  Êste  ano  os  trabalhos  foram  ampliados  por  novo  acordo,  conforme 
cópia  em  anexo. 

Além  do  serviço  de  extensão,  a ACAR  fornece  crédito  supervisionado,  o 
que  vem  facilitar  a aquisição  de  conjuntos  para  motomecanização.  É um  ser- 
viço de  extensão,  crédito  e assistência  social  que  vem  prestando  serviços  ao 
Estado,  sendo  intenção  do  Govêrno  ampliá-lo  cada  vez  mais. 

CIRCUNSCRIÇÕES  AGRO-PECUÁRIAS 

O Serviço  de  Extensão  da  Secretaria  da  Agricultura  é realizado  por  in- 
termédio das  Circunscrições  Agro-Pecuárias.  O Estado  foi  dividido  em  40 
circunscrições,  tendo  cada  uma  um  agrônomo,  um  técnico  agrícola  e um  es- 
criturário. Prestam  assistência  aos  fazendeiros  e mantêm  depósitos  de  má- 
quinas, sementes,  adubos,  vacinas  e demais  produtos  que  interessem  à lavoura. 

Organizada  como  está,  a Secretaria  da  Agricultura  poderá,  com  auxílio 
de  maquinaria,  prestar  relevantes  serviços  à lavoura,  resolvendo  problemas 
capitais;  um  dos  pontos  principais  é a destoca.  É uma  prática  que  não  pode 
ser  realizada  a braço,  pois  seria  tão  elevado  o custo  e tão  moroso  o trabalho, 
que  não  é possível  ser  feito  senão  com  o auxílio  de  máquinas. 

Somente  os  tratores  com  mais  de  60  cavalos  na  barra  de  tração,  muni- 
dos de  lâmina  angledozer  e desenraizadores,  poderão  realizar  o trabalho. 

O Estado  já  vem  fazendo  a destoca  com  resultado  e muitas  áreas  pode- 
rão ser  cultivadas  mecanicamente,  desde  que  sejam  destocadas.  Programa- 
mos também  a grade  "Rome”  como  um  complemento,  porque,  depois  de  feita 
a destoca  seria  feita  a aração.  O grade  “Rome”  tem  sido  empregada  em 
Minas,  pela  facilidade  na  aração  de  terrenos  inclinados,  onde  o trabalho  de 
arados  não  reversíveis  é difícil,  podendo  passar  muitas  vêzes  sôbre  tocos  e 
raizes  encobertos. 

Para  os  trabalhos  de  aração  e gradagem,  os  conjuntos  Diesel  com  rodas 
de  garra,  com  40  a 50  HP  na  barra  de  tração  capazes  de  arrastar  arados 
de  5 discos  e grades  de  40  discos,  têm  dado  os  melhores  resultados. 

Para  as  lavouras  menores  não  haverá  necessidade  de  conjunto  de  20  a 
30  cavalos,  com  roda  de  pneu,  levantamento  hidráulico,  completo  com  arado, 
grade,  plantadeira  com  adubadeira  e cultivador.  A Secretaria  tem  adquirido, 
para  vender  aos  agricultores,  conjuntos  dêste  tipo  e há  tempos  adquiriu  30 
conjuntos  John  Deere  e acaba  de  receber  da  International  Harvester  50  con- 
juntos Super  C,  completos. 

Para  colheitas  são  indicados  as  combinadas  e batedeiras  com  motor  pró- 
prio, e para  o plantio  de  trigo  e arroz  são  necessárias  semeadeiras  de  10  a 
14  linhas,  com  adubadeira. 
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A lavoura  da  cana  exige  maquinaria  especializada,  e programamos  a 
aquisição  de  conjuntos  Thompson  para  êste  cultivo. 

São  máquinas  já  usadas  vantajosamente  na  zona  canavieira,  resolvendo  o 
angustioso  problema  da  falta  de  mão-de-obra  e tornando  mais  rápido  o tra- 
balho, possibilitando  o cultivo  econômico  de  maiores  áreas. 

Damos  um  orçamento,  tão  aproximado  da  realidade  quanto  possível,  com 
a relação  do  maquinário  mais  necessário  e mais  eficiente  para  a mecanização 
da  lavoura  mineira.  De  par  com  máquinas  agrícolas,  relacionamos  veículos 
necessários  e imprescindíveis  aos  lavradores,  para  transporte  da  produção 
para  os  centros  consumidores,  algumas  vêzes  bem  afastados. 
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RELAÇÃO  DO  MATERIAL 


Preço  unitArio 

do  CONJUNTO 


Preço  Total 


1. °  Grupo: 

30  tratores  tipo  D6  ou  TD14, 
30  laminas  angledozer, 

30  desenraizadores, 

30  grades  "Rome”, 

30  valetadeiras 

2. °  Grupo: 

100  tratores  tipo  D4  ou  TD9, 
100  arados  5 discos, 

100  grades  40  discos, 

100  grades  “Rome”, 

50  laminas  angledozer 

3. °  Grupo: 

• 

50  tratores  tipo  D2  ou  TD6, 
50  arados  4 discos, 

50  grades  40  discos, 

50  grades  “Rome” 

4. °  Grupo: 


Fas  U.S. 


US$  22  000,00 


US$  11  000,00 


US$  7 600,00 


US$  660  000,00 


USS  1 100  000,00 


USS  380  000,00 


20  tratores  tipo  WD9, 

20  arados  5 discos, 

20  grades  40  discos 

5.°  Grupo: 

200  tratores  roda  20  a 30  HP, 

200  arados, 

200  grades, 

200  plantadeiras  com  adubadeiras, 

200  cultivadores 

20  conjuntos  para  irrigação  completos  com 

tubulação  e motor-bomba  Diesel 

100  camionetas  J eep 

200  jeeps  agrícolas 

100  caminhões  tipo  T5 

10  combinados  modêlo  55R 

50  combinados  tipo  12A 

10  conjuntos  rotorbailer  completos 

10  conjuntos  Thompson  para  cultivo  de  cana, 
completos 

Total 

Transporte  e seguro:  10% 

Total  Geral:  CIF 


USS 

5 

000,00 

uss 

100 

000,00 

uss 

4 

000,00 

uss 

800 

000,00 

uss 

15 

000,00 

uss 

300 

000,00 

uss 

2 

000,00 

uss 

200 

000,00 

uss 

1 

700,00 

uss 

340 

000,00 

uss 

2 

500,00 

uss 

250 

000,00 

uss 

9 

000,00 

us$ 

90 

000,00 

uss 

2 

000,00 

uss 

100 

000,00 

USS 

2 

500,00 

uss 

25 

000,00 

us$ 

13 

000,00 

uss 

130 

000,00 

USS  4 

475 

000,00 

uss 

447 

500,00 

USS  3 

922 

500,00 
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Êste  orçamento  não  deve  ser  rígido,  porque  no  decorrer  das  operações 
pode  surgir  necessidade  de  substituição  de  maquinaria,  dada  a maior  ou  me- 
nor demanda. 


CUSTO  DE  VENDA 

Ao  custo  do  material  CIF  Rio,  temos  que  acrescentar  as  despesas  alfan- 
degárias e de  transporte  e seguro  para  Belo  Horizonte,  que  regularam  4% 
do  valor. 

Além  destas  despesas  temos  ainda  que  computar  as  despesas  com  co- 
missões bancárias  para  venda  e recebimento  e de  contabilização  que  vão 
a 10%. 

Temos  que,  ao  custo  CIF  Rio,  acrescentar  as  quantias  correspondentes 
a 4%  e mais  10%  para  se  chegar  ao  preço  de  venda  ao  fazendeiro. 

A prática  de  mecanização  é recente,  motivada  em  grande  parte,  pelo  custo 
elevado  da  mão-de-obra  è dificuldade  em  se  obter  operários. 

Em  tempos  passados  o trabalho  manual  era  barato,  pois  um  trabalhador 
braçal  recebia,  em  1902,  salário  diário  de  Cr$  1,00  para  trabalhar  12  horas, 
hoje  trabalha  8 horas  e recebe  Cr$  30,00.  Como  salário  é 30  vêzes  mais  e 
só  trabalha  2/3  do  horário  antigo,  ganha  realmente  Cr$  40,00.  Como  os  ope- 
rários mais  hábeis  e melhores  foram  para  os  trabalhos  na  cidade,  se  considera 
hoje  que  um  trabalhador  do  campo  faz  apenas  50%  do  que  fazia  antiga- 
mente e portanto,  o salário  real  é de  Cr$  80,00.  Isto  não  é cálculo  pessimista. 
Ora,  um  quilo  de  arroz  custava  em  1902  a quantia  de  Cr$  0,20  e custa  hoje 
5 cruzeiros.  Enquanto  o salário  subiu  80  vêzes,  o preço  do  produto  subiu  25. 
Daí  a necessidade  de  se  multiplicar  a mão-de-obra  pela  máquina  para  que  o 
lavrador  possa  obter  resultado  na  exploração  agricola.  Um  exemplo  é a co- 
lheita de  uma  área  de  alfafa  que  gastava  habitualmente  1 6 serviços  e foi  feita 
com  uma  ceifadeira  com  trator  em  20  minutos.  Os  16  trabalhadores  represen- 
tam, com  8 horas,  7 680  minutos  e seriam  necessários  384  operários  para 
fazerem  o trabalho  em  20  minutos. 

Para  venda  aos  agricultores  seria  mais  econômico,  mais  seguro  e mais 
prático  a venda  por  intermédio  de  um  dos  Bancos  do  Estado. 

a)  O banco  tem  mais  facilidade  em  conhecer  a situação  financeira  do 
cliente. 

b)  Sendo  um  negócio  bancário  a liquidação  é mais  fácil. 

c)  O banco  teria  penhor  mercantil  da  maquinaria,  ficando  com  garan- 
tia da  operação. 

d)  O Estado  já  vem  realizando  vendas  por  intermédio  de  banco,  com 
ótimo  resultado,  tendo  liquidado  tõdas  as  operações. 

Sendo  o Banco  Mineiro  da  Produção  um  banco  do  Estado,  já  financiando 
os  lavradores,  poderá  encarregar-se  da  operação,  mediante  uma  taxa  de  3%, 
para  despesas  de  vendas  e cobranças. 
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A modalidade  de  venda  seria  a aquisição  a prazo  pelo  agricultor,  me- 
diante contrato  de  compra  e venda  com  o banco,  para  pagamento  a prazo, 
de  acordo  com  o financiamento  obtido. 

A Secretaria  entraria  apenas  como  guarda  da  maquinaria  e orientadora 
da  venda  e do  funcionamento  da  maquinaria.  Tôda  parte  financeira  ficaria 
a cargo  do  banco. 

A modalidade  que  vem  adotando  o Estado  para  venda  de  maquinaria 
agrícola,  por  intermédio  de  banco,  é de  50%  no  ato  da  compra  e mais  duas 
prestações  anuais  de  25%  do  valor,  acrescidos  dos  juros  correspondentes. 

Financiados  na  modalidade  proposta,  o pagamento  poderá  ser  em: 5 pres- 
tações anuais  de  20%  do  valor,  acrescidos  dos  juros.  É uma  forma  bem 
mais  suave  e que  muito  influirá  no  desenvolvimento  da  moto-mecanização 
em  Minas.  • 

De  acordo  com  o orçamento  apresentado  temos  necessidade  de  um  em- 
préstimo de  US$  5 000  000,00  para  pagamento  da  maquinaria  e despesas  de 
transporte. 

Não  seria  possível  adquirir  tudo  de  uma  só  vez  e seria  conveniente  o 
recebimento  parcelado.  Programamos  o emprêgo  de  2 500  000,00,  para  1952 
e igual  quantia  para  1953.  ' ! 

O Estado  entrará  em  acordo  com  o Banco  Mineiro  da  Produção,  que 
tem  agência  e correspondentes  nos  principais  centros  de  produção  do  Esta- 
do, facilitando  assim,  a transação.  Para  amortização  do  empréstimoi  o banco 
empregaria  as  quantias  que  fôsse  recebendo  com  a venda  da  maqüinaria. 

Além  da  garantia  do  Banco  Mineiro  da  Produção,  seria  obtida  ,a  garantia 
do  Tesouro  Nacional,  não  só  para  maior  segurança  do  empréstijno,  como 
remessa  de  fundos . ' ' ' 

Prazo:  — Para  maior  facilidade  de  liquidação  e para  favorecer  o lavrador,  o 
prazo  deve  ser  de  5 anos,  dando  possibilidade  de  liquidação  dos 
débitos  com  a própria  produção. 

Juros:  — Será  de  tôda  conveniência  que  os  juros  sejam  de  4 }/£%  ao  ano, 
para  que  o lavrador  possa  resigatar  os  títulos  com  mais  : facili- 
dade. )■” 

: j 

Amortização:  ■ <—  Embora  a Vida  de  uma  máquina  seja,  no  geral,  calculada 
para  10  anos,  preferimos  calcular  para  liquidação  em  5 anos  dando 
assim,  maior  garantia  ao  fornecedor. 


TABELA  PARA  AMORTIZAÇAO  DE  UM  EMPRÉSTIMO  D.E  US$  S 000  000,00 
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Juros  até  31-12-1952 US$  115  000,00 

Juros  de  1953  a 1956 USS  694  791,00 


Um  fazendeiro  que  compre  um  conjunto  por  60  000  cruzeiros  pelo  prazo 
de  5 anos,  terá  uma  amortização  de  14  700,00  por  ano,  economia  fácil  de 
ser  realizada,  com  a diminuição  da  mão-de-obra,  porque  não  só  terá  menos 
despesas,  como  poderá  produzir  mais  e com  maior  economia. 

Propomos  que  no  primeiro  ano  só  seja  feito  pagamento  de  juros,  inician- 
do-se a amortização  a partir  do  segundo  ano. 

Despesas  — Sendo  o fnaterial  adquirido  CIF  Rio,  teremos  que  computar 
despesas  de  retirada  da  alfândega,  transporte  para  Belo  Horizonte,  incluindo 
seguro. 

Sendo  a venda  feita  por  intermédio  de  bancos  oficiais,  através  contrato 
com  o Estado,  estão  tôdas  as  transações  isentas  de  selos. 

A venda,  realizada  por  intermédio  do  Banco  Mineiro  da  Produção,  trará 
despesas  de  venda  e cobrança.  Da  experiência  que  temos,  fizemos  um  cál- 
culo de  10%  para  tôdas  estas  despesas,  o que  será  uma  parcela  razoável. 


DISCRIMINAÇÃO 

Cr$ 

Custo  trator  CIF 

50  000,00  — 50  000,00 
2 000,00  — 52  000,00 
5 200,00  — 57  200,00 

Alfandega  transporte  e seguro 

10%  venda  e recebimento 

Pelo  quadro  acima,  verifica-se  que  um  trator  que  custa  CIF  Rio,  a 
quantia  de  Cr$  50  000,00,  será  vendido  ao  lavrador  por  Cr$  57  200,00,  acres- 
cida a quantia  dos  juros  do  empréstimo,  juros  que  calculamos  não  passará  de 
43 /2%  ■ Terá  assim  o agricultor  máquinas  agrícolas  por  preços  acessíveis,  po- 
dendo fazer  pagamento  a longo  prazo.  Esta  é a modalidade  mais  prática 
e eficiente  de  se  melhorar  a produção  do  Estado,  melhorando  também  a si- 
tuação do  fazendeiro.  Com  o combate  à malária,  realizado  com  tanto  sucesso, 
novas  áreas  de  terras  de  boa  qualidade  e topografia  adaptável  à moto-meca- 
nização, foram  conquistadas,  necessitando  apenas  de  desbravamento  e cultura 
mecanizada  para  entrar  em  franca  produção. 

Afluentes  do  Rio  das  Velhas  e do  São  Francisco  têm  em  suas  margens 
milhares  de  hectares  aguardando  o trabalho  mecânico  para  uma  produção 
vultosa  e econômica,  bem  como  as  margens  do  Rio  Dõce. 

A instalação  de  bombas  para  irrigação  virá  suprir  de  água  tôda  uma 
zona  de  grande  fertilidade  e boa  topografia. 

Na  zona  do  Triângulo,  onde  a topografia  é mais  favorável  e a consti- 
tuição geológica  criou  terras  de  grande  fertilidade,  o emprêgo  de  máquinas 
na  lavoura  está  mais  difundido. 
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Dois  pontos  principais  devem  ser  observados  na  aquisição  de  maquina- 
ria: ser  de  boa  qualidade  e já  comprovada  e disporem  os  agentes  de  estoque 
de  peças  sobressalentes,  sobretudo  das  mais  sujeitas  a desgaste. 

Quanto  menor  número  de  marcas  forem  adquiridas,  menos  peças  serão 
necessárias  em  estoque. 


ESCOLA  DE  TRATORISTAS  E 
ESCOLA  DE  MECÂNICOS  AGRÍCOLAS 

Está  a Escola  de  Tratoristas  funcionando  junto  à Escola  Média  de 
Agricultura  de  Florestal,  subordinada  ao  Departamento  de  Ensino  Técnico, 
regida  por  regulamento  próprio. 

Foram,  no  entanto,  construídos  na  Cidade  Industrial,  próxima  de  Belo 
Horizonte',  novos  e adequados  edifícios  nos  quais  estão  sendo  instaladas  as 
“Oficinas  para  Montagem  e Reparação  de  Tratores  e Máquinas  Agrícolas", 
bem  como  a “Escola  de  Mecânicos  Agrícolas”,  que  se  articulará  com  a “Es- 
cola de  Tratoristas”  para  a formação  de  pessoal  habilitado  na  operação  e na 
manutenção  dos  equipamentos  agrícolas. 

Os  referidos  edifícios  já  estão  construídos  e sua  instalação  definitiva 
está  processando-se  à medida  em  que  são  recebidas  as  máquinas  operatrizes 
encomendadas . 

Prevê-se  o início  de  funcionamento  da  Escola  de  Mecânicos  Agrícolas 
nos  próximos  seis  meses. 
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TRATORES.  COM  RESPECTIVOS  IMPLEMENTOS,  REVENDIDOS 
DIRETAMENTE  AOS  FAZENDEIROS  PELO  DEPARTAMENTO  DE 
PRODUÇÃO  VEGETAL,  DURANTE  OS  ÚLTIMOS  ANOS  DE 

1950  A 1952 

International  mod.  WD  — 9 ■ — 22 

International  mod.  TD  — 6 — 2 

International  mod.  Super  C — 2 

Case  mod.  DEX  — 33 

Case  mod.  VAC  — 1 

Case  mod.  LA  — 3 

John  Deere  mod.  B 15 

John  Deere  mod.  D — 1 

Oliver  Cletrac  mod.  A D H — 4 

Oliver  Cletrac  mod.  BDH  — 1 

Oliver  Standard  mod.  80  KD  — 1 

Caterpillar  mod.  D - — 4 — 1 

Caterpillar  mod.  D — 2 1 

Massey  Harris  mod.  55  K — 3 

Hanomag  mod.  50  E F - — 4 

Hanomag  mod.  R — < 40  — A — 2 

Allis  Chalmers  mod.  C — - 2 


Total  98 

Jeeps  vendidos  400 
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DEPARTAMENTO  DE  COMÉRCIO  DA 
SECRETARIA  DA  AGRICULTURA 


MÁQUINAS  E FERRAMENTAS  AGRÍCOLAS  VENDIDAS  NO 
TRIÉNIO  DE  1949  A 1951 


ESPECIFICAÇÃO 

QUANTIDADES 

1949 

1950 

1951 

Máquinas  agrícolas  e industriais 

Arados 

1 420 

1 528 

1 744 

Cultiv.,  Plant.  e Capim 

244 

314 

422 

Grade  de  discos 

52 

19 

29 

Plantação  manual 

251 

189 

211 

Jeeps 

Máquinas  industriais  para  a lavoura 

1 640 

1 742 

150 
2 662 

Ferramentas 

Enxadas 

81  945 

63  174 

54  831 

Machados 

6 307 

6 589 

6 749 

Foices 

6 949 

4 118 

4 522 

Pás 

3 249 

3 023 

2 610 

Picaretas 

3 031 

2 879 

2 808 

Outras  ferramentas 

3 741 

5 304 

5 367 
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TRATORES  COM  RESPECTIVOS  IMPLEMENTOS  EXISTENTES 
EM  USO,  NA  SECRETARIA  DA  AGRICULTURA  (1-5-52) 


International  mod.  W D 9 — 13 

mod.  T D 6 . — 2 

mod.  T D 14  2 

mod.  T D 9 — 1, 

mod.  Cub 1 

Caterpillar  mod . D 6 — 3 

mod.  D 4 * — 7 

mod.  D 2 - 5 

John  Deere  mod.  D — 6 

mod.  B — 6 

Case  mod.  DEX  — 12 

mod.  SEX  - 5 

mod.  LA  — 3 

mod.  VA  — 2 

mod.  VAC  - 6 

Oliver  Cletrac  mod.  ADH  — 4 

mod.  BDH  - 2 

Oliver  Standard  mod . 80  KD  — 1 

mod.  E E — 1 

Massey  Harris  mod.  55  K — 2 

mod.  44  K — 2 

mod.  102  Jr.  - — 2 

Ford  3 

Hanomag  mod . 50  EF  — 5 

mod.  R 40  C — 1 

mod.  R 40  A — 1 


Total  . 
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ESTUDO  FEITO  PELA  CARTEIRA  AGRÍCOLA  DO  BANCO 
MINEIRO  DA  PRODUÇÃO,  S.A.,  RELATIVO  AO  FINAN- 
CIAMENTO DE  MÁQUINAS  AGRÍCOLAS  SOLICITADO 
PELO  GOVÊRNO  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  AO 
EXPORT  AND  IMPORT  BANK 


O Banco  Mineiro  da  Produção  S/A.,  estabelecimento  cujo  capital  social 
foi  recentemente  elevado  de  Cr$  50  000  000,00  para  Cr$  100  000  000,00,  e 
do  qual  o Estado  de  Minas  Gerais,  como  seu  maior  acionista  (possui  499  156 
das  500  000  ações)  mantém  o controle,  examinou  o esquema  proposto  do 
programa  de  financiamento  de  equipamentos  agrícolas  a serem  introduzidos 
no  Estado  de  Minas,  visando  a modernização  de  processos  de  agricultura. 

De  tal  esquema  se  evidencia  que  o Estado  de  Minas  Gerais  obtendo, 
baseado  em  dispositivo  legal,  a garantia  do  Tesouro  Nacional,  solicitará  ao 
Export  and  Import  Bank  a abertura  de  um  crédito,  em  dólares,  do  qual  se 
utilizará  para  fazer  pedidos  a fabricantes  de  equipamentos  agrícolas  ameri- 
canos, que  serão  satisfeitos,  contra  pagamentos  feitos,  pelo  Export  Bank, 
mediante  a apresentação  de  documentos  de  embarque  CIF-Rio  de  Janeiro, 
em  nome  do  Governo  de  Minas  e consignados  ao  Banco  Mineiro  da  Pro- 
dução. 

Ao  Banco  caberão  as  providências  necessárias  ao  transporte  para  Belo 
Horizonte,  armazenamento  e venda  da  maquinaria  a ser  feita  diretamente  a 
lavradores  registrados  na  Secretaria  da  Agricultura  do  Estado  de  Minas,  pro- 
nunciando-se  a Secretaria  sobre  as  condições  técnicas  dos  candidatos  às 
compras . 

É o Banco  Mineiro  da  Produção  S/A  uma  organização  mista,  compon- 
do-se  de  uma  Carteira  Comercial  e outra  Agrícola.  Pela  sua  Carteira  Agrí- 
cola, com  serviço  especializado,  vem  fomentando  a produção  agrícola  no  Es- 
tado de  Minas,  desde  1934,  quando  se  constituiu  pioneiro  do  crédito  agrícola 
no  mesmo  Estado,  enfrentando  dificuldades  de  tôda  espécie,  inclusive  a da 
vetusticidade  das  leis  que  então  regiam  a matéria  e na  reforma  das  quais  co- 
laborou, decisivamente.  Há  18  anos,  portanto,  desenvolve  suas  operações  no 
mais  puro  crédito  agrícola,  tendo,  até  hoje  celebrado,  diretamente  com  lavra- 
dores, 58  136  contratos  de  empréstimos  com  penhor  agricola,  no  valor  de 
Cr$  668  275  965,80  para  custeio  de  entre  safra,  contratos  espalhados  por  198 
municípios  do  Estado  e que  têm  tido  uma  liquidação  virtualmente  integrai;  e 
isso,  não  obstante  grande  série  de  obstáculos,  dos  quais  não  são  menores  os 
de  ordem  psicológica,  como  o receio  que  tem  o homem  do  campo  de  entrar 
em  entendimento  com  Bancos,  a repulsa  das  mulheres  em  conceder  a outorga 
uxória,  hoje  abolida,  graças  a trabalho  em  que  o Banco  colaborou,  as  más 
condições  de  instrução  e higiene,  em  algumas  zonas  do  Estado,  a desconfiança, 
a má  compreensão;  apesar  pois,  de  tantos  óbices,  venceu  a tenacidade  do 


Banco,  que  hoje  é considerado,  nos  meios  rurais  de  Minas,  o Banco  dos  Fa- 
zendeiros, financiador  dos  pequenos  lavradores. 

Essa  especialização  de  sua  Carteira  Agrícola  demonstra  que  o Banco  se 
encontra  apto  a executar,  com  eficiência,  o programa  de  mecanização  da  la- 
voura, no  nosso  Estado,  vendendo  aos  lavradores  o equipamento  agrícola  a 
ser  adquirido. 

As  garantias  das  operações  de  crédito  agrícola  são  baseadas  no  conceito 
pessoal  do  lavrador  e na  produção  das  respectivas  lavouras  financiadas;  man- 
têm contato  permanente  com  os  mutuários  as  73  Agências  do  Banco,  no  Es- 
tado de  Minas. 

Examinado  o pedido  de  empréstimo,  tendo  em  vista  a capacidade  de  pro- 
dução das  lavouras  a serem  financiadas,  bem  como  os  gastos  prováveis  com 
as  mesmas,  é a operação  autorizada,  por  intermédio  da  Agência,  que  celebra 
com  o lavrador  um  contrato  de  empréstimo  com  penhor  agrícola,  creditando  o 
líquido  do  empréstimo  em  uma  C/C/ Vinculada,  para  ser  retirado,  pelo  mutuá- 
rio, mediante  a emissão  de  cheques,  em  parcelas  e nas  épocas  exigidas  pelos 
gastos  com  as  lavouras,  segundo  as  exigências  dos  trabalhos  e do  respectivo 
ciclo  vegetativo. 

O prazo  dos  empréstimos  vai  até  12  meses,  conforme  a cultura  financia- 
da, e deverá  ser  sempre  suficiente  para  o preparo  do  terreno,  plantio,  colheita 
e venda  do  produto.  Juros  de  8%  ao  ano  e comissão  de  Ylc/°>  para  fiscaliza- 
ções; faz  o Banco  cérca  de  3 500  a 4 000  contratos  de  financiamentos,  anual- 
mente, o que  demonstra  sua  preocupação  de  atender  preferentemente,  o pe- 
queno lavrador. 

As  propostas,  cadastros  e contratos  anexos,  esclarecem  nitidamente  o 
mecanismo  do  financiamento  e os  quadros  e gráficos,  também  juntos  a êste, 
evidenciam  a evolução  ascendente  que,  com  os  parcos  recursos  disponíveis,  e 
muita  pertinácia,  vem  tendo  essa  modalidade  de  crédito  propiciado  pelo  Banco 
Mineiro  da  Produção,  de  ano  para  ano,  ao  lado  do  conhecimento  e do  con- 
tato que  vem  mantendo  com  os  lavradores. 

Com  tal  experiência,  e de  acordo  com  o esquema  prefixado  — o Banco 
Mineiro  estará  em  condições  de,  mediante  contratos  de  financiamentos  cerca- 
dos das  garantias  normais,  vender,  aos  lavradores  mineiros,  como  comissário, 
por  preço  igual  ao  do  custo,  acrescido  das  despesas  de  armazenagem,  trans- 
porte etc.,  de  juros  idênticos  aos  pagos  ao  Exim-Bank  e de  uma  módica  co- 
missão de  1%  ao  ano,  paga  inicialmente,  os  equipamentos  agrícolas  adquiridos 
pelo  Estado  de  Minas,  a cuja  disposição  colocará  as  importâncias  obtidas. 

Os  equipamentos  usados  diretamente  pelo  Estado  ou  que  não  forem 
vendidos  serão  pagos  pelo  mesmo  que  para  tal  terá  as  verbas  legais. 

Assim  como  foi  o Banco  Mineiro  da  Produção  o pioneiro  do  Crédito  Agrí- 
cola em  Minas  estará  em  condições  de,  pela  sua  Carteira  Agrícola  e por  preços 


e processos  muito  vantajosos,  contribuir  com  o Govêrno  do  Estado  na  opor- 
tuna introdução  de  processos  a-grícolas  baseados  numa  moderna  mecaniza- 
ção, inteligentemente  orientada,  que  aumente  a produção,  diminuindo  o custo, 
reduzindo  a necessidade  cada  vez  mais  premente  do  braço  humano,  baratean- 
do a vida,  e,  praticando  portanto,  obra  profundamente  social  além  de  enri- 
quecer a economia  do  Estado. 


BANCO  MINEIRO  DA  PRODUÇÃO  s/A 


João  Quadros 

Presidente 


W.  de  Oliveira  Costa 

Diretor 


Belo  Horizonte,  26  de  Maio  de  1952. 


EMPRÉSTIMOS  FEITOS  PELO  BANCO  MINEIRO  DA  PRODUÇÃO,  S/A.,  SOB  A 
MODALIDADE  DE  PENHOR  AGRÍCOLA  DE  FRUTOS  PENDENTES, 

PARA  CUSTEIO  DE  LAVOURAS 


NOTA:  — Os  algarismos  relativos  aos  empréstimos  no  período  de  entre- 
safra  dè  1951/1952,  referem-se  aos  empréstimos  já  autorizados,  a partir 
de  1-8-51,  sendo  que  as  concessões  irão  até  15-5-1952. 


QUADRO  II 


EMPRÉSTIMOS  TOTAIS  E LIQUIDAÇÕES 


SAFRAS 

Empréstimos 

Liquidações 

Percen- 
tagem das 
liquidações 

N.° 

Valor 

N.° 

Valor 

1933/1934 

124 

936  450,00 

124 

936  450,00 

100% 

1934/1935 

552 

5 657  400,00 

552 

5 057  400,00 

100% 

1935/1936 

943 

8 643  020,00 

943 

8 643  020,00 

100% 

1936/1937 

943 

8 612  250,00 

943 

8 612  250,00 

100% 

1937/1938 

1 478 

12  621  200,00 

1 475 

12  608  425,80 

99,99% 

1938/1939 

2 140 

15  624  040,00 

2 139 

15  621  510,00 

99,99% 

1939/1940 

3 104 

19  786  695,80 

3 102 

19  784  598,80 

99,99% 

1940/1941 

3 898 

23  482  446,00 

3 896 

23  470  514,40 

99,99% 

1941/1942 

4 071 

27  164  439,00 

4 071 

27  164  439,00 

100% 

1942/1943 

4 107 

27  375  090,00 

4 107 

27  375  090,00 

• 100% 

1943/1944 

3 937 

29  365  018,00 

3 937 

29  365  018,00 

100% 

1944/1945 

3 992 

39  274  850,00 

3 989 

39  254  407,70 

99,99% 

1945/1946 

3 476 

37  915  930.00 

3 473 

37  876  530,00 

99,99% 

1946/1947 

3 318 

42  434  010,00 

3 310 

42  294  510,00 

99,99% 

1947/1948 

3 665 

47  908  373,00 

3 661 

47  861  343,00 

99,99% 

1948/1949 

3 843 

55  199  392,00 

3 839 

55  157  123,70 

99,99% 

1949/1950 

3 965 

59  612  672,00 

3 960 

59  487  230,40 

99,79% 

1950/1951 

3 468 

64  961  308,00 

3 452 

64  793  940,20 

99,80% 

1951/1952 

3 787 

72  599  870,00 

— 

não  vencida 
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CONSTRUÇÃO  DE  UMA  RÊDE  DE  SILOS  NO 
ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


PR.  73  314-52  — E.M.  n°  1 155,  de  6 de  agosto  de  1952,  submetendo 
projeto  n.°  16,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  refe- 
rente à construção  de  um  sistema  básico  de  armazenamento  de  cereais  a gra- 
nel no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Despacho: 

Aprovo  o proieto  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  que  tem 
por  objeto  a obtenção  do  financiamento  necessário  à construção  de  uma  rêde 
de  silos  para  armazenamento  e movimentação  do  trigo  e outros  cereais  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul.  O plano  elaborado  pelo  Govêrno  estadual  visa 
atender  à crescente  produção  de  cereais  naquela  região,  mediante  a eliminação 
de  desperdícios,  a redução  das  despesas  com  transportes  e acondicionamento, 
e a criação  de  métodos  mais  eficientes  de  movimentação  dos  produtos  agrí- 
colas . 

O Govêrno  está  disposto,  respeitados  os  dispositivos  constitucionais,  a 
dar  as  garantias  necessárias  à obtenção  do  empréstimo  até  o limite  de  US$ 
4 125  000,00  (quatro  milhões,  cento  e vinte  e cinco  mil  dólares)  e a provi- 
denciar o financiamento  interno  através  do  Banco  Nacional  de  Desenvolvi- 
mento Econômico. 

Recomendo  à Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  sem  prejuízo  da 
execução  imediata  do  projeto  aprovado,  que  me  apresente,  com  brevidade, 
as  conclusões  sôbre  o plano  geral  de  armazéns,  silos  e frigoríficos  que  lhe 
foi  transmitido  pelo  Ministério  da  Agricultura. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  agosto  de  1952. 

Getúuo  Vargas 


(Publicado  no  Diário  Oficial  de  13-8-1952). 


Exposição  de  Motivos  n.?  1.155 

Em  6 de  agosto  de  1952 

Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 

Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o anexo 
projeto  n.°  16,  elaborado  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  re- 
ferente à construção  de  um  sistema  básico  de  armazenamento  de  cereais  a 
granel  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  . 

2.  Conforme  esclarece  a aludida  Comissão,  o projeto  em  questão  foi  es- 
tudado e ultimado,  tendo  em  vista  o plano  geral  de  armazenamento  organizado 
pelo  Ministério  da  Agricultura  para  várias  regiões  do  país.  Mereceu  o tra- 
balho cuidadoso  estudo,  sob  os  aspectos  técnico  e econômico,  por  parte  da 
Comissão,  que  concluiu  por  recomendar  ao  Govêrno  Federal  a concessão  de 
um  empréstimo,  em  moeda  estrangeira,  até  o montante  de  US$  4 125  000,00, 
o qual,  ■ — entende  aquêle  órgão,  — permitirá  a execução  das  respectivas  obras, 
de  acordo  com  as  conclusões  constantes  do  relatório  anexo. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o projeto,  adotar-se-ão  as 
necessárias  providências,  consoante  as  sugestões  da  Comissão  Mista  Brasil- 
Estados  Unidos. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito. 


Horácio  Láfer 


Rio  de  Janeiro,  6 de  agosto  de  1952. 

Senhor  Ministro: 

A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para 
a construção  de  um  sistema  básico  de  armazenamento  de  cereais  a granel 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Êsse  projeto  foi  elaborado  tendo  em  vista  o plano  geral  de  armazena- 
mento organizado  pelo  Ministério  da  Agricultura  para  as  várias  regiões  do 
País. 

Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico,  a Comissão  Mista  concor- 
dou em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para  permitir  a execução  do 
projeto,  de  conformidade  com  as  conclusões  contidas  no  relatório  incluso. 

O projeto  em  aprêço,  que  recebeu  o n.9  16,  exigirá  o empréstimo  até  o 
montante  de  US$  4 125  000,00. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  apresentar  a Vossa  Excelência  os 
nossos  protestos  da  mais  alta  estima  e distinta  consideração. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Americana 


Exmo.  Sr. 

Dr.  Horácio  Lafer 

M.D.  Ministro  da  Fazenda 


APRESENTAÇÃO 


PROJETO  PARA  CONSTRUÇÃO  DE  UMA  RÊDE  DE 
SILOS  NO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  (*) 

Em  31  de  janeiro  de  1952,  expôs  o Dr.  Manoel  Antônio  Vargas,  Secretário 
da  Agricultura,  Indústria  e Comércio  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
em  reunião  com  representantes  da  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 
para  Desenvolvimento  Econômico,  a urgente  necessidade  em  que  se  encontra 
o Estado  de  conseguir  ajuda  financeira  para  a construção  de  um  sistema  bá- 
sico de  armazenamento  de  cereais  a granel. 

Resultou  dessa  reunião  a elaboração  de  uma  exposição  preliminar  sôbre 
as  necessidades  do  Estado,  exposição  entregue  à Comissão  Mista  com  carta 
do  Dr.  Vargas  datada  de  18  de  fevereiro  de  1952  (Anexo  1-A)  . 

Em  carta  de  7 de  março  de  1952  (Anexo  1-B),  notificou  a Comissão 
Mista  ao  Dr.  Vargas  estar  informada  de  que  o Banco  Internacional  de  Re- 
construção e Desenvolvimento  “estava,  em  princípio,  interessado  em  conce- 
der um  empréstimo  para  financiar  a compra  de  equipamento  estrangeiro  ne- 
cessário à execução  do  projeto.”  Nessa  carta,  prontificava-se  também  a Comis- 
são a auxiliar  o Estado  na  preparação  do  projeto,  “base  indispensável  à obten- 
ção dos  fundos  em  cruzeiros  e em  moeda  estrangeira,  dos  respectivos  Bancos.” 
A convite  do  Dr.  Vargas  as  conhecidas  firmas  brasileiras  de  construção  e en- 
genharia, Byington  & Cia.  e Cavalcanti  Junqueira  S.A.,  trabalhando  em  con- 
junto com  Jones  Hettelsater  — 1911,  Baltimore  St.,  Kansas  City  Missouri  ~ 
firma  especializada  em  silos,  elaboraram  tôdas  as  especificações  técnicas  inte- 
gradas no  projeto. 

Anexa,  encontra-se  uma  exposição  do  Projeto  n.ç  16,  da  Comissão  Mista, 
que  deverá  instruir  o pedido  de  empréstimo  por  parte  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul.  Envolve  o projeto,  além  da  aquisição  de  equipamento  de  im- 
portação, no  montante  de  US$  4 125  000,  despesas  outras,  no  total  de  Cr$ 
206  000  000,00,  para  construção  de  uma  rêde  de  onze  silos  para  cereais,  com 
a capacidade  total  de  98  000  toneladas.  Destinam-se  os  silos  projetados  a 
garantir  o espaço  para  armazenamento  e as  instalações  de  beneficiamento  urgen- 


(*)  Êste  projeto  recebeu  o n.<?  16  na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 
Unidos.  . • . . 


temente  requeridas  para  atender  à produção  de  trigo  do  Estado,  que  tem  au- 
mentado ràpidamente  graças  aos  vigorosos  esforços  dos  Governos  federal  e es- 
tadual no  sentido  de  tornar  o Brasil  auto-suficiente  no  que  se  refere  ao  abaste- 
cimento do  trigo,  e de  assegurar  um  sistema  mais  racional  de  distribuição  das 
safras. 

Para  levar  a cabo  o projeto,  criará  o Estado  uma  autarquia  — a Comissão 
Estadual  de  Armazéns  e Silos  (C.E.A.S-)  — a cujo  cargo  ficarão  o finan- 
ciamento, a compra  do  equipamento,  a construção  e a administração  do  pro- 
jeto da  rêde  de  silos. 

A Comissão  Mista  chegou  à conclusão  de  que  o projeto  de  que  se  trata 
se  justifica  economicamente  e deve  ser  considerado  medida  preliminar  para 
a realização  do  programa  destinado  a atender  às  necessidades  nacionais  de 
armazenamento  e movimentação  das  colheitas  de  alimentos  essenciais,  em  que 
o Governo  Federal,  através  do  Ministério  da  Agricultura,  está  ativamente 
empenhado. 

Do  ponto  de  vista  técnico,  considera  a Comissão  o projeto  fundamental- 
mente sólido,  atendendo,  particularmente,  a que  as  autoridades  do  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  dispuseram  dos  serviços  de  três  conceituadas  firmas 
de  engenharia,  duas  brasileiras  e uma  americana,  na  elaboração  dos  detalhes  c 
especificações  técnicas  do  equipamento  e dos  silos. 

Do  ponto  de  vista  de  economia  do  projeto,  não  há  dúvida  que  a solução 
do  problema  de  armazenamento  e beneficiamento  de  trigo  é uma  imposição  do 
rápido  aumento  de  produção  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  é a mais 
importante  área  tritícola  do  Brasil.  O empenho  dos  Governos  estadual  e fe- 
deral em  estimular  a produção  de  trigo,  já  se  reflete  nas  crescentes  safras 
anuais,  progresso  que  não  tem  sido,  entretanto,  acompanhado  do  correspon- 
dente desenvolvimento  de  instalações  de  armazenamento  e beneficiamento. 
Daí  resulta  a perda  de  parte  substancial  das  colheitas  em  tôdas  as  regiões  do 
Estado,  enquanto,  por  outro  lado,  o emprego,  quase  geral,  de  sacos,  em 
lugar  da  movimentação  a granel,  eleva  consideràvelmente  o custo.  A falta, 
nos  portos,  de  depósitos  adequados  e de  instalações  para  carregamento,  é 
outro  obstáculo  a uma  distribuição  eficiente.  A Comissão  Mista  é de  parecer 
que  a realização  do  projeto  proporcionará  capacidade  de  armazenamento  e 
instalações  para  movimentação  de  trigo  capazes  de  atender  por  muitos  anos 
às  necessidades  da  produção;  e que  êsse  melhoramento  não  só  permitirá  a re- 
gularização do  mercado  como  possibilitará  a coordenação  dos  embarques  do 
interior  do  Estado  para  os  portos,  evitando,  assim,  a crise  de  transportes  que 
usualmente  acompanha  cada  safra.  Além  de  verem  eliminadas  perdas  evitá- 
veis em  suas  colheitas,  os  agricultores,  mediante  a utilização  dos  silos,  serão 
beneficiados  financeiramente  pelo  recebimento  dos  conhecimentos  de  depósi- 
to negociáveis  emitidos  pela  C.E.A.S.,  e pela  redução  das  despesas  de  ma- 
nipulação e transporte. 


No  tocante  ao  financiamento  em  cruzeiros,  julga  a Comissão  Mista  que  o 
programa  financeiro  elaborado  em  conjunto  com  as  autoridades  do  Estado, 
prevê  verbas  suficientes  para  cobrir  o custo  das  obras  e dos  materiais  nacio- 
nais, no  montante  de  Cr$  206  000  000,  e assim  também  os  encargos  do  serviço 
do  empréstimo. 

Em  vista  do  exposto,  a Comissão  Mista  recomenda: 

1.9)  Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  prestem  inteiro 
apoio  à realização  dêste  projeto. 

2.9)  Que,  ao  mesmo  tempo: 

a)  o Govêrno  Brasileiro  comunique  à Comissão  Mista  se  está  dis- 
posto a oferecer  as  necessárias  garantias  para  o empréstimo  em 
moeda  estrangeira  e a tomar  as  devidas  providências  no  sentido 
de  levar  a bom  têrmo  o financiamento  naquela  moeda;  e 

b)  o Banco  Internacional  de  Reconstrução  e Desenvolvimento  co- 
munique à Comissão  Mista  se  está  disposto  a entabular  nego- 
ciações sôbre  o empréstimo  para  as  necessidades,  em  moeda  es- 
trangeira, do  projeto  aqui  exposto. 

3.9)  Que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  tome  as  providências  cabíveis, 
no  sentido  de  estabelecer  as  necessárias  quotas  de  materiais  e expe- 
dir as  devidas  licenças  de  exportação  para  o equipamento  a ser  ad- 
quirido nos  Estados  Unidos. 

Uma  vez  recebidas  as  respostas  solicitadas,  a Comissão  Mista  se  dispõe 
a emprestar  tôda  sua  cooperação  para  assegurar  a pronta  elaboração  do  pedi- 
do de  empréstimo,  levar  a bom  têrmo  as  negociações  do  mesmo  e promover  a exe- 
cução do  projeto. 

Rio  de  Janeiro,  agosto  de  1952. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Americana 


RELATÓRIO 


I - FINALIDADE  DO  EMPRÉSTIMO 


O empréstimo  recomendado  destina-se  a auxiliar  o Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul  na  construção  de  uma  rêde  de  1 1 silos,  localizados  nas  principais  re- 
giões produtoras  de  trigo  do  Estado  e nas  cidades  portuárias  de  Rio  Grande 
e Pôrto  Alegre.  A construção  dessa  rêde  objetiva  três  finalidades  principais: 

a)  proporcionar  adequado  armazenamento  da  produção  de  trigo  do 
Estado,  continuamente  crescente: 

b)  fomentar  o maneio  a granel  da  safra,  em  substituição  do  maneio  atual, 
em  sacos,  que  é muito  oneroso; 

c)  prover  facilidades  para  o beneficiamento  do  grão,  como,  por  exem- 
plo, equipamento  para  limpeza,  exterminação  de  insetos,  expurgo  e secagem. 

II  - DESCRIÇÃO  DO  PROJETO 

O projeto  para  Armazenamento  de  Cereais  no  Rio  Grande  do  Sul  im- 
plica na  instalação  de  uma  rêde  de  1 1 silos,  localizados  nas  principais  regiões 
produtoras  de  trigo  do  Estado  e nas  cidades  portuárias  de  Rio  Grande  e 
Pôrto  Alegre.  Os  silos  dos  portos  terão  capacidade  de  armazenamento  e de 
maneio  de  23  258  e 12  042  toneladas,  respectivamente.  Dos  silos  localizados 
no  interior,  dois  (2)  terão  capacidade  para  11  300  toneladas  e os  sete  (7)  res- 
tantes serão  de  5 699  toneladas  de  capacidade  cada  um.  O Anexo  2-A  é um 
mapa  indicativo  da  capacidade  e da  localização  sugeridas  para  os  silos  dos 
portos  e do  interior,  atendendo-se  ao  número  de  hectares  cultivados  e à pro- 
dução de  trigo  na  área  de  utilização  de  cada  silo:  no  Anexo  2-C  encontra-se  a 
descrição  e justificação  da  localização  de  cada  silo  projetado,  com  discussão  dos 
fatores  determinantes  da  capacidade  correspondente. 

Como  se  verifica  pelas  especificações  técnicas  do  projeto,  contidas  no 
Anexo  7-C,  cada  silo  será  dotado  de  equipamento  completo  de  carga  e des- 
carga de  cereais  a granel.  Os  silos  serão  também  equipados  para  receber  ce- 
reais ensacados,  de  pequenos  fazendeiros  que  não  possuam  instalações  para 
movimentação  a granel.  O equipamento  para  desensacar  permitirá  a devo- 
lução dos  sacos  aos  fazendeiros,  para  nova  utilização. 


É 


Será  fornecido  equipamento  de  limpeza  e classificação,  juntamente  coro 
um  sistema  uniforme  de  pesagem  para  garantia  de  pesos  certos  e classificação 
adequada.  Os  silos  serão  equipados  com  aparelhagem  para  a mistura  de  in- 
seticidas e produtos  fumigatórios,  empregados  no  tratamento  do  trigo  para 
evitar  as  perdas  causadas  por  insetos.  Cada  silo  possuirá  equipamento  para 
secagem.  Calcula-se  que  cêrca  de  50%  de  todo  o trigo  recebido  terá  um  ex- 
cesso de  umidade,  e necessitará  portanto  de  secagem. 

Os  silos  localizados  nos  portos  serão  equipados  para  carregar  e descarre- 
gar cereal  a granel,  por  meio  de  sucção.  Nos  casos  em  que  fôr  necessário, 
os  silos  serão  acompanhados  de  uma  usina  elétrica  auxiliar,  capaz  de  asse- 
gurar um  fornecimento  constante  de  energia.  ' 

A estimativa  de  custo  inclui  os  serviços  de  pessoal  técnico  estrangeiro, 
durante  o período  inicial  de  operações.  Além  disso,  o Estado  pretende  iniciar, 
logo  após  a aprovação  do  empréstimo,  um  amplo  programa  de  treinamento  de 
pessoal  brasileiro,  a fim  de  pôr  os  silos  em  funcionamento  e assegurar-lhes  o 
máximo  de  rendimento  na  operação. 

O custo  total  estimado  do  projeto  é de  aproximadamente  Cr$  289  000  000, 
dos  quais  cêrca  de  US$  4 125  000  ou  Cr$  83  531  250  * serão  necessários  à 
compra  de  equipamento  e maquinaria  fora  do  Brasil.  Os  restantes  Cr$ 
206  000  000  cobrirão  as  despesas  com  materiais  locais  de  construção,  mão-de- 
obra  e construção  propriamente  dita. 

Os  engenheiros  encarregados  do  projeto  consideram  conveniente  não 
submeter  uma  discriminação  de  preços  da  maquinaria  e da  construção,  no  mo- 
mento. Essa  discriminação  será,  entretanto,  fornecida  oportunamente.  O en- 
genheiro John  Hettelsater,  da  Jones-Hettelsater  Construction  Company,  1911 
Baltimore  Ave.,  Kansas  City,  Mo.,  ficará  à disposição  para  qualquer  escla- 
recimento necessário  sôbre  a matéria. 

Calcula-se  que,  a partir  do  início  da  construção,  serão  precisos  cêrca  de 
dois  anos  para  o término  do  projeto. 

III  - A CONTRAENTE  E O PEDIDO  DE  EMPRÉSTIMO 

Projeta  o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a criação,  por  lei,  de  uma  Co- 
missão Estadual  de  Armazéns  e Silos,  a ser  denominada  "CEAS”,  para, 
como  autarquia,  contrair  empréstimos,  e construir  e operar  os  silos  previstos 
no  projeto.  (Vide  Anexo  3 — Projeto  de  Lei  criando  a CEAS,.e  impondo 
uma  taxa  de  Cr$  0,08  sôbre  cada  quilo  de  trigo  produzido  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul.) 

Prevê  o artigo  9 do  projeto  de  lei  referido  que  a taxa  de  Cr$  0,08  por 
quilo,  será  destinada  exclusivamente  ao  resgate  de  titulos  de  amortização  do 
empréstimo  contraído  para  construção  dos  silos”.  O artigo  3-c  autoriza  a 


* Empregou-se  em  tôda  esta  exposição  a taxa  de  câmbio  de  Cr$  20,25  por  US$  1,00. 


CEAS  a fixar  tarifas  de  utilização  dos  silos,  a fim  de  fazer  face  aos  compro- 
missos do  empréstimo.  O Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  está  pronto  a ga- 
rantir em  cruzeiros,  por  meio  do  Tesouro  do  Estado,  tanto  os  juros  como  o 
capital  dos  empréstimos  em  dólares  e em  cruzeiros. 

EMPRÉSTIMO  EM  DÓLARES 

Pretende-se  obter  um  empréstimo  em  dólares  até  US$  4 125  000,  para 
cobrir  os  custos  em  moeda  estrangeira  do  projeto.  O Estado  deseja  um  prazo 
de  quinze  (15)  anos  no  mínimo,  com  amortização  a partir  de  31  de  março  de 
1955.  A perspectiva  da  duração  da  maquinaria  torna  razoável  o prazo  dese- 
jado de  15  anos,  recomendando  a Comissão  Mista  que  o mesmo  seja  aceito. 
Presume-se  também  que  a taxa  de  juros  será  de  4,5%  ao  ano,  e a essa  taxa 
se  faz  referência  no  decorrer  de  tôda  esta  exposição,  conquanto  se  reconhe- 
ça que  o prazo  e a taxa  de  juros  do  empréstimo  para  o projeto,  serão  deter- 
minados pela  instituição  que  conceder  aquele,  durante  as  respectivas  nego- 
ciações . 

O Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  está  pleiteando,  junto  ao  Govêrno  Fe- 
deral, a garantia  necessária,  na  base  do  disposto  na  Lei  n.”  1 518,  de  24  de 
dezembro  de  1951,  artigo  2,  que  autoriza  o Poder  Executivo  a dar  garantia 
do  Tesouro  Nacional  aos  créditos  concedidos  aos  Estados  por  organizações 
financeiras  alienígenas  ou  internacionais. 

EMPRÉSTIMO  EM  CRUZEIROS 

Pretende-se  que  o Govêrno  Brasileiro,  por  intermédio  do  Banco  Nacio- 
nal do  Desenvolvimento  Econômico,  conceda  um  empréstimo  até  Cr$ 
206  000  000  para  cobrir  o custo  dos  materiais  de  construção  da  mão-de-obra 
e as  despesas  gerais  da  construção  do  projeto  de  silos. 

No  caso  do  empréstimo  em  cruzeiros, o Estado  solicita  também  um  prazo 
de  quinze  anos,  no  mínimo,  e amortização  a partir  de  31  de  março  de  1955, 
sendo  essa  pretensão  apoiada  pela  Comissão  Mista. 

Presume-se  também  que  a taxa  de  juros  será  de  7%  ao  ano  sôbre  o em- 
préstimo em  cruzeiros,  taxa  a que  se  faz  referência  no  decorrer  desta  exposi- 
ção embora  se  reconheça,  como  no  caso  anterior,  que  tanto  ela  como  o prazo 
do  empréstimo,  estão  sujeitos  às  determinações  do  Govêrno  Federal  durante 
as  negociações  do  empréstimo. 

IV  - IMPORTÂNCIA  DO  PROJETO 

A PRODUÇÃO  DE  TRIGO  NO  RIO  GRANDE  DO  SUL  E O PROBLEMA 

DO  TRIGO  NO  BRASIL 

O consumo  de  trigo  no  Brasil  tem  aumentado  constantemente  durante  os 
últimos  vinte  anos.  Entre  os  múltiplos  fatores  dêsse  aumento,  são  mais  signifi- 
cativos os  seguintes: 


Nos  últimos  anos,  a industrialização  e urbanização  têm-se  processado  com 
rapidez.  Assim  é que,  durante  o decênio  de  1940  a 1950,  a população  das 
cidades  de  mais  de  5 000  habitantes  aumentou  em  proporção  equivalente  a 
quase  o dôbro  da  que  se  verificou  no  crescimento  da  população  total.  Salien- 
tam-se especialmente  a cidade  de  São  Paulo,  cuja  população  passou  de  1,3  mi- 
lhões para  2,2  milhões,  e o Distrito  Federal,  que  subiu  de  1,8  milhões  a 2,4 
milhões. 

Houve  uma  notável  modificação  nos  hábitos  de  alimentação  de  muitos 
milhares  de  pessoas,  que  agora,  pela  primeira  vez,  moram  em  cidades,  ou  cujas 
receitas  aumentaram  grandemente,  em  conseqüência  de  terem  encontrado  em- 
prêgo  na  indústria  ou  no  comércio,  percebendo  salários  superiores  aos  que  po- 
deriam obter  na  agricultura.  Enquanto,  no  interior,  o arroz  e a farinha  de 
mandioca  constituem  a mais  importante  fonte  de  hidratos  de  carbono  no  re- 
gime alimentar,  êsse  papel  é representado,  nas  grandes  cidades,  pelo  pão  de 
trigo,  o que  reflete,  em  parte,  a circunstância  de,  nos  centros  urbanos,  grande 
parcela  da  população  ser  constituída  por  imigrantes  da  Europa  meridional, 
onde  o pão  de  trigo  sempre  foi  alimento  fundamental.  Além  disso,  o trigo,  a 
sua  moagem  e a sua  distribuição  estão  muito  mais  altamente  comercializados 
do  que  qualquer  outro  cereal. 

Outro  fator  que  acelerou  o aumento  do  consumo  de  trigo  nos  últimos 
anos  foi  a taxa  de  câmbio  do  cruzeiro  ter-se  mantido  inalterada  ante  a rápida 
e contínua  ascensão  do  nível  dos  preços  internos  no  país.  Nessas  condições, 
tem  o custo  do  pão  de  trigo  subido  relativamente  menos  que  o de  outros  artigos 
essenciais,  o que  incrementa  a procura.  O Govêrno  vem  considerando  o em- 
prêgo  dessa  política  de  preços  elemento  importante  em  sua  luta  contra  o enca- 
recimento da  vida  para  os  que  vivem  de  ordenados,  nas  cidades,  e,  como  tal, 
fator  de  preservação  da  estabilidade  social. 

Até  recentemente,  quase  todo  o suprimento  de  trigo  e de  farinha  de  trigo 
do  Brasil  tinha  de  ser  importado.  Assim,  em  1938,  a produção  interna  era 
inferior  a 10%  do  consumo.  Do  ponto  de  vista  histórico,  isso  correspondia 
a um  resultado  natural  da  divisão  internacional  do  trabalho,  atendendo-se  a 
que  os  países  vizinhos  — a Argentina  e o Uruguai  — e assim  também  os  Esta- 
dos Unidos,  o Canadá  e a Austrália  são  particularmente  bem  dotados  pela 
natureza  para  a produção  de  trigo,  e as  regiões  do  Brasil  mais  adequadas  à 
triticultura,  ou  eram  esparsamente  colonizadas  e mal  servidas  de  meios  de 
transporte,  ou  se  dedicavam  mais  à pecuária  do  que  à triticultura.  Ademais,  o 
mercado  argentino  constitui  um  importante  escoadouro  para  certos  produtos  bra- 
sileiros, tais  como  a erva-mate,  as  madeiras  e os  tecidos  de  algodão  e,  por  isso,  o 
Brasil  tinha  e terá  interêsse  em  importar  daquele  país  certa  quantidade  de 
trigo. 

Alguns  fatores,  que  examinaremos  a seguir,  tornam  entretanto  imperio- 
samente necessário  que  uma  crescente  proporção  do  consumo  brasileiro  de  tri- 
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go  seja  fornecida  pelo  próprio  país,  e induziram  os  Governos  federal  e estadual 
a incrementar  a produção  nacional  de  trigo. 

Desde  a II  Guerra  Mundial,  o dólar  americano  e,  mais  recentemente,  o 
canadense,  são  moedas  relativamente  escassas  para  o Brasil.  Nestas  circuns- 
tâncias, tem  sido  do  interêsse  do  país  comprar  o máximo  de  trigo  à vizi- 
nha Argentina.  Tão  grande  dependência  de  uma  única  fonte  de  suprimento 
deu  origem,  contudo,  a sérios  problemas,  considerando  que,  durante  a maior 
parte  do  período  posterior  à guerra,  tem  sido  a safra  argentina  de  trigo  expor- 
tada por  um  monopólio  do  Govêrno  daquela  República,  a preços  superiores, 
por  vêzes,  às  cotações  do  mercado  mundial.  Além  disso,  até  1949,  a política 
econômica  do  Govêrno  argentino  resultou  em  constante  declínio  da  plantação 
e produção  do  trigo  naquele  país,  tornando-o  fonte  incerta  de  suprimento. 
Finalmente,  no  momento  em  que  as  plantações  de  trigo  argentinas  começavam 
navamente  a expandir-se,  uma  série  de  desastrosas  sêcas,  das  quais  a pior 
ocorreu  em  1951,  reduziu  a tão  baixo  nível  a produção  de  trigo,  que  o país 
não  pôde  satisfazer  os  seus  compromissos  de  venda  ao  Brasil,  sendo  êste  for- 
çado a comprar  trigo  canadense  e norte-americano,  com  séria  agravação  das 
dificuldades  brasileiras  em  matéria  de  dólares. 

Outro  argumento  ainda  mais  importante  em  favor  do  desenvolvimento 
da  produção  nacional  de  trigo  é o fato  — já  anteriormente  assinalado  — de 
que  o consumo  de  trigo  cresce  constantemente  no  Brasil,  em  conseqüência  da 
urbanização  e da  industrialização.  Assim  sendo,  as  importações  tenderão  a 
absorver  parcela  cada  vez  maior  das  divisas  resultantes  das  exportações  bra- 
sileiras, se  não  se  procurar,  com  determinação,  produzir  mais  trigo  no  território 
nacional.  Ressalta  a importância  do  problema,  considerando-se  que,  em  1951, 
embora  a produção  nacional  haja  podido  satisfazer  a mais  de  20%  das  neces- 
sidades de  consumo,  teve  o Govêrno  brasileiro  de  autorizar  a importação  de 
1 368  000  toneladas  de  trigo  e farinha  de  trigo,  no  valor  de  Cr$  2 590  000  000, 
(cêrca  de  US$  125  milhões)  . Pode-se  calcular  que,  mesmo  em  face  da  pre- 
sente situação  em  matéria  de  divisas  e a despeito  da  mistura  compulsória  de 
milho,  batata  e mandioca  na  fabricação  de  pão,  o Brasil,  em  1952,  despenderá 
aproximadamente  140  milhões  de  dólares  na  importação  de  cêrca  de  1,5  mi- 
lhões de  toneladas  de  trigo,  a maior  parte  em  moeda  forte. 

Durante  o ano  de  1951,  o valor  das  importações  brasileiras  de  trigo  e fa- 
rinha de  trigo  atingiu  cêrca  de  8%  do  total  das  importações  do  país.  Foi  um 
pouco  menor  que  a média  de  10%  dos  anos  posteriores  à guerra,  a qual,  por 
sua  vez,  não  diferia  grandemente  da  percentagem  das  importações  de  trigo  em 
relação  às  totais,  antes  da  II  Guerra  Mundial,  quando  a produção  brasileira 
na  espécie  correspondia  somente  a um  quinto  da  atingida  nos  últimos  anos. 
Em  outras  palavras,  a campanha  brasileira  em  favor  do  trigo,  tem  apenas  evi- 
tado, até  agora,  que  a importação  dêsse  cereal  absorva  uma  parcela  cada  vez 
maior  dos  recursos  brasileiros  em  moeda  estrangeira.  É,  porém,  de  vital  im- 
portância que  o pais  obtenha  maior  êxito  nos  próximos  anos.  A razão  é que,  no 


Brasil,  como  em  qualquer  outro  país,  o rápido  desenvolvimento  econômico  está 
associado  a dificuldades  periódicas  no  balanço  de  pagamentos.  É necessário, 
assim,  um  esforço  constante  no  sentido  de  aumentar  o suprimento  nacional 
das  mercadorias  cuja  importação  consome  grande  soma  de  divisas,  mas  que 
podem  ser  produzidas  com  relativa  eficiência  no  país. 

O trigo  avulta  entre  essas  mercadorias,  porque,  felizmente,  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  no  oeste  de  Santa  Catarina,  no  Paraná  e em  Goiás,  e mes- 
mo em  São  Paulo  e Minas  Gerais,  existem  áreas  consideráveis  perfeitamente 
adequadas  à sua  produção.  No  Rio  Grande  do  Sul,  em  particular,  há  regiões 
cujo  solo  tem  características  semelhantes  às  das  planícies  argentinas,  e onde 
se  verificou  que  o trigo  pode  ser  produzido  a um  custo  não  muito  em  despro- 
porção com  o que  prevalece  para  os  produtores  da  Argentina  e dos  Estados 
Unidos . 

Os  Governos  federal  e estadual  têm  auxiliado  o desenvolvimento  da 
triticultura  mediante  a distribuição  de  sementes  e um  sistema  de  preços  mí- 
nimos e de  empréstimos  sôbre  a safra,  medidas  que  tornam  essa  cultura  fran- 
camente remunerativa . Em  conseqüência  dessas  providências,  a produção 
brasileira  de  trigo  aumentou  de  102  000  toneladas  em  1940  para  532  000  to- 
neladas em  1950.  O Rio  Grande  do  Sul  concorreu  com  cêrca  de  70%  dessa 
produção. 

A Comissão  Mista  é de  parecer  que  o programa  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  e do  Ministério  da  Agricultura,  no  sentido  de  elevar,  até 
1960,  a produção  de  trigo  naquele  Estado  ao  total  de  1 000  000  de  tonela- 
das, constitui  uma  das  mais  importantes  medidas  que,  no  momento,  estão 
sendo  tomadas  no  Brasil  para  economizar  divisas,  e que  o objetivo  de  suprir 
pelo  menos  50%  do  consumo  brasileiro  de  trigo  com  produção  nacional, 
pode  ser  atingido  sem  destruir  nenhuma  das  relações  comerciais  internacio- 
nais que  o País  tenha  necessidade  de  conservar.  O programa  contribuirá 
grandemente  para  manter  o problema  do  balanço  de  pagamentos  do  Brasil 
em  condições  de  ser  controlado. 

Tendo  em  vista  o fato  de  se  encontrarem  no  Rio  Grande  do  Sul  as 
nais  que  o país  tenha  necessidade  de  conservar.  O programa  contribuirá 
se  ampliar  largamente  a área  dedicada  a essa  cultura,  evidencia-se  que  to- 
dos os  esforços  com  a finalidade  de  aumentar  a produção  tritícola  gaúcha 
representam  importante  papel  no  propósito  nacional  de  fazer  com  que  o 
Brasil  dependa  menos  dos  suprimentos  estrangeiros  dêsse  cereal. 

O PLANO  ESTADUAL  PARA  AUMENTAR  A PRODUÇÃO 

A colheita  de  trigo  de  1951/52  (*)  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
produziu  352  969  toneladas,  enquanto  a de  1940/41  (*)  foi  de  apenas 


( * ) — No  Rio  Grande  do  Sul,  a colheita  de  trigo  começa  em  dezembro  prolongando-se 
pelos  dois  mêses  seguintes. 
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76  230.  Em  1951,  a área  total  cultivada  com  trigo  alcançou  537  675  hectares, 
ao  passo  que,  em  1940,  atingiu  tão  somente  169  517  ha.  O Anexo  4-B  forne- 
ce dados  de  produção  de  trigo,  no  Rio  Grande  do  Sul,  a partir  de  1940: 
tonelagem  total,  área  cultivada  e produção  por  hectare:  no  Anexo  4-C  con- 
frontam-se, a partir  de  1946,  a produção  de  trigo  do  Estado  e de  todo  o 
Brasil . 

Nos  últimos  12  anos,  os  Governos  federal  e estadual  realizaram  um 
programa  intensivo  de  fomento  da  produção  de  trigo.  De  modo  geral,  o 
plano  referido  pode  ser  resumido  como  se  segue: 

a)  pesquisa  e adaptação  de  sementes  de  trigo  aos  solos  e condi- 
ções climáticas  das  zonas  produtoras  e distribuição  das  varie- 
dades aprovadas; 

b)  expansão  e aperfeiçoamento  do  emprêgo  de  adubos; 

c)  introdução  de  equipamento  mecanizado  e instrução  sôbre  o 
seu  uso; 

d)  manutenção  de  preços  mínimos,  visando  incentivar  novas  cultu- 
ras de  trigo: 

e)  maior  uso  de  inseticidas  e de  medidas  preventivas  contra  a 
"ferrugem”  e outras  moléstias; 

f)  auxílio  financeiro  para  compra  de  equipamento  a baixo  preço, 
taxas  de  juros  baixas  e longo  prazo  de  pagamento; 

g)  melhoramentos  nos  meios  de  transporte  terrestres  e fluvial; 

h)  introdução  de  melhores  processos  de  cultura  e de  técnica  de 
colheita  mecanizada. 

Além  dos  altos  preços  que  prevalecem  (o  preço  atual  fixado  pelo  Estado 
é de  Cr$  2 500,00  por  tonelada),  estas  medidas  estão  incentivando  um  gran- 
de número  de  proprietários  de  terras  a transformar  em  trigais,  largas  áreas 
de  terreno.  Êstes  triticultores  estão  adotando  em  grande  escala  adiantadas 
técnicas  mecanizadas.  O futuro  aumento  da  produção  virá  em  grande  parte 
dessas  novas  plantações  na  região  da  Campanha,  no  centro  do  Estado. 

A Campanha  tem  como  centro  Cachoeira  do  Sul,  onde  se  projeta  ins- 
talar um  silo,  e estende-se,  para  o sul,  até  Bagé,  e,  para  o norte,  até  Passo 
Fundo.  Essa  zona  central  do  Estado,  com  suas  extensas  pastagens  ondula- 
das, é idealmente  propícia,  pelo  solo  e pelo  clima,  à produção  mecanizada  de 
trigo  em  larga  escala.  Os  altos  preços  de  trigo  dominantes,  a capacidade 
de  mecanizar  a lavoura,  que  têm  os  abastados  proprietários  da  região,  e a 
adaptação  das  sementes  de  trigo  aos  solos  da  zona,  são  outros  fatores  que 
somam  em  apoio  do  aumento  previsto  de  produção. 

Estimativas  feitas  pelas  autoridades  estaduais  do  futuro  aumento  da 
produção  de  trigo  no  Rio  Grande  do  Sul,  indicam  que  a produção  total 
deverá  exceder  1 000  000  de  toneladas  em  1960  (Anexo  4-D).  Têm  essas 
estimativas  por  base  os  seguintes  elementos: 
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a)  aumentos  da  produção  anual  de  trigo  desde  1940,  como  resul- 
tado, principalmente,  da  ampliação  da  área  cultivada; 

b)  prosseguimento  e ampliação  do  plano  do  Estado  (muitas  vê- 
zes  com  auxílio  direto  e indireto  do  Govêrno  federal ) , obje- 
tivando maiores  colheitas; 

c)  manutenção  dos  atuais  preços  no  mercado; 

d)  garantia  de  continuação  da  grande  procura  interna. 


Das  375  757  toneladas  produzidas  na  safra  de  1950/51,  foram  utiliza- 
das para  consumo  no  Estado  165  000  t,  inclusive  31  000  destinadas  à semen- 
teira. As  210  757  toneladas  restantes  foram  exportadas  como  trigo  em  casca 
ou  como  farinha  de  trigo  (nesta  exposição,  a palavra  “exportação”  é usada 
ewdusivamente  no  sentido  de  embarques  para  outros  Estados  do  país) . 
Admitindo-se  que,  em  1955,  o aumento  máximo  do  consumo  estadual  seja 
de  10%  (com  base  nas  tendências  do  aumento  da  população  e do  consumo 
“per  capita”),  ou  seja,  um  consumo  total  de  181  500  toneladas  por  ano,  a 
produção  de  500  000  toneladas  deixaria  naquele  ano,  para  exportação,  um 
saldo  de  318  000  t para  outras  regiões  brasileiras.  É evidente  o benéfico 
efeito  que  êsse  excedente  exportável  teria  sôbre  a economia  do  Estado,  e as 
maiores  zonas  consumidoras  de  trigo  no  Norte,  e assim  também  a economia 
de.  divisas  que  proporcionaria  ao  Govêrno.  Na  base  dos  planos  de  fomento 
da  produção  do  trigo  dos  Governos  federal  e estadual,  o objetivo  colimado 
pelo  Estado,  de  obter  uma  produção  total  de  500  000  toneladas  em  1955,  e 
cêrca  de  1 000  000  de  toneladas  em  1960,  não  parece  fora  de  propósito,  desde 
que  se  tome  medidas  adequadas  para  a manipulação,  armazenamento  e mo- 
vimentação da  safra  anual. 

Usando-se  os  dados  elaborados  pela  Secretaria  da  Agricultura  do  Rio 
Grande  do  Sul  para  as  estimativas  dos  aumentos  na  produção  anual  de  trigo 
no  Estado,  de  1953  a 1960  (Anexo  4-D),  e presumindo-se  uma  safra  mé- 
dia, atual,  de  364  000  toneladas,  o Quadro  seguinte  é uma  estimativa  da  eco- 
nomia de  divisas  resultante,  se  conseguido  êsse  aumento  da  produção: 


Colheita  anual 

Aumento  sôbre 

uss 

Economia 

ANO 

estimada 

a safra  base 

poupados 

equivalente  em 

t 

de  364  000  t 

(*) 

CrS  1000,00 

1953 

400  400 

36  400 

2 912  000 

58  968 

1954 

448  700 

84  700 

6 776  000 

137  214 

1955-, 

529  200 

165  200 

13  216  000 

267  624 

1956 

635  600 

271  600 

21  728  000 

439  992 

1957 

763  000 

399  000 

31  920  000 

646  380 

1958 

903  000 

539  000 

43  120  000 

873  180 

1959 

1 043  000 

679  000 

54  320  000 

1 099  980 

1960 

1 183  000 

819  000 

65  520  000 

1 326  780 

( *')  A US$  80,00  a tonelada  métrica  de  trigo  importado. 
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IMPORTÂNCIA  DE  INSTALAÇÕES  ADEQUADAS  PARA  ARMAZENAMENTO 

Os  aumentos  de  produção  registrados  desde  1940,  as  previsões  das  fu- 
turas safras  e o programa  estadual  de  fomento  da  produção,  já  citados,  — 
somam-se  para  indicar  um  crescimento  salutar  da  colheita  anual  de  trigo. 
Tais  indicações,  só  serão,  entretanto,  confirmadas,  caso  se  adotem  providên- 
cias imediatas  para  prover  instalações  adequadas  de  movimentação  e arma- 
zenamento, compatíveis  com  êsse  crescente  volume  de  produção.  Os  peritos 
em  triticultura  do  Estado  desaconselharam  às  autoridades  do  Estado  o au- 
mento da  produção  do  trigo  antes  que  se  haja  solucionado  êsse  problema. 

Em  todo  o Rio  Grande  do  Sul  dispõe-se  de  uma  capacidade  total  de 
armazenamento  de  cereais  estimada  em  apenas  145  000  toneladas  (além  de 
instalações  limitadas  para  armazenamento  de  arroz  e milho),  para  maneiar 
aproximadamente,  1 750  000  toneladas  de  cereais  (excluindo  o arroz),  de 
soja  e de  outros  tipos  de  feijão.  As  145  000  toneladas  referidas,  e que  são 
absolutamente  insuficientes,  compreendem  armazéns  centrais,  para  100  000 
toneladas;  armazéns  privativos  de  moinhos  particulares  para  25  000  tonela- 
das, e 20  000  toneladas  em  armazéns  arrendados  pelo  Estado.  Nenhum  dos 
depósitos  disponíveis  está  aparelhado  para  o maneio  de  trigo  a granel,  sendo 
necessário,  assim,  recorrer  à difícil  e dispendiosa  movimentação  em  sacos. 

Durante  os  dois  últimos  anos,  foram  tomadas  drásticas  medidas  de 
emergência  para  salvar  as  safras  récordes.  Próximo  aos  centros  ferroviários 
foram  construídos  galpões  provisórios  para  o armazenamento  de  sacos.  To- 
dos os  vagões  de  carga,  caminhões  e chatas  disponíveis  foram  empregados 
no  serviço  de  transporte.  Os  armazéns  portuários  foram  esvaziados  a fim 
de  receberem  o trigo.  E,  finalmente,  foi  necessário  recorrer  ao  equipamento 
de  transporte  do  Exército  para  que  a safra  se  salvasse. 

A despeito  dessas  medidas  de  emergência,  os  funcionários  da  Secreta- 
ria de  Agricultura  calculam  que  foram  perdidos  cêrca  de  11%  da  colheita, 
como  conseqüência  direta  da  insuficiência  dos  meios  de  transporte  e das  ins- 
talações de  armazenamento,  e,  ainda,  em  razão  da  ausência  absoluta  de  qual- 
quer tipo  de  instalação  para  beneficiamento  de  cereais,  como,  p°r  exemplo, 
equipamento  para  limpeza,  secagem  e exterminação  de  insetos.  Essa  estima- 
tiva de  perdas,  que,  segundo  admitem  as  autoridades  estaduais,  se  baseia,  em 
grande  parte,  na  observação  e em  conjeturas,  pode  ser  resumida  da  seguinte 
maneira: 

1 ) perdas  devidas  à falta  de  instalações  para 

secagem  3% 

2)  perdas  causadas  pela  exposição  às  intempéries 
do  cereal  armazenado  ao  ar  livre  ou  parcial- 


mente coberto  por  galpões  4% 

Sub-Total  1% 


3)  perdas  devidas  a insetos  e roedores,  e resul- 

tantes de  métodos  de  armazenamento  defei- 
tuosos   3% 

4)  perdas  devidas  ao  maneio  e transporte  inade- 
quados, em  sacos  1% 


Total  11,0% 


A perda  de  1 1 % em  uma  safra  anual  de  350  000  toneladas  corresponde 
a Cr$  96  250  000.  (O  preço  fixado  para  compra  de  trigo  ao  fazendeiro  é 
de  Cr$  2 500  por  tonelada)  . 

Durante  os  primeiros  anos  de  funcionamento  da  rêde  de  silos,  sua  fun- 
ção principal  será  proporcionar  espaço  para  armazenamento  e beneficiamento 
do  cereal,  a fim  de  evitar  perdas  por  deterioração,  ação  de  insetos,  roedo- 
res, movimentação  manual,  etc.  Daí  por  diante  começarão  os  silos  a maneiar 
um  volume  anual  de  trigo  apenas  superior  a duas  vêzes  a sua  capacidade  de 
armazenamento  (97  000  toneladas),  relação  extremamente  baixa  quando  com- 
parada aos  padrões  para  indústria  de  cereais  em  outros  países.  Exemplifi- 
cando: nos  Estados  Unidos,  Canadá  e Argentina,  os  silos  movimentam  um 
volume  cinco  (5)  a dez  (10)  vêzes  maior  que  a sua  capacidade  normal  de 
armazenamento.  Todavia,  após  êsse  período  inicial,  e à proporção  que  fôr 
aumentando  a produção  e forem  melhorando  as  condições  de  transporte,  os 
silos  serão  cada  vez  mais  empregados  como  terminais  de  embarque,  ao  invés 
de  servirem  principalmente  como  centros  de  armazenamento.  Visando-se  a 
tal  objetivo,  os  silos  foram  planejados  de  forma  a movimentar  um  volume 
anual  até  dez  (10)  vêzes  maior  do  que  a sua  capacidade  normal  de  arma- 
zenamento. 

Afora  trigo  (e  arroz,  produto  que  não  está  em  jôgo),  o Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  produziu,  em  1950,  aproximadamente  1 400  000  toneladas  de 
outros  cereais,  tais  como  milho,  centeio,  aveia,  cevada,  além  de  soja  e outros 
tipos  de  feijão.  Os  silos  projetados  serão  completamente  equipados  para 
movimentar,  a um  só  tempo,  vários  tipos  de  cereais  e feijão.  Em  vista  das 
diferentes  épocas  de  colheita  dêsses  produtos,  espera-se  que  os  silos  venham 
a movimentá-los  em  grande  escala  (um  mínimo  de  100  000  toneladas  por  ano). 
E,  por  não  coincidirem  as  épocas  de  colheita  dos  diversos  cereais,  êstes  de 
modo  algum  prejudicarão  a movimentação  do  trigo  (Vide  Anexo  4-E) . 

VANTAGENS  DA  MOVIMENTAÇÃO  A GRANEL 

A perda  de  tempo  e a onerosa  retenção  dos  meios  de  transporte  dispo- 
níveis para  o trigo,  em  razão  do  método  moroso  de  carregamento  manual 
do  trigo  nas  fazendas,  nos  centros  ferroviários  e nos  portos,  retardam  séria- 
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mente  o movimento  da  safra,  e são  também  fator  importante  de  deteriora- 
ção que  ocorre  em  cada  safra. 

Durante  os  últimos  anos,  tem  prevalecido  no  Rio  Grande  do  Sul  a 
prática  de  transportar  o trigo  que  não  se  destina  ao  consumo  local  tão  rà- 
pidamente  quanto  possível  e por  quaisquer  meios  disponíveis  para  os  portos 
de  Rio  Grande  e Pôrto  Alegre,  onde  o mesmo  pode  ser  embarcado  e ex- 
portado para  os  centros  consumidores  do  norte  do  país.  É êste  o único 

método  de  que  se  dispõe  para  evitar  maiores  perdas  da  safra,  em  face  da 

insuficiência  de  instalações  para  armazenamento. 

Nos  centros  ferroviários  e de  navegação  fluvial  acumula-se,  empilha-se 
o trigo  que  excede  a capacidade  de  movimentação  disponível.  Os  embar- 
ques são  muito  retardados,  pelo  tempo  e mão-de-obra  necessários  para  o 
dispendioso  carregamento  em  sacos.  Não  existe  nos  portos  uma  peça  se- 
quer de  equipamento  para  carregar  ou  descarregar  cereais  a granel,  e a carga 

e descarga  manuais  são  repetidas  em  Rio  Grande  e Pôrto  Alegre.  Por  falta 
de  espaço  bastante  para  armazenamento,  torna-se  freqüentemente  necessário 
o transbordo,  o que  acarreta  nova  manipulação. 

Os  portos  principais-Santos,  Rio,  Recife  e Belém-que  dão  acesso  aos 
maiores  centros  consumidores  de  trigo  do  Brasil,  são  todos  equipados  com 
instalações  para  o recebimento  de  cereais  a granel.  É,  assim,  da  maior 
conveniência  para  a navegação  costeira,  a instalação  de  equipamento  de 
maneio  de  cereais  a granel  em  Rio  Grande  e Pôrto  Alegre. 

O transporte  em  caminhões,  cujas  tarifas  oscilam  grandemente,  suple- 
menta os  embarques  ferroviários  e fluviais.  O transporte  por  estrada  de  ro- 
dagem é incerto,  dependendo  das  condições  da  estrada  e é excessivamente 

* 

dispendioso  para  os  fazendeiros,  que,  apesar  de  tudo,  preferem  pagar  tarifas 
elevadas  a não  transportar  a sua  safra. 

Dadas  as  múltiplas  tarifas  para  o transporte  ferroviário,  fluvial  e rodo- 
viário, e,  em  particular,  as  oscilações  das  tarifas  do  transporte  em  caminhão, 
não  é possível  calcular  as  economias  a esperar  no  custo  do  transporte  de 
instalações  adequadas  para  armazenamento,  recebimento,  e descarga  de  ce- 
reais a granel. 

Um  sistema  moderno  de  silos  eliminará,  entretanto,  em  grande  parte, 
o carregamento  manual  para  os  vagões,  em  razão  da  localização  daqueles 
nos  principais  centros  ferroviários.  Da  mesma  forma,  a descarga  do  cereal 
recebido  a granel  em  caminhão,  por  via  fluvial  ou  estrada  de  ferro,  reduzirá 
de  muito  os  custos  de  movimentação.  O recebimento  e o carregamento  de 
cereais  a granel  nos  portos  de  Rio  Grande  e Pôrto  Alegre  eliminaria  virtual- 
mente o trabalho  manual. 

A movimentação  a igranel  da  safra  de  trigo  reduzirá  também  as  grandes 
despesas  atualmente  necessárias  à movimentação  do  cereal  em  sacos.  As  au- 
toridades agrícolas  do  Estado  calculam  que  seria  eliminado  o emprêgo  de 
3 000  000  de  sacas  na  safra  anual  de  trigo  e de  700  000  sacas,  na  safra  de 
milho.  A eliminação  do  emprêgo  de  3 700  000  por  ano,  a Cr$  12,00  por 
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saca,  proporcionaria  uma  redução  geral  nas  despesas  com  a sacaria  de  Cr$ 
44  400  000,00. 

Os  vagões  ferroviários,  chatas  fluviais  e caminhões  existentes  podem 
ser  adaptados  sem  maior  dificuldade  à movimentação  a granel  do  cereal. 
Acredita-se,  também,  que  a capacidade  adicional  de  armazenamento  faci- 
litará aos  meios  atuais  de  transporte  movimentarem  ordenadamente  o cereal 
para  os  portos.  Êsses  meios  de  transporte  tornar-se-ão  de  mais  a mais  ina- 
dequados, à proporção  que  fôr  aumentando  o volume  de  carga  movimenta- 
do. A capacidade  de  armazenamento  dos  silos  reduzirá,  todavia,  a tensão 
imediata  na  época  da  colheita,  e proporcionará  às  estradas  de  ferro  o tempo 
necessário  para  que  melhorem  as  suas  condições  de  maneira  a poderem 
atender  aos  aumentos  previstos  de  produção  anual  de  trigo  (Vide  Anexo 
2-B:  Mapa  de  localização  dos  silos  projetados,  referido  aos  meios  de  trans- 
porte existentes  no  Rio  Grande  do  Sul) . 

OUTROS  BENEFÍCIOS  DERIVADOS  DO  PROGRAMA 

Como  resultado  da  instalação  dos  silos,  são  de  esperar,  ainda,  os  se- 
guintes benefícios: 

a)  Classificação,  pesagem  e preço  uniformes. 

b ) Pronto  pagamento  aos  agricultores  pelo  seu  produto,  pela  emis- 
são de  recibos  de  depósito,  negociáveis. 

c)  Facilidade  de  criação  de  cooperativas  agrícolas  na  área  de 
cada  silo,  com  a formação  de  “pools”  de  equipamento,  aprimo- 
ramento dos  métodos  de  cultivo,  intercâmbio  de  informações 
e aquisições  em  massa. 

d)  Eliminação  dos  intermediários  e transportadores  em  caminhões, 
que  tiram  proveito  dos  agricultores  impossibilitados  de  trans- 
portar ou  armazenar  o seu  trigo. 

V - CAPACIDADE  DE  FINANCIAMENTO  DOS  EMPRÉSTIMOS 

DO  PROJETO 

A capacidade  do  Estado  para  financiar  o projeto  dos  silos  por  meio  da 
alvitrada  cobrança  de  uma  taxa  sôbre  o trigo,  e para  cobrir  as  despesas  de- 
correntes do  custo  de  operação  dos  mesmos  por  meio  de  taxas  cobradas  aos 
que  dêles  se  utilizarem,  depende  diretamente  do  volume  anual  da  produção 
de  trigo  durante  o período  do  empréstimo.  As  previsões  de  produção  feitas 
pelo  Estado  (Vide  Anexo  4-D)  fornecem  base  para  se  determinar  a sua 
capacidade  de  financiar  o projeto. 

Entretanto,  fazendo-se  um  desconto  para  imprevistos,  tais  como  o dano 
ocasionado  pelas  sêcas,  moléstias,  etc.,  e possíveis  atrasos  na  reabilitação  dos 


transportes  ferroviários,  a Comissão  Mista,  avaliando  a capacidade  de  finan- 
ciamento dos  empréstimos  para  o projeto,  reduziu  arbitràriamente  os  cálculos 
feitos  pelo  Estado,  com  relação  a futuras  colheitas  de  trigo.  A Comissão 
Mista  baseou  as  suas  previsões  relativas  à arrecadação  de  taxas  sôbre  o trigo 
e de  taxas  a serem  cobradas  pela  utilização  dos  silos,  considerando  uma 
colheita  média  anual  de  trigo  de  350  000  toneladas  para  o período  1953/55, 
e admitindo,  a partir  de  então,  um  aumento  anual  de  10%  até  1960.  Nesta 
base,  observar-se-á  que  os  ônus  decorrentes  do  empréstimo  para  o projeto 
serão  cobertos,  e a CEAS  poderá  apresentar  substanciais  saldos  financeiros 
durante  a vigência  dos  empréstimos. 

O Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  se  propõe  a financiar,  tanto  o em- 
préstimo de  Cr$  206  000  000  como  o de  US$  4 125  000,  necessários  para  a 
execução  do  projeto,  principalmente  mediante  a cobrança  de  uma  taxa  de 
Cr$  0,08  por  quilo,  a incidir  sôbre  a produção  anual  de  trigo  do  Estado,  su- 
plementada pelos  ganhos  líquidos  resultantes  da  operação  dos  silos. 

A decisão  de  financiar  o projeto,  principalmente  através  da  cobrança 
de  uma  taxa  sôbre  o trigo,  foi  adotada  após  estudo  apurado  das  despesas 
decorrentes  de  operação  dos  silos  em  relação  à arrecadação  prevista  para 
os  primeiros  anos  de  operação.  Os  resultados  dêsses  estudos  indicaram  cla- 
ramente que  o serviço  do  empréstimo  duxante  êsse  período,  quando  o movi- 
mento ainda  será  baixo  relativamente  à capacidade  nominal,  não  poderia  ser 
atendido  a não  ser  que  taxas  excepcionalmente  altas  fôssem  impostas.  O 
Estado  quis  evitar  a cobrança  de  taxas  excessivas,  temendo  a recusa  do 
pequeno  fazendeiro  em  trazer  o seu  trigo  para  os  silos,  frustrando,  dessa 
maneira,  os  propósitos  do  programa.  O estudo  feito  revelou  que  a taxa  de 
Cr$  240,00  por  tonelada  deveria  ser  cobrada  no  silo  para  cobrir  as  despesas 
de  operação  e o serviço  do  empréstimo,  durante  o primeiro  ano.  Resolvido 
cobrir  o ônus  do  empréstimo  mediante  uma  taxa  sôbre  o trigo,  os  projéta- 
dores  dos  silos  decidiram-se  pela  cobrança,  para  sua  utilização,  de  uma 
taxa  de  cêrca  de  Cr$  89,35  por  tonelada,  que  deverá  cobrir  tôdas  as  despe- 
sas de  operação,  inclusive  a depreciação,  proporcionando,  ainda,  uma  peque- 
na margem  de  lucro,  além  de  ser  suficientemente  acessível  para  generalizar 
a utilização  dos  silos  (Vide  Anexo  5-A:  o Quadro  de  previsão  do  custo 
anual  de  operação  dos  silos  para  a colheita  de  1954/55;  também  o Quadro 
do  Anexo  5-B,  com  a estimativa  da  receita  dos  silos,  para  a colheita  de 
1954/1955). 

A receita,  baseada  no  armazenamento  durante  o primeiro  ano  de  fun- 
cionamento, de  aproximadamente  200  000  toneladas  de  trigo  ou  cêrca  de 
duas  vêzes  a capacidade  nominal  da  rêde,  deverá  ficar  um  pouco  aquém 
das  despesas  totais  de  operação.  Nos  anos  subseqüentes,  a operação  dos  silos 
deverá  proporcionar  maior  lucro,  com  o aumento  das  safras,  que  acarretará 
aumento  correspondente  de  utilização. 

No  cálculo  das  possíveis  rendas  decorrentes  da  operação  dos  silos,  a 
Comissão  Mista  incluiu  a possibilidade  de  uma  receita  adicional  proveniente 


de  1 400  000  toneladas  de  outros  cereais,  além  do  trigo  e do  arroz,  que  são 
colhidos  anualmente  no  Estado  algumas  semanas  após  a colheita  do  trigo. 
O outro  produto  principal  é o milho,  de  cuja  produção  ( 1 286  000  toneladas 
no  período  de  1950/1951)  os  técnicos  calculam  que  uma  parcela  de  100  000 
toneladas,  aproximadamente,  deverá  passar  anualmente  pelo  silos  e produ- 
zir, ao  preço  de  Cr$  89,35  por  tonelada,  uma  receita  bruta  de  Cr$  8 935  000, 
— ou,  deduzidos,  digamos,  50%,  de  despesas  de  manipulação  « — uma  renda 
líquida  anual  de  Cr$  4 467  500. 

Um  resumo  dos  cálculos  e previsões  mencionados  acima  poderá  ser 
encontrado  adiante. 

A taxa  estadual  de  Cr$  0,08  por  quilo  passará  a vigorar  tão  logo  seja 
iniciada  a construção  dos  silos.  Durante  os  primeiros  dois  anos  em  que  o 
projeto  estiver  sendo  executado,  a receita  estimada  da  taxa  deverá  cobrir, 
com  larga  margem,  os  juros  das  quantias  sacadas  dos  empréstimos,  dandò 
margem  a um  apreciável  acúmulo  de  encaixe  disponivel.  A partir  de  1957, 
as  receitas  das  taxas  ultrapassarão  cada  vez  mais  os  encargos,  juros  e amor- 
tizações, e haverá,  deduzidas  tôdas  as  despesas  substanciais  acréscimos  de 
encaixe  (Vide  o Quadro  seguinte) . 

Quaisquer  que  sejam  os  saldos  em  dinheiro  acumulados  durante  o tempo 
em  que  os  empréstimos  estiverem  pendentes  de  pagamento  serão  êles  em- 
pregados pela  CEAS,  em  primeiro  lugar,  para  prevenir  eventuais  quedas  de 
safra  na  formação  de  uma  reserva  equivalente  às  necessidades  de  serviço 
do  empréstimo  para  dois  anos,  ou  seja,  Cr$  66  549  576,  e,  em  segundo  lugar, 
acumulada  essa  reserva,  os  saldos  adicionais  serão  empregados  na  expansão 
do  programa  de  construção  de  silos,  se  o aumento  de  produção  indicá-la 
necessária.  Atendidas  essas  exigências,  o Estado  planeja  reduzir,  tanto 
quanto  possivel,  a taxa  sôbre  o trigo  ou  eliminá-lo  por  completo. 

Os  juros  provenientes  dos  depósitos  de  saldos  em  dinheiro  e das  reser- 
vas para  depreciação  serão  utilizados  em  empréstimos  de  assistência  aos  agri- 
cultores, no  programa  de  incentivo  à cultura  de  cereais  e nos  demais  auxílios 
aos  agricultores  que  forem  autorizados  pelos  regulamentos  a reger  as  opera- 
ções da  Autarquia  Estadual  do  Trigo. 

Para  uma  análise  detalhada  dos  aspectos  financeiros  do  projeto,  vide  o 
Anexo  5,  que  contém  o seguinte: 

5- A — Estimativa  do  custo  de  operações  para  a safra  1954/1955. 

5-B  — Estimativa  da  receita  para  a safra  1954/1955. 

5-C  — Plano  previsto  de  pagamento  dos  empréstimos  em  dólares  e cru- 
zeiros, de  juros  e amortização. 

5-D  — Estimativa  da  posição  do  encaixe  da  operação  dos  silos  durante  o 
período  do  empréstimo. 
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cereais) 
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Estimativa 
das  despe- 
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ploração 
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18  600  000 
20  789  075 
23  197  058 
25  845  839 
28  759  543 
31  961  617 
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ANEXO  1-A 


18  dc  fevereiro  de  1952 

Aos  dignos  membros  da 

Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos 

Rio  de  Janeiro  — Brasil 


Senhores: 


O programa  do  Ponto  IV  no  Brasil,  tal  como  vem  sendo  executado  pela 
Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  é realmente,  um  programa  de  ação. 
Em  nome  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e,  especialmente,  no  da  Secre- 
taria da  Agricultura,  Indústria  e Comércio,  desejo  manifestar  o meu  pro- 
fundo aprêço  pelo  rápido  e inestimável  auxílio  prestado  ao  Estado  por  essa 
Comissão  Mista  na  elaboração  de  um  projeto  que  proporcionaria  solução  ao 
grave  problema  do  armazenamento  de  trigo  e outros  cereais. 

Em  31  de  janeiro  de  1952,  tive  o grande  prazer  de  encontrar-me  com 
os  membros  da  Comissão  Mista  e com  êles  discutir  a urgência,  tanto  do 
ponto  de  vista  estadual  como  do  nacional,  de  dar-se  início  a elaboração  de 
um  projeto  de  construção  de  silos,  incluindo  manipulação  e beneficiamento 
de  grãos,  que  satisfizesse  os  requisitos  mínimos  da  produção  de  trigo  do  Rio 
Grande  do  Sul,  ora  em  rápido  desenvolvimento. 

A magnitude  do  capital  necessário,  a.  expectativa  de  pequena  margem 
de  rendimento  e a necessidade  de  amortização  a longo  prazo,  são  de  natu- 
reza que  torna  extremamente  difícil  a execução  do  projeto  com  capitais  par- 
ticulares. Mas  o Estado,  devido  à urgência  do  projeto,  continuará  à procura 
de  outras  soluções  que  possibilitem  o início,  em  breve  prazo,  das  instalações 
necessárias.  Enquanto  a Comissão  estuda  esta  exposição,  o Estado  prosse- 
guirá no  esforço  de  mobilizar  tôdas  as  possibilidades  de  auxílio  técnico  e 
financeiro  para  a viabilidade  do  projeto. 

O tempo  já  desperdiçado  em  virtude  de  dificuldades  técnicas  torna  de- 
saconselhável  qualquer  outro  modo  de  agir. 

Durante  os  últimos  10  dias,  funcionários  da  Secretaria,  graças  à coope- 
ração da  Comissão  Mista,  têm  trabalhado  com  os  representantes  técnicos  da 
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última,  a fim  de  delinearem  um  plano  que  sirva  ae  base  à elaboração  de 
uma  proposta  econômica,  técnica  e financeiramente  pormenorizada,  mediante 
a qual  possa  o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  dar  início,  quanto  antes,  à 
construção  dos  silos.  Agradecemos  especialmente  o auxílio  do  Sr.  W.  Lod- 
wick,  do  Cel.  Christopher  Jones  e do  Sr.  Harry  Brinlcman,  da  Delegação 
Americana,  na  preparação  da  proposta  preliminar  que  acompanha  esta  carta. 

A fim  de  que  o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  obtenha  da  Comissão 
Mista  uma  indicação  positiva  quanto  ao  grau  da  ajuda  financeira  que  a mes- 
ma estaria  disposta  a considerar,  a fim  de  possibilitar  a execução  dêste  pro- 
jeto, estabelecemos  o seguinte  procedimento: 

1 . Apresentar  à Comissão  um  estudo  econômico  e técnico,  expondo, 
em  linhas  gerais,  não  só  a urgência  do  projeto  como  também  a 
sua  justificação  do  ponto  de  vista  técnico  e econômico. 

2 . Solicitar  à Comissão  que  informe  ao  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  qual  a medida  de  auxílio  financeiro  que  a mesma  estaria  dis- 
posta a considerar  para  a execução  dêste  projeto. 

3.  No  caso  de  uma  decisão  favorável  por  parte  da  Comissão  Mista, 
solicitar  a assistência  técnica  da  mesma  na  elaboração,  em  forma 
final,  das  especificações  técnicas  a serem  incluídas  no  edital  de 
concorrência,  e na  qual  basear-se-ia  o conseqüente  contrato. 

4.  Estabelecer  no  edital  da  concorrência,  o prazo  de  30  a 60  dias  para 
exame  das  propostas,  a fim  de  que  as  autoridades  governamentais, 
não  só  federais  como  estaduais,  bem  como  a Comissão  Mista,  dis- 
ponham de  tempo  suficiente  para  elaborarem,  em  conjunto,  as  cláu- 
sulas do  acordo  de  empréstimo,  inclusive  garantias  de  câmbio  e 
estipulação  de  pagamento. 

.. 

Devido  aos  fatores  técnicos  dêste  projeto,  e como  o Estado  não  poderá 
agir  sem  que  tenha  recebido  uma  indicação  da  medida  do  auxílio  que  a 
Comissão  Mista  estaria  disposta  a considerar,  o procedimento  acima  parece 
proporcionar  a melhor  maneira  de  iniciar-se  o projeto. 

Atualmente,  a Secretaria  da  Agricultura,  Indústria  e Comércio  do  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul  está  a elaborar  um  estudo  completo  das  instala- 
ções para  armazenamento,  beneficiamento  e manipulação  do  grão.  O Estado 
espera  concluir  êsse  estudo  em  breve  tempo.  Ao  receber  uma  resposta  favo- 
rável da  Comissão,  o Estado  estará  em  posição  de  cooperar  amplamente  com 
os  membros  técnicos  da  Comissão,  no  preparo,  em  forma  final,  das  especifi- 
cações técnicas  e estipulações  contratuais  que  proporcionaram  na  concorrência, 
as  melhores  condições  quanto  aos  requisitos  do  projeto. 


. 


Ao  terminar,  desejo  manifestar  meu  grande  apreço  pessoal  pela  excelente 
cooperação  que  nos  tem  prestado  os  membros  da  Comissão  Mista  em  Pôrto 
Alegre,  durante  os  últimos  10  dias.  Tenho  certeza  de  que  a continuação  desta 
cooperação  capacitará  o Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  a resolver  muito  em 
breve  o difícil  problema  da  manipulação  e armazenamento  do  seu  trigo. 


Respeitosamente, 


Manoel  Antônio  Vargas 


ANEXO  1-B 


Rio  de  Janeiro,  7 de  Março  de  1952. 


Exmo.  Sr.  Dr. 

Manoel  Antônio  Vargas 
DD.  Secretário  da  Agricultura 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 


Senhor  Secretário: 

A Comissão  Mista  examinou  com  todo  o interêsse  o plano  do  Govêrno 
do  Estado  sôbre  construção  de  silos,  mencionado  na  carta  de  Vossa  Exce- 
lência de  18  de  fevereiro  último. 

Temos  o prazer  de  informar  a Vossa  Excelência  que  a Comissão  julga  que 
a construção  dêsses  silos,  que  muito  vão  contribuir  para  o incremento  da  pro- 
dução de  cereais  no  Estado,  é aconselhável  sob  todos  os  aspectos,  e que  êsse 
projeto  pode  ser  incluído  entre  os  que,  influindo  no  programa  geral  de  desen- 
volvimento econômico  do  país,  merecem  a mais  alta  prioridade. 

Demais,  a Comissão  foi  informada  de  que  o Banco  Internacional  de  Re- 
construção e Fomento  está,  em  princípio,  interessado  em  conceder  um  em- 
préstimo para  financiar  a aquisição  do  equipamento  de  importação,  indis- 
pensável à execução  do  plano. 

De  modo  que  esta  Comissão  se  oferece,  não  só  para  assistir  o Govêrno 
do  Estado  no  preparo  do  projeto  em  tôdas  suas  minúcias,  documento  êsse 
que  passaria  a constituir  base  indispensável  para  a obtenção  de  fundos,  tanto 
em  cruzeiros,  como  em  divisas,  como,  ainda,  na  sua  apresentação  aos  bancos 
mutuantes . 

Com  êsse  objetivo  em  mira  segue  imediatamente  para  Pôrto  Alegre  o 
Sr.  R.  Harmon  que,  oportunamente,  contará  com  a colaboração  de  outros  téc- 
nicos da  Comissão. 

Aproveitamos  a oportunidade  para  manifestar  a Vossa  Excelência  o tes- 
temunho do  nosso  alto  aprêço  e distinta  consideração. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Americana 
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MAPA  INDICATIVO  DO  PORTE  E LOCAL  RECOMENDADOS 
PARA  OS  SILOS  A SEREM  INSTALADOS  NOS  POSTOS  E 
NO  INTERIOR,  EM  RELAÇÃO  AO  NÚMERO  DE  HECTARES 
CULTIVADOS  E A PRODUÇÃO  DE  TRIGO  NA  ÁREA  DE 
CADA  SILO 


ANEXO  2-G 


DESCRIÇÃO  E JUSTIFICAÇÃO  DA  LOCALIZAÇAO  DOS  SILOS.  NO 
ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

RIO  GRANDE 

(Capacidade  do  silo:  23  258  toneladas) 

Rio  Grande,  pôrto  mais  importante  do  Estado,  é o único  capaz  de  re- 
ceber navios  de  grande  calado,  de  todos  os  tipos.  O seu  principal  problema 
é o da  insuficiência  das  instalações  de  armazenamento  para  atender  ao  in- 
tenso movimento  de  carga  (1  238  000  toneladas  em  1951). 

A área  disponível  dos  19  armazéns  situados  na  área  do  pôrto  é de 
apenas  50  373  metros  quadrados.  A insuficiência  de  espaço  e a improprie- 
dade do  tipo  dos  armazéns  prejudicam  sèriamente  a movimentação  do  trigo 
e de  outros  cereais.  Não  há  espaço  disponível  para  o armazenamento  de  ce- 
reais a granel  em  tôda  a área  do  pôrto;  faltam,  também,  instalações  para 
carga  e descarga  de  cereais  a granel.  Assim,  o recebimento  da  carga  e o 
armazenamento  de  cereais,  são  feitos  em  saco,  o que  é dispendioso  e lento. 

O trigo  é recebido  no  Rio  Grande  diretamente  das  partes  central  e me- 
ridional do  Estado  por  via  férrea  e caminhões.  Existe  um  excelente  serviço 
de  transporte  fluvial  entre  o Rio  Grande  e os  trechos  dos  rios  Jacuí  e Ta- 
quarí.  Também,  se  recebem  no  pôrto  cargas  procedentes  diretamente  de 
Santa  Maria,  Pedro  do  Sul,  Jaguarão,  Santiago,  São  Borja,  Bagé,  Lavras  do 
Sul,  Rosário  do  Sul,  São  Gabriel,  Encruzilhada  e Camaquá. 

Os  silos  do  pôrto  de  Rio  Grande  foram  projetados  para  servir  de  com- 
plemento aos  do  interior,  recebendo  o cereal  a granel  e beneficiando-o  em 
instalações  para  secagem  e desinfeção  por  inseticidas,  quando  necessário. 
Os  engenheiros  evidenciaram  que  a capacidade  projetada  de  23  000  tonela- 
das é suficiente  para  atender  a todo  o trigo  vindo  do  interior,  considerando 
as  instalações  previstas  para  o rápido  maneio  do  cereal  a granel. 

O serviço  de  cabotagem  será  também  acelerado  pelas  instalações  previs- 
tas, equipados  que  ficarão  os  portos  principais.  Santos,  Rio,  Recife  e Belém, 
para  receber  cereais  a granel. 

Os  altos  funcionários  estaduais  prevêem  que  o silo  do  Rio  Grande  movi- 
mentará cêrca  de  100  000  toneladas  de  trigo  para  exportação  durante  o pri- 
meiro ano  de  atividades. 


PÔRTO  ALEGRE 

Capacidade  do  silo:  12  042  toneladas 

Pôrto  Alegre,  a capital  do  Estado,  é a maior  e a mais  importante  cida- 
de comercial  e industrial  do  Estado.  Calcula-se  que  em  1951  cêrca  de  .... 
2 500  000  toneladas  de  carga  foram  movimentadas  naquele  pôrto . Aproxima- 
damente 100  000  toneladas  de  trigo  foram  recebidas  em  1951:  cêrca  de  50000, 
destinadas  à exportação,  e o restante  a atender  às  necessidades  locais  de 
moagem  e consumo. 

Existem,  nas  docas,  12  armazéns,  com  área  conjunta  de  15  000  metros 
quadrados,  próprios  para  alojar  cereais  ensacados.  Dispõe-se,  além  disso,  de 
espaço  para  armazenar  aproximadamente  50  000  toneladas  de  cereais,  em  de- 
pósitos comerciais  e três  moinhos . Os  moinhos  dispõem  de  espaço  para 
armazenamento  a granel  suficiente  para  atender  às  suas  próprias  necessi- 
dades. O restante  do  espaço  existente  requer  o maneio  do  cereal  em  sacos, 
o que  se  torna  extremamente  dispendioso  durante  a época  da  colheita.  Êsse 
espaço  é,  além  disso,  inteiramente  insuficiente  para  a movimentação  das 
650  000  toneladas  de  cereais  e feijões  de  todos  os  tipos  que  se  calcula  terem 
entrada  anualmente  em  Pôrto  Alegre  no  decurso  dos  últimos  anos. 

À falta  de  espaço  para  armazenamento  de  cereais  e de  instalações  para 
movimentação  a granel,  não  se  pode  trazer  o cereal  do  interior,  a menos  que 
o mesmo  permaneça  no  pôrto,  em  vagões  fechados,  tempo  considerável. 

Torna-se  necessário  freqüentemente  o re-transporte  da  mercadoria,  sem- 
pre em  sacos.  Não  há  meio  de  se  calcular  os  prejuízos  anuais  devido  à falta 
de  instalações  de  armazenagem  e movimentação  de  cereais  a granel,  em 
Pôrto  Alegre . 

O silo  de  Pôrto  Alegre  receberá  por  via  férrea  e rodoviária,  e pelo  rio 
Taquarí,  cereais  das  regiões  produtoras  do  norte.  Receberá  também  embar- 
ques diretos  de  Estrela,  Lageado,  Venâncio  Aires,  Santa  Cruz  do  Sul,  Can- 
delária, Arroio  do  Meio  e Encantado. 

Além  de  proporcionar  instalações  para  armazenar  e movimentar  cereais 
a granel,  e para  beneficiamento  de  trigo  e outros  cereais  recebidos  para 
consumo  local,  o silo  do  pôrto  de  Pôrto  Alegre  também  fornecerá  meios 
para  o carregamento  de  trigo  a granel  para  a exportação,  em  navios  de  lon- 
go curso  de  até  cêrca  de  5 000  toneladas.  Calcula-se  que  aproximadamente 
50  000  toneladas  de  trigo  para  exportação  serão  movimentadas  no  silo  du- 
rante o primeiro  ano  de  atividades. 


E R E C H I M 

Capacidade  do  silo : 10  000  toneladas 

A região  servida  pelo  silo  de  Erechim  abrange  uma  área  de  solo  excelente, 
bem  adequada  à produção  de  trigo.  A região  de  Erechim  é a maior  área  pro- 


dutora  de  trigo  do  Estado.  Durante  o ano  de  1951,  nos  municípios  de  Matce- 
lino  Ramos,  Getúlio  Vargas  e na  parte  noroeste  de  Lagoa  Vermelha,  116  200 
hectares  de  terra  produziram  81  340  toneladas  de  trigo. 

A maior  parte  da  safra  provém  de  fazendas  de  tamanho  médio,  que  em- 
pregam métodos  de  produção  rudimentares.  Embora  não  se  possam  obter 
dados  sôbre  os  custos  de  produção,  os  aumentos  médios  anuais  de  área  cul- 
tivada, e o crescente  uso  de  maquinaria  indicam  uma  expansão  contínua  da 
produção  de  trigo  na  ãrea  considerada. 

Nos  municípios  de  Erechim  e Getúlio  Vargas,  existem  dois  armazéns  de 
propriedade  do  govêrno  com  capacidade  para  3 937  toneladas,  5 moinhos  gran- 
des e 3 pequenos  com  capacidade  conjunta  para  armazenar  6 000  toneladas. 
Os  moinhos  têm  uma  capacidade  de  moagem  de  140  toneladas  por  dia,  do 
que  resulta  ser  o problema  mais  difícil  desta  área  o do  armazenamento  do 
trigo.  Anualmente,  durante  a época  da  colheita,  torna-se  necessário  tomar 
medidas  de  emergência  para  preservar  o trigo  dos  danos  causados  pelas  in- 
tempéries, insetos  e roedores.  Não  existem  estatísticas  para  poder  se  aquila- 
tar dos  prejuízos  causados  por  êsses  fatores. 

O transporte  durante  a época  da  colheita  constitui  um  problema  sério, 
porquanto  a distância  média  até  o pôrto  é de  450  km.  A capacidade  da  es- 
trada de  ferro  não  permite  um  movimento  rápido  para  os  portos,  sendo  neces- 
sário recorrer-se  ao  transporte  em  caminhões,  dispendioso  e deficiente.  En- 
quanto não  existirem  instalações  suficientes  para  armazenamento  de  trigo  nesta 
região,  será  muito  difícil  aumentar  as  colheitas,  porquanto  os  fazendeiros  não 
se  mostram  dispostos  a assumir  o risco  de  plantar  mais  trigo,  na  incerteza  de 
haver  instalações  de  armazenamento  para  a proteção  de  suas  colheitas  contra 
possíveis  danos . 

PASSO  FUNDO 

Capacidade  do  silo : 11  300  toneladas 

A área  servida  pelo  silo  projetado  para  Passo  Fundo  compreende  os  mu- 
nicípios de  Passo  Fundo,  metade  de  Soledade,  dois  terços  da  Lagoa  Verme- 
lha, um  têrço  de  Guaporé  e um  têrço  de  Sarandí.  Acha-se  em  cultivo  alí  atual- 
mente, um  total  de  98  939  hectares  destinados  a produzir  56  100  toneladas  de 
trigo. 

Nesta  região  existem  algumas  fazendas  grandes  que  utilizam  métodos  de 
mecanização  modernos;  entretanto,  a maioria  das  fazendas  varia  de  15  a 20 
hectares,  e a natureza  acidentada  do  terreno  e o tamanho  das  fazendas  torna 
difícil  a mecanização. 

Três  moinhos  grandes  e sete  pequenos,  perto  de  Passo  Fundo  dispõem 
em  conjunto,  de  uma  capacidade  de  armazenamento  de  cêrca  de  3 500  tone- 
ladas, suficiente  apenas  para  atender  às  suas  necessidades  de  moagem. 
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O restante  do  espaço  disponível  para  armazenamento  de  trigo  limita-se 
a um  armazém  explorado  pelo  Estado,  para  depósito  de  3 937  toneladas  de 
trigo  ensacado. 

Passo  Fundo  acha-se  situada  numa  linha  férrea  tronco  e está  ligada  aos 
portos  por  uma  rodovia  bem  pavimentada.  A cidade  de  Passo  Fundo  está 
ligada  às  principais  áreas  produtoras  da  região  por  meio  de  uma  série  de  es- 
tradas subsidiárias,  boas  sob  tôdas  as  condições  do  tempo. 

Os  altos  funcionários  da  Secretaria  Estadual  de  Agricultura  crêem  que, 
dado  o constante  aumento  de  produção  de  trigo  que  se  verifica  nessa  área, 
justifica-se  plenamente  a instalação  de  um  silo  com  capacidade  para  11  300  to- 
neladas. Acredita-se  que  êsse  espaço  adicional  de  armazenamento,  permitirá 
um  movimento  regular  da  safra  tritícola,  e uma  redução  considerável  das 
perdas  da  safra,  com  as  novas  instalações  de  beneficiamento. 

CARAZINHO 

Capacidade  do  silo:  5 699  toneladas 

A área  a ser  servida  pelo  silo  de  Carazinho  compreende  o município  de 
Carazinho,  2/3  de  Sarandí  e metade  de  Soledade.  Em  1951,  havia  um  total 
de  48  000  hectares  em  cultivo,  produzindo  27  780  toneladas  de  trigo.  Espe- 
ram-se constantes  aumentos  da  produção  no  futuro,  dadas  as  excelentes  con- 
dições do  solo  e o fato  de  que  o terreno  é ideal  para  o cultivo  mecanizado. 

Carazinho  acha-se  ligado  a Pôrto  Alegre  por  estrada  de  ferro.  Dispõe 
também  de  excelentes  meios  de  comunicações  por  estradas  de  rodagem,  al- 
gumas pavimentadas  e outras  para  tôdas  as  condições  atmosféricas. 

O Esiado  mantém  um  armazém  com  capacidade  para  3 937  toneladas  de 
trigo  ensacado.  Não  existem  na  região  moinhos  nem  outras  instalações  para 
armazenamento  de  trigo.  Nos  últimos  anos,  têm  sido  construídos  galpões  tem- 
porários; os  resultados  não  têm  sido,  entretanto,  satisfatórios  e as  estimativas 
de  danos  são  elevadas. 

As  autoridades  da  Secretaria  Estadual  de  Agricultura  são  de  opinião 
que  um  silo  para  5 699  toneladas  em  Carazinho,  aliado  aos  serviços  de  trans- 
porte existentes,  poderá  solucionar  o problema  de  armazenamento  e movimen- 
tação do  trigo  na  área  considerada,  além  de  proporcionar  as  necessárias  ins- 
talações de  beneficiamento. 

BLAU  NUNES 

' ~ Capacidade  do  silo:  5 699  toneladas 

A área  servida  pelo  silo  de  Blau  Nunes  compreende  os  municípios  de  Pal- 
meira e Irai,  1/3  de  Três  Passos  e 1/3  de  Cruz  Alta.  Em  1950,  existia  um 
total  de  25  400  hectares  produzindo  17  879  toneladas  de  trigo.  Espera-se  um 


aumento  considerável  da  produção  de  trigo  no  futuro,  em  virtude  das  boas 
condições  do  solo  e dos  métodos  mecanizados  já  adotados  por  um  grande  nú- 
mero de  fazendeiros. 

Existe  um  pequeno  moinho,  com  capacidade  de  armazenamento  apenas 
suficiente  para  as  próprias  necessidades.  Não  há  depósitos  comerciais.  Dis- 
põe-se  tão  somente  de  espaço  para  armazenar  4 000  toneladas,  em  galpões  e 
celeiros,  que  não  se  prestam  ao  armazenamento  de  trigo,  daí  resultando  eleva- 
dos os  prejuízos  causados  por  insetos  e roedores  e pela  umidade. 

Boas  estradas  subsidiárias  ligam  Blau  Nunes  às  áreas  produtoras.  Blau 
Nunes  também  é servida  por  uma  estrada  de  ferro  e uma  rodovia  tronco.  En- 
tretanto, nem  Blau  Nunes  nem  a região  a ser  beneficiada  pelo  respectivo  silo, 
acham-se  ligadas  por  rodovia  tronco  ou  por  ferrovia  a Carazinho  ou  Cruz 
Alta.  Daí,  a proximidade  dêstes  dois  últimos  silos  não  afetar  a importância 
de  Blau  Nunes  como  local  de  silo. 

CRUZ  ALTA 

Capacidade  do  silo : 5 699  toneladas 

O silo  que  deverá  ser  localizado  em  Cruz  Alta  servirá  os  municípios  de 
Ijuí,  Santo  Angelo,  Santa  Rosa,  2/3  de  Cruz  Alta  e 2/3  de  Três  Passos.  Em 
1951,  colheu-se  um  total  de  14460  toneladas  de  trigo  em  20400  hectares  cul- 
tivados. O solo  da  região  é excelente  e,  em  face  dos  métodos  adiantados  de 
cultivo  e colheita  em  uso,  também  se  esperam  aumentos  consideráveis  da 
produção  nos  próximos  anos. 

Uma  estrada  de  ferro  e três  rodovias  ligam  Cruz  Alta  à área  portuária. 
Entretanto,  durante  a estação  chuvosa,  tem-se  grande  dificuldade  em  man- 
ter um  serviço  regular  de  transporte  pela  estrada  de  rodagem. 

Alguns  pequenos  moinhos,  com  capacidade  para  moagem  de  75  tone- 
ladas diárias,  dispõem  de  espaço  para  armazenar  cêrca  de  1 500  toneladas  de 
trigo,  o que  lhes  basta  para  atender  às  próprias  necessidades.  Não  existem 
instalações  comerciais  para  depósito  de  trigo.  São  elevados  os  prejuízos  cau- 
sados pela  deficiência  das  instalações  de  armazenamento  das  fazendas  e dos 
principais  centros  de  coleta. 

Acredita-se  que  um  silo  com  capacidade  para  armazenar  5 699  toneladas 
de  trigo  viria  resolver  o problema  das  safras  desta  região. 

BENTO  GONÇALVES 
Capacidade  do  silo : 5 699  toneladas 

O silo  de  Bento  Gonçalves  servirá  aos  municípios  de  Bento  Gonçalves, 
Farroupilha,  Garibaldi,  Veranópolis,  Nova  Prata,  1/3  de  Guaporé  e a parte 
inferior  de  Lagoa  Vermelha.  Em  1950,  havia  um  total  de  42  250  hectares 


em  cultivo,  produzindo  32  460  toneladas  de  trigo . As  fazendas  desta  região 
são  geralmente  pequenas  e a natureza  do  terreno  é montanhosa  e imprópria 
para  a agricultura  mecanizada. 

Não  se  espera  grande  desenvolvimento  nesta  área,  embora  se  acredite 
que  a produção  atual  venha  a ser  mantida. 

Bento  Gonçalves  está  situado  no  centro  de  uma  área  consumidora  den- 
samente habitada  o que  faz  com  que  sua  produção  tritícola  seja  reputada  muito 
importante.  A cidade  dispõe  de  boas  comunicações  por  estrada  de  rodagem 
e ferrovia  com  o território  circunvizinho  e com  a cidade  de  Pôrto  Alegre. 
Existe  espaço  para  armazenamento  de  apenas  6 500  toneladas  de  cereais  de 
tôdas  as  espécies  e,  cada  ano,  experimentam  os  pequenos  agricultores  sérias 
perdas  em  suas  colheitas. 

Considerando  a importância  econômica  da  produção  de  trigo  e de  outros 
cereais  para  os  pequenos  agricultores  e para  a grande  população  consumidora 
desta  região,  recomendaram  os  funcionários  estaduais  a instalação  de  um 
silo  com  capacidade  para  5 699  toneladas  em  Bento  Gonçalves . 


JÚLIO  DE  CASTILHOS 
Capacidade  do  silo : 5 699  toneladas 

O silo  destinado  a Júlio  de  Castilhos  servirá  aos  municípios  de  Júlio 
de  Castilhos,  Tupanciretã  e 1/3  da  região  ocidental  de  Sobradinho.  Em  1950 
existiam  nesta  área  24  900  hectares  em  cultivo  produzindo  um  total  de  17  380 
toneladas  de  trigo. 

A despeito  da  existência  generalizada  de  pequenas  fazendas  nesta  região, 
verifica-se  alí  um  constante  progresso  na  mecanização  dos  métodos  de  cultura 
e colheita.  Espera-se,  portanto,  um  aumento  contínuo  na  produção  anual  de 
trigo  na  região. 

Existem  dois  pequenos  moinhos  com  capacidade  para  armazenar  cêrca 
de  350  toneladas  de  trigo.  A não  ser  êsses  moinhos,  o espaço  de  armazena- 
mento restante  é pràticamente  insignificante.  Têm-se  verificado,  nos  últimos 
anos,  em  que  houve  aumento  das  safras,  graves  perdas  decorrentes  da  falta 
quase  completa  de  depósitos  e instalações  de  beneficiamento  de  cereais. 

Júlio  de  Castilhos  está  ligada  a Pôrto  Alegre  por  trem;  o serviço  da  estra- 
da e o trajeto  indireto  torna  entretanto  dispendioso  e difícil  o movimento  por 
via  férrea.  Existe  também  uma  boa  estrada  para  qualquer  tempo,  ligando  a 
região  a Pôrto  Alegre  e proporcionando  o melhor  meio  de  transporte. 

A ausência  de  instalações  adequadas  de  armazenamento  e os  graves  pre- 
juízos ocorridos  nas  safras  dos  últimos  anos,  aliados  ao  constante  aumento 
da  produção  da  região  servida,  justificam  plenamente  a construção  de  um 
silo  com  capacidade  para  5 699  toneladas  em  Júlio  de  Castilhos,  na  forma 
indicada  pelos  especialistas  em  triticultura . 


CACHOEIRA  DO  SUL 


Capacidade  do  silo:  5 699  toneladas 

A região  servida  pelo  silo  de  Cachoeira  do  Sul  compreende  os  vales  do 
Vacacai,  São  Sepé,  São  Barbosa,  Parado,  todos  êles  tributários  do  rio  Jacuí. 
Está  situada  na  principal  área  produtora,  ou  "cesta  de  pão”,  do  Estado.  O 
solo  é excelente  e as  fazendas  têm,  em  média,  cêrca  de  100  hectares.  Presta-se 
a área  admiràvelmente  à agricultura  mecanizada,  que  já  está  sendo  empregada 
em  grande  escala. 

Em  1950,  41  800  hectares  cultivados  produziram  29  000  toneladas  de 
trigo. 

Espera-se  um  aumento  substancial  de  produção  no  decurso  dos  próximos 
anos. 

Cachoeira  do  Sul  é o maior  ponto  de  embarque  fluvial  no  interior  do  Es- 
tado e goza  de  situação  privilegiada  para  a construção  de  instalações  para 
movimentação  de  cereais  a granel,  por  estr  localizado  no  rio  Jacuí,  e por 
constituir  um  elo  de  ligação  rodoviária  e ferroviária  com  Pôrto  Alegre  e Rio 
Grande. 

As  condições  de  armazenamento  em  Cachoeira  do  Sul  deve  ser  considera- 
da crítica;  só  existem  dois  pequenos  depósitos,  com  capacidade  inferior  à 
2 500  toneladas,  e um  moinho  com  capacidade  para  260  toneladas. 

Dado  o serviço  de  transporte,  relativamente  melhor,  disponível  em  Ca- 
choeira do  Sul,  acreditam  os  técnicos  da  Secretaria  Estadual  de  Agricultura 
que  um  silo  com  capacidade  para  5 699  toneladas  atenderá  satisfatòriamente 
às  necessidades  da  região  nos  próximos  anos  . 

BAGÉ 

Capacidade  do  silo:  5 699  toneladas 

O silo  de  Bagé  servirá  os  municípios  de  Bagé,  Lavras  do  Sul,  Dom  Pe- 
drito  e Pinheiro  Machado.  Com  28  420  hectares  em  cultivo  em  1950,  obteve- 
se  uma  produção  de  22  280  toneladas  de  trigo.  Devido  à excelência  do  solo  e 
aos  métodos  mecanizados,  esta  região  foi  a maior  produtora  de  trigo  por  hec- 
tare em  todo  o Estado.  Esperam-se  futuramente  nesta  área  novos  e conside- 
ráveis aumentos  da  produção.  A produção  de  sementes  também  representa 
importante  fator  para  a agricultura  local,  o que  vem  tornar  particularmente 
importante,  as  instalações  de  beneficiamento  a serem  proporcionadas  pelo  silo 
de  Bagé. 

Entre  Bagé  e o pôrto  do  Rio  Grande  há  ligação  ferroviária  direta  e de 
curto  percurso.  A ligação  por  estrada  de  rodagem  entre  as  duas  cidades  é ex- 
tremamente precária.  Existem  em  Bagé  dois  moinhos,  com  capacidade  de  ar- 


mazenamento  de  500  toneladas,  suficiente  para  suprir  as  próprias  necessida- 
des. Além  disso,  vários  comerciantes  dispõem  de  depósito  para  cêrca  de 
1 500  toneladas  de  trigo  ensacado. 

As  previsões  de  aumento  de  produção  e a deficiência  atual  de  espaço 
para  armazenamento,  emprestam,  no  conceito  dos  altos  funcionários  do  Es- 
tado que  estudaram  êste  projeto,  grande  importância  ao  silo  de  Bagé  que, 
com  suas  instalações  para  movimentação  de  cereais,  permitirá  acelerar  o trans- 
porte ferroviário,  ao  mesmo  tempo  que,  garantindo  armazenamento  e benefi- 
ciamento  do  trigo,  assegurar  a movimentação  regular  do  cereal,  nos  limites 
das  possibilidades  efetivas  de  transporte. 


ANEXO  3 


ANTEPROJETO  DE  LEI,  DE  MAIO  DE  1952 

Cria  a Comissão  Estadual  de  Armazéns  e Silos , como  autar~ 
quia  administrativa,  e dá  outras  providências. 


Art.  1 ° < — Fica  criada,  como  autarquia  administrativa  e com  persona- 
lidade jurídica,  a Comissão  Estadual  de  Armazéns  e Silos  (CEAS),  que  terá 
por  sede  e fôro  a Capital  do  Estado. 

Art.  2.9  - — A C.E.A.S.  terá  ampla  autonomia  administrativa,  financeira 
e patrimônio  próprio,  na  forma  estabelecida  por  esta  lei  e seus  regulamentos, 
e gozará,  inclusive  quanto  a seus  bens,  de  tôdas  as  regalias,  previlégios  e imu- 
nidades conferidas  à Fazenda  Estadual  e das  mesmas  vantagens  dos  demais 
serviços  públicos  do  Estado. 

Art.  3.9  — À C.E.A.S.  compete: 

a)  estudar  e planejar  a instalação  de  armazéns  e silos  nos  portos  e in- 
terior do  Estado,  dotados  de  tôda  a aparelhagem  necessária  a conveniente  es- 
tocagem,  tratamento  e conservação  dos  produtos  agrícolas,  tendo  em  vista  re- 
gular o escoamento  das  safras  e facilitar  o seu  financiamento; 

b)  promover,  mediante  cooperação  com  as  classes  interessadas  ou  a ex- 
pensas  próprias,  as  instalações  de  que  trata  a letra  anterior; 

c)  fixar  as  normas  de  funcionamento  dos  armazéns  e silos  sob  sua  ad- 
ministração e as  tarifas  dos  diversos  serviços  por  êles  prestados,  as  quais  serão 
ajustadas  de  modo  a custearem  os  juros  e amortizações  de  empréstimos  con- 
traídos na  construção  das  unidades  de  ensilagem,  a renovação  de  suas  ins- 
talações, tendo  em  conta  a duração  provável  dos  edificios  e maquinárias,  os 
gastos  gerais,  e a criação  de  um  fundo  de  reserva; 

d)  estabelecer  os  tipos  fixos  a que  devem  corresponder  a produção  de 
grãos  de  cereais,  leguminosos  e oleaginosos  do  Estado,  tendo  em  vista  faci- 
litar a ensilágem  e atender  às  exigências  da  indústria  e comércio  dos  referidos 
produtos; 

e)  exercer,  mediante  convênio,  as  atribuições  que  lhe  forem  delegadas 
pela  União,  Estado  e Municípios; 


f)  estudar  as  condições  que  devem  reunir  os  vagões  ferroviários,  cami- 
nhões e embarcações  destinados  ao  transporte  de  produtos  agrícolas,  visando 
os  carregamentos  a granel,  preferencialmente,  e suas  boas  condições  de  con- 
servação; 

g)  proceder  sistemàticamente  amplos  estudos  sôbre  a conservação  dos 
produtos  agrícolas  e escoamento  das  safras,  em  estreita  colaboração  com  a 
Secretaria  da  Agricultura,  Indústria  e Comércio; 

h)  dar  a mais  ampla  divulgação  a seus  estudos  e contribuir  para  a ex- 
pansão dos  meios  de  conservação  dos  produtos  agrícolas; 

i)  favorecer,  pelos  meios  de  que  dispuzer,  as  cooperativas  de  produ- 
tores e pequenos  agricultores  para  a construção  de  celeiros  e pequenos  silos 
junto  às  lavouras; 

j)  promover  as  desapropriações  por  utilidade  pública  e as  encampa- 
ções decretadas  pela  autoridade  competente,  para  execução  de  seus  serviços; 

k)  tornar  efetivas  quaisquer  medidas  legais  que  assegurem  a com- 
pleta execução  de  seus  serviços. 

Art.  4.<?  — Para  execução  de  seus  planos  e serviços  disporá  a C.E.A.S. 
dos  recursos  que  lhe  forem  consignados  nesta  lei  e em  orçamento,  e dos  que 
lhe  advirem  das  tarifas  cobradas  em  seus  armazéns  e silos  ou  de  quaisquer  ou- 
tras fontes . 

Art.  5."  — Fica  a C.E.A.S.  autorizada  a contrair  empréstimos,  com  o 
aval  do  Estado,  mediante  garantia  do  seu  patrimônio,  bem  como  a formar 
sociedades  de  economia  mista,  delas  participando  na  forma  das  leis  comer- 
ciais. 

Parágrafo  único  <—  Das  sociedades  que  organizar  a C.E.A.S.  deterá 
o controle  de  direção. 

Art.  6°  — A C.E.A.S.  dará  imediata  execução  ao  plano  de  construção 
de  uma  rêde  de  silos  elevadores  para  trigo,  e eventualmente  para  outros  ce- 
reais, já  projetados  pela  Secretaria  da  Agricultura,  Indústria  e Comércio, 
compreendendo  unidades  terminais  nos  portos  de  Pôrto  Alegre  e Rio  Grande 
e de  campanha  no  interior  do  Estado  junto  às  estações  ferroviárias  e portos 
fluviais  como  centros  mais  importantes  de  escoamento  da  produção,  no  total 
de  cêrca  de  85  mil  toneladas  de  ensilágem. 

Art.  7 ° — Para  execução  do  plano  de  que  trata  o artigo  anterior,  fica 
criada  a título  de  “taxa  de  cooperação  para  construção  de  silos  para  trigo” 
uma  taxa  no  valor  de  8 (oito)  centavos  por  quilo  de  trigo  ensacado  ou  a granel, 
a ser  paga  pelo  comprador  na  primeira  transação  comercial  por  que  passar  o 
produto. 


§ l-9  — A taxa  a que  se  refere  êste  artigo  será  cobrada  a partir  do  início 
da  safra  que  suceder  ao  início  das  obras  de  construção  dos  silos  elevadores  de 
que  trata  o art.  6.9. 

§ 2.9  <—  À Secretaria  da  Fazenda  do  Estado,  por  seus  órgãos  arrecada- 
dores, caberá  a cobrança  da  referida  taxa  e fiscalizar  sua  observância,  reco- 
lhendo trimestralmente  o produto  dessa  arrecadação  ao  Banco  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  à disposição  da  C.E.A.S.. 

Art,  8.’  — Para  execução  do  plano  previsto  no  art.  6.9,  fica  a C.E.A.S., 
autorizada  a contratar  com  firmas  especializadas  e idôneas,  nacionais  ou  es- 
trangeiras, mediante  tomada  de  preços,  a construção  e instalações  que  se  fi- 
zerem necessárias. 

Art.  9.9  — ■ A taxa  de  que  trata  o art.  7. 9 se  destinará  exclusivamente  ao 
resgate  de  títulos  de  amortização  do  empréstimo  contraído  para  construção 
dos  silos  elevadores  a que  se  refere  o art.  6.9,  bem  como  para  custear  amplia- 
ções nos  mesmos  e construção  de  novas  unidades,  inclusive  de  silos  hermé- 
ticos subterrâneos. 

Art.  10.9  — Em  seus  silos  e armazéns  a C.E.A.S.  operará  como  depo- 
sitário de  terceiros,  mediante  emissão  de  um  certificado  de  depósito,  negociá- 
vel, de  que  constará  o tipo  e o pêso  da  mercadoria,  sendo-lhe  vedado  comer- 
ciar com  produtos  de  qualquer  espécie,  exceto  para  fins  experimentais. 

Art.  II.9  C.E.A.S.  terá  a seguinte  organização  administrativa  e de 
controle  econômico: 

I  — - O Conselho  Deliberativo; 

II  — A Diretoria  Executiva; 

III  — A Junta  Fiscal. 

Art.  12.9  — O Conselho  Deliberativo,  constituído  de  7 (sete)  membros, 
reunir-se-á  com  o mínimo  de  5 (cinco) ' conselheiros,  deliberará  por  maioria 
de  votos  e terá  a seguinte  constituição: 

a ) um  representante  da  Secretaria  da  Agricultura,  Indústria  e Co- 
mércio; 

b)  um  representante  da  Secretaria  da  Fazenda; 

c)  um  representante  da  Carteira  de  Crédito  Agrícola  do  Banco  do 
Brasil; 

d)  um  representante  dos  produtores; 

e)  um  representante  da  Federação  das  Associações  Comerciais  do  Rio 
Grande  do  Sul; 
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f)  um  representante  do  ramo  de  transportes;  e 

g)  um  representante  da  Diretoria  Executiva. 

§ l.9  — O Diretor  Geral  da  C.E.A.S.  é o presidente-nato  do  Conse- 
lho Deliberativo  e terá  exclusivamente  voto  de  desempate. 

§ 2."  - — Nos  seus  impedimentos  o Presidente  do  Conselho  será  substi- 
tuído pelo  conselheiro  mais  idoso. 

§ 3.9  — Os  representantes  no  Conselho  das  Secretarias  de  Estado,  da 
Carteira  de  Crédito  Agrícola  do  Banco  do  Brasil  e da  Diretoria  Executiva  da 
C.E.A.S.,  serão  indicados  pelos  respectivos  titulares  e nomeados  pelo  Go- 
vernador do  Estado,  juntamente  com  seus  suplentes. 

§ 4.9 — O representante  no  ramo  de  transportes  será  indicado  pelo  Go- 
vernador do  Estado,  juntamente  com  o respectivo  suplente. 

§ 5°  ■ — Os  representantes  de  classe,  com  os  respectivos  suplentes  serãa 
nomeados  pelo  Governador  do  Estado,  mediante  indicação  em  lista  tríplice, 
na  forma  prevista  em  regulamento. 

§ 6.9  — Os  membros  do  Conselho  terão  mandato  de  três  (3)  anos,  po- 
dendo ser  reconduzidos. 

§ 7°  - — A convite  do  Diretor  Geral  poderão  tomar  parte  nas  reuniões  do 
Conselho  e participar  dos  debates  os  técnicos  da  C.E.A.S.,  sem  direito  a 
voto  nas  deliberações. 

Art.  13. 9 — Ao  Conselho  Deliberativo  cabe  imprimir  a orientação  superior 
à C.E.A.S.,  competindo-lhe  especialmente: 

I — elaborar  o projeto  de  regulamento  para  execução  da  presente  lei, 
submetendo-o  à aprovação  do  Executivo  Estadual. 

II  — opinar,  mediante  iniciativa  da  Diretoria  Geral,  exceto  no  cargo  da 
letra  "e”,  sôbre: 

a)  a proposta  anual  de  orçamento  da  C.E.A.S.; 

b)  os  convênios,  operações  de  crédito,  empréstimos  e outras  medidas 
propostas  pelo  Diretor  Geral  para  execução  das  atribuições  da  C.E.A.S.; 

c)  os  acordos  e controvérsias  da  C.E.A.S,,  em  questões  com  terceiros; 

d)  a criação  e extinção  de  cargos  e funções  e a fixação  de  vencimentos 
e gratificações  para  funcionários  da  C.E.A.S.; 

e)  o relatório  anual  da  Diretoria  Executiva. 

III  - — Decidir  sôbre: 


a)  as  medidas  atinentes  à execução  dos  planos  de  construção  e explora- 
ção de  armazéns  e silos; 

b)  a dispensa  de  concorrência  pública,  nos  têrmos  da  lei: 

c)  os  contratos  para  adjudicação  de  serviços,  sob  os  diversos  regimes 
de  execução,  ou  para  admissão  de  pessoal; 

d ) as  condições  dos  editais  de  concorrência  pública  e o julgamento 
destas; 

e)  o montante  das  verbas  de  pequenas  despesas,  que  independam  de 
concorrência  pública; 

f)  a fixação  das  tarifas  de  que  trata  a letra  c)  do  artigo  3."  desta  lei; 

g)  a aprovação  dos  pareceres  relativos  aos  balancetes  mensais,  e às  pres- 
tações de  contas,  semestrais  ou  anuais,  da  Junta  Fiscal,  encaminhados  pelo 
Diretor  Geral. 

IV  — exercer  qualquer  atribuição  de  natureza  deliberativa  não  expres- 
samente outorgada  por  lei  ou  regulamento  a outro  órgão  ou  poder,  atinente  às 
finalidades  da  C.E.A.S.. 

§ l.9 — O Conselho  se  reunirá  ordinàriamente  uma  vez  por  mês  e,  ex- 
traordinàriamente,  sempre  que  convocado  na  forma  estabelecida  em  seu  regi- 
mento interno. 

Art.  14. 9 — A Diretoria  Executiva  compor-se-á  de  um  Diretor  Geral  e 
de  dois  diretores,  um  dos  quais  técnico  e outro  econômico. 

§ l.9  • — O Diretor  Geral  será  brasileiro  nato,  de  notória  capacidade  e re- 
conhecida idoneidade  moral. 

§ 2.9  — Os  diretores  técnico  e econômico  serão  indicados  pelo  Diretor 
Geral . 

§ 3. 9 - — Os  cargos  de  Diretor  Geral  e Diretores  são  de  provimento  em 
comissão,  cabendo  a nomeação  ao  Governador  do  Estado. 

§ 4.9  ■ — O Diretor  Geral  nos  seus  impedimentos  será  substituído  por 
um  dos  diretores  de  sua  indicação. 

Art.  15.9  — Ao  Diretor  Geral  compete: 

a)  Elaborar  os  programas  de  trabalho  da  C.E.A.S.,  com  a colabora- 
ção dos  diretores  e submetê-los  à aprovação  do  Conselho  Deliberativo; 

b)  dar  execução  aos  planos  de  trabalho  aprovados  pelos  órgãos  e po- 
deres competentes; 

c)  dirigir  e fiscalizar  os  serviços  da  C.E.A.S.  e a execução  de  seus 
planos  de  trabalho; 

d)  representar  a C.E.A.S.  em  juízo  e fora  dêle; 


e)  ordenar  pagamentos  e autorizar  suprimentos  e adiantamentos  ao 
pessoal  de  serviço,  mediante  tramitação  regular  dos  respectivos  processos; 

[)  movimentar,  na  forma  regulamentar,  as  contas  de  depósitos  e os 
créditos  à sua  disposição  nos  estabelecimentos  bancários  e repartições  e ins- 
tituições públicas; 

g)  assinar  contratos  de  serviço  e obras  devidamente  aprovados; 

h)  autorizar  as  aquisições  necessárias  à execução  dos  programas  de 
trabalho  e,  até  o limite  de  trezentos  mil  cruzeiros  ( Cr$  300  000,00 ) , as  despe- 
sas de  urgência,  dando  destas  imediata  justificação  ao  Conselho; 

i)  despachar  o expediente  e baixar  atos,  portarias,  ordens  e circulares 
de  serviço; 

j)  autorizar  a prorrogação  do  expediente  e a prestação  de  serviço  ex- 
traordinário, bem  como  o pagamento  das  gratificações  relativas; 

k)  autorizar,  mediante  aprovação  do  Conselho,  a venda  do  material  ou 
os  bens  inservíveis  ou  desnecessários  aos  serviços; 

l)  submeter  à aprovação  do  Conselho  o movimento  financeiro  e contá- 
vel  da  autarquia; 

m)  admitir  e contratar  os  servidores  da  autarquia,  autorizar  a admissão 
de  diaristas  e pessoal  de  obras,  e exercer,  diretamente  ou  por  delegação,  as 
demais  atividades  relativas  à administração  do  pessoal; 

n)  designar  os  chefes  de  serviço  e movimentar  os  servidores  de  acordo 
com  as  conveniências  da  administração; 

o)  exercer  quaisquer  outras  atribuições  que  lhe  forem  cometidas  pelos 
regulamentos; 

p)  recorrer  ao  Governador  do  Estado,  sempre  que  julgar  conveniente, 
e dentro  de  dez  (10)  dias  das  decisões  não  unânimes  do  Conselho. 

§ 1."  — O Diretor  Geral  poderá  delegar  as  atribuições  previstas  neste 
artigo,  exceto  as  das  alíneas  “d”  e “p" . 

§ 2.9  — Na  hipótese  da  letra  “p”  dêste  artigo,  o Governador  do  Estado 
deverá  ouvir  o Conselho,  que  terá  o prazo  de  15  (quinze)  dias  para  emitir 
parecer,  findo  o qual  o Governador  decidirá  a respeito,  com  o parecer  ou  sem 
êle,  fundamentando  seu  ato. 

Art.  16.9  — Os  Diretores  assistirão  o Diretor  Geral  nas  suas  funções  e 
terão  suas  atribuições  fixadas  em  regulamento. 

Art.  1 7.9  — Como  órgão  fiscal,  subordinado  à Diretoria  Executiva,  fun- 
cionará junto  à C.E.A.S.,  a Junta  Fiscal,  composta  de: 

a)  um  técnico  especializado  em  assuntos  contábeis; 


b)  um  engenheiro  agrônomo  especializado  em  assuntos  técnicos  e de  ad- 
ministração; 

c)  um  representante  do  Tribunal  de  Contas. 

Parágrafo  único  — Os  membros  da  Junta  Fiscal  serão  nomeados  pelo 
Governador  do  Estado  por  indicação,  respectivamente,  da  Secretaria  da  Fa- 
zenda, da  Secretaria  da  Agricultura,  Indústria  e Comércio  e do  Tribunal  de 
Contas,  e escolhidos  entre  o pessoal  dos  respectivos  quadros. 

Art.  18.9  — À Junta  Fiscal  compete: 

a)  exercer  fiscalização  sôbre  o movimento  financeiro  e contábil  da 
autarquia,  com  livres  poderes  de  exame,  a qualquer  tempo,  da  documentação 
respectiva; 

b)  examinar  e dar  parecer  sôbre  os  balancetes  mensais  e as  prestações 
semestrais  e anuais,  bem  como  sôbre  o balanço  anual  da  autarquia; 

c)  responder  às  consultas  formuladas  pelo  Conselho  e Diretoria  Exe- 
cutiva; 

d)  comunicar,  por  escrito  à Diretoria  Geral,  as  deficiências  e irregula- 
ridades observadas  naquilo  que  fôr  a seu  conhecimento  ou  de  sua  competência; 

e)  examinar  as  prestações  de  contas  dos  servidores  responsáveis  por 
bens  e valores  da  autarquia,  opinando  a respeito: 

í)  proceder  a verificação  de  caixa,  quando  entender  oportuno; 

g)  cumprir  as  determinações  da  Diretoria  Geral  quanto  ao  serviço  sôbre 
que  deva  exercer  fiscalização. 

Art.  19.9  — > O quadro  de  servidores  da  C.E.A.S.,  bem  como  os  seus 
direitos,  vantagens  e deveres,  serão  definidos  e fixados,  mediante  proposta 
do  Diretor  Geral,  pelo  Conselho,  e submetidos  à aprovação  do  Governador 
do  Estado. 

Art.  20°  - — Os  vencimentos  e gratificações  do  Diretor  Geral  e diretores, 
membros  do  Conselho  Deliberativo  e Junta  Fiscal  serão  fixados  pelo  Governa- 
dor do  Estado. 

Art,  21. 9 - — Dentro  de  cento  e vinte  (120)  dias,  a contar  da  publicação 
da  presente  lei,  será  baixado,  pelo  Govêrno  do  Estado,  regulamento  da 
C.E.A.S.  que  disporá  sôbre  sua  estrutura  orgânica  e funcional. 

Art.  22.9  — A regulamentação  da  presente  lei  poderá  ser  feita  por  partes, 
de  acordo  com  as  exigências  do  serviço. 

Art.  23.9  — Para  instalação  e organização  dos  serviços  da  C.E.A.S.,  é 
o Poder  Executivo  autorizado  a abrir  um  crédito  especial  de  três  milhões  de 
cruzeiros  (Cr$  3 000  000,00). 

Art.  24.9  — Esta  lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 


ANEXO  4-A 


IMPORTAÇÃO  BRASILEIRA  DE  TRIGO  E FARINHA  DE  TRIGO 

A PARTIR  DE  1940  * 


{ A tabela  mostra  a importação  de  trigo  e farinha  de  trigo  por  quantidade  e valor) 


ANO 

Importação  de  trigo 

Importação  de  farinha 

DE  TRIPO 

Valor 

total 

(CrS  1 000) 

Quantidade 

(t) 

Yalor 

(CrS  1 000) 

Quantidade 

(t) 

Valor 

(CrS  1000) 

1940 

867  937 

471  309 

18  029 

15  926 

487  235 

1941 

894  895 

482  653 

17  967 

17  705 

500  358 

1942 

945  733 

572  967 

15  610 

16  653 

589  620 

1943 

1 042  601 

772  904 

25  588 

29  283 

802  187 

1944 

1 200  938 

1 907  323 

72  841 

117  423 

2 024  746 

1945 

1 090  327 

1 224  535 

141  693 

243  990 

1 468  525 

1946 

211  636 

406  380 

242  268 

534  529 

940  909 

1947 

368  520 

1 057  772 

461  157 

1 431  798 

2 489  570 

1948 

312  977 

1 146  463 

402  219 

1 345  715 

2 492  178 

1949 

802  655 

1 941  571 

133  749 

378  240 

2 319  811 

1950 

1 228  371 

2 027  851 

6 660 

17  423 

2 045  274 

1951 

1 305  534 

2 419  993 

63  128 

170  101 

2 590  094 

IMPORTAÇÃO  BRASILEIRA  DE  TRIGO,  POR  PAÍSES  DE  ORIGEM  - 1949/1951 


PAIS  DE  ORIGEM 

1949 

1950 

1951 

Quantidade 

(t) 

Valor 

(CrS  1 000) 

Quantidade 

(t) 

Valor 

(CrS  1 000) 

Quantidade 

(t) 

Valor 

(CrS  1 000) 

Argentina 

737  128 

1 812  918 

956  958 

1 598  641 

914  703 

1 714  7G1 

Canadá 

— 

— 

19  965 

31  231 

80  131 

137  015 

U.S.A 

— 

— 

114  182 

172  521 

299  399 

548  110 

França 

— 

— 

134  987 

221  415 

— 

— 

Itália  

6 

36 

— 

— 

— 

— 

Uruguai 

65  520 

128  616 

2 278 

4 041 

11  299 

20  055 

IMPORTAÇÃO  BRASILEIRA  DE  FARINHA  DE  TRIGO,  POR  PAÍSES 

DE  ORIGEM  - 1949/1951 


PAIS  DE  ORIGEM 

1949 

1950 

1951 

Quantidade 

(t) 

Valor 

(CrS  1 000) 

Quantidade 

(t) 

Valor 

(CrS  1 000) 

Quantidade 

(t) 

Valor 

(CrS  1 000) 

Argentina 

4 666 

13  123 

7 522 

24  223 

Canadá 

1 164 

3 331 

— 

— 

— 

— 

Uruguai 

59  630 

151  537 

497 

1 241 

39  713 

100  430 

U.S.A 

72  954 

218  730 

1 497 

3 058 

15  890 

45  406 

Bolívia 

— 

— 

— 

3 

41 

* Estatísticas  oficiais  do  Ministério  da  Fazenda. 


ANEXO  4-B 


PRODUÇÃO  DE  TRIGO  NO  RIO  GRANDE  DO  SUL  DESDE  1940  * 


ANO 

Quantidade 

(toneladas) 

Area 

(hec  tares) 

Produção 
por  hectare 
(Quilos) 

/ 

1940 

76  230 

169  517 

450 

1941 

157  840 

200  528 

787 

1942 

159  860 

208  392 

• 

767 

1943 

160  728 

220  616 

728 

1944 

122  740 

260  647 

471 

1945 

184  860 

255  196 

724 

1946 

168  088 

227  732 

* 

738 

19*17 

• 259  067 

291  652 

888 

1948 

286  728 

410  775 

698 

1949 

287  725 

479  275 

600 

1950 

375  757 

490  139 

767 

1951 

352  969 

537  675 

656** 

* Estatísticas  oficiais  do  Ministério  de  Agricultura. 

**  O dedinio  registrado  em  1951  foi  motivado  por  rigoroso  estio  ocorrido  naquele  ano. 
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ANEXO  5-A 


RELATÓRIO  SÔBRE  A ESTIMATIVA  DO  CUSTO  DE  OPERAÇAO 
DOS  SILOS  PARA  A COLHEITA  DO  TRIGO  DE  1954/55 

Não  existindo  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  silos  que  pudessem  servir 
de  base  a uma  estimativa  do  custo  de  operação  da  projetada  rêde,  basearam- 
se  as  estimativas  feitas  nos  custos  de  operação  de  instalações  congêneres  exis- 
tentes em  outras  localidades  e nas  sugestões  dos  engenheiros  encarregados 
do  projeto,  dos  proprietários  de  moinhos  locais  e dos  altos  funcionários  da 
Secretaria  de  Agricultura  do  Estado  que  estudaram  o projeto. 

O número  e categoria  de  mecânicos,  eletricistas  e demais  trabalhadores 
necessários  em  sada  silo  foram  indicados  pelos  engenheiros  que  os  projetaram. 
Os  salários  foram  determinados  pelos  altos  funcionários  da  Secretaria  de  Agri- 
cultura do  Estado.  Os  salários  propostos  situam-se  bem  acima  dos  padrões 
atuais,  tendo-se  a impressão  de  que  se  poderá  conseguir,  adotando-os,  pessoal 
competente.  O salário  mínimo,  foi  fixado  em  2 000  cruzeiros  por  mês,  Cr$  800,00 
mais  elevado  que  o que  prevalece  para  a mão-de-obra  não  especializada. 

Os  custos  do  combustível  e da  energia  elétrica  foram  estimados  pelos 
engenheiros  projetadores  tendo  em  vista  as  especificações  da  maquinaria  e 
os  preços  locais  do  óleo  Diesel  e de  energia. 

As  estimativas  do  custo  do  seguro  basearam-se  nas  taxas  que  prevalecem 
no  pôrto  e nas  cidades  do  interior  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O pessoal,  os  salários  e as  despesas  outras  de  administração  geral  do 
projeto,  foram  fixados  pela  Secretaria  de  Agricultura  do  Estado.  Assinala-se 
que  as  acomodações  e o material  para  os  escritórios  deverão  ser  fornecidos 
pela  mesma  Secretaria. 

A soma  de  Cr$  1 200  000  destinada  a Reparos  e Conservação,  foi  esti- 
mada pelos  engenheiros  encarregados  do  projeto. 

A reserva  anual  de  2%  para  a depreciação  de  edifícios  e a de  7,5%,  tam- 
bém anual,  para  a depreciação  de  equipamento  e maquinaria  foram  fixadas 
pelos  engenheiros  do  projeto  Hettelsater  e aprovadas  pela  Secretaria  de  Agri- 
cultura do  Estado. 

A reserva  arbitrária  de  10%  para  eventuais  foi  fixada  pelos  engenheiros 
do  projeto,  com  a aprovação  da  mesma  Secretaria. 


ESTIMATIVA  ANUAL  - CUSTO  DE  OPERAÇÃO  DOS  SILOS  PARA  A COLHEITA  DE  1954/55 
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ANEXO  5-B 


RELATÓRIO  SÔBRE  A ESTIMATIVA  DA  RECEITA  DE  OPERAÇAO 
DOS  SILOS  PARA  A COLHEITA  DO  TRIGO  DE  1954/55 

Na  ausência  de  precedentes,  é difícil  calcular  os  resultados  de  operação 
para  o primeiro  ano  (safra  de  1954/55)  em  que  se  espera  estarem  os  silos 
em  condições  de  ser  utilizados.  Contudo,  presume-se  que  a safra  do  trigo 
deve  aproximar-se  de  350  000  toneladas,  das  quais  200  000  entrarão  nos 
silos  do  interior. 

Desta  última  quantidade,  também  se  calculou  que  1 50  000  toneladas 
alcançarão  os  silos  dos  portos,  explicando-se  a diferença  pelas  retiradas 
para  consumo  local,  moagem  e semeadura. 

As  autoridades  agrícolas  do  Estado  acreditam  que  os  fazendeiros  en- 
tregarão seu  trigo,  em  grandes  quantidades,  aos  silos,  logo  que  êstes  este- 
jam prontos  para  entrar  em  funcionamento,  devido  aos  benefícios  que  se 
lhes  apresentarão  sob  a forma  de  baixo  custo  de  manipulação  por  tonelada, 
recibos  de  armazéns  negociáveis,  apreciável  redução  do  custo  da  sacaria, 
custos  de  transportes  muito  mais  baixos,  etc. 

Conseqüentemente,  no  cálculo  da  receita  de  operação  dos  silos  o vo- 
lume de  trigo  que,  segundo  se  estima,  será  manipulado  em  cada  silo,  foi 
aplicado  aos  custos  fixados  pelos  engenheiros  do  projeto  para  cada  um 
dos  serviços  prestados.  Nesta  base,  prevê-se  que  a receita  de  operação 
alcançará  o total  de  Cr$  18  600  000,  a comparar  com  a soma  de  Cr$  .... 
18  768  067,  de  despesas  de  operação,  deixando  um  prejuízo  líquido  de  Cr$ 
168  067  para  o período  de  operação  de  1954/55. 

Para  os  anos  subseqüentes,  prevê-se  um  excedente  que  aumentará  de 
modo  regular. 


RELATÓRIO  SÔBRE  A ESTIMATIVA  DA  RECEITA  DE  OPERAÇÃO 
DOS  SILOS  PARA  A COLHEITA  DO  TRIGO  DE  1954/55 
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A taxa  média  por  tonelada  de  trigo  manipulado,  para  fins  de  estimativa  das  receitas  futuras,  foi  calculada  pelos  engenheiros  do  projeto  em 
Cr$  89,35  por  tonelada. 
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ANEXO  5-D 


ESTIMATIVA 


DA  POSIÇÃO  DO  ENCAIXE  DAS  OPERAÇÕES  DOS  SILOS 
DURANTE  O PERÍODO  DO  EMPRÉSTIMO 


Explicação  das  colunas  de  acordo  com  os  números  indicadores 


1 

2 

3 

4 

S 

6 

7 

8 . 

e 

ANO 

Estimati- 

Aumento 

Estimati- 

Estimati- 

Estimativa 

Estimativa 

Estimativa 

Estimativa 

va  da  pro- 

líquido 

va  do  au- 

va  do  vo- 

da  receita 

da  receita 

da  receita 

dos  custos 

dução  total 

anual  es- 

mento  a 

lume  to- 

anual  de 

provenien- 

total  — Ta- 

de  opera- 

(tonela- 

timado 

entrar 

tal  anu- 

operação 

te  da  Taxa 

xa  mais  re- 

ção  antes 

das 

(toneladas 

nos  silos 

al  a ser 

de  Trigo 

ceita  de 

Deprecia- 

métricas) 

métricas) 

(t) 

manipu- 

de  CrS  0,08 

operação 

ção 

lado  nos  si- 

por  quilb 

los  (tone- 
ladas mé- 

CrS 

CrS 

Cr$ 

CrS 

tricas) 

1953 

350 

000 

28 

000 

000 

28 

000 

000 

1954 

350 

000 

28 

000 

000 

28 

000 

000 

— 

1955 

350 

000 

200 

000 

18 

600 

000 

28 

000 

000 

46 

600 

000 

8 

383 

243 

1956 

385 

000 

35 

000 

24 

500 

224 

500 

20 

789 

075 

30 

800 

000 

51 

589 

075 

8 

802 

405 

1957 

423 

500 

38 

500 

26 

950 

251 

450 

23 

197 

058 

33 

880 

000 

57 

077 

058 

9 

242 

525 

1958 

465 

8,50 

42 

350 

29 

645 

281 

095 

25 

845 

839 

37 

268 

000 

63 

113 

839 

9 

704 

651 

1959 

512 

435 

46 

585 

32 

610 

313 

705 

28 

759 

543 

40 

994 

800 

69 

754 

343 

10 

189 

884 

1960 

563 

679 

51 

244 

35 

871 

349 

576 

31 

964 

617 

45 

094 

280 

77 

058 

897 

10 

699 

378 

1961 

620 

047 

56 

308 

39 

458 

389 

034 

35 

490 

189 

49 

603 

708 

85 

093 

897 

11 

234 

347 

1962 

620 

047 

389 

034 

35 

490 

189 

49 

603 

708 

85 

093 

897 

11 

234 

347 

1963 

620 

047 

389 

034 

35 

490 

189 

49 

603 

708 

85 

093 

897 

11 

234 

347 

1964 

620 

047 

389 

034 

35 

490 

189 

49 

603 

708 

85 

093 

897 

11 

234 

347 

1965 

620 

047 

389 

034 

35 

490 

189 

49 

603 

708 

85 

093 

897 

11 

234 

347 

1966 

620 

047 

389 

014 

35 

490 

189 

49 

603 

708 

85 

093 

897 

11 

234 

347 

1967 

620 

047 

389 

034 

35 

490 

189 

49 

603 

708 

85 

093 

897 

11 

234 

347 

1 ) "Ano" : — As  colheitas  anuais  do  trigo  começam  mais  ou  menos  a 20  de  dezembro 
e prolongam-se  até  mais  ou  menos  a 20  de  janeiro,  sendo,  porém,  indicado  o ano 
em  que  começa  a colheita. 

2)  “Produção  total":  — Para  os  fins  das  estimativas  do  custo  total  e da  receita  usadas 

neste  relatório,  tomou-se  por  base  uma  produção  de  350  000  toneladas  por  ano,  em 
1953,  1954  e 1955,  com  o aumento  anual  de  10%  a partir  de  então,  até  1961 . As 
estimativas  da  produção  futura,  oferecidas  pela  Secretaria  da  Agricultura  do  Rio 
Grande  do  Sul,  são  quase  o dôbro  dessa  quantidade. 

3)  "Aumento  Líquido  Anual”: 

4)  "Estimativa  do  aumento  anual  a entrar  nos  Silos":  - — 70%  dos  aumentos,  das  futuras 

colheitas  de  trigo,  que,  segundo  se  calcula,  serão  manipulados  nos  silos,  sendo  a 
parte  restante  utilizada  como  sementes  ou  destinada  aos  moinhos  locais. 

5)  "Volume  total  anual  a ser  manipulado  nos  Silos":  — a estimativa  de  quantidade  de 

trigo  a ser  manipulada  anualmente,  nos  silos  durante  o periodo  do  empréstimo. 

6)  "Estimativa  da  receita  anual  de  operação”:  — Para  explicação  das  estimativas  de 
1955,  vide  Anexo  5-B,  que  mostra  a receita  de  operação  durante  o ano  de  1955. 
Depois  dêsse  ano,  no  cômputo  da  receita  adicional  de  operação,  usou-se  uma  taxa  média 
de  manipulação  de  Cr$  89,35  por  tonelada  para  tôda  a tonelagem  aumentada  recebida 
anualmente . 


(Continua) 
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(Conclusão) 


1 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

ANO 

Estimativa 

Estimativa 

Estimativa 

Estimativa 

Estimativa 

Estimativa 

Estimativa 

Estimativa 

da  reserva 

das  despe- 

dos  encar- 

das  despe- 

do  saldo 

do  saldo 

da  renda 

do  total 

para  Depre- 

sas  anuais 

gos  anuais 

sas  anuais 

de  encaixe 

de  encaixo 

líquida  de 

de  encaixes 

ciaçao 

totais  para 

do  Serviço 

totais 

provenien- 

cumulativo 

outros 

acumula 

operações 

do  Emprés- 

te  das 

de  trigo 

cereais 

dos 

timo 

operações 

ano 

Cr* 

Cr$ 

Cr$ 

Cr* 

Cr* 

Cr* 

1953 

9 402  690 

9 402  690 

18  597  310 

18  597  310 

18  597  310 

1954 

— 

— 

18  178  906 

18  178  906 

9 821  094 

28  418  404 

— 

28  418  404 

1955 

10  384  844 

18  768  087 

33  274  788 

52  042  875 

—5  442  875 

22  975  529 

— 

22  975  529 

1956 

10  384  844 

19  187  249 

33  274  788 

52  462  037 

-872  962 

22  102  567 

4 467  000 

26  569  567 

1957 

10  384  844 

19  627  369 

33  274  788 

52  902  157 

4 174  901 

26  277  468 

4 467  000 

35  211  468 

1958 

10  384  844 

20  089  495 

33  274  788 

53  364  283 

9 749  556 

36  027  024 

4 467  000 

49  428  024 

1959 

10  384  844 

20  574  728 

33  274  788 

53  849  516 

15  904  827 

51  931  851 

4 467  000 

69  799  851 

1960 

10  3 84  844 

21  084  222 

33  274  788 

54  359  010 

22  699  887 

74  631  738 

4 467  000 

96  966  738 

1961 

10  384  844 

21  619  191 

33  274  788 

54  893  979 

30  199  91S 

104  831  656 

4 467  000 

131  633  656 

19(52 

10  384  844 

21  619  191 

33  274  788 

54  893  979 

30  199  918 

135  031  574 

4 467  000 

160  300  574 

1963 

10  384  844 

21  619  191 

33  274  788 

54  893  979 

30  199  918 

165  231  492 

4 467  000 

200  967  492 

1964 

10  384  844 

21  619  191 

33  274  788 

54  893  979 

30  199  918 

195  431  410 

4 467  000 

235  634  410 

1965 

10  384  844 

21  619  191 

33  274  788 

54  893  979 

30  199  918 

225  631  328 

4 467  000 

270  301  328 

1966 

10  384  844 

21  619  191 

33  274  788 

54  893  979 

30  199  918 

255  831  246 

4 467  000 

304  968  246 

1967 

10  384  844 

21  619  191 

33  274  788 

54  893  979 

30  199  918 

286  031  164 

4 467  000 

339  635  164 

7)  "Receita  proveniente  da  Taxa  de  Trigo  de  Cr$  0,08  por  quilo”:  — Obteve-se  esta 
estimativa  multiplicando-se  a tonelagem  de  produção  total  estimada  por  Cr$  80,00. 
(A  taxa  de  trigo  de  Cr$  0,08  por  quilo  corresponde  a Cr$  80,00  por  tonelada  mé- 
trica) . 

8)  "Receita  total  — Taxa  mais  receita  de  operações”:  (adição  das  colunas  (6)  e (7)  . 

9)  "Estimativa  dos  custos  de  operação,  menos  Depreciação":  — Para  explicação  dos 
custos  de  operação,  vide  Anexo  5-A,  que  mostra  a estimativa  dos  custos  de  opera- 
ção durante  o ano  de  1955.  Os  técnicos  estaduais  de  triticultura  e os  engenheiros 
do  projeto  calculam  que  serão  suficientes  5%  dos  custos  de  operação  de  1 955  para 
cobrir  as  despesas  adicionais  decorrentes  da  manipulação  do  aumento  estimado  do 
volume  de  trigo  a entrar  nos  silos  anualmente.  Considerando  que  as  margens  para 
depreciação  são  fixadas  numa  base  anual,  os  5%  não  se  aplicam  a êste  item  de 
custo.  Em  conseqüência,  depois  de  1955,  os  custos  de  operação,  menos  depreciação, 
aumentam  à razão  de  5%  por  ano. 

10)  "Reserva  para  Depreciação”:  — Para  todo  o período  do  empréstimo,  está  determi- 
nada a importância  de  Cr$  10  384  844  como  Reserva  para  Depreciação.  Vide  Anexo 
5-A  para  explicações. 

11)  "Estimativa  das  despesas  anuais  totais  para  operações":  — As  despesas  de  operação 
mais  a reserva  para  depreciação.  (Colunas  9 e 10)  . 

12)  "Encargos  anuais  do  Serviço  do  Empréstimo”:  — (Vide  Anexo  5-C,  que  mostra 
os  pagamentos  do  principal  e dos  juros,  tanto  do  empréstimo  em  dólares  como  do 
em  cruzeiros)  . 

13)  "Estimativa  das  despesas  anuais  totais":  — Custos  de  operação  dos  Silos  mais 
Encargos  do  Serviço  do  Empréstimo  — Adição  das  colunas  (11)  e (12). 

14)  "Estimativa  do  saldo  de  Encaixe  proveniente  das  operações  do  ano”:  — Difetença 
entre  as  colunas  (13)  e (8). 

15)  "Estimativa  do  saldo  de  Encaixe  Cumulativo  de  trigo":  — Total  cumulativo  da 
coluna  (14). 

16)  "Estimativa  da  renda  líquida  de  outros  cereais”. 

17)  "Estimativa  do  total  de  encaixes  acumulados”. 
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fonte:  Secretaria  da  Fazenda  do  Rio  Grande  do  Sul. 
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QUADRO  II 


DEMONSTRAÇÃO  DA  RECEITA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1950 

(Em  milhões  de  cruzeiros) 


DISCRIMINAÇÃO  DA  RECEITA 

1950 

1951 

Aumento 
em  1951 

Impostos 

1 052* 

1 328 

276 

Direitos 

42 

199 

157 

Renda  de  Propriedade  Estadual 

8 

9 

1 

Atividade  Industrial  do  Estado 

516 

615 

99 

Rendas  extraordinárias 

60 

368 

308 

Diversos 

60 

72 

16 

Total 

1 734 

2 591 

857 

*)  A discriminação  dos  impostos  recebidos  em  1950  pode  ser  resumida  da 
seguinte  maneira: 


Vendas  (Movimento)  841,5 

Transmissão  de  propriedade  (inter-vivqs)  56,1 

Exportação  52,1 

Imposto  do  sêlo  50,6 

Impostos  territoriais  33,5 

Transmissão  por  herança  18,5 

Total  1 052,3 


fonte:  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças 

Ministério  da  Fazenda 


QUADRO  III 


DEMONSTRAÇÃO  DA  DESPESA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

(Em  milhões  de  cruzeiros) 


Administração  Geral 

83,9 

Serviço  de  Fiscalização  e Superintendência 

41,6 

Serviço  Público  e Assistência  Social 

204,7 

Instrução  Pública 

219,4 

Saúde  Pública 

63,3 

Serviço  de  Fomento  Agrícola’ 

71,9 

Serviços  Industriais 

617,1 

Dívida  Pública 

120,1 

Serviços  de  Utilidade  Pública 

247,9 

Obrigações  Diversas 

268,1 

Total 

1 938,0 

fonte:  Conselho  Técnico  de  Economia  e Finanças 

Ministério  da  Fazenda 
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QUADRO  IV 


SITUAÇAO  DA  DIVIDA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  1950 


(Em  milhões  de  cruzeiros) 


TIPO  DAS  OBRIGAÇÕES 

Taxa  de 
juros 

Prazo 

anos 

Importâncias 

pendontes 

Dívida  interna  consolidada 

Obrigações: 

Banco  Pelotensc  (Estrada  de  Ferro) 

(*)8% 

(**)  15 

102  723,5 

Empréstimo  rodoviário 

8% 

17 

66  436,0 

Empréstimo  sanitário 

7% 

30 

10  000,0 

Empréstimo  para  a Escola  ue  Engenharia. . 

8% 

50 

2 454,5 

Emprést  imo  da  Municipalidade,  de  Jaguarão 

8% 

20 

806,0 

Empréstimo  para  Obras  Públicas 

8% 

30 

3 000,0 

Diversos  empréstimos  anteriores  - Primei- 

ra  Guerra  Mundial 

6% 

— 

6 948,7 

Empréstimo  para  a Rodovia  de  Taquara. . . 

5% 

— 

580,5 

Empréstimos  bancários: 

Caixa  Econômica  Federal 

7-8% 

20  + 30 

234  583,6 

Banco  do  Brasil  (Eletrificação) 

7)^-8% 

10+30 

140  000,0 

Banco  do  Rio  Grande  do  Sul 

4-7-S-8J4% 

3-10 

20-22 

55  365,4 

Adiantamento  do  Govêrno  Federal  para  pa- 

gamentos  de  dívida  externa 

5% 

— 

31  026,5 

Outros: 

Cimento  Portland  S.  A 

0% 

3 

1 000,0 

Cia.  Mineração  e Fôrça 

Total  da  Dívida  Interna  Consolidada 
Dívida  Interna  F luto  ante 

20  000,0 

681  627,6 
(**•)  747  800,0 

Dívida  Externa  Consolidada 

Empréstimo  cm  dólares  (1)  para  1921 

8% 



3 949,1 

(2)  para  1926 

7% 

— 

4 724,1 

(3)  para  1927 

7% 

' — 

1 737,6 

(4)  para  1928 

0% 

— 

9 161,4 

Empréstimo  em  Libras  para  1921 

Dívida  Externa  Total 

Dívida  Pendente  Total 

5% 

2 449,3 

22  021,6 
1 451  459,2 

(*)  — 5%  para  a primeira  série,  que  corresponde  a 4/5  do  total. 

(**)  — Exceto  para  a primeira  série,  que  é 40  anos. 

( * * * ) — • Consiste  em  débitos  de  empresas  de  empreiteiros  estaduais  c mais  outras  obri- 
gações garantidas  pelo  Estado. 
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QUADRO  V 

SERVIÇO  DE  DIVIDAS  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  PREVISTO  NO 

ORÇAMENTO  DE  1952 

(Em  milhões  de  cruzeiros) 


Serviço  da  Divida  Externa 

Juros  e Amortização  14  500,0 

Serviço  da  Dívida  Interna 
Obrigações: 

Juros  25  552,8 

Amortização  14  857,5 

Diversos  Empréstimos: 

Juros  619,7 

Amortização  5 323,0 

Empréstimos  do  Banco  do  Brasil: 

Juros  37  325,6 

Amortização  13  500,0 

Empréstimos  do  Banco  do  Rio  Grande  do  Sul: 

Juros  8 478,8 

Amortização  7 000,0 

Empréstimos  da  Caixa  Econômica  Federal: 

Juros  18  469,6 

Amortização  14  264,5 

Empréstimos  do  Govêrno  Federal: 

Juros  1 584,6 

Amortização  6 861,0 

Juros  sôbre  a Dívida  Flutuante:  3 075,0 

Diversas  despesas  para  o Serviço  de  Empréstimos  1 173,9 

SERVIÇO  DA  DÍVIDA  TOTAL  172  586,6 


ANEXO  7-A 


Exmo.  Sr. 

Dr.  Manoel  Antonio  Vargas 

DD.  Secretário  da  Agricultura,  Indústria  e 

Comércio  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 


A finalidade  da  presente  é apresentar  a essa  digna  Secretaria  especi- 
ficações completas  para  a construção  e instalação  de  equipamento  referente 
a uma  rêde  de  onze  (11)  silos,  com  a capacidade  total  de  97  793  (noventa 
e sete  mil,  setecentos  e noventa  e três)  toneladas. 

Ao  apresentarem  esta  proposta,  as  firmas: 

Cavalcanti,  Junqueira  S.A.,  com  escritório  de  engenharia  e construções,  es- 
tabelecida na  Avenida  Treze  de  Maio,  23,  10.®  pavi- 
mento, Rio  de  Janeiro. 

BYiNGTON  ô cia.,  com  escritório  de  engenharia,  importação  e indústria,  esta- 
belecida à rua  Barão  de  Itapetininga,  HO,  6.9  pav.  em 
São  Paulo,  que  também  representa  a firma  americana,  e, 

jones-hettelsater  CONSTRUCTION  co.,  com  sede  em  Kansas  City.  Missou- 
ry,  U.  S.  A. 

desejam  por  meio  desta,  submeter  a apreciação  e aprovação  de  Vossa  Exce- 
lência as  especificações  e propostas  de  preços  anexos  e dependendo  das  se- 
guintes condições: 

1.")  aprovação  de  um  pedido  de  empréstimo  no  valor  de  US$  

4 125  000,00  (quatro  milhões,  cento  e vinte  e cinco  mil  dólares 
americanos)  para  a compra  do  material  estrangeiro  e de  um  em- 
préstimo no  valor  de  Cr$  206  000  000,00  (duzentos  e seis  milhões 
de  cruzeiros)  para  a construção  e mão-de-obra  locais; 

2.9)  aprovação  de  um  projeto  de  lei  criando  a autarquia  que  adminis- 
trará esta  rêde  de  silos  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  junta- 
mente com  a criação  de  uma  taxa  sôbre  o trigo; 

3.9)  preparo  de  um  contrato  que  possa  ser  aceito  pelo  Govêrno  -do  Rio 
Grande  do  Sul  e pelo  “International  Bank  for  Reconstruction  and 
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Development  ”ou  o "Export  and  Import  Bank  of  Washington"  e 
o Banco  de  Desenvolvimento,  ou  outra  entidade  financiadora  do 
Govêrno  Federal  Brasileiro; 

4.9)  aprovação  e assinatura  pelas  autoridades  competentes  da  autarquia 
ou  do  Govêrno  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Os  silos  serão  construidos  nas  seguintes  localidades  e com  as  capaci- 
dades abaixo  discriminadas: 


1 . Rio  Grande  23  258  t 

2.  Pôrto  Alegre  12  042  t 

3 . Erechim  11  300  t 

4.  Passo  Fundo 11  300  t 

5 . Carazinho  5 699  t 

6 . Bento  Gonçalves  5 699  t 

7.  Júlio  de  Castilho  5 699  t 

8 . Blau  Nunes  5 699  t 

9 . Bagé 5 699  t 

10.  Cruz  Alta  5 699  t 

1 1 . Cachoeira  . . 5 699  t 


Capacidade  total  97  793  t 


As  localidades  enumeradas  foram  indicadas  pela  Secretaria  da  Agricul- 
tura, como  sendo  as  de  maior  interêsse,  no  momento,  para  o Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul . 

A fixação  da  capacidade  dos  silos  teve  como  objetivo  satisfazer  as  ne- 
cessidades do  Estado,  bem  como  aproveitar,  ao  máximo,  o rendimento  da  ins- 
talação especificada,  obtendo-se,  em  conseqüência,  maior  armazenamento  em 
condições  mais  econômicas. 

Consideramos,  também,  uma  folga  mínima  de  10%  na  capacidade  in- 
dicada dos  silos,  de  modo  que  se  possa,  em  qualquer  tempo,  quando  se  tornar 
necessário,  armazenar  cereais,  transferí-los  de  uma  célula  a outra,  mantendo- 
os  em  boas  condições. 

Os  silos  serão  construídos  em  concreto  armado,  atendendo  as  especifica- 
ções da  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas,  as  indicações  especiais 
exigidas  pela  firma  Jones  Hettelsater  Construction  Company,  supervi- 
sora do  projeto,  bem  como  as  plantas  que  acompanham  esta  proposta. 

O equipamento  a ser  fornecido  foi  estudado  de  acordo  com  a boa  técni- 
ca dêste  gênero  de  instalações  e está  devidamente  detalhado  nas  especifica- 
ções anexas. 

A montagem  será  feita  de  acordo  com  o desenvolvimento  das  obras,  por 
pessoal  competente  e atendendo  aos  requisitos  do  projeto  geral. 
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Jones-Hettelsater  Construction  Company,  firma  que  tem  larga  ex- 
periência em  projetos  e construções  de  silos,  por  mais  de  30  anos  foi  a orga- 
nizadora dêste  projeto,  que  obedece  às  prescrições  mais  modernas  da  técnica 
desta  especialidade. 

A presente  proposta  está  baseada  nos  preços  correntes  em  vigor  nesta 
data. 

Havendo,  da  parte  das  firmas  consorciadas,  uma  colaboração  com  o Es- 
tado, para  a realização  dêste  conjunto  de  silos,  ficam-lhes,  entretanto,  reser- 
vados os  direitos  sôbre  o projeto  e especificações. 

Tão  logo  seja  obtido  o financiamento  necessário,  será  imediatamente 
feito  o entendimento  para  o início  das  obras  e encomenda  do  equipamento. 

prazo:  A obra  deverá  ser  entregue,  totalmente  pronta,  dentro  do  prazo  de 

3 (três)  anos,  da  data  em  que  tenha  sido  assinado  o entendimento 
para  início  dos  serviços,  salvo  motivo  relevante  de  fôrça  maior. 

As  obras,  no  entanto,  poderão  ser  entregues  parceladamente,  à medida 
que  forem  sendo  terminadas. 

preço:  US$  4 125  000,00  (quatro  milhões  cento  vinte  e cinco  mil  dólares 

americanos)  que  correspondem  a Cr$  83  531  250,00  (oitenta  e três 
milhões  quinhentos  e trinta  e um  mil  duzentos  e cinquenta  cruzeiros), 
na  base  de  Cr$  20,25  (vinte  cruzeiros  e vinte  e cinco  centavos)  por 
dólar,  e mais  Cr$  206  000  000,00  (duzentos  e seis  milhões  de  cruzei- 
ros) em  moeda  nacional,  perfazendo  um  total  de  Cr$  289  531  250,00 
(duzentos  e oitenta  e nove  milhões  quinhentos  e trinta  e hum  mil  du- 
zentos e cinquenta  cruzeiros)  . 

Neste  preço  estão  incluídos  Cr$  5 000  000,00  (cinco  milhões  de  cru- 
zeiros) para  a execução  das  fundações  especiais  (estacas  ou  tubula- 
ções) . Esta  verba  será  reajustada,  por  ocasião  da  execução  dos 
serviços,  de  acordo  com  a importância  que  fôr  paga  às  emprêsas 
especializadas  que  executarem  os  mesmos. 

condições  de  pagamento:  20%  (vinte  por  cento)  no  ato  da  assinatura 

dos  entendimentos  finais  para  início  das  obras.  O restante,  em  pres- 
tações, de  acordo  com  a fabricação  e embarque  do  equipamento  e 
materiais,  bem  como  do  andamento  das  obras,  tudo  conforme  tabela 
que  será  oportunamente  organizada. 

Por  se  tratar  de  obra  de  interêsse  público  e de  propriedade  do  Estado 
nos  preços  desta  proposta  não  foram  consideradas  as  despesas  relativas  a 
selos  de  contrato,  vendas  mercantis,  taxas  alfandegarias,  licenças  de  impor- 


tação  e taxas  ou  impostos  que  recaiam  sôbre  as  obras,  despesas  estas  que 
correrão  por  conta  do  Estado. 

A obtenção  das  licenças  de  importação  ficarão  a cargo  do  Estado,  de- 
vendo o mesmo  obtê-las  em  tempo  útil,  evitando,  assim,  qualquer  atraso  no 
recebimento  do  equipamento  e materiais. 

Em  tôdas  as  localidades  deverá  haver,  à disposição,  energia  elétrica 
para  a execução  das  obras  e montagem  do  equipamento,  com  exceção  das  lo- 
calidades onde  estão  previstos  grupos  Diesel  elétricos. 

Nesta  proposta  está  incluído  também  o fornecimento  de  um  grupo  gerador 
de  600  (seiscentos)  kW  para  a instalação  do  Rio  Grande,  embora,  não  conste 
das  especificações  anexas. 

Esta  proposta  refere-se  unicamente  à execução  das  obras  constantes  dos 
desenhos  e especificações  anexos,  não  incluindo  a terraplenagem  e pavimen- 
tação das  vias  de  acesso  e áreas  que  circundam  as  construções,  bem  como 
cêrcas  e vedações  das  referidas  áreas. 

Jones-Hettelsater  Construction  Company  e Byington  & Cia.  garan- 
tem que  há  possibilidade  de  obtenção  de  tôda  a maquinaria  e outros  equipa- 
mentos nos  Estados  Unidos  da  América  do  Norte,  inclusive  o aço  estrutural, 
que  seu  embarque  poderá  ser  feito  dentro  do  esquema  geral  proposto  para  a 
construção . 

Cavalcanti,  Junqueira  S.  A.,  por  sua  vez,  garantem  a obtenção  dos 
materiais  de  construção,  de  modo  a não  prejudicar  o citado  plano  de  execução 
das  obras. 

A relação  do  aço  estrutural  e outras  peças,  no  valor  de  US$  240  000,00 
(duzentos  e quarenta  mil  dólares  americanos)  a serem  importados,  será  espe- 
cificada, em  detalhe,  por  ocasião  dos  entendimentos  finais. 

Se  as  condições  mencionadas  acima  merecerem  a aprovação  de  Vossa 
Excelência,  fica  por  esta  combinada  a assinatura  de  um  contrato  para  a ins- 
talação dêste  projeto,  de  acordo  com  o item  3 da  presente  carta. 


Rio  de  Janeiro,  2 de  Julho  de  1952. 


Cavalcanti,  Junqueira  S.  A. 
Byngton  & Cia. 


Jones-Hettelsater  Construction  Co. 


ANEXO  7-B 


PRESIDÊNCIA  DA  REPÚBLICA 
Secretaria 

Rio  de  Janeiro,  D.  F. 

Em  3 de  Julho  de  1952. 

Prezados  Senhores 

Acuso  em  meu  poder  vossa  carta  de  2 do  corrente,  acompanhada  de  uma 
proposta  geral  e projetos  para  construção  e instalações  de  equipamento,  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  de  uma  rêde  constituída  de  11  (onze)  silos  eleva- 
dores para  cereais,  com  a capacidade  total  de  97  793  (noventa  e sete  mil,  se- 
tecentos e noventa  e três)  toneladas,  conforme  planos  elaborados  por  esta  Se- 
cretaria do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Tendo  em  consideração  os  têrmos  de  vossa  carta  referida  e os  projetos  que 
a acompanham,  os  quais  atendem,  em  linhas  gerais,  as  especificações  desta  Se- 
cretaria, julgo  aceitável,  em  princípio,  a documentação  apresentada  e em  condi- 
ções de  servir  de  base  para  o preparo  de  um  contrato  de  financiamento  a ser  ne- 
gociado pelo  Govêrno  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  com  o “International 
Bank  for  Reconstruction  and  Development”  ou  o “Export  Import  Bank  of 
Washington”  e o Banco  de  Desenvolvimento,  ou  outra  entidade  financeira  ofi- 
cial brasileira. 

Esta  aceitação  não  implica  em  qualquer  compromisso  por  parte  do  Govêrno 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  se  reserva  o direito  de  reexaminar,  por 
seus  órgãos  competentes  e em  ocasião  oportuna,  vossa  proposta  e projetos,  bem 
como  de  adotar,  si  lhe  convier,  projetos  e propostas  de  outras  firmas,  que  aten- 
dendo as  exigências  das  especificações  já  referidas,  apresentem  melhores  vanta- 
gens económico-financeiras  para  o Estado. 

Sem  outro  motivo,  sirvo-me  do  ensejo  para  apresentar-vos  os  protestos  de 
minha  elevada  e distinta  consideração . 

Manoel  Antonio  Vargas 

Secretário  dos  Negócios  da  Agricultura,  Indústria  e 
Comércio  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Aos  Senhores  Cavalcanti,  Junqueira  S.A.,  Byington  & Cia. 
e Jones-Hettelsater  Construction  Co. 

Rio  de  Janeiro:- 


ANEXO  7-C 


ESPECIFICAÇÕES  DA  MAQUINARIA  E DO  EQUIPAMENTO 
PARA  OS  ELEVADORES  DE  CEREAIS  PARA  O ESTADO 
DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 


Art.  1 — Generalidades 


Esta  especificação  tem  por  objetivo  dar  uma  descrição  geral  e detalhes 
do  aparelhamento  destinado  a um  conjunto  de  silos  elevadores  para  cereais, 
a ser  construído  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  Brasil.  Êste  conjunto  deve 
consistir  em  onze  silos,  ficando  o maior  com  a capacidade  de,  aproximada- 
mente, 23  250  toneladas,  no  pôrto  do  Rio  Grande,  com  aparelhamento  para 
receber  carga  de  vagões,  caminhões  e barcaças,  e carregar  em  vagões,  cami- 
nhões e navios  de  alto  mar. 

Outro  silo  com  capacidade  de,  aproximadamente,  12  040  toneladas,  será 
localizado  em  Pôrto  Alegre,  e equipado  para  receber  carga  de  vagões,  cami- 
nhões e barcaças,  e carregar  vagões,  caminhões  e até  o maior  navio  que  possa 
entrar  no  pôrto. 

Dois  silos  de,  aproximadamente,  1 1 300  toneladas,  a serem  instalados 
em  Erechim  e Passo  Fundo,  respectivamente,  deverão  receber  carga  de  ca- 
minhões, e carregar  vagões  ou  caminhões. 

Sete  outros  silos,  tendo  cada  um  a capacidade  de  5 700  toneladas,  apro- 
ximadamente, deverão  ser  localizados  respectivamente  em  Bento  Gonçalves, 
Carazinho,  Bagé,  Cruz  Alta,  Júlio  de  Castilhos,  Cachoeira  e Blau  Nunes. 
Êstes  silos  serão  todos  aparelhados  para  descarregar  e carregar  caminhões,  e 
alguns  receberão  também  cargas  de  vagões.  Seis  carregarão  vagões  e um 
carregará  barcaças  (batelões)  . A disposição  exata  e outras  informações  acham- 
se  indicadas  nas  especificações  detalhadas  e nas  plantas  que  as  acompanham. 

De  um  modo  geral,  em  todos  êsses  silos  o cereal  será  movimentado  por 
meio  de  correias  transportadoras  e elevadores  de  caçambas,  com  exceção  da  des- 
carga de  navios,  que  será  feita  por  meio  de  sucção.  Todos  os  silos  possuirão 
aparelhamento  para  pesagem  e limpeza  do  cereal,  e secadores,  e terão  ainda  uma 
completa  rêde  elétrica  para  satisfazer  as  exigências  dos  seguradores,  com  re- 
ferência a lugares  poeirentos.  Cada  silo  terá  equipamento  para  recolher  a 


poeira,  câmaras  de  expurgo  e meios  de  aplicar  inseticidas  ao  cereal  deposi- 
tado nas  células  dos  silos. 

Estas  especificações  descrevem  as  máquinas  e o aparelhamento  de  ele- 
vação, transporte,  pesagem,  limpeza,  secagem  e demais  equipamentos,  incluin- 
do os  tubos  e outros  apetrechos  de  metal  laminado,  juntamente  com  os  su- 
portes de  aço  das  máquinas  que  o devido  funcionamento  de  cada  elevador 
demanda.  A seção  referente  à eletricidade  descreverá  a rêde  geral  a ser 
usada,  com  os  tamanhos  das  unidades  especiais  e especificação  dos  padrões 
de  qualidades  para  uso  dos  futuros  desenhos  dos  detalhes. 

Tôda  a maquinaria,  tubos  e outros  apetrechos  deverão  estar  em  confor- 
midade com  essas  especificações  e ser  devidamente  instalados  de  modo  a 
funcionar  satisfatoriamente  na  experiência  final.  Depois  que  o equipamento 
estiver  instalado,  o Estado  deverá  fornecer  cereal  em  quantidade  suficiente 
para  que  o Construtor  possa  fazer  funcionar  o aparelhamento,  de  acordo 
com  suas  reais  condições  de  trabalho.  Deverão  ser  feitos  todos  os  ajusta- 
mentos finais,  de  modo  que  no  momento  da  aceitação  final  da  obra,  todo  o 
aparelhamento  esteja  funcionando  satisfatoriamente. 

Art.  2 * — Rio  Grande 

A capacidade  do  silo  de  Rio  Grande,  de  23  250  toneladas,  está  dividida 
entre  silo  de  manipulação  e silo  de  armazenamento;  o primeiro,  com  46  cé- 
lulas, variando  de  43  a 65  toneladas  cada  uma,  no  total  de  2 250  toneladas;  e 
o segundo,  com  45  células,  variando  de  157  a 802  toneladas,  com  a capaci- 
dade total  de  21  000  toneladas. 

Terá  aparelhamento  para  descarregar  cereais,  de  vagões,  para  dentro 
de  quatro  tremonhas  de  recepção,  sob  a ferrovia,  por  meio  de  pás  automáti- 
cas; de  caminhões,  para  dentro  de  duas  tremonhas  de  recepção,  por  meio  de 
elevadores  basculantes  ou  despejando  sacos,  e de  navios,  com  18,30  m de 
bôca  máxima,  ficando  as  braçolas  das  escotilhas  a 7 metros  acima  do  nível 
do  cais,  por  meio  de  um  sistema  de  sucção.  A descarga  de  navios  processar- 
se-á  à razão  média  de  108  toneladas,  e máxima  de  135  por  hora.  A descar- 
ga de  cereais  a granel,  de  vagões  e de  caminhões,  será,  no  máximo,  à razão 
de  160  e 100  toneladas  por  hora,  respectivamente. 

A movimentação  de  vagões  do  edifício  poderá  ser  feita  à razão  de  250 
toneladas  por  hora,  e a secagem  será  de  16  toneladas  por  hora. 

O carregamento  de  vagões  e de  caminhões  pode  ser  feito,  respectivamen- 
te à razão  máxima  de  160  e de  120  toneladas  por  hora.  O carregamento  de 
cada  um  de  dois  navios  será,  no  máximo,  à razão  de  250  toneladas  por  hora. 

O ensacamento  será  feito  no  armazém  por  duas  balanças-ensacadoras 
automáticas,  cada  qual  com  uma  máquina  de  costura  do  tipo  de  correia,  a razão 
máxima  de  60  toneladas  por  hora.  No  primeiro  andar  do  silo  de  manipulação, 
serão  instaladas  uma  bqlança  ensacadora  portátil  e uma  máquina  de  costura. 


A transferência  de  cereal  ensacado  para  bordo  dos  navios  será  feita  por 
caminhão.  Serão  também  fornecidos  dois  separadores-recebedores  próprios 
para  armazém,  com  três  peneiras  e duas  sucções  de  ar,  tendo  a capacidade 
máxima  de  160  toneladas  por  hora  cada  um,  e um  separador  de  discos  em 
cilindro  para  perfeita  limpeza,  com  capacidade  de  32  toneladas. 

As  balanças  para  pesar  cereal  a granel  serão  do  tipo  báscula.  Serão 
fornecidas  balanças  para  caminhão,  balanças  fixas  de  plataforma,  no  armazém, 
e balanças  portáteis. 

A distribuição,  das  básculas  para  os  vários  lugares,  será  feita  por  tubos 
"Mayo”  do  tipo  móvel,  despejando  em  tubos  fixos.  O cereal  será  levado 
das  células  do  silo  de  manipulação  por  meio  de  tubos  móveis,  do  tipo  teles- 
cópico, para  tremonhas  fixas  providas  de  tubos  dirigidos  para  o pé  dos  ele- 
vadores . 

É o seguinte  o equipamento  a ser  instalado,  com  os  respectivos  compri- 
mentos e tamanhos  aproximados: 


4 — Elevadores  principais  de 
caçamba  — motor  75  HP 
1 — Elevador  suplementar  da 
descarga  marítima  — mo- 
tor 20  HP  

1  — Elevador  para  descarga 
de  caminhões  — motor 

25  HP  

1 — Elevador  do  secador  — 

motor  5 HP 

A — Transportadores  e des- 
carregadores da  galeria 
- — motor  10  HP 

1 . — Transportador  do  sub- 

solo < — motor  10  HP  . . . 

2 - — Transportador  do  sub- 

solo — motor  7 ] HP  . . 

3 - — Transportador  do  sub- 

solo — motor  7 HP  . . 
1 — Transportador  de  recep- 
ção de  vagões  — motor 

7 y2  HP  

1 — Transportador  de  recep- 
ção de  vagões  <—  motor 

3 HP  

1 — Transportador  de  recep- 
ção de  vagões  «—  motor 
3 HP  

1 — Transportador  para  re- 

cepção de  caminhões  < — 
motor  3 HP 

2 — Transportador  para  carga 

de  navios  — motor  20  HP 
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2  — Transportador  para  carga 
de  navios  com  2 “descar- 
regadores” cada  um  — 

motor  25  HP  126,5  m Centros  250  t ou  9 500  Bu/H 

1 <—  Transportador  de  recep- 

ção marítimo  — motor  1 5 

HP 142,5  m ” Máx.  135  ” " 5 000  ” 

2 — Separadores-recebedores  de  3 peneiras  n.9  15  Eureka  ou  igual  separa- 

dor de  disco  em  cilindro  < — motor  15  HP  160  t Max.  Cada. 

1 - — Separador  de  disco  em  cilindro  n.9  2 564  “Cárter”  ou  igual  Motor  de 

iy2  HP  — 32  t Máx. 

2 — Balanças  ensacadoras  automáticas  fixas  com  a capacidade  de  3 Bu  por 

descarga. 

1 — Balança  ensacadora  automática  portátil  com  a capacidade  de  3 Bu  por 
descarga . 

3 — Máquinas  de  costura,  tipo  de  correia,  “Union  Special”  ou  igual. 

4 — Básculas,  de  54  toneladas  ou  2 000  Bu. 

4 — Cortinas  contra  poeira  para  balanças. 

4 — Célula  de  concreto,  de  69  toneladas  acima  das  balanças,  com  válvulas 
de  descarga  rápida  e dispositivos  de  operação. 

4 — Válvulas  rotativas  de  balança  de  30  polegadas  e dispositivo  de  operação. 
4 — Tubos  distribuidores  do  tipo  “Mayo”,  com  5,25  de  raio  máximo. 

1 — Balança  para  caminhão,  de  20  toneladas,  de  34’  x 10’  ou  10,4  x 3 m. 
1 — Balança  fixa  de  plataforma  para  500  quilos. 

3  < — Balanças  portáteis  para  500  quilos. 

2 — Pás  mecânicas  duplas,  motores  de  10  HP. 

1 — Cabrestante  para  vagões  de  tambor  duplo,  com  capacidade  de  8 vagões. 

motor  15  HP. 

2 — Elevadores  basculantes  de  caminhões,  iy2  HP. 

1 — Secador  com  combustão  de  óleo  e aquecimento  direto,  ao  ar  livre, 
“Schanzer”  ou  igual. 

14 -Tubos  de  12  polegadas  de  diâmetro  para  carga  de  navio,  com  lanças  e 
guinchos  manuais. 

1 — Sistema  de  descarga  por  sucção,  com  motor  Diesel,  igual  ao  tubo  “Fuller 
16”  — motores  300  HP  • — Diesel  e 10  HP. 

1 — Unidade  de  limpeza  de  sacaria  — iy2  HP. 

1 — Sistema  de  coletor  de  pó,  dividido  em  5 unidades  - — 97  y2  HP  em  5 

motores . 

2 ■ — Sistemas  de  ventiladores  de  circulação  e exaustão  para  2 câmaras  de  ex- 

purgo - 1 HP  cada  um. 

1 — Elevador  de  correia  para  empregados  — 41,5  m de  centro  a centro  da 
polia,  com  correia  de  14  polegadas,  motor  de  5 HP. 

1 — Elevador  de  correia  para  empregados  * — 24,7  m de  centro  a centro  da 
polia,  com  correias  de  14  polegadas,  motor  de  5 HP. 
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Chapas  de  metal  necessárias  para  tubos  e caixas  de  proteção  dos  ele- 
vadores . 

Grades  e suportes  de  aço  necessários  para  a via  férrea  e caminhões; 
plataformas  de  grade  para  máquinas  montadas  do  piso  e suportes  de 
aço  para  as  máquinas. 

Caixas  de  proteção  necessárias  para  a maquinaria. 

Fios,  quadros  de  distribuição,  pertences  e controles  necessários  para  a 
rêde  de  luz  e fôrça. 

Rêde  telefônica. 

1 - — Gerador  elétrico  Diesel  de  25  HP,  para  iluminação  de  emergência. 

3 — Transformadores  monofásicos  200  kVA  — 11  000  para  440  V. 

Nos  detalhes  das  especificações  encontra-se  uma  descrição  mais  minu- 
ciosa do  equipamento. 


Art.  3 — Põrto  Alegre 

O silo  de  Põrto  Alegre  terá  a capacidade  de  12  040  toneladas  divididas 
entre  silo  de  manipulação  e de  armazenamento:  o primeiro  com  33  células 
variando  entre  31  e 65  toneladas  cada  uma  e um  total  de  1 700  toneladas, 
e o segundo,  33  células  variando  de  102  a 534  toneladas  e total  de  10  340 
toneladas.  Em  virtude  de  possíveis  inundações,  as  células  mais  baixas  têm 
as  respectivas  válvulas  de  descarga  dispostas  de  modo  que  nenhum  cereal 
seja  armazenado  em  altura  inferior  a 1,60  m acima  do  nível  do  cais. 

Será  fornecido  aparelhamento  para  descarregar  cereal  a granel  de  va- 
gões em  quatro  tremonhas  (construídas  sob  a linha)  por  pás  automáticas; 
de  caminhões,  em  duas  tremonhas  (construídas  no  subsolo)  por  meio  de 
elevadores  basculantes  de  caminhões  ou  de  despejo  de  sacos;  e de  navios 
que  tenham  o máximo  de  12  m de  boca,  com  as  braçolas  das  escotilhas  a 
7 metros  acima  do  nível  do  cais. 

A descarga  de  navios  processar-se-á  à razão  média  de  108  e máxima 
de  135  toneladas  por  hora.  A descarga  a granel  de  vagão  e de  caminhão, 
será  feita,  respectivamente,  à razão  máxima  de  135  e 100  toneladas  por 
hora.  O carregamento  de  vagões  ou  de  caminhões,  far-se-á  à razão  máxi- 
ma de  135  toneladas  por  hora,  e a secagem,  a 16  toneladas  por  hora.  O 
carregamento  de  um  navio  a granel  será  no  máximo  à razão  de  250  tone- 
ladas por  hora. 

O ensacamento  será  feito  no  armazém,  por  uma  balança  ensacadora 
automática,  com  uma  máquina  de  costura,  de  correia,  à razão  máxima  de 
30  toneladas  por  hora.  Serão  instaladas  uma  balança  ensacadora  portátil  e 
uma  máquina  de  costura,  no  primeiro  andar  do  silo  de  manipulação.  O trans- 
porte de  cereal  ensacado  para  navios  será  feito  por  caminhão. 

Serão  fornecidos  também  um  separador  recebedor  próprio  para  arma- 
zém, com  três  peneiras  e duas  separações  de  ar,  com  a capacidade  máxima 


de  160  toneladas  por  hora,  e separador  de  discos  em  cilindro  para  perfeita 
limpeza,  tendo  a capacidade  de  32  toneladas  por  hora, 

A distribuição  das  básculas  para  os  vários  lugares  será  feita  por  meio 
de  tubos  móveis  do  tipo  "Mayo”,  descarregando  para  tubos  fixos.  O cereal 
será  levado  das  células  do  silo  de  manipulação  por  meio  de  tubos  móveis 
do  tipo  telescópico  para  as  tremonhas  fixas  com  tubos  para  o pé  dos  ele- 
vadores . 

É o seguinte  o equipamento  a ser  instalado,  com  os  comprimentos  e 
tamanhos  aproximados: 


3 — Elevadores  principais  de 

caçamba  - — motor  40  HP 
1 — Elevador  suplementar  da 
descarga  marítima,  com 
dínamo  suplementar  — 

motor  20  HP 

1  — Elevador  para  descarga 
de  caminhões  — motor  25 

HP 

1 — --  Elevador  do  secador  — 
motor  5 HP 

4 — Transportadores  da  gale- 

ria e descarregadores  — 
motor  5 HP  

1 — Transportador  de  subso- 

lo — motor  5 HP  .... 

2 - — Transportadores  de  sub- 

solo — motor  5 HP  .... 
2 ■ — Transportadores  de  sub- 
solo < — motor  5 HP  .... 
1 — Transportador  de  subso- 
lo — motor  5 HP 

1 — Transportador  de  recep- 
ção de  vagões  - — motor 

3  HP  

1 . — Transportador  de  recep- 
ção de  vagões  — motor 

3 HP  

1 — Transportador  de  recep- 
ção de  vagões  < — • motor 
5 HP  

1 — Transportador  de  recep- 
ção de  caminhões  < — mo- 
tor 3 HP 

1 — Transportador  para  car- 
ga ou  recepção  de  navios 

— motor  15  HP  

1 — Transportador  para  carga 
de  navios  e 2 descarrega- 
dores — Motor  15  HP  . . 
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1  - — Separador  recebedor,  3 peneiras,  n.9  15  “Eureka”,  ou  igual,  Motor  15 
HP  - — 160  t máx. 

1  - — Separador  de  discos  em  cilindro,  n.9  2 564  “Cárter”  ou  igual  Motoí 
lx/l  HP  — 32  t máx. 

1 — Balança  ensacadora  automática  fixa  - — 3 Bu  por  descarga. 

2 — Máquinas  de  costura,  tipo  de  correia,  “Union  Special”  ou  igual. 

3 - — Básculas,  2 000  Bu  ou  54  toneladas . 

3 — Cortinas  contra  poeira,  para  balanças. 

3 — Células  de  concreto,  de  68  toneladas,  acima  das  balanças  com  válvulas 
de  descarga  rápida  e dispositivo  de  operação. 

3 < — Válvulas  rotativas  de  balança  de  30”  e dispositivo  de  operação. 

3 — Tubos  de  descarga  do  tipo  "Mayo”,  raio  máximo  de  5,25  m. 

2  — Pás  mecânicas  automáticas  duplas  — motor  10  HP. 

1 • — Cabrestante  para  vagões,  com  tambor  duplo,  capacidade  de  8 vagões. 

Motor  15  HP. 

2 — Elevadores  basculantes  de  caminhões  — Motor  iy2  HP. 

1 — Secador  de  combustão  a óleo,  aquecimento  direto,  para  o ar  livre,  “Schan- 
zer”  ou  igual,  com  capacidade  de  16  toneladas  por  hora. 

4 — Tubos  para  carga  de  navios,  12”  de  diâmetro,  com  lanças  e guinchos 

manuais. 

1 — Sistema  de  descarga  por  sucção,  acionado  a eletricidade,  com  310  HP 
de  motores,  igual  ao  “Fuller”  com  bica  de  16”. 

1 — Unidade  de  limpeza  de  sacaria  — Motor  lx/i  HP. 

1 — Sistema  coletor  de  pó  dividido  em  cinco  unidades,  com  82^  HP  em 

cinco  motores. 

2 — Sistemas  de  ventiladores  de  exaustão  e circulação  para  duas  câmaras  de 

expurgo  — 1 HP  cada  um. 

1 — Elevador  de  correia  para  empregados  — 45,2  m.  Centros  com  correia 
de  14”,  motor  5 HP. 

1 — Elevador  de  correia  para  empregados  — 18,3  m.  Centros  com  correia 
de  14”,  motor  de  5 HP. 

Chapas  de  metal  necessárias  para  a tubulação  e caixas  de  guarda  dos 
elevadores . 

Grades  e suportes  de  aço  necessários  para  via  férrea  e caminhões,  pla- 
taformas de  grade  para  máquinas  montadas  acima  do  piso  e suportes 
de  aço  para  maquinaria. 

Resguardos  das  máquinas. 

Fios,  quadros  de  distribuição,  pertences  e controles  necessários  para 
rêde  de  fôrça  e luz. 

Rêde  telefônica. 

1 — Balança  para  pesar  caminhões,  20  toneladas,  34’  x 10’. 

1 — Balança  fixa  de  plataforma,  500  quilos. 

2 — Balanças  portáteis,  500  quilos. 

3 — Transformadores,  200  kVA  — 6 600  a 440  V. 
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Nos  detalhes  das  especificações  encontra-se  uma  descrição  mais  minu- 
ciosa do  equipamento. 

Art.  4 ■ — Erechim  e Passo  Fundo 


Os  silos  de  Erechim  e Passo  Fundo  estão  projetados  para  serem  dupli- 
cados, com  exceção  dos  transformadores.  A capacidade  total  de  11  300  to- 
neladas está  dividida  por  48  células,  14  das  quais  variando  de  23  a 58  to- 
neladas, no  total  de  494  toneladas,  no  silo  de  manipulação  e 34  células, 
variando  de  92  a 402  toneladas,  no  silo  de  armazenamento. 

O  aparelhamento  para  descarregar  cereal,  de  caminhões,  em  duas  tre- 
monhas,  e para  carregar  vagões  ou  caminhões,  está  projetado  com  a capa- 
cidade de  108  toneladas  por  hora. 

O ensacamento  será  feito  no  silo  de  armazenagem,  à razão  máxima  de 
30  toneladas  por  hora,  por  meio  de  uma  balança  ensacadora  automática,  com 
uma  máquina  de  costura,  de  correia.  A movimentação  no  silo  de  manipula- 
ção será  à razão  máxima  de  108  toneladas  por  hora.  A secagem,  à razão 
de  16  toneladas  por  hora. 


Será  também  fornecido  um  separador  recebedor,  de  armazém,  com  3 
peneiras  e 2 aspirações,  com  a capacidade  máxima  de  80  toneladas  por  ho- 
ra. As  balanças  para  cereal  a granel  serão  automáticas  com  capacidade  de 
108  toneladas  por  hora.  Serão  fornecidas  balanças  para  caminhões,  balan- 
ças fixas  de  plataforma  e balança  portátil  de  plataforma. 

A distribuição  do  cereal,  das  balanças  automáticas  para  os  vários  lu- 
gares será  feita  por  meio  de  tubos  de  tipo  giratório,  descarregando  em  tubos 
fixos.  O cereal  será  levado  das  células  do  silo  de  manipulação  por  meio  de 
tubos  móveis  do  tipo  telescópico,  para  tremonhas  fixas  com  tubos  fixos  para 
as  caixas,  ou  caixa  do  pé  dos  elevadores. 

É o seguinte  o equipamento  a ser  instalado,  com  os  comprimentos  e 
tamanhos  aproximados,  para  cada  silo: 


2 — Elevadores  principais  — 

Motor  30  HP  54,0  m 

1 — Elevador  do  secador  — 

Motor  5 HP 20,7  m 

2 — Transportadores  de  gale- 

rias e Descarregadores  — 

Motor  5 HP  24,1  m 

1 — Transportador  de  subso- 
lo - — Motor  5 HP 22,5  m 

1 « — Transportador  de  subso- 
lo — Motor  5 HP 43,0  m 

1 - — Transportador  de  recep- 
ção de  caminhões  — « Mo- 
tor 3 HP  8,2  m 
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1 — Separador  recebedor  de  3 peneiras  n.ç  9 "Eureka”,  ou  igual,  Motor  de 
7-1/2  HP  — 80  toneladas  por  hora. 

1 — Balança  ensacadora  automática  fixa  — 3 Bu  por  descarga. 

1 — Máquina  de  Costura  do  tipo  de  correia,  "Union  Special”,  ou  igual. 

2 — Balanças  recebedoras  automáticas  "Richardson”  de  0,4  toneladas  ou  15 

Bu  por  descarga. 

2 — Distribuidores  giratórios  das  balanças,  com  1,1  m de  raio. 

2 — Elevadores  basculantes  de  caminhões  — Motor  de  7 1/2  HP. 

1 — Secador,  de  combustão  a óleo,  de  aquecimento  direto,  “Schanzer”  ou 
igual,  para  ar  livre,  com  capacidade  de  16  toneladas  por  hora. 

1 — Unidade  para  limpeza  de  sacaria  — 7 Yi  HP  • 

1 . — Sistema  coletor  de  pó,  dividido  em  três  unidades  com  37  Yi  HP  em  tr^s 

motores . 

2 - — Sistemas  de  ventiladores  de  circulação  e exaustão  para  duas  camarás 

de  expurgo  — 1 HP  cada  um. 

1 — Elevador  de  correia  para  empregado  — 51  m.  Centros  com  correias  de 
14  polegadas  e Motor  de  5 HP. 

Chapas  de  metal  necessárias  para  a tubulação  e caixas  de  proteção  dos 
elevadores . 

Grade  e suporte  de  aço  para  caminhões,  plataforma  de  grades  para 
máquinas  montadas  acima  dos  pisos  e suporte  de  aço  para  máquinas. 
Resguardos  das  máquinas. 

Fios,  Quadros  de  Distribuição,  Pertences  e Comandos  para  rêde  de 
fôrça  e luz. 

Rêde  telefônica. 

1 — Gerador  elétrico  Diesel,  18  kW  para  iluminação  de  emergência  110  V. 

1 — Balança  para  pesagem  de  caminhões,  20  toneladas  — 34”  x 10”  ou  10,4 
x 3 m. 

1 — Balança  de  plataforma,  de  500  kg . 

1 — Balança  portátil  de  500  kg. 

Para  Erechim  somente  — 3 — transformadores,  tipo  Pole  — 50  kVA 
— 44 . 000  V para  440  V — trifásico,  50  ciclos . 

Para  Passo  Fundo  somente  — 3 — transformadores,  tipo  Pole  - — 50 
kVA  . — 10  000  V para  440  V — trifásico,  50  ciclos. 

Nos  detalhes  das  especificações  encontra-se  uma  descrição  mais  minu- 
ciosa do  equipamento. 

Art.  5 — Silos  recebedores  de  5 700  toneladas 

Os  sete  silos  recebedores,  de  5 700  toneladas,  deverão  ter  o mesmo  plano 
básico,  de  célula  e armazém,  e todos  terão  secadores  e limpadores,  diferençan- 
do-se apenas  no  que  diz  respeito  à descarga  e ao  carregamento,  limpeza  de 
cereal  e fonte  de  energia  elétrica.  O quadro  abaixo  mostra  as  diferenças  bá- 
sicas nos  silos  das  várias  localidades. 
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Locali- 
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Julio  de 
Castilhos 
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Sim 

Não 

Não 
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Carasinho 

Sim 

Sim 
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Não 

Não 

Fstaç&o 
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Do  15  000  a 440 
V — Trifásico 
50  ciclos 
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Blau 

Nunes 

Sim 

Sim 

Não 

Sim 

Não 

Não 

Urina 

F.lítriea 

Diesel 

Não 

Cachoeira 

Sim 

Sim 

Não 

Não 

Sim 

Sim 

Usina 

Flõtrica 

Diesel 

Nenhuma 

Não 

Cruz  Alta 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Não 

Sim 

Fgtiaçao 

Central 

De  1 1 000  ou  33  000 
a 440  V trifásico 
50  ciclos 
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Bagõ 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Não 

Não 

Usina 

Elétrica 

Die9el 

Não 

As  5 700  toneladas  são  divididas  por  42  células,  das  quais  14  variam  de 
23  a 58  toneladas,  no  total  de  494  toneladas  no  silo  de  manipulação  e 28  cé- 
lulas, variando  de  83  a 402  toneladas,  no  total  de  5 206  toneladas  no  silo  de 
armazenamento. 

A todos  os  silos,  com  exceção  do  de  Cachoeira,  serão  fornecidos  apare- 
Ihamentos  para  descarregar  cereal,  de  caminhões,  em  duas  tremonhas,  e para 
carregar  vagões  ou  caminhões,  à razão  de  70  toneladas  por  hora.  O ensaca- 
mento será  feito  no  silo  de  armazenamento,  à razão  máxima  de  30  toneladas 
por  hora,  por  meio  de  uma  balança  ensacadora  automática,  com  uma  máquina 
de  costura,  de  correia.  A movimentação  no  silo  de  manipulação  será  à razão 
máxima  de  80  toneladas  por  hora.  A secagem,  à razão  máxima  de  16  tonela- 
das por  hora. 

Será  também  fornecido  um  separador  recebedor,  de  armazém,  com  3 pe- 
neiras e 2 aspirações,  com  a capacidade,  máxima  de  80  toneladas  por  hora. 
As  balanças  para  cereal  a granel  serão  automáticas  — com  capacidade  de  80 
toneladas  por  hora.  Serão  fornecidas  balanças  para  caminhões,  balanças 
fixas  de  plataforma  e balanças-de-plataforma  portáteis. 

A distribuição  do  cereal,  das  balanças  automáticas  para  os  vários  luga- 
res, será  feita  por  meio  de  tubos  do  tipo  giratório,  descarregando  em  tubos 
fixos.  O cereal  será  levado  das  células  do  silo,  por  meio  de  tubos  móveis  do 
tipo  telescópico,  para  tremonhas  fixas  com  tubos  fixos  às  caixas  do  pé  do  ele- 
vador . 

Todo  o equipamento  acima  será  fornecido  para  Cachoeira,  com  exceção  do 
destinado  a carregamento  de  vagões,  em  lugar  do  qual  irá  o aparelhamento 
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para  carregar  barcaças,  à razão  de  70  toneladas  por  hora,  e para  perfeita 
limpeza  de  sementes  de  trigo,  à razão  de  1 6 toneladas  por  hora,  com  balança 
ensacadora  portátil  e máquina  de  costura. 

Para  Bagé  está  previsto  aparelhamento  para  descarregar  vagões,  em 
duas  tremonhas,  à razão  de  70  toneladas  por  hora,  além  do  equipamento 
básico  fornecido  a todos  os  silos. 

Para  Cruz  Alta,  será  fornecido  equipamento  para  perfeita  limpeza  de 
sementes  de  trigo  à razão  de  16  toneladas  por  hora,  com  balança  ensacadora 
portátil  e máquina  de  costura;  e para  descarga  de  vagões  para  duas  tremo- 
nhas à razão  de  70  toneladas  por  hora,  além  do  equipamento  básico  forne- 
cido para  todos  os  silos. 

Para  Blau  Nunes,  Cachoeira  e Bagé,  serão  fornecidos  geradores  elé- 
tricos Diesel  de  150  kW,  para  suprimento  de  energia  elétrica;  e para  as 
outras  quatro  localidades  serão  fornecidos  transformadores  de  voltagem  ade- 
quada ao  local,  e unidades  de  iluminação  de  emergência  para  o serviço  no- 
turno. 

O  equipamento  a ser  instalado,  com  exceção  das  fontes  de  energia  elé- 
trica, terá  aproximadamente  os  seguintes  comprimentos  e tamanhos: 

Para  Bento  Gonçalves,  Júlio  de  Castilho,  Carazinho  e Blau  Nunes  e os 
demais  silos  do  mesmo  tamanho,  o equipamento  básico  é: 

2 — Elevadores  principais  — 


Motor  20  HP  

54  m 

Centros 

81  t ou 

3 000  Bu/H 

1 — Elevador  do  secador  — 
Motor  5 HP 
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»• 
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»» 

tt  tt  tt 
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1 . — Transportador  de  galeria 
- — Motor  3 HP 

5,8  m 

tt 

tt  tt  *t 

tt  tt  tt 

1 *—  Transportador  de  subsolo 
— Motor  5 HP 

30,5  m 

tt 

»*  »»  tt 

tt  tt  tt 

1 — Transportador  de  recep- 
ção de  caminhões  — 5 HP 

18,5  m 

tt 

tt  tt  tt 

tt  tt  tt 

1  — Separador  recebedor,  de  3 peneiras,  n.?  9 “Eureka  ou  igual  7 '-/l  HP 
80  toneladas  por  hora. 

1 — Balança  ensacadora  automática  fixa  — 3 bu  por  descarga 

1 — Máquina  de  costura,  do  tipo  de  correia,  “Union  Special”  ou  igual. 

2 — Balanças  recebedoras  automáticas  "Richardson”,  10  bu  ou  28  toneladas 

por  descarga. 

2 — Distribuidores  giratórios,  da  balança,  1,1  m de  raio. 

2 « — Elevadores  basculantes  de  caminhões  — motores  de  7J^  HP. 


1  — Secador  de  combustão  de  óleo,  aquecimento  direto,  para  o ar  livre, 
“Schanzer”  ou  igual,  com  capacidade  de  16  toneladas  por  hora. 

1 — Unidade  para  limpeza  de  sacaria  . — 7 ]/z  HP. 

1 — Sistema  coletor  de  pó,  dividido  em  três  unidades,  com  42  y2  HP  em  três 

motores . 

2 < — Sistemas  de  ventiladores  para  circulação  e exaustão,  para  duas  câmaras 

de  expurgo,  com  1 motor  de  1 HP  cada  um. 

1 - — Elevador  de  correia  para  empregados  — 51  m.  Centros  com  correia  de 
14”,  motor  de  5 HP. 

Chapas  de  metal  necessárias  para  a tubulação  e caixas  de  proteção  dos 
elevadores . 

Suportes  e grades  de  aço  necessários  para  caminhão,  plataformas  gra- 
deadas para  máquinas  montadas  acima  do  piso  e suportes  de  aço  para 
maquinaria. 

Resguardos  necessários  para  máquinas. 

Fios,  quadros  de  distribuição,  pertences  e controles  necessários  para 
a rêde  de  fôrça  e luz. 

Rêde  telefônica 

1 — Balança  para  pesar  caminhões  — de  34'  x 10’  ou  10,4  m x 3 m,  para  20  t. 

1 * — Balança  fixa  de  plataforma  para  500  quilos. 

1 — Balança  portátil  para  500  quilos. 

* 

Equipamento  suplementar  para  Bento  Gonçalves: 

3 — Transformadores  para  poste,  50  kVA  — 6 000  V a 440  V. 

1 — Gerador  elétrico  Diesel  18  k\V,  para  iluminação  de  emergência,  110  V. 

Equipamento  suplementar  para  Júlio  de  Castilhos: 

3 — Transformadores  para  poste,  50  kVA  - — 22  000  V a 440  V. 

1 — Gerador  elétrico  Diesel  18  kW,  110  V. 

Equipamento  suplementar  para  Carazinho: 

3 — Transformadores  para  poste,  50  kVA  - — 15  000  V a 440  V. 

1 — Gerador  elétrico  Diesel  18  kW  — 110  V. 

Equipamento  suplementar  para  Blau  Nunes: 

1 - — Gerador  elétrico  Diesel,  trifásico,  50  ciclos,  150  kW,  440  V. 

Para  Cachoeira: 

Será  instalado  o equipamento  básico  projetado  para  Bento  Gonçalves 
com  exceção  do  tubo  para  carregar  vagões,  o qual  será  substituído  por  dispo- 
sitivos para  carregar  barcaças. 

É o seguinte  o equipamento  suplementar  necessário: 


1 — Separador  de  discos  em  cilindro,  "Cárter”  n.1 * * * * * * * 9  2 532  ou  igual,  5 HP  — 16 

t-/H. 

I — Balança  ensacadora  automática  fixa  — capacidade  de  3 bu  por  descarga. 
1 — Máquina  de  costura,  do  tipo  de  correia,  “Union  Special”  ou  igual, 

1 '—Tubo  — Célula  para  transportador  para  barcaças. 

1 — Transportador  para  barcaça  — 5 HP  — 42  m.  Centros  ■ — 81  t ou  3 000 
bu/H. 

1 — Tubo  com  lança  para  carregamento  de  barcaças,  guincho  manual. 

1 — Gerador  elétrico  Diesel,  trifásico,  50  ciclos,  150  kW,  440  V. 

Para  Cruz  Alta: 

Deve  ser  fornecido  o equipamento  básico  projetado  para  Bento  Gonçal- 
ves, mais  o seguinte: 

1 — Transportador  de  recepção  na  linha  férrea  — 3 HP  — 11,3  m de  centro 
a centro  — 81  toneladas  ou  3 000  bu/H. 

1 — Pá  mecânica  automática  dupla  — 10  HP. 

1 — Separador  de  discos  em  cilindro,  n.9  2 532  "Cárter"  ou  igual  — 5 HP, 
16  toneladas  por  hora. 

1 — Balança  ensacadora  automática  portátil  — Capacidade  3 bu  por  des- 
carga . 

1 — Máquina  de  costura,  do  tipo  de  correia,  “Union  Special”  ou  igual. 

3 — Transformadores  para  poste,  50  kVA  — 11  000  V a 440  V. 

1 — Gerador  elétrico  Diesel  18  kW,  110  V,  para  iluminação  de  emergência. 

« Para  Bagé: 

Será  fornecido  o equipamento  básico  projetado  para  Bento  Gonçalves 
mais  o seguinte: 

1 — Transportador  de  recepção  na  linha  férrea  — 3 HP  — ll,3m.  Centros 
— 81  toneladas  ou  3 000  bu  por  hora. 

1 — Pá  mecânica  automática  dupla  — 10  HP. 

1 — Gerador  Elétrico  Diesel  trifásico  50  ciclos,  150  kW,  440  V. 

Àrt.  6 — Elevadores 

Apresentamos  o número  total  dos  elevadores  de  caçamba  exigidos  para 

uso  nas  várias  unidades  dêste  projeto  e a descrição  e as  dimensões  de  suas 
várias  partes.  As  dimensões  dos  desenhos  de  centro  a centro  e do  aciona- 

mento são  aproximadas,  e estão  sujeitas  a ligeiras  modificações  nos  projetos 

finais. 

Os  motores  de  20  e de  mais  HP  serão  de  alto  torque,  com  arranque  de 
compensador  de  voltagem  reduzida.  Os  motores  de  5 HP  serão  do  tipo  de 


partida  em  linha.  Todos  os  motores  deverão  ter  trilhos  tensores.  Os  elevadores 
serão  acionados  pelos  motores  por  meio  de  corrente  silenciosa  do  motor  ao 
contra  eixo,  e por  meio  de  corrente  com  roletes  do  contra  eixo  ao  eixo  prin- 
cipal. Todos  os  elevadores,  exceto  os  elevadores  dos  secadores  terão  parador 
de  retorno  de  freio  diferencial  do  tipo  de  cadarço,  para  evitar  o movimento 
de  retorno  do  elevador  no  caso  de  faltar  fôrça.  Êstes  freios  terão  suficiente 
capacidade  de  torque  e serão  ajustados  de  modo  a evitar  que  exceda  de  uma 
volta  o movimento  de  retorno  do  eixo  principal,  se  a energia  for  cortada 
quando  o elevador  estiver  totalmente  carregado.  Serão  do  tipo  hermético, 
iguais  aos  fabricados  pela  Link  Belt  Co.  ou  J.  B.  Ehrsham  6 Sons  Manu- 
facturing  Co. 

A descrição  do  eixo  principal,  dos  mancais  e das  polias,  dos  tensores 
e dos  aneis  de  retensão  está  subordinada  ao  título  "Maquinaria  de  Transmis- 
são”. 

As  correias  são  descritas  sob  o título  "Correame”.  Os  orifícios  para 
prender  as  caçambas  nas  correias  serão  recortados  à broca  na  fábrica,  de 
acordo  com  as  medidas  fornecidas  pelo  construtor.  As  caçambas  deverão 
ser  espaçadas,  conforme  indicado,  ao  longo  da  correia;  quando  forem  neces- 
sárias duas  filas  de  caçambas,  estas  deverão  ficar  dispostas  de  modo  que 
cada  unidade  de  uma  fila  ocupe  uma  posição  correspondente  à metade  do  es- 
paço que  separa  as  unidades  da  outra  fila.  A emenda  da  correia  deve  ser 
do  tipo  topado,  usando-se  um  cobre-junta  do  lado  da  correia  onde  estão  as 
caçambas.  O cobre-junta  estender-se-á  por  mais  de  seis  filas  de  caçambas 
de  cada  lado  da  emenda;  os  parafusos  que  prendem  as  caçambas  devem  atra- 
vessá-lo juntamente  com  a correia. 

As  caçambas  deverão  ser  do  tipo  de  descarga  de  alta  velocidade,  simila- 
res e iguais  à caçambas  "CC”,  fabricadas  pela  K.  I.  Willis  Co.,  à “Calumet”, 
fabricada  por  B.I.  Weller  Co.  ou  a “Nu  Hy ”,  fabricadas  por  Screw  Conveyor 
Corporation.  Deverão  ser  feitas  de  chapa  preta  n.9  M,  tendo  devidamente 
reforçados  os  orifícios  para  os  parafusos,  a fim  de  evitar  rupturas. 

Os  parafusos  das  caçambas  deverão  ser  de  cabeça  chata,  de  ferro  do  tipo 
“Norway”  de  tamanho  e comprimento  suficientes  para  prender  as  caçambas 
à correia  e para  permitir  as  emendas.  Entre  a caçamba  e a correia,  em  cada 
parafuso  deverá  ser  colocada  uma  arruela  de  borracha,  de  134  de  diâmetro 
x 34”  de  espessura.  Cada  caçamba  será  fixada  à correia  por  três  parafusos. 

As  caixas  protetoras,  por  dentro  das  quais  correm  as  correias,  no  alto, 
em  baixo  ou  em  sentido  vertical,  deverão  obedecer  aos  detalhes  e a des- 
crição sob  o título  “chapas  de  metal”. 

Art.  7 — Correia  transportadora 

O equipamento  da  correia  transportadora  deverá  necessàriamente  in- 
cluir, mas  não  se  limitar  à lista  seguinte:  a distância  de  centro  a centro  nos 


transportadores,  são  aproximadas  e baseadas  em  tensores  situados  em  posição 
o mais  próxima  possível  da  polia  principal. 

Esta  relação  mostra  o número  total  dos  transportadores  para  todos  os 
serviços. 

Os  roletes  transportadores  deverão  formar  concavidade  e serem  es- 
paçados não  mais  de  6 pés  de  centro  a centro  e os  roletes  de  retorno  deverão 
ser  espaçados  não  mais  de  12  pés  de  centro  a centro.  A correia  deverá  ser  de 
quatro  camadas  de  lona  de  28  onças,  revestida  de  borracha  com  a largura 
■especificada  na  relação.  O eixo  principal  deve  ter  mancais  de  rolamento  rígi- 
do e rolamento  de  esferas  de  compensação  e suporte.  As  polias  superiores 
deverão  ser  revestidas  de  borracha  e ter  o tamanho  indicado  no  quadro, 
com  o qual  também  deverão  estar  de  acôrdo  a velocidade  do  eixo  principal 
e da  correia. 

As  correias  de  todos  os  transportadores  não  deverão  ficar  a menos  de 
20  polegadas  acima  do  piso,  e as  de  retorno  não  mais  de  8 polegadas  abaixo 
das  transportadoras,  a fim  de  que  se  possa  varrer  o piso  com  facilidade. 
Os  roletes  deverão  ter  o diâmetro  de  6 polegadas,  sendo  os  carregadores 
feitos  de  ferro  fundido  6 x 4,  e as  polias  espaçadas  no  máximo  1 pole- 
gada, sôbre  um  eixo  de  1 3/16,  com  extremidades  elevadas  a 3/4  de  po- 
legada e sustentadas  por  um  jôgo  de  rolamentos  de  esferas  montado  num 
retentor  de  ferro  fundido.  As  bordas  das  polias  devem  ser  arredondadas 
para  impedir  que  cortem  a correia.  O retentor  será  fixado  por  parafuso  atra- 
vés do  cavalete  da  armação.  Os  roletes  de  retorno  serão  semelhantes  aos 
transportadores,  com  exceção  do  espaçamento  da  polia  o que  pode  ser  de  2 Yl 
polegadas.  Cada  uma  das  polias  deverá  ser  ajustada  para  500  rpm  e apara- 
fusadas ao  eixo.  Os  cavaletes  da  armação  deverão  ser  de  ferro  fundido. 

Os  roletes  transportadores  laterais  deverão  formar  ângulo  de  35. 9 e devem 
ser  separados  dos  roletes  horizontais  e sustentados  por  um  suporte  grampea- 
do sôbre  uma  cantoneira  de  ferro  estendida  entre  os  cavaletes  da  armação. 
O ajustamento  horizontal  deve  ser  feito  por  meio  de  suporte  corrediço,  interna 
e externamente,  em  cantoneira.  Os  roletes  transportadores  laterais  devem  ter 
9 polegadas  de  comprimento  e ser  apoiados  no  suporte  por  um  par  de  rola- 
mentos cônicos  ou  esféricos,  sôbre  uma  haste  de  3/4  de  polegada,  apoiada  em 
cada  extremidade.  Os  roletes  devem  ser  ajustados  para  500  rpm. 

Os  descarregadores  devem  ter  caixilhos  de  ferro  fundido  ou  de  aço  estru- 
tural, rigidamente  ligados  por  braçadeiras  para  conservar  os  rolamentos  e 
eixos  em  linha,  nos  ângulos  certos,  em  relação  aos  caixilhos  e para  apoiar  o 
tubo  de  descarga.  Os  descarregadores  devem  ter  base  de  aço  sôbre  rodas  de 
suporte  de  84  polegadas  para  transportadores  de  30  polegadas  e de  63  pole- 
gadas para  transportadores  de  24  polegadas,  e as  rodas  não  deverão  ter  menos 
de  8 polegadas  de  diâmetro,  com  rebordos  para  se  ajustar  a trilho  n.9  30.  Os 
descarregadores  devem  ter  auto-propulsão  nos  dois  sentidos  por  meio  de  acio- 
namento por  fricção  e corrente  de  rolos  que  vêm  dos  dois  eixos  principais, 
para  tôdas  as  quatro  rodas  e devem  se  movimentar  a uma  velocidade  de  apro- 


ximadamente  100  pés  por  minuto.  O acionamento  por  fricção  deve  ser  coman- 
dado por  alavanca  e os  grampos  em  cada  trilho  deverão  ser  comandados  por 
uma  alavanca  montada  ao  lado  da  alavanca  de  acionamento  por  fricção.  Os 
descarregadores  para  os  transportadores  de  30  polegadas  deverão  ter  polias 
de  18”  x 33”  e eixos  de  não  menos  de  3 3/16”,  e para  transportadores  de  24”, 
polias  de  16”  x 26”  e eixos  não  menores  de  2 7/16”. 

Os  descarregadores  de  galeria  devem  ter  tubos  de  descarga,  em  dois  sen- 
tidos mais  ou  menos  a 10  pés  e 6 polegadas  dos  centros  das  aberturas,  no  Rio 
Grande  e em  Pôrto  Alegre,  e a 10  pés  em  Erechim.  No  Rio  Grande,  os  des- 
carregadores para  carga  de  navios  devem  ser  do  tipo  de  recarregamento,  com 
descarga  de  um  lado  e escoadouros  para  que  o cereal,  ao  correr,  possa  ser  di- 
vidido de  acordo  com  as  necessidades,  ou  descarregado  todo  para  uma  dire- 
ção. Os  descarregadores  de  recarga  devem  ter  uma  polia  defletora  extra  para 
manter  a correia  em  linha. 

Os  dispositivos  de  funcionamento  das  corrediças  de  cremalheira  e pi- 
nhão, nos  tubos  de  descarga  de  todos  os  descarregadores,  devem  ser  acioná- 
veis no  piso  do  lado  da  alavanca. 

O trilho  descarregador  deve  ser  o comum  n.9  30.  ASCE  e assentar  e ser 
grampeado  sôbre  o coxim  de  ferro  fundido  de  12  polegadas,  espaçado  cêrca 
de  6 pés  contados  das  respectivas  linhas  dos  centros.  As  emendas  nos  trilhos 
devem  ser  feitas  sôbre  um  coxim,  não  devendo  ser  usadas  talas. 

A fim  de  limitar  o seu  percurso,  em  cada  extremidade  de  cada  trilho  do 
descarregador  deve  ser  aparafusado  um  bloco  parador  de  ferro  fundido. 

Os  mancais  do  descarregador,  que  não  sejam  os  principais,  podem  ser 
inteiriços,  revestidos  de  bronze  ou  babit  e lubrificados  com  graxa.  Neste  caso, 
os  copos  de  graxa  devem  ser  guarnecidos  de  graxeiras  de  bico  para  enchi- 
mento por  pistola  de  pressão.  Todos  os  mancais  de  rolamento  devem  ser 
guarnecidos  de  igual  modo,  para  serem  lubrificados  por  meio  de  pistola  de 
pressão. 

As  emendas  nas  correias  do  transportador  devem  ser  do  tipo  “alligator”. 

Art.  8 • — Básculas 

Ao  Rio  Grande  e a Pôrto  Alegre  deverão  ser  fornecidas,  respectiva- 
mente, quatro  e três  básculas,  as  quais  deverão  estar  de  acordo  com  as  se- 
guintes especificações. 

Deverão  elas  ter  capacidade  de  60  000  quilos  e estar  em  conformidade 
com  a especificação  da  Relação  n.9  9 009  da  Comissão  de  Comércio  Interesta- 
dual (americana)  e com  a Circular  199  do  Bureau  de  Padrões  (americano). 
A báscula  deverá  ser  equipada  com  um  travessão  registrador,  de  capacidade 
total,  aprovado,  graduado  para  60  000  quilos,  de  cinco  em  cinco  quilos,  e o 
pêso  indicado  deverá  ser  impresso  num  cartão,  que  é introduzido  num  orifí- 
cio apropriado  no  regulador  da  balança.  No  piso,  próximo  a cada  quina  do 


caixilho  da  balança  devem  ser  feitas  aberturas  que  possibilitem  a colocação 
de  pesos  de  aferição  abaixo  do  piso. 

O caixilho  da  balança  e os  suportes  para  a tremonha  deverão  ser  de  aço 
estrutural  e construídos,  em  todos  os  detalhes,  de  modo  a satisfazer  os  mo- 
delos dos  fabricantes  da  balança  a ser  fornecida.  Tôdas  as  juntas  da  tremo- 
nha e do  caixilho  da  balança  deverão  ser  rebitadas.  A tremonha  deverá  ser 
construída  de  chapa,  com  fundo  cônico  34 , primeiro  anel  cilíndrico  1/4,  se- 
gundo anel  3/16  e anel  do  topo  n.9  10.  Em  volta  do  topo  ou  da  bôca,  no  in- 
terior da  tremonha,  deverá  ser  colocada  uma  cantoneira  de  reforço,  de  2”  x 
2”  x 1/4”. 

A válcula  da  báscula  será  de  tipo  rotativo  do  tamanho  30,  com  flange  para 
se  ajustar  ao  fundo  da  tremonha.  A válvula  deve  ser  fabricada  de  modo  a 
funcionar  livremente  e provida  de  mecanismo  de  comando  com  alavanca  ma- 
nual . 

Para  fechar  o espaço  entre  o topo  da  tremonha  da  báscula  e o teto  será 
fornecida  uma  cortina  contra  o pó.  Essa  consistirá  de  dois  cilindros  de  lona 
de  10  onças,  unidos,  ficando  um  cilindro  preso  à tremonha  da  báscula  e outro 
ao  fundo  da  célula,  com  uma  corrente  leve,  disposta  de  modo  que  qualquer  au- 
mento de  pressão  de  ar  na  tremonha  da  báscula  fará  com  que  os  cilindros  se 
unam  e evitem  a saída  do  pó. 

Antes  da  final  aceitação  das  básculas,  estas  deverão  ser  experimentadas 
e aprovadas  pelas  autoridades  competentes. 

Art.  9 — Válvulas  das  células  das  básculas 

Para  o Rio  Grande  e Pôrto  Alegre,  respectivamente,  serão  fornecidas 
quatro  e três  válvulas  das  células  das  básculas,  as  quais  deverão  estar  em 
conformidade  com  as  especificações  abaixo. 

Cada  jôgo  consistirá  em  quatro  válvulas  de  tremonha  de  báscula  do 
tipo  rotativo,  de  tamanho  30,  com  flanges.  Estas  devem  ser  aparafusadas  no 
fundo  de  concreto  da  célula.  Será  fornecido  um  mecanismo  de  funcionamento 
à alavanca,  disposto  de  modo  a abrir  simultâneamente  tôdas  as  válvulas  de 
um  jôgo. 


Art.  10  — Balanças  de  caminhão  e de  plataforma 

Em  cada  silo,  no  total  de  1 1 , haverá  uma  balança  para  pesar  caminhões, 
com  a capacidade  de  20  toneladas,  com  as  dimensões  de  34’  x 10’  ou  10,40  x 3 
m.  Estas  balanças  terão  fundações  de  concreto,  caixilho  de  suporte  de  aço  e 
piso  de  madeira.  Serão  iguais  à balança  Fairbanks,  tipo  “S”.  Serão  providas 
de  um  mostrador  de  face  única,  de  leitura  direta,  tendo  a respectiva  carta 
graduações  de  cinco  quilos,  até  5 000  quilos,  com  três  dispositivos  que  elevem 
a capacidade  total  da  carta  a 20  000  quilos,  de  cinco  em  cinco.  A balança 
será  aparelhada  com  um  pesador,  que  imprimirá  automàticamente  os  pesos  num 
cartão  de  aproximadamente  15  x 10  cm. 
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No  armazém  de  cada  silo,  no  total  de  11,  haverá  uma  balança  fixa  de 
plataforma,  de  4 pés  x 4 pés  (1,22  m x 1,22  m),  própria  para  armazém,  de 
marca  Fairbanks,  tipo  S ou  igual,  e um  mostrador  de  carta  com  graduações 
de  500  gramas  até  500  quilos,  com  travessão  de  tara  com  graduações  de  50 
quilos,  até  250  quilos,  e de  100  quilos,  de  500  em  500  gramas.  As  plata- 
formas das  balanças  serão  de  chapas  de  aço  axadrezado. 

Para  conferir  o pêso  dos  sacos  quando  necessário,  será  fornecida,  para 
cada  balança  ensacadora  automática,  no  total  de  16,  uma  balança  portátil 
“Fairbanks”,  ou  igual,  com  plataforma  de  18”  x 27”  (46  x 69  cm).  Estas 
terão  travessão  graduado  até  25  quilos,  com  graduações  de  100  gramas,  com 
pesos  soltos  para  perfazer  o total  de  500  quilos,  e cada  balança  terá  um  dis- 
positivo que  indica  se  o saco  pesa  mais  ou  menos  do  que  deve  pesar. 

Art.  1 1 — Básculas  automáticas 

Com  exceção  dos  silos  de  Rio  Grande  e Pôrto  Alegre,  todos  os  demais 
serão  providos  de  básculas  automáticas  para  recebimento  de  cereal  a granel. 
Em  cada  silo  de  Erechim  e Passo  Fundo  serão  instaladas  duas  básculas  com 
capacidade  de  15  bu  por  descarga;  e em  cada  um  dos  outros  7 silos  de  5 700 
toneladas,  duas  básculas  com  capacidade  de  10  bu.  Estas  balanças  serão  iguais 
à balança  automática  para  receber  cereal  a granel,  da  marca  "Richardson”, 
e deverão  obedecer  às  seguintes  especificações: 

As  básculas  deverão  satisfazer  tôdas  as  exigências  da  Relação  n.9  9 009 
da  Comissão  Interestadual  de  Comércio  (USA),  concernente  à pesagem  de 
cereais,  ter  garantia  de  precisão  de  1/10  por  cento.  Deverão,  outrossim,  ser 
devidamente  instaladas  para  satisfazer  essa  exigência. 

Elas  devem  ter  entrada  à prova  de  engorgitamento,  fecho  eletromagnéti- 
co de  compensação  automática,  indicador  da  caixa  de  recepção,  braço  de  pe- 
sagem fracionai,  contador  mecânico  impressor  de  cartões,  e interruptor  da  im- 
pressão. Terão  também  um  interruptor  do  contador  para  sustar  o funcio- 
namento da  báscula  depois  de  um  predeterminado  número  de  pesagens,  nú- 
mero êsse  que  pode  ser  mudado  à vontade.  Terão  também  contador  de  acio- 
namento elétrico  à distância,  instalado  no  gabinete  do  superintendente. 

Em  todos  os  silos  serão  instaladas  balanças  ensacadoras  automáticas. 
No  armazém  do  Rio  Grande  serão  instaladas  duas  balanças  fixas,  e nos  de- 
mais haverá  uma  balança  por  silo.  Outrossim,  em  cada  um  dos  seguintes  silos 
será  instalada  uma  balança  portátil:  Rio  Grande,  Pôrto  Alegre,  Cachoeira 
e Cruz  Alta.  Estas  balanças  serão  do  tipo  aberto  e terão  capacidade  de  3 bu 
por  descarga,  e a sua  exatidão  deve  ir  até  2 onças  por  saca.  A balança  pode 
ser  feita  para  descarregar  automàticamente,  ou  pode  ser  preparada  para  des- 
pejar quando  o saco  fôr  colocado  e o tubo  se  inclinar  ligeiramente  para  o lado 
do  operador.  Um  contador  de  4 algarismos  registrará  o número  de  sacos 
cheios.  O saco  será  mantido  no  lugar  por  um  dispositivo  adequado  de  acio- 
namento manual. 
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Art.  12  — As  máquinas  de  costura 

Para  cada  balança  ensacadora,  no  total  de  16,  será  fornecida  uma  má- 
quina de  costura,  uma  correia  com  transportadora,  de  12  polegadas  de  largu- 
ra por  6 pés  de  comprimento.  A unidade  inteira  é acionada  por  um  motor  de 
1 Yl  HP,  e a correia  correrá  continuamente  quando  a cabeça  da  máquina  co- 
meçar a trabalhar,  e parará  por  meio  de  um  pedal  acionado  pelo  operador. 
Tanto  a cabeça  da  máquina  como  a correia  transportadora  serão  ajustáveis 
verticalmente  para  se  adaptar  aos  vários  comprimentos  dos  sacos.  As  máqui- 
nas serão  iguais  à “Union  Special”  tipo  21  800  R,  com  cabeça  estilo  80  600 
E.  As  máquinas  deverão  ser  projetadas  para  serem  fàcilmente  transportáveis 
e a correia  da  máquina  de  costura  será  colocada  de  modo  que  cada  saca  cáia 
da  balança  na  extremidade  da  correia,  com  o eixo  do  saco  no  sentido  do 
eixo  longitudinal  do  transportador.  Move-se  então  em  direção  à cabeça  da 
máquina  com  a mesma  velocidade  que  esta  costura.  Onde  houver  balanças 
fixas,  o transportador  deverá  lançar  o saco  num  transportador  inclinado  de 
10  pés  de  comprimento,  o qual  descarregará  o saco  sôbre  uma  mesa  cujo  topo 
se  acha  a 1,20  m acima  do  piso.  Quando  forem  usadas  balanças  portáteis, 
os  sacos  cairão  no  chão. 


Art.  13  — Pás  mecânicas 

Serão  instaladas  pás  mecânicas  duplas  para  descarga  de  vagões.  Rio 
Grande  e Pôrto  Alegre  terão  dois  jogos  cada  um,  e Cruz  Alta  e Bagé  um  jôgo. 
Cada  conjunto  será  disposto  de  modo  a esvaziar  os  vagões  de  cada  lado  da 
plataforma  de  operação,  numa  tremonha  trabalhando  um  vagão  de  cada  vez. 
Cada  unidade  será  composta  de  duas  pás  singelas,  funcionando  num  eixo  co- 
mum de  2 15/16  polegadas  de  diâmetro,  com  aproximadamente  65  rpm.  Cada 
pá  singela  consiste  em  um  caixilho  de  ferro  fundido,  com  mancais  para  eixo 
e um  tambor  principal  de  aproximadamente  10  x 10,  ligado  ao  eixo  por  uma 
embreagem  dentada.  Um  cabo  de  aço  de  3/8”  - — 6 — 19  ligado  por  uma 
corrente  a uma  pá  chata  de  cêrca  de  32”  quadradas,  com  cabos  na  parte  su- 
perior move-se  continuamente  sôbre  êste  tambor.  Esta  pá  (guiada  pelo  ope- 
rador) arrasta  o cereal  para  a porta  do  vagão,  de  onde  êle  cai  na  tremonha 
que  se  acha  abaixo  dos  trilhos.  A alavanca  de  embreagem  dentada  é aciona- 
da pela  corrente  que  se  move  na  extensão  do  tambor  principal,  e é ajustada  para 
soltar  a embreagem  quando  a pá  chega  à porta  do  vagão.  Uma  alavanca  com 
contrapeso,  sustém  a alavanca  até  que  o operador  puxe  a pá  de  volta  para  o 
vagão.  Quando  cessa  o movimento  de  retorno,  a fricção  do  eixo,  que  se  move 
sôbre  o tambor,  gira  o bastante  para  que  o pino  sôbre  o tambor  faça  entrar 
um  dente  na  alavanca  prendedora,  levantando-a  e permitindo  que  um  con- 
trapeso lance  dentro  a embreagem,  movimentando  o tambor  e repetindo  a 
operação . 

Para  se  obter  a velocidade  máxima,  é necessária  uma  pá  dupla  com  dois 
■operadores,  e para  levar  devidamente  o cabo  para  dentro  do  vagão  devem 
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ser  montadas  duas  roldanas  rotativas,  sob  os  tambores  e duas  roldanas  da  porta 
de  vagão  sôbre  a plataforma  adjacente  a cada  linha. 

Cada  unidade  será  acionada  por  um  motor  de  10  HP,  1 200  rpm,  no 
Rio  Grande,  e de  1 000  rpm  nas  outras  localidades,  por  meio  de  uma  polia  e 
uma  corrente  de  roletes  com  redução  de  velocidade,  usando-se  um  contra-eixo 
de  1 15/16.  As  pás,  o motor  e as  peças  móveis  devem  ser  instaladas  em  supor- 
tes de  aço  estrutural  que  assentem  nas  colunas  do  galpão  da  ferrovia.  O me- 
canismo da  pá  é do  tipo  standard  e deve  ser  igual  ao  que  é fabricado  pela 
J.  B.  Ehrsam  & Sons  Manufacturing  Co. 

Art.  14  < — As  tremonhas  sob  a linha  férrea 

Deverão  ser  instaladas  tremonhas  com  capacidade  para  receber  aproxi- 
madamente a carga  de  um  vagão;  quatro  dessas,  trabalhando  aos  pares,  com 
correias  transportadoras  serão  fornecidas  para  o Rio  Grande  e Pôrto  Alegre, 
e duas  tremonhas  com  uma  correia  transportadora  para  Cruz  Alta  e Bagé. 
Serão  fornecidas  vigas  de  aço  bastante  sólidas  para  suportar  o pêso  de  um 
vagão,  com  trilhos  presos  às  mesmas.  Para  cobrir  a bôca  da  tremonha  serão 
fornecidas  grades  de  aço  com  barras  de  2"  x 34  "*  espaçadas  de  2 34  de 
centro  a centro,  feitas  em  seções  e com  barras  devidamente  fixadas  e ligadas 
entre  si.  Sôbre  a grade  da  bôca  da  tremonha  deverá  ser  estendida  uma  tela 
de  arame  n.9  10  com  malha  de  aproximadamente  2”  x 2".  Serão  instalados 
os  suportes  para  o gradeamento. 

A parte  inferior  da  tremonha  será  de  concreto,  em  forma  cônica,  com 
uma  válvula  de  descarga  situada  acima  do  transportador.  Deverá  haver  uma 
série  de  tremonhas  de  aço  n.9  12,  com  válvula  individual,  montadas  para  fun- 
cionarem como  uma  unidade  As  válvulas  devem  ser  manejadas  da  platafor- 
ma, ao  nível  da  porta  do  vagão,  por  alavancas  ou  outros  meios  de  maneira 
que  o fluxo  do  cereal  possa  ser  regulado  ou  interrompida  a descarga,  e de 
modo  que  só  uma  válvula  possa  ser  aberta  de  cada  vez.  Serão  instalados  car- 
regadores para  levar  o cereal  para  alimentar  a correia  transportadora. 

Art.  15  — Cabrestantes  para  vagões 

No  Rio  Grande  e em  Pôrto  Alegre,  respectivamente,  será  instalado  um 
cabrestante  para  vagões  nas  tremonhas  localizadas  entre  as  linhas  e sob  os 
trilhos.  Êstes  disposiüvos  serão  acionados  por  motores  de  15  HP,  de  aneis  de 
contacto  com  redução  de  velocidade,  de  modo  que  a velocidade  da  tração  seja 
de  cêrca  de  55  pés  por  minuto.  Cada  cabrestante  deverá  ter  dois  tambores  li- 
gados ao  eixo  de  acionamento  por  embreagem  dentada,  de  modo  que  uma  ou 
outra  linha  possa  ser  puxada  a qualquer  tempo  e que  o cabo  possa  ser  re- 
tirado para  ligar  uma  nova  fileira  de  vagões.  Os  cabrestantes  deverão  ter 
capacidade  para  puxar  sete  vagões  carregados  numa  linha,  de  uma  só  vez.  Tam- 
bores guias,  montados  ao  nível  da  linha,  deverão  ser  fornecidos  para  cada 
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tambor  poder  puxar  em  qualquer  direção,  e deverão  ser  instaladas  4 roldanas 
de  guia  de  12”  de  diâmetro,  para  permitir  puxar  para  traz  os  vagões  no  caso. 
de  terem  êstes  avançado  demais. 

Cada  tambor  deve  ser  provido  de  450  pés  de  cabo  de  arame,  com  alma 
de  cânhamo,  de  “Improved  Plow  Steel”,  de  6 x 19,  e um  gancho  n.9  1 com 
uma  corrente  de  3 pés  para  ligar  ao  cabo.  O arranque  do  motor  de  anéis  de 
contacto  deve  ser  montado  sôbre  uma  plataforma,  de  modo  que  o operador 
possa  ver  livremente  o movimento  do  vagão. 

Todo  o aparelhamento  exigido  é constituído  de  unidades  standard,  sendo 
o cabrestante  do  tamanho  BD150,  conforme  fabricação  de  J.  B.  Ehrsam  & 
Sons  Mfg.  Co.  e outras  unidades  da  mesma  procedência.  Os  cabrestantes  são 
unidades  completas,  e tôdas  as  partes,  inclusive  o motor,  os  eixos,  as  engre- 
nagens, e os  tambores  são  montados  numa  base  de  aço  estrutural. 

Art.  16  - — Levantadores  basculantes  de  caminhão 

Em  cada  silo,  deverão  ser  instalados  dois  levantadores  basculantes  de 
caminhão,  para  bascular  a carrosseria  de  caminhões  de  quatro  rodas  carrega- 
dos a granel,  levantando-lhes  as  rodas  da  frente.  Êste  levantador  consiste 
em  uma  ponte  rolante,  abarcando  a passagem  dos  caminhões,  rolando  sôbre  um 
trilho  apoiado  nas  paredes  do  galpão.  As  rodas  dianteiras  do  caminhão  en- 
tram num  “berço”  sustentado  por  cabos  de  5/8”  que  descem  de  tambores 
montados  sôbre  a ponte.  Os  tambores  giram  por  meio  de  uma  engrenagem 
sem  fim,  acionada  por  um  motor  de  7 Yz  HP,  reversível,  do  tipo  de  guincho 
de  alto  deslisamento,  para  proporcionar  a velocidade  de  elevação  de  20 
pés  por  minuto.  Um  cabo  flexível,  ligando  o motor  ao  arranque,  deve  ser  su- 
ficiente para  permitir  à ponte  um  percurso  de  oito  pés.  É munido  de  um  freio 
para  sustentar  a carga  quando  faltar  energia  elétrica.  As  rodas  dianteiras  do 
caminhão  poderão  ser  levantadas  no  máximo  8 pés  acima  do  solo.  O guin- 
cho serã  igual  ao  “J.B.  Ehrsam  CPG75B”,  com  capacidade  de  12  000  libras 
ou  5,4  toneladas. 


Art.  17  — » Elevadores  para  empregados 

Para  o transporte  vertical,  o silo  do  Rio  Grande  terá  um  elevador  de 
correia  para  empregados,  estendendo-se  desde  o nível  do  subsolo  do  arma- 
zém até  a última  célula,  e outro,  indo  da  célula  mais  alta  até  o último  pavi- 
mento superior.  Em  Pôrto  Alegre,  o elevador  de  maior  percurso  irá  do  subsolo 
até  o andar  do  tubo  “Mayo”.  Nas  outras  localidades,  haverá  um  elevador  para 
cada  silo,  indo  do  subsolo  ao  pavimento  superior. 

São  os  seguintes  os  comprimentos  aproximados: 


Rio  Grande  

— 1 

de 

41.5  m 

— 1 de  24,70  m 

Pôrto  Alegre 

— 1 

de 

47,0  m 

— 1 de  18,3  m 

Outras  localidades  .... 

— 1 

de 

51  m 

para  cada  silo. 

Os  elevadores  dos  empregados  consistem  de  uma  correia  sem  fim,  ligada  a 
polias  nas  extremidades  superior  e inferior,  sendo  a de  cima  acionada  por  um 
motor  através  de  uma  engrenagem  sem  fim  a baixa  velocidade.  Degraus  pre- 
sos à correia,  em  intervalos,  permitem  os  passageiros  tomar  ou  saltar  do 
elevador  em  movimento.  Êstes  elevadores  devem  ser  iguais  aos  fabricados  por 
J.  B.  Ehsram  6 Sons  Mfg.  Co. 

Os  elevadores  possuem  motores  de  5 HP,  tendo  incluso  um  freio  mag- 
nético de  torque  completo,  acionando  um  redutor  de  engrenagem.  Uma  polia 
de  20”  de  diâmetro,  revestida  de  borracha  sem  fim  por  meio  de  uma  correia 
em  V é chavetada  ao  eixo  de  uma  longa  engrenagem  sem  fim,  de  3 3/16,  mon- 
tada em  mancais  de  rolamento.  O redutor  tem  um  sem  fim  de  aço  tempera- 
do e uma  roda  sem  fim  de  bronze  fosfórico.  A polia  inferior  tem  20"  de 
diâmetro  e é sustentada  por  um  eixo  em  tensores  verticais  de  parafuso. 

As  extremidades  são  unidas  entre  si  por  um  caixilho  de  ferro  em  "U” 
de  3”,  ligadas  por  braçadeiras  e apoiadas  sôbre  o piso,  ao  qual  se  prendem 
por  braçadeiras  com  secções  curvas  em  cada  extremidade.  Estas  servem  con- 
tinuamente  de  guia  para  os  roletes  montados  em  cada  lado,  no  topo  e no  fun- 
do de  cada  degrau  cantilever.  Os  degraus  são  aparafusados  a uma  correia 
de  14”,  dé  6 camadas,  e 32  onças,  de  superfície  de  frição  para  dar  movimento 
aos  degraus  e ao  suporte  dos  guias  dos  roletes  e guias  dos  degraus.  Os  de- 
graus são  de  face  dupla  e feitos  de  modo  que  uma  face  seja  usada  para  a 
subida  e outra  para  a descida.  Na  correia,  acima  e abaixo  dos  degraus,  em 
altura  conveniente,  estão  aparafusados  dispositivos  para  apoio  das  mãos, 
do  tipo  côncavo  de  segurança,  não  permitindo  que  o passageiro  segure 
o dispositivo  quando  não  houver  degrau  disponivel. 

A velocidade  da  correia  é de  75  pés  por  minuto;  em  tôda  a extensão  do 
elevador,  de  ambos  os  lados,  tanto  de  subida  como  de  descida,  corre  um  cabo 
de  controle  cujo  acionamento  faz  o motor  andar  ou  parar.  Êste  cabo  é dis- 
posto de  modo  que,  puxando-o  na  direção  do  movimento  do  elevador,  fará  pa- 
rar o motor.  Além  disso,  um  interruptor  de  segurança,  agindo  por  gravida- 
de, faz  parar  o motor  se  o passageiro  ultrapassar  o último  andar,  e 
o elevador  não  pode  ser  novamente  posto  a funcionar  sem  que  o interruptor 
seja  novamente  ligado  à mão.  Além  disso  há  um  interruptor  de  segurança, 
de  célula  fotoelétrica,  para  evitar  que  os  passageiros  subam  além  do  andar 
superior,  se  falharem  os  dispositivos  mecânicos  de  segurança.  Em  cada  pa- 
vimento, um  gradil,  com  porta  automática,  circundará  o espaço  destinado  ao 
desembarque  do  elevador. 

Art.  18  <—  Limpadores  de  cereal 

Em  todos  os  silos,  serão  instalados  separadores  recebedores,  do  tipo  de 
armazém.  Serão  iguais  ao  “Eurelca”,  fabricados  por  S.  Howes  & Co.  Em  Rio 
Grande  e Pôrto  Alegre  serão  instalados,  respectivamente,  dois  e um  separa- 
dores n."  15,  com  capacidade  máxima  de  6 000  “bushels”  ou  160  toneladas 


por  hora.  Em  cada  um  dos  demais  silos,  será  instalado  um  separador  n.9  9, 
com  capacidade  máxima  de  3 000  "bushels”  ou  80  toneladas  por  hora. 

Êstes  separadores  terão  três  peneiras,  sendo  uma  para  limpeza  grossa, 
outra  para  remover  grandes  partículas  de  detritos  e outros  grãos  e a terceira 
para  tirar  terra  e outros  grãos  menores  do  que  o tamanho  do  trigo.  Além  disso, 
são  providos  de  ventiladores  que  aspiram  o trigo  na  entrada  e na  saída.  Êstes 
ventiladores  aspiram  de  uma  célula  de  depósito,  da  qual  o material  pesado,  que 
cai,  é removido  por  transportadores  helicoidais,  enquanto  que  o material  leve 
é carregado  pela  corrente  de  ar  para  os  coletores  ciclônicos  de  poeira.  O ma- 
terial retirado  pela  peneira  principal  e pela  de  sementes  é despejado  numa  cé- 
lula com  o material  que  foi  separado  por  forte  corrente  de  ar.  Da  célula  de 
depósito  para  os  ramais  de  aspiração  deve  haver  uma  válvula  ajustável  de 
controle  de  ar  a fim  de  regular  a corrente. 

A máquina  será  tôda  de  aço  com  mancais  de  rolamento  nos  principais  eixos, 
e serão  instalados  limpadores  de  peneiras,  movediços  para  a peneira  principal 
e para  a de  sementes.  Os  tamanhos  dos  crivos  de  peneiras  serão  determinados 
pelas  amostras  do  cereal  a ser  limpo. 

As  peneiras  deverão  ser  fàcilmente  removíveis,  de  acordo  com  os  crivos  ne- 
cessários, e deverão  ser  montadas  numa  sapata  que  sirva  para  tôdas  elas, 
acionada  por  uma  engrenagem  Buhler.  A máquina  n.9  15  será  acionada  por 
um  motor  de  15  HP,  por  meio  de  uma  correia  em  V,  e a máquina  n.9  9 por 
motores  de  7 x/2  HP . 

Para  limpeza  mais  apurada,  inclusive  a remoção  de  grãos  quebrados  e 
pequenos,  os  silos  de  Rio  Grande,  Pôrto  Alegre,  Cruz  Alta  e Cachoeira  se- 
rão equipados  de  limpadores  do  tipo  de  disco  em  cilindro.  Em  Rio  Grande  e 
Pôrto  Alegre  serão  instaladas  máquinas  de  disco  em  cilindro  “Cárter”  n.9 
2 564,  com  a capacidade  máxima  de  1 200  “bushels”  ou  32  toneladas  por  hora, 
e em  Cruz  Alta  e Cachoeira,  máquinas  n.9  2 532,  com  capacidade  máxima 
de  16  toneladas  ou  600  “bushels”  por  hora. 

Estas  máquinas  terão  cilindros  dentados  e unidades  separadoras  de  discos 
dispostos  de  tal  modo  que  limpem  trigo  de  grãos  grandes,  pequenos  e que- 
brados, aveia  e cevada,  separando  a areia  do  material  fino,  e despejando-os  em 
diferentes  depósitos.  Antes  de  se  usar  essas  máquinas,  deve  ser  feita  uma 
ligeira  limpeza. 

A máquina  n.9  2 564  será  acionada  por  um  motor  de  7 ^ HP,  e a de  n.9 
2 532,  por  motores  de  5 HP  por  meio  de  correia  em  V. 

Art.  19  < — Aparelhamento  para  descarregar  navios 

Em  Rio  Grande  e Pôrto  Alegre  serão  instalados  aparelhamentos  do  tipo 
de  sucção  pneumática  para  descarga  de  navios.  Estas  unidades  terão  a ca- 
pacidade média  de  108  toneladas  por  hora,  a qual  poderá  ser  maior  se  as 
mesmas  trabalharem  imersas  na  massa  do  cereal  e menor  se  operarem  à su- 
perfície. 


— 225  — 


As  unidades  consistirão  em  um  tubo  telescópico  de  16”  de  diâmetro, 
apoiado  por  uma  ligação  flexível  a uma  barra  de  16”,  que  pode  oscilar  verti- 
calmente 50°  a partir  da  posição  horizontal  e horizontalmente  1 65”.  Esta  barra 
é sustentada  pelo  caixilho  de  aço  da  torre  do  transportador,  e o seu  levanta- 
mento e abaixamento  é feito  por  um  guincho  de  5 HP.  O levantamento  da 
seção  telescópica  do  tubo  é feito  por  um  guincho  de  3 HP.  O fundo  do  tubo 
telescópico  está  provido  de  dispositivo  para  nêle  se  adaptar  um  bocal  de 
sucção  para  uso  em  profundidade,  ou  para  nêle  adaptar  tubulação,  à qual 
podem  ser  ligadas  6 linhas  de  mangueiras  de  metal  flexível  de  5”  de  diâmetro, 
para  uso  à superfície.  Cada  linha  terá  quatro  seções,  de  10  pés  cada  uma, 
de  mangueira  de  metal,  e também  bocais  de  sucção. 

O cabo  de  sustentação  que  vem  da  barra  deverá  passar,  por  meio  de 
junta  universal,  para  um  “ciclone”  de  duas  fases  de  8 pés  de  diâmetro,  daí 
para  um  de  uma  fase,  de  6 pés,  e em  seguida  para  2 exaustores  de  pressão 
positiva.  Cada  um  dêstes  será  acionado  por  um  motor  Diesel  de  150  HP, 
no  Rio  Grande  e por  um  motor  de  150  HP  em  Pôrto  Alegre.  Para  cada  fase 
do  ciclone,  haverá  válvulas  de  ar,  acionadas  a eletricidade.  Do  ciclone,  o ce- 
real será  despejado  pelo  tubo  no  elevador  auxiliar  e daí  será  elevado  e trans- 
portado para  o silo,  onde  será  feita  a pesagem. 

As  unidades  deverão  ser  iguais  às  fabricadas  pela  Fuller  Company  e de- 
verão ser  completas,  com  todos  os  necessários  pertences,  chapas  de  reforço 
contra  desgaste,  polias,  cabos,  caixas  de  contrapêso,  equipamento  elétrico  e 
dispositivos  de  segurança.  As  unidades  são  projetadas  para  alcançar  6,50  m 
além  da  murada  do  cais  em  Pôrto  Alegre,  e 9,91  m em  Rio  Grande,  e para 
alcançar  as  braçolas  da  escotilha  a 6,50  m acima  do  nível  do  cais  de  Pôrto 
Alegre,  e 6,75  m de  Rio  Grande. 

Art.  20  — Secadores 

Em  cada  silo  será  instalado  um  secador.  Serão  instalados  ao  ar  livre,  ten- 
do aquecimento  direto  e combustão  a óleo,  com  uma  secção  de  resfriamento 
sob  o secador.  Serão  projetados  para  secar  um  mínimo  de  16  toneladas  por 
hora,  reduzindo  de  17%  para  4 a 5%  a unidade  do  trigo,  não  devendo  a tem- 
peratura máxima  do  grão  exceder  509  C.  Quando  fôr  mais  baixa  a tempe- 
ratura do  grão,  a capacidade  será  reduzida. 

Êstes  secadores  serão  iguais  ao  “Secador  n.?  5 CE,  de  Schanzer  Berico  , 
de  fabricação  da  Schanzer  Mfg.  Co.,  e deverão  ter  uma  coluna  de  50  pés 
para  os  cereais.  Esta  será  dividida  por  um  registro  de  tiragem,  na  câmara 
de  ar,  em  seção  de  secagem  e de  arrefecimento.  O ventilador  de  ar  quente  é 
do  tipo  centrífugo  de  carga  limitada,  acionado  por  um  motor  de  30  HP  e o 
ventilador  de  ar  frio  será  do  tipo  helicoidal,  modêlo  48,  acionado  por  um 
motor  de  20  HP.  O ar  será  aquecido  por  um  combustor  do  tipo  rotativo,  quei- 
mando óleo,  com  um  motor  de  3 HP  funcionando  numa  fornalha  revestida  de 
material  refratário.  Os  produtos  da  combustão  serão  misturados  com  ar  na- 


tural,  devendo  a temperatura  ficar  sob  controle  termostático.  Serão  providos 
dispositivos  de  controle  para  manter  constante  a temperatura  do  ar,  e,  em  caso 
de  êrro,  para  sustar  o funcionamento  da  unidade  se  a temperatura  exceder 
um  máximo  predeterminado.  Um  dispositivo  de  segurança,  controlador  da 
chama,  sustará  o suprimento  de  óleo  no  caso  em  que  a chama  se  apague.  Ha- 
verá também  um  dispositivo  ou  chave  de  controle,  para  fechar  o combustor  no 
caso  de  falhar  o ventilador. 

Será  também  fornecido  um  alimentador  do  tipo  de  palheta,  com  aciona- 
mento de  velocidade  variável,  por  um  motor  de  1 HP,  para  regular  o fluxo  do 
cereal  através  do  secador. 

O combustor  de  óleo  poderá  queimar  100  galões  de  óleo  combustível  Die- 
sel ou  óleo  n.9  2 por  hora.  Se  as  condições  forem  tais  que  não  sejam  necessá- 
rios mais  de  70  galões  por  hora,  será  fornecido  um  jôgo  de  peças  necessárias 
para  reduzir  a essa  quantidade  a capacidade  do  combustor. 

A coluna  do  secador  será  do  tipo  colunar  vertical  paralelo,  com  câmara 
de  ar  entre  as  duas,  construída  de  painéis  de  chapas  de  ferro  e cantoneiras, 
cobertas  por  uma  tela  de  arame  de  aço  especialmente  tecida. 

A coluna  do  secador  será  protegida  por  um  envoltório  todo  de  aço,  à 
prova  de  intempéries,  com  descarga  de  ar  e aberturas  de  acesso.  Ventila- 
dores, fornalha  e controles  serão  abrigados  numa  cabina  com  estrutura  de 
aço  e cobertura  metálica. 

Art.  21  *—  Tubos  para  carga  dos  navios 

Para  Rio  Grande,  Pôrto  Alegre  e Cachoeira,  serão  fornecidos,  respecti- 
vamente, catorze,  quatro  e um  tubos  para  carga  de  navios.  Serão  êles  do  tipo 
telescópico,  com  secção  superior  de  12”  de  diâmetro,  de  chapa  n.9  10,  com 
reforço  contra  desgaste,  e secção  inferior  de  14”,  de  chapa  n.9  10.  O tubo 
que  liga  o tôpo  com  o tubo  da  correia  transportadora  será  de  ferro  fundido, 
do  tipo  giratório,  com  mancais  de  esferas  e superfícies  de  contato  usinadas  e 
de  grande  solidez  para  suportar  o referido  tubo.  Êste  será  ligado  por  pino 
à cabeça,  para  permitir  um  movimento  angular  vertical  de  609.  Isto  permitirá 
que  o tubo  fique  pendente  verticalmente  ou,  quando  carregando  um  navio,  seja 
mantido  num  ângulo  de  309.  A secção  inferior  deslizante  será  sustentada  por 
um  cabo  que,  passa  por  uma  roldana  na  extremidade  articulada  ao  tôpo  do 
tubo.  Uma  segunda  lança  de  guindaste  comum,  de  50  pés,  de  5 toneladas,  co- 
locada em  posição  fixa  e apoiada  na  coluna  da  ponte,  sustentará  a talha  para 
levantar  ou  abaixar  a extremidade  da  primeira  lança  (articulada)  . O levanta- 
mento e o abaixamento  da  extremidade  do  tubo  serão  feitos  por  um  guincho 
manual  de  3 toneladas,  com  100  pés  de  cabo  de  5/8”,  e o movimento  da 
secção  telescópica  será  feito  por  um  guinche  manual  de  1 Yl  toneladas,  com 
70  pés  de  cabo  de  Yi  • Os  guinchos  terão  um  freio  de  pé  e um  dente  para  se- 
gurar a carga. 
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O tubo,  quando  estendido  totalmente,  com  o mínimo  de  inclinação,  deve- 
rá ter  o alcance  de  58  pés,  a contar  da  face  da  galeria,  podendo  esta  distância 
ser  aumentada  para  70  pés,  por  meio  de  uma  secção  removível.  Será  fornecida 
uma  secção  removível  articulada,  com  o comprimento  total,  para  dirigir  para 
baixo  o fluxo  do  cereal,  quando  necessário,  e para  reduzir  a queda  livre. 

A esta  secção,  pode  ser  adicionada  uma  outra,  reta,  de  8 pés. 

As  dimensões  mencionadas  são  atinentes  ao  tubo  do  Rio  Grande,  que 
é projetado  para  carregar  um  navio  de  60  pés  de  largura.  Para  os  tubos  de 
Pôrto  Alegre,  os  comprimentos  diminuirão,  de  modo  que  o máximo  alcance  do 
tubo  principal  será  de  48  pés,  com  outras  seções  na  mesma  proporção.  Para 
Cachoeira,  o tubo  terá  alcance  igual  ao  do  Rio  Grande,  mas  será  sustentado 
por  uma  lança  fixa.  Quando  forem  determinados  o local  e as  respectivas  con- 
dições, talvez  sejam  necessárias  modificações  nos  detalhes  dêste  tubo.  Os 
tubos  serão  completos,  com  todos  os  pertences  e conexões. 

Art.  22  — Tubos  “May o" 

Para  Rio  Grande  e Pôrto  Alegre,  serão  fornecidos,  respectivamente, 
quatro  e três  tubos  do  tipo  “Mayo”.  Êstes  tubos  terão  um  raio  máximo  de 
eêrca  de  21  pés,  e os  tubos  de  Rio  Grande  terão  uma  tremonha  de  20  polega- 
das de  diâmetro  e uma  saida  de  14”,  enquanto  que  a de  Pôrto  Alegre  terá  res- 
pectivamente 16”  e 10”.  Os  tubos  serão  construídos  de  chapa  de  aço  n.p 
10  e as  juntas  em  seções  rotativas  terão  rolamentos  e serão  usinadas. 

A extremidade  exterior  da  seção  superior  será  sustentada  por  um  su- 
porte que  desce  do  carro  giratório  que  corre  num  trilho  circular  de  aço.  O 
trilho  será  sustentado  e preso  com  braçadeiras  no  piso  superior.  Os  tubos  tra.*- 
balharão  com  facilidade,  e a tubulação  para  a qual  êles  descarregam  deve  ser 
disposta  de  modo  a que  os  tubos  “Mayo"  não  tenham  necessidade  de  ser  pu- 
xados. Para  levantar  e mover  a extremidade  externa  do  tubo  "Mayo”,  será 
fornecido,  para  cada  silo,  um  “macaco”  hidráulico,  de  duas  toneladas,  do  tipo 
de  automóvel. 

Será  fornecida  uma  almofada  de  fundo  redondo,  colocada  sôbre  o tubo, 
para  protegê-lo  contra  o contato  da  cabeça  do  macaco,  e,  depois  de  levantar, 
o operador  poderá  usar  a alavanca  de  funcionamento  do  macaco  para,  em- 
purrando ou  puxando,  colocar  o tubo  em  posição.  O macaco  deverá  ter  duas 
rodas  fixas  e duas  rodas  pequenas,  móveis.  As  rodas  fixas  deverão  ter  diâ- 
metro não  inferior  a 3 3/4  com  rolamentos  fechados  para  evitar  a poeira,  e as 
rodas  pequenas  deverão  ter  mancais  de  rolamento.  Deverá  ser  adicionada  uma 
correia  de  metal  que  limite  a 6”  a elevação  da  cabeça  do  macaco. 

Art.  23  — Tubos  giratórios 

Para  os  elevadores  basculantes  de  caminhões  em  Rio  Grande  e em 
Pôrto  Alegre  e para  os  principais  silos  em  Erechim,  Passo  Fundo  e para  os  sete 
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silos  de  5 700  toneladas,  a distribuição  dos  elevadores  para  as  células  e trans- 
portadores será  feita  mediante  tubos  giratórios.  Êstes  consistirão  em  tubos 
inclinados,  girando  em  redor  de  um  eixo  fixo.  Terão  rolamento  esférico  de 
12”  de  diâmetro  e tubos  de  10”  de  diâmetro,  de  chapa  n.?  12.  O raio  do  tubo 
giratório  será  determinado  pelo  número  de  aberturas  a alcançar.  Será  forne- 
cido um  eixo  vertical  com  carga  apoiada  num  mancai  de  pé  e com  um  braço 
preso  ao  tubo.  O eixo  estender-se-á  para  baixo,  havendo  uma  barra  para 
girar  o tubo.  Será  fornecida  uma  luva  com  flange  no  fundo,  para  fechar  a. 
junta  entre  o tubo  fixo  e o móvel.  Esta  será  levantada  por  uma  alavanca  que 
fica  próxima  a barra  de  girar  o tubo.  Em  alguns  casos,  o tubo  descarregará, 
no  piso  onde  o operador  trabalha.  Neste  caso,  o tubo  giratório  será  afastado 
e a luva  será  levantada  manualmente. 


Art.  24  — Bombas  do  tanguc  de  óleo 

No  nível  mais  baixo  do  subsolo  da  casa  da  máquina  de  cada  silo  elevador 
haverá  um  tanque  de  2 pés  de  diâmetro  e 2 pés  e seis  polegadas  de  profun- 
didade. Para  cada  localidade,  será  fornecida  uma  bomba  para  êsse  tanque,, 
acionada  a motor,  com  eixo  vertical,  do  tipo  submerso.  Em  todos  os  casos, 
exceto  em  Pôrto  Alegre,  os  motores  deverão  assentar  a 2 pés  6 polegadas  acima, 
do  nível  do  piso.  Em  Pôrto  Alegre,  o eixo  será  prolongado,  de  modo  que  o 
motor  fique  a 2 pés  acima  do  nível  do  primeiro  piso,  para  ficar  a salvo  de  en- 
chentes. O eixo  terá  os  necessários  mancais  intermediários  devidamente 
apoiados.  As  bombas  deverão  ter  a capacidade  de  50  galões  por  minuto,  e no 
tanque  deverá  haver  boias  de  controle  para  dar  partida  ao  motor  e fazê-lo  pa- 
rar. Os  motores  e os  controles  deverão  ser  adequados  para  lugares  inscritos 
na  Classe  II,  Grupo  G (Poeira  explosiva)  de  acordo  com  a norma  americana. 
O mancai  inferior  da  bomba  deverá  ter  embuchamento  de  camadas  de  bronze, 
coberta  de  graxa,  e o radial  superior  e o mancai  de  impulso  devem  ser  de  ro- 
lamentos de  esferas.  O rotor  será  de  bronze.  As  bombas  deverão  ser  mon- 
tadas sôbre  a tampa  de  aço  do  tanque,  com  aberturas  para  o tubo  de  descarga 
e o tampão  de  inspecção.  A tampa  deve  ser  aparafusada  no  lugar  e as  aber- 
turas hermèticamente  fechadas,  para  evitar  que  caiam  grãos  no  tanque.  Os 
canos  de  descarga  levarão  as  águas  usadas  do  edifício  para  a rêde  de  esgotos. 


Art.  25  — 0 sistema  termométrico  das  células 

Com  exceção  das  células  de  ensacamento,  das  de  recepção  de  caminhões 
e das  destinadas  a cereal  úmido  e sêco  para  o secador,  tôdas  as  células  de  ar- 
mazenamento deverão  ter  um  sistema  elétrico  de  leitura  de  temperatura,  que  in- 
dicará a temperatura  do  cereal  de  5 em  5 pés,  na  altura  da  célula.  O sistema 
será  projetado  de  modo  que  a temperatura  para  tôdas  as  alturas,  de  qualquer 
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célula,  possa  ser  lida  pela  simples  mudança  no  quadro  de  leitura,  com  fácil 
mudança  de  célula  para  célula  por  meio  de  chaves:  Tôdas  as  chaves  de  mu- 
dança e o quadro  de  leitura  devem  ser  instalados  em  caixas  ou  cabines  de 
metal  fechadas,  uma  para  cada  grupo  de  células  localizado  em  cada  lado  do 
silo  de  munipulação.  A instalação  elétrica  nas  células  será  devidamente  colo- 
cada e protegida  contra  a queda  com  fricção  dos  grãos.  O sistema  a ser  ins- 
talado deverá  ser  igual  ao  fabricado  pela  Zeleny  Thermometer  Co. 


Art.  26  — Sistema  de  controle  de  poeira 

Para  cada  silo  será  fornecido  um  sistema  de  controle  da  poeira.  Êste  será 
levado  a efeito  por  meio  de  aspiradores  junto  aos  carregadores  de  correia  e des- 
cargas dos  transportadores,  caixas  inferiores  do  elevador  e células,  que  este- 
jam recebendo  cereais.  A câmara  de  cereal  sêco  no  secador  não  terá  aspira- 
dor, bem  como  as  células  inferiores  dos  silos  de  manipulação  de  Erechim,  Passo 
Fundo  e dos  sete  silos  de  5 700  toneladas.  Tôdas  as  outras  células  terão 
aspiradores.  Será  fornecido  um  sistema  completo  para  cada  silo,  inclusive 
motores,  ventiladores  e engrenagens,  encanamento  e obras  de  chapa  de  metal 
e pertences,  coletores  ciclônicos  de  poeira  e os  necessários  suportes,  e serão 
subdivididos  em  várias  unidades  conforme  mostra  a relação  seguinte  que  dá 
os  tamanhos  dos  ventiladores,  motores,  pés  cúbicos  por  minuto  a serem  de- 
terminados e perda  de  pressão  estática.  Os  tamanhos  dos  ventiladores  apre- 
sentados se  referem  aos  modêlos  da  American  Blower  Co.,  mas  outros  mem- 
bros da  Associação  Nacional  de  Fabricantes  de  Ventiladores  (americana)  fa- 
bricam ventiladores  de  tamanhos  e capacidades  semelhantes,  que  podem  ser 
usados,  constituindo  o tamanho  dado  apenas  um  modo  de  descrever  o ven- 
tilador necessário. 

Os  ventiladores  são  exaustores  industriais  de  chapas  de  aço.  Todos  os 
ventiladores  deverão  ter  rodas  com  pás  retas  trabalhando  em  mancai  de  ro- 
lamento. O motor  deverá  acionar  os  ventiladores  por  meio  de  correias  em  V, 
de  velocidade  variável,  projetada  com  fatôr  aproveitamento  de  1 A vêzes  a 
potência  do  motor,  e a polia  do  ventilador  deve  ser  colocada  de  modo  que 
possa  ser  removida  sem  que  seja  preciso  remover  o mancai.  Os  motores  não 
devem  ser  montados  no  caixilho  do  ventilador.  A velocidade  final  do  ventila- 
dor variará  de  acordo  com  o ventilador  fornecido  e o movimento  de  correia  em 
V será  projetado  de  modo  que  a velocidade  calculada  fique  entregue  a alta 
e a baixa  velocidade  com  engrenagem  variável. 

Eis  a relação  dos  sistemas. 
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Tôda  a tabulação  e pertences  devem  ser  feitos  de  chapa  de  metal  galva- 
nizado com  os  diâmetros  abaixo  relacionados.  Ao  se  determinar  o diâmetro 
necessário,  devem  ser  usados  os  maiores  diâmetros  de  qualquer  acessório  re- 
dondo, ou  a mais  larga  dimensão  de  qualquer  peça  retangular. 

a)  Tubos  redondos 

Os  tubos  redondos  de  três  (3)  a oito  (8)  polegadas  de  diâmetro  devem 
ser  de  chapa  n.9  24. 

Os  tubos  redondos  de  oito  e meia  (8  j/^)  e catorze  (14)  polegadas  de 
diâmetro  devem  ser  de  chapa  n.9  22. 

Os  tubos  redondos  de  catorze  e meia  (14  y2)  a vinte  (20)  polegadas  de 
diâmetro  devem  ser  de  chapa  n.9  20. 

Os  tubos  redondos  de  mais  de  vinte  (20)  polegadas  devem  ser  de  chapa 
n.9  18. 

b ) Tubos  retangulares 

Tubo  retangular  de  três  (3)  a oito  (8)  polegadas  de  largura  deve  ser 
de  chapa  n.9  22. 

Tubo  retangular  de  oito  e meia  (8  J^)  a catorze  polegadas  de  largura 
deve  ser  de  chapa  n.9  20. 

Tubo  retangular  de  catorze  e meia  (14  3^)  a vinte  (20)  polegadas  devem 
ser  de  chapa  n.9  18. 

Tubo  retangular  de  vinte  e meia  (20  */2)  a vinte  e quatro  (24)  pole- 
gadas será  de  chapa  n.9  16. 

Tubo  retangular  de  mais  de  vinte  e quatro  polegadas  (24)  será  de 
chapa  n.9  14. 
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c)  Curvas,  Transições  e Reduções 

Tôdas  as  curvas  devem  ser  de  metal  de  tipo  duas  (2)  vêzes  mais  espesso 
do  que  o tipo  exigido  para  o tubo  reto  do  mesmo  diâmetro,  e a sua  bôea  deve 
ter  um  raio  correspondente  uma  vêz  e meia  ao  do  diâmetro  do  tubo.  Os  coto- 
velos de  909,  de  6 ou  menor  número  de  polegadas  de  diâmetro  devem  ser  fei- 
tos com  cinco  peças.  Os  cotovelos  de  909,  de  mais  de  seis  (6)  polegadas  de 
diâmetro,  devem  ser  feitos  com  sete  (7)  peças. 

A espessura  dos  tubos  de  transição  (redondo  para  retangular)  deve  ser 
determinada  pela  espessura  do  lado  maior  da  extremidade  retangular.  Os 
tubos  de  transição  devem  ter  um  estreitamento  máximo  de  duas  (2)  polega- 
das para  doze  (12)  polegadas  de  comprimento. 

As  reduções  devem  ter  uma  diferença  máxima,  no  diâmetro,  de  uma  e 
meia  (lJ/2)  polegada  para  doze  (12)  polegadas  de  comprimento,  com  um 
comprimento  mínimo  de  dezoito  (18)  polegadas. 

d)  Manufatura  dos  duetos 

Os  ramais  devem  ser  recortados  nos  lados  das  reduções,  quando  possível, 
com  ângulo  de  45  graus  em  relação  à linha  do  centro  do  duto  principal. 

Todos  os  tubos  redondos  devem  ter  uma  união  de  encaixe. 

Todo  tubo  retangular,  de  chapa  18  ou  mais  leve,  deverá  ter  uniões  “Pits- 
burgh”.  Todo  tubo  retangular  de  chapa  16  ou  mais  pesado,  deve  ter  sólida 
emenda  soldada,  ou  emenda  imbricada,  rebitada  e soldada. 

Tôdas  as  emendas  no  corpo  do  dueto  devem  ser  imbricadas,  com  uma 
imbricação  mínima  de  uma  e meia  (1  Yl)  polegadas  no  sentido  da  linha  do 
fluxo  e devem  ser  solidamente  soldadas,  quando  instaladas. 

Todos  os  duetos  devem  ter  suportes  em  número  suficiente  para  evitar 
que  se  curvem  ou  entortem.  Todo  dueto  deve  ser  perfeitamente  reto  e desem- 
penado.  O interior  dos  duetos  deve  ser  liso  e isento  de  quaisquer  protuberâncias. 

Tôdas  as  conexões  devem  ser  providas  de  “borboletas”  de  controle  ma- 
nual, de  caixilho  fundido,  instaladas  no  dueto  em  posição  acessível. 

Para  fins  de  limpeza,  todos  os  duetos  devem  ter  orifícios,  com  rampas 
que  os  fecham  hermèticamente,  e separados,  no  máximo  de  cinquenta  pés  uns 
dos  outros,  em  todos  os  pontos  em  que  forem  necessários. 

O construtor  deve  preparar  os  respectivos  desenhos  para  oficina,  res- 
ponsabilizando-se  por  que  tôdas  as  partes  se  ajustem  e que  possam  ser  feitas 
tôdas  as  ligações  do  sistema  ao  aparelhamento  existente.  Não  será  permitida 
nenhuma  instalação  extra  por  falta  de  qualquer  informação  concernente  ao 
campo  de  trabalho. 

O fornecedor  deverá  fornecer  tôdas  as  cabilhas  de  montagem,  parafu- 
sos e outros  acessórios  necessários  para  a completa  instalação  do  sistema  co- 
letor de  poeira. 

Os  duetos  e detalhes  apresentados  pelos  desenhos  destinam-se  a guiar  a 
instalação  do  sistema  coletor  de  poeira.  Nas  caixas  do  pé  de  todos  os  eleva- 


dores  e nas  células  será  necessário  fazer  orifícios  para  as  capas  e conexões. 
Todos  os  orifícios  cortados  em  concreto  devem  ser  argamassados  por  dentro 
depois  que  o tubo  for  instalado. 

Tôdas  as  juntas  no  corpo  dos  tubos  devem  ser  solidamente  soldadas,  e 
todos  os  parafusos  de  metal  usados  para  a montagem  devem  ser  retirados  e 
os  orifícios  perfeitamente  soldados. 

Art.  27  — Limpeza  da  sacaria 

Em  cada  silo  será  instalada  uma  unidade  de  limpeza  de  sacaria.  Estas 
serão  iguais  ao  limpador  de  sacaria  a vácuo,  tipo  “E”,  da  Day  Co.  Consiste 
êste  num  tubo  de  aspiração  em  cujo  bocal  o saco  é pendurado.  O vácuo  pro- 
duz uma  corrente  de  ar  que  vira  o saco  pelo  avesso  e o sacode.  Depois 
dessa  sacudidela,  o saco  é virado  novamente  para  o direito  e sacudido.  O 
ventilador  produtor  do  vácuo  é movido  por  um  motor  de5HP  e o ar  e o pó 
são  separados,  por  um  coletor  ciclônico,  do  qual  o pó  é descarregado  numa 
caixa  de  metal  para  ser  removido. 

Art.  28  — Câmara  de  expurgo 

No  fundo  de  cada  armazém,  em  cada  silo,  haverá  duas  câmaras  de  ex- 
purgo. Para  entrada  em  cada  câmara,  de  quem  vem  da  plataforma  ou  do 
armazém,  deve  haver  portas  estanques.  Devem  ser  feitas  conexões  para  a 
introdução  do  inseticida,  bem  como  um  sistema  de  ventilação  para  circulação 
e para  dar  saída  ao  gás  para  fora  da  câmara,  quando  necessário.  Para  ambas 
essas  operações,  podem  ser  usados  o mesmo  motor  e o mesmo  ventilador, 
sendo  mudadas  nos  duetos  as  válvulas  para  as  diferentes  operações.  Estas  vál- 
vulas devem  ser  manejadas  do  lado  de  fora  da  câmara. 

Art.  29  — Expurgo  do  cereal 

O expurgo  deve  ser  feito  pela  aplicação  do  inseticida  ao  mesmo  tempo 
que  o cereal  é introduzido  nas  células.  Se  fôr  usado  líquido,  o inseticida  deve 
ser  introduzido  na  corrente  do  cereal  numa  proporção  relativa  à em  que  cor- 
rem os  grãos.  A unidade  de  alimentação,  deve  ser  disposta  de  modo  que 
deixe  de  alimentar  quando  cessar  o movimento  do  cereal. 

O inseticida  será  aplicado  ao  tubo  do  descarregador  ou,  se  nenhum  fôr 
usado  ao  distribuidor  giratório  que  dirige  o cereal  para  a célula. 

Há  muitos  inseticidas  mais  pesados  que  o ar,  os  quais  têm  maior  ação 
e não  demandam  uma  célula  fechada  no  tôpo,  porque  a pequena  quantidade 
que  poderia  escapar  não  é perigosa  para  os  sêres  humanos,  especialmente  se 
a galeria  fôr  amplamente  ventilada.  As  válvulas  do  fundo  da  célula  também 
devem  ter  gaxeta  para  eliminar  qualquer  grande  perda  de  gás.  Qualquer  va- 
zamento no  porão  será  levado  para  fora  pela  própria  ventilação  ou  pelo  ar  do 
sistema  de  controle  do  pó. 
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Para  todos  os  tubos  de  descarregador  e em  todos  os  tubos  giratórios  fo- 
ram planejadas  braçadeiras  e suportes  para  os  recipientes  do  inseticida. 

Art.  30  < — Tubos  e chapas  de  metal 

O Construtor  deverá  fornecer  e instalar  todos  os  tubos  necessários,  cai- 
xas de  elevadores  (cabeça,  pé  e verticais),  tremonhas,  correias  transportado- 
ras, descarregadores,  dispositivos  de  direção,  tubulação  dos  distribuidores  gi- 
ratórios, balanças,  respiradouros  para  células  coletoras  e qualquer  outro  ma- 
terial necessário,  inclusive  as  válvulas  de  cremalheira,  válvulas,  ralos,  etc. 

As  chapas  de  metal  deverão  ser  de  ferro  maleável,  tipo  comercial,  lami- 
nadas a quente,  dos  calibres  padronizados  nos  Estados  Unidos,  como  se  indica 
nos  projetos.  Os  perfis  estruturais  e as  barras  devem  ser  de  aço  estrutural,  dos 
tamanhos  indicados  nos  projetos. 

Os  tubos  das  células  para  as  correias  transportadoras  e os  tubos  pelos 
quais  correm  5 000  bushels  ou  mais  (135  toneladas)  por  hora  na  parte  supe- 
rior dos  elevadores,  devem  ser  de  secção  retangular,  com  cantos  quadrados,  e 
os  tubos  devem  ter  fundos  removíveis,  aparafusados.  Os  parafusos  devem 
ser  separados  não  mais  de  4 polegadas  de  centro  a centro  e devem  ser  provi- 
dos de  gaxetas  de  fêltro  para  tornar  as  juntas  impermeáveis  ao  pó.  Todas  as 
juntas  entre  as  secções  dos  tubos  devem  ter  flanges  em  ângulo,  aparafusados 
com  gaxetas.  As  extremidades  das  chapas  devem  ser  cortadas  em  esquadria 
e os  ângulos  não  devem  se  projetar  além  da  chapa  e permitir  folga  entre  as 
folhas  adjacentes.  Isto  tem  por  objetivo  impedir  que  o cereal  pule,  o que  causa 
excessivo  destgaste.  Tôdas  as  seções  adjacentes  devem  ser  ajustadas  na  ofi- 
cina, para  se  ter  a certeza  de  que  não  há  afastamentos  entre  os  tubos  adja- 
centes a obstruir  o curso  do  cereal  e a causar  desgaste,  e para  se  ter  a cer- 
teza de  que  os  tubos  quando  montados  ficarão  retos.  Os  tubos  adjacentes 
devem  ser  marcados  aos  pares,  para  assegurar  montagem  adequada. 

No  Rio  Grande,  as  reduções  retangulares  devem  ter  uma  seção  transver- 
sal mínima  de  140  polegadas  quadradas,  em  Pôrto  Alegre  120  polegadas  qua- 
dradas, e nos  outros  lugares  80  polegadas  quadradas. 

Tôdas  as  juntas  feitas  na  oficina  entre  ângulos  e chapas  devem  ser  sol- 
dadas, com  um  comprimento  total  de  solda  de  pelo  menos  50%  do  compri- 
mento da  costura,  a menos  que,  para  maior  resistência,  seja  exigida  mais. 
Quaisquer  soldas  que  possa  haver  no  interior  dos  tubos  devem  ser  esmeiiladas. 

Qualquer  material  que  seja  curvado  ou  perfurado  a broca  deve  ser  ajus- 
tado e quaisquer  peças  que,  devido  à broca  ou  à soldagem,  fiquem  fora  de  es- 
quadria, ou  perfuradas  ou  torcidas  ou  quando  o material  acabado  esteja  enro- 
lado, devem  ser  cuidadosamente  ajustadas,  de  modo  que  as  partes  do  acaba- 
mento fiquem  direitas  e em  esquadria. 

Os  tubos  retangulares  deverão  ter  lados  e topos  de  chapa  n.9  14  e fundos 
de  chapa  n.9  12.  Quando  possível,  devem  ser  feitos  com  lados  em  secção  em 
U,  com  tôpos  e fundos  de  chapas  planas.  Podem  ser  diminuídos  de  modo  a re- 


duzir  a cubagem  para  embarque.  As  secções  dos  tubos  adjacentes  ao  fundo 
da  célula,  estendendo-se  à válvula  da  célula,  devem  ser  feitas  de  modo  que 
sejam  impermeáveis  ao  gás,  devendo  ser  usada  gaxeta  na  junção  do  tubo  com 
o concreto. 

Para  fluxos  menores,  a tubulação  pode  ser  circular  de  chapa  n.9  12,  com 
10  polegadas  de  diâmetro  para  os  fluxos  principais.  As  juntas  entre  as  seções 
devem  ser  com  flange  e aparafusadas,  e,  quando  a mudança  na  inclinação  do 
tubo  ocorrer  no  interior  do  cotovelo,  deve  ser  aberta  de  modo  a dar  maior 
corte  transversal  na  curva. 

Quando  forem  precisas  tremonhas  de  aço,  estas  deverão  ser  de  chapa 
n.9  10,  com  tampas  gradeadas,  quando  o topo  ficar  na  linha  do  piso.  Em  geral, 
tôdas  as  válvulas  devem  ser  do  tipo  de  cremalheira  e pinhão  simples,  com  roda 
de  corrente  ou  manual  de  1 6”  de  diâmetro,  quando  a roda  manual  estiver  afas- 
tada do  piso.  Será  fornecida  a necessária  corrente  de  elo  aberto  de  1/4”  para 
o operador  que  fica  no  piso  fazer  funcionar  a válvula.  Devem  ser  fornecidos 
guias  da  válvula  de  modo  que  não  se  formem  bolsões  a reter  o cereal  e a evitar 
o fechamento.  As  válvulas  devem  ser  feitas  de  modo  a evitar  sempre  a passa- 
gem de  grãos. 

Nos  silos  que  usam  balanças  para  pesagem  automática  do  cereal  a gra- 
nel, o tubo  que  leva  do  alto  do  elevador  para  a balança  deve  ter  uma  passa- 
gem lateral  para  a célula  adjacente  ao  elevador,  para  receber  a corrente  de 
cereal  quando  a balança  estiver  parada.  Isto  deve  ser  feito  medinte  o extra- 
vasamento da  balança  superior,  quando  essa  ficar  cheia. 

Os  tubos  de  carregar  vagões  ou  caminhões  podem  ser  de  forma  tubular, 
de  aço  de  pêso  comum,  ou  de  chapa  de  metal  retangular  e devem  ser  devida- 
mente circundadas  de  braçadeira  para  mantê-los  em  linha.  Se  forem  usados 
tubos  redondos,  os  suportes  e as  braçadeiras  devem  ser  dispostos  de  modo  a 
permitir  o tubo  quando  o fundo  estiver  gasto.  As  extremidades  dêstes  tubos 
devem  ter  seções  flexíveis  de  metal,  sendo  de  12  pés  de  comprimento  para 
os  vagões,  e de  8 pés  para  os  caminhões. 

Art.  31  — Motores  e arranques 

Todos  os  motores  devem  ser  de  velocidade  constante,  de  rotor  em  curto- 
circuito  ou  de  anel  de  contato,  da  potência  indicada  nos  projetos  para  440 
V,  trifásicos,  corrente  de  60  ciclos,  fabricados  de  acordo  com  os  padrões  nema, 
no  Rio  Grande,  e de  50  ciclos  nas  outras  localidades.  Todos  os  motores,  ex- 
ceto dois  motores  dos  aspiradores  de  150  HP  de  Pôrto  Alegre,  devem  ter 
a etiqueta  dos  seguradores  para  uso  em  lugares  da  classe  2,  grupo  G (norma 
americana),  sob  contínua  carga  completa.  Trabalhando  à plena  carga  não 
devem  ter  elevação  de  temperatura,  acima  do  ambiente,  superior  a 559  C. 

Salvo  os  motores  cabrestantes  para  vagões  e dos  aspiradores  de  descarga 
de  navio,  todos  os  demais  deverão  ser  de  indução  de  curto-circuito,  alto  tor- 
que  de  arranque  para  os  motores  do  elevador  e das  correias  transportadoras 
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superiores  a 15  HP  e torque  comum  para  os  outros  motores.  Os  motores  com 
torque  de  arranque  comum  de  15  HP  e menores  devem  ter  arranques  de  linha 
com  botão  de  pressão  e motores  de  alto  torque,  e quaisquer  outros  maiores  do 
que  os  de  15  HP  deverão  ter  compensadores  automáticos  para  partida  com 
botão  de  pressão.  Êstes  arranques  deverão  ser  instalados  na  sala  de  controle. 

Os  cabrestantes  para  vagões  devem  ter  motores  de  anel  de  contato  her- 
méticos, com  contátor  manual  reversível,  com  tampa  igaxetada.  Êste  contator 
deve  ser  montado  no  galpão  da  ferrovia.  O contator  para  motores  de  aspira- 
dores para  descarregar  navios  deve  ser  automático  com  partida  de  botão  de 
pressão. 


Art.  32  — Acionamento  por  corrente  silenciosa 

As  engrenagens  de  acionamento  por  corrente  silenciosa  devem  ser  manufa- 
turadas de  acordo  com  os  modêlos  do  fabricante,  usando  corrente  silenciosa  do 
tipo  de  guia  médio. 

As  rodas  dentadas  para  as  correntes  devem  ser  de  ferro  fundido  e os 
pinhões  de  aço  com  dentes  temperados  e de  corte  de  precisão.  Devem  ser 
chavetadas  e aparafusadas  ao  eixo.  Os  cubos  das  engrenagens  para  as  cor- 
rentes e os  pinhões  devem  ser  prolongados  e revirados  com  capa  para  desgas- 
te. A corrente  deve  ser  do  tipo  rebitado,  com  elos  temperados  e pinos  cimen- 
tados e buchas.  Cada  engrenagem  deve  ser  provida  de  um  jôgo  de  enga- 
tes separados,  de  modo  que  a corrente  possa  ser  afastada  quando  necessário. 
Tôdas  as  engrenagens  de  corrente  devem  ser  providas  de  caixa  impermeável 
ao  óleo  e a prova  de  poeira,  dividida  longitudinalmente  e aparafusada  com  ve- 
dação de  labirinto  nos  eixos.  A lubrificação  deve  ser  por  esguicho,  com  a 
corrente  correndo  no  óleo.  Na  caixa  deve  haver  uma  abertura  com  tampão, 
para  inspeção,  e um  indicador  de  vidro  do  nível  do  óleo  deve  existir  em  cada 
caixa.  A menos  que  seja  indicado  o contrário,  as  correntes  devem  ser  dese- 
nhadas com  fator  de  rendimento  1,25. 

Art.  33  — Acionamento  por  corrente  de  roletes 

As  engrenagens  das  correntes  de  roletes  devem  ser  do  tipo  padrão  do- 
fabricante  dos  tamanhos  exigidos.  A corrente  deve  consistir  em  barras  late- 
rais, roletes,  buchas  e pinos.  Tôdas  as  unidades  devem  ter  acabamento  de 
conformidade  com  a tolerância  permitida,  de  liga  de  aço,  temperado  ou  tra- 
tado a quente,  e devidamente  ajustadas  e ligadas.  A corrente  deve  ser  do 
tipo  rebitado  com  unidade  de  engate  de  contra-pino.  Para  tôdas  as  correntes 
devem  ser  fornecidos  engates  separados. 

As  rodas  dentadas  para  as  correntes  devem  ser  cortadas,  com  pinhões 
de  aço  temperado  e polido,  e as  rodas  dentadas  grandes,  de  ferro  fundido 
ou  aço.  As  engrenagens  duplas,  onde  forem  necessárias,  devem  ter  juntas 
aparafusadas  de  grande  resistência.  Tôdas  as  engrenagens  devem  ser  cha- 
vetadas e aparafusadas.  Tôdas  as  correntes  devem  ter  caixas  de  óleo  fecha- 
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-das,  à prova  de  poeira,  com  a mesma  construção  e os  mesmos  detalhes  das  cor- 
rentes silenciosas.  * 

r 

Art.  34  — 0 acionamento  da  correia  em  V 

Quando  necessário,  o acionamento  das  correias  em  V deve  consistir  em 
polias  raiadas  de  aço  ou  de  ferro  fundido,  ligadas  por  correias  sem  fim,  feitas 
de  corda,  tecido  e borracha  e de  maneira  a se  ajustarem  às  ranhuras  da  polia. 
As  ranhuras  devem  ser  cuidadosamente  usinadas  e apropriadas  ao  seu  fim,  de- 
vendo ainda  ser  chavetadas  e aparafusadas  ao  eixo,  para  transmitir  fôrça  e 
manter  o alinhamento.  As  correias  usadas  deverão  ser  feitas  de  um  corpo  de 
corda  e pano  impregnado  com  um  composto  de  borracha  e revestidas  de  borra- 
cha para  contato  com  as  polias.  O objetivo  deve  ser  o de  reduzir  ao  mínimo 
o efeito  da  flexão,  quando  as  correias  passarem  por  cima  das  polias.  O dese- 
nho da  engrenagem  da  correia  em  V deve  estar  de  acordo  com  as  exigências 
do  Boletim  n.?  VB300A-1-47,  do  Mill  Mutual  Fire  Prevention  Bureau,  intitu- 
lado "Safe  and  Efficient  Multiple  V-Belt  Drives  for  Grain  and  Milling  Plants". 
O diâmetro  mínimo  das  polias  deve  ser  o recomendado  na  Tabela  III,  pág.  3. 

O fator  de  rendimento  dos  acionadores  do  ventilador  e do  limpador 
será  1,4. 

Todos  os  acionadores  dos  ventiladores  do  sistema  de  controle  da  poeira 
serão  providos  de  polias  de  passo  variável. 

Os  centros  dos  acionadores  devem  ser  tais,  que  o arco  de  contato  na  polia 
pequena  jamais  seja  menor  de  1 45°. 

Tôdas  as  correias  V dos  acionadores  deverão  ser  resguardadas  com  uma 
tela  de  metal  de  1”,  destinada  a evitar  acidentes  com  empregados.  Estas  guar- 
das devem  ser  divididas  horizontalmente  e aparafusadas  de  modo  a que  sejam 
facilmente  removíveis,  e devem  ser  rigidamente  apoiadas,  independentemen- 
te do  eixo  e do  motor.  Deve-se  deixar  bastante  espaço  livre  para  a correia 
se  movimentar.  Quando  forem  usadas  polias  de  passo  ajustável,  as  guardas 
devem  ter  aberturas  para  permitir  o ajustamento  sem  ser  preciso  removê-las. 

Art.  35  — Correame 

O correame  dos  transportadores  e dos  elevadores  deve  ser  de  lona  de 
32  onças,  da  largura  e com  o número  de  camadas  constantes  do  quadro  e do 
tipo  de  superfície  de  fricção.  O correame  do  transportador  deve  ser  reves- 
tido de  borracha,  de  4 camadas,  da  largura  especificada,  de  lona  de  28  onças. 
Deve  estar  de  acordo  com  as  seguintes  especificações: 

Estrutura  da  Correia 

A correia  deve  ter  tôda  a largura  especificada  e deve  ser  inteiriça.  Deve 
ser  feita  com  o número  de  camadas  especificado,  do  melhor  tipo  de  lona  de 
correia,  pesando  28  ou  32  onças  por  peça  de  42"  de  largura,  por  36"  de  com- 
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primento.  A resistência  média  da  lona,  em  amostra  tirada  da  correia,  na 
direção  da  urdidura,  não  deve  ser  inferior  a 350  libras  para  a de  32  onças,  e 
315  libras  para  a de  28  onças,  submetidas  a prova  de  acordo  com  o “Método 
Grab",  descrito  na  Especificação  D39  da  A.S.T.M.,  Método  de  provar 
tecidos . 

As  várias  camadas  devem  ser  inteiramente  cimentadas  com  um  preparado 
adesivo  de  longa  durabilidade  e alta  qualidade. 

A fricção  ou  adesão  entre  as  camadas  não  deve  ser  inferior  a 16  libras, 
medidas  da  seguinte  maneira: 

Deve-se  cortar,  no  sentido  longitudinal  da  correia,  uma  tira  de  uma 
polegada  de  largura.  As  várias  camadas  devem  ser  separadas  numa 
extremidade,  prendendo-se  na  extremidade  inferior  da  tira  um  pêso 
de  dez  libras  para  conservá-la  em  posição  vertical.  Depois,  as  vá- 
rias camadas  deverão  ser  arrancadas,  uma  de  cada  vez,  prendendo- 
se  um  pêso  de  16  libras  na  extremidade  superior  da  camada  externa. 
Entre  a extremidade  superior  da  camada  submetida  a prova  e o 
pêso,  deve  ser  colocada  uma  mola  em  espiral,  cujo  pêso  deve  estar 
incluído  nas  16  libras. 

Nas  condições  acima,  as  camadas  não  devem  se  separar  com  velocidade 
maior  que  uma  polegada  por  minuto.  O preparado  adesivo,  quando  arrancado 
separadamente,  deve  mostrar  que  há  grande  quantidade  de  borracha  na  com- 
posição, a garantir  a sua  durabilidade,  e deve  também  mostrar  uma  longa  e 
fibrosa  adesão  à lona. 

Não  deve  haver  mais  de  duas  costuras  longitudinais  em  cada  camada,  e 
estas  não  devem  ficar  a menos  de  3 polegadas  de  cada  orla,  nem  a menos  de 
12  polegadas  uma  da  outra.  Em  nenhuma  camada  das  correias  deve  ser  per- 
mitida costura  alguma  transversal,  em  distância  inferior  a 1 000  pés. 

Onde  se  especifica  correia  com  revestimento  de  borracha,  ambas  as  su- 
perfícies e orlas  das  correias  devem  ser  d-e  borracha  com  espessura  não  infe- 
rior a 1/32”,  entrando  em  sua  composição  borracha  de  alta  qualidade,  ma- 
cia, firmemente  vulcanizada  ao  corpo  da  correia,  e com  o devido  acabamento 
apropriado  para  uma  correia  transportadora  de  cereais.  Usando-se  amostras 
de  y2"  x 2",  não  deve  ser  inferior  a 1 000  libras  por  polegada  quadrada  de 
secção  transversal  a resistência  à tensão  dêsse  revestimento  de  borracha  ou 
reforço,  quando  submetido  a prova  pelos  métodos  A.S.T.M.,  Designação 
serial  D-15  e Designação  D-412.  A tensão  na  ruptura  não  deve  ser  inferior 
a 300%. 

A correia  deve  ser  bem  manufaturada,  reta,  flexível  e devidamente  esti- 
cada. 


— 238  ~ 


Testes 

Ao  terminar  a fabricação  do  correame  fornecido  de  acordo  com  estas  espe- 
cificações, o fabricante  deve  fornecer  um  certificado  sob  juramento,  atestando 
que  êsse  correame  está  conforme  com  as  especificações  em  todos  os  particulares. 

O Estado,  à sua  própria  custa,  reserva-se  o direito  de  mandar  inspecio- 
nar o correame  durante  a sua  fabricação  ou  em  qualquer  tempo  dentro  de  30 
dias  depois  da  respectiva  entrega,  para  verificar  se  o mesmo,  conforme  foi 
fabricado,  satisfaz  tôdas  as  exigências  destas  especificações. 

Se  o teste  fôr  feito  na  fábrica,  o fabricante  deverá  cooperar  com  o ins- 
petor do  Estado  para  capacitá-lo  a fazer  devidamente  a inspeção. 

Antes  de  ser  feito  o pagamento  final  ao  Construtor  que  tiver  fornecido 
o correame  segundo  as  especificações,  será  necessário  que  o mesmo  forneça 
ao  Estado  o certificado  sob  juramento  aqui  exigido. 

Garantia  do  fabricante 

O fabricante  que  fornecer  correame  de  acordo  com  estas  especificações 
deve  garantí-lo  contra  defeitos  de  mão-de-obra  e de  material  que  possam 
aparecer  dentro  de  um  ano  a partir  da  data  da  instalação,  não  excedendo 
esta  dezoito  meses  da  data  do  faturamento. 

Art.  36  — Maquinaria  de  transmissão 

Êste  parágrafo  abrange  todos  os  eixos,  mancais,  polias,  etc.  Os  eixos  de 
4 15/16”  ou  mais  polegadas  de  diâmetro  devem  ser  de  aço  do  tipo  comercial 
S.A.E.  1045,  torneados  e polidos,  e os  menores  de  4 15/16”  deverão  ser 
de  aço  do  tipo  S.A.E.  1 020,  torneados  e polidos. 

Em  todos  os  eixos  deverá  haver  anéis  de  retenção  de  segurança  para- 
evitar  movimento  das  extremidades  em  qualquer  direção.  Devem  ser  anéis  de 
retenção  do  tipo  comercial,  aparafusados  ao  eixo  com  cavidade  no  anel  para 
a cabeça  do  parafuso.  Quando  necessário,  devem  ser  usados  anéis  de  fenda. 

Com  exceção  dos  tensores  da  base  dos  elevadores  e de  alguns  dos  ca- 
brestantes para  vagões,  os  mancais  para  o conjunto  de  eixos  devem  ser  de 
ferro  fundido  babitado,  de  anel  de  lubrificação,  com  o comprimento  mínimo 
igual  a 2 x/l  vêzes  o diâmetro  do  eixo,  e ainda  do  tipo  e tamanho  exigidos  nos 
projetos,  de  primeira  qualidade  comercial,  com  anéis  ou  colares  frisados  e 
amplo  reservatório  de  óleo.  As  extremidades  devem  ser  à prova  de  poeira, 
mediante  o emprêgo  de  uma  lâmina  de  asbestos  de  3/16”,  de  duas  partes  em 
volta  do  eixo,  mantida  em  seu  lugar  por  um  anel  de  chapa  de  aço  de  1/4”,  de 
duas  partes,  aparafusado  às  extremidades  do  mancai  por  parafuso  de  cabeça  es- 
cariada.  Os  mancais  devem  ter  orifícios  entalhados  para  manter  os  para- 
fusos rebaixados,  e todos  os  blocos  de  apoio  que  sustentam  os  eixos  superiores 
do  elevador  devem  ter  cunhas  que  ajustem  as  chapas  da  base.  Os  blocos  de 


apoio  dos  eixos  superiores  da  correia  transportadora  devem  ter,  em  posição 
horizontal,  chapas  ajustadoras  da  base.  A cantoneira  da  coluna  deve  ter  um 
ressalto  no  fundo  para  ajustar  o parafuso  que  fixa  o grampo  na  própria  coluna. 

Tôdas  as  bases  dos  mancais  devem  ser  de  superfície  plana  e as  chapas 
de  base  em  aço  devem  ter  o fundo  plano.  Os  mancais  devem  ter  as  su- 
perfícies babitadas,  usando-se  babite  de  motor  na  metade  inferior  e babite 
n.9  1 na  metade  superior.  O babite  deve  ser  vasado  num  mandril  cora  as 
necessárias  chaves  ao  se  fundir,  para  mantê-lo  no  lugar.  Os  mancais  de- 
vem ser  mandrilados  e raspados,  e ter  ranhuras  próprias  para  óleo.  É a 
seguinte  a fórmula  para  o babite  de  motor:  60%  de  estanho,  29,3%  de 
chumbo,  9%  de  antimônio  e 1,7%  de  cobre:  e para  o babite  n.9  1:  15% 
de  estanho,  7%  de  antimônio,  2%  de  cobre,  e 76%  de  chumbo. 

Os  mancais  do  eixo  inferior  para  as  correias  verticais  do  elevador  de- 
vem ser  de  roletes  retos,  dispostos  em  caixa  universal,  para  evitar  desali- 
nhamento . 

Os  mancais  de  eixo  defletor  para  as  correias  verticais  devem  ser  de 
lubrificação  por  anel,  montados  em  suportes  de  12”,  ajustáveis  em  4 posi- 
ções, e do  tamanho  mencionado  na  relação. 

Quando  necessário,  os  tensores  da  base  do  elevador  devem  ser  de  certo 
tipo  Edmonds,  o qual  consiste  em  um  caixilho  de  aço  estrutural  com  bra- 
çadeira, correndo  em  guias  ao  lado  da  caixa  e apoiando  os  mancais  do 
eixo  com  os  necessários  pêsos.  Devem  ser  providos  parafusos  regulado- 
res para  ajudar  a impelir  a correia.  Serão  fornecidas  chapas  corrediças 
impermeáveis  à poeira  para  evitar  que  o pó  seja  expelido  pela  caixa  da 
base.  Quando  necessários  tensores  de  parafuso,  êstes  devem  ser  à prova 
de  poeira. 

As  correias  transportadoras  devem  ter  mancai  de  lubrificação  por  anel 
ou  aro  universal,  cantoneira  de  ferro  protegido,  tensores  de  parafuso  com 
mancai  do  tamanho  e número  de  tensores  conforme  indicado  no  projeto. 
O mancai  deve  ser  montado  num  bloco  de  ferro  fundido  deslizando  sôbre 
uma  cantoneira  de  aço  com  a ponta  do  V para  cima.  Para  mover,  deve 
ser  fornecido  um  parafuso  de  rosca,  quadrado,  protegido  pela  cantoneira, 
assentado  numa  porca  sôbre  o bloco.  A extremidade  do  parafuso  deve  ser 
quadrada,  sendo  fornecida  uma  chave  inglêsa  para  cada  par  de  tensores. 
Os  blocos  devem  ter  comprimento  suficiente  para  evitar  que  fiquem  empi- 
nados, e as  cantoneiras  devem  ser  de  tamanho  amplo  para  se  ajustar  ao 
comprimento  do  tensor  e do  mancai  de  carga  e evitar  deflexão  inconve- 
niente. Estas  cantoneiras  não  devem  ser  menores  de  3 x 3 x 1/4  para 
«ixos  até  2 7/16,  e 4 x 4 3/8  para  tensores  com  eixos  de  diâmetros  de  . . 
2 15/16  e 3 7/16. 

As  polias  devem  ser  de  correia  dupla  ou  mais  pesadas,  braço  duplo, 
face  superior  de  ferro  fundido,  torneadas,  revestidas  e balanceadas  depois 
de  usinadas,  e chavetadas  e aparafusadas  aos  eixos.  As  polias  de  6 pés 
de  diâmetro,  de  cima  dos  elevadores,  devem  ser  ajustáveis,  as  outras  polias 


— 240  — 


devem  ser  fixas.  Tôdas  as  polias  superiores  dos  elevadores  e dos  transpor- 
tadores devem  ser  revestidas  de  borracha,  usando-se  uma  correia  de  4 ca- 
madas, de  32  onças,  de  superfície  de  fricção,  aparafusada  à polia  com  para- 
fusos de  caçamba  de  cabeça  chata.  Os  orifícios  dos  parafusos  devem  ser 
escariados  na  superfície  externa  da  polia,  de  modo  que  a correia  seja  for- 
çada para  a depressão  e a cabeça  do  parafuso  fique  abaixo  do  nível  geral 
da  correia.  A correia  deve  ser  aparafusada  em  cêrca  de  9”  a 10”  de  cen- 
tro a centro  de  cada  direção,  e a junta  onde  a correia  volteia  a polia,  deve 
ser  do  tipo  de  dente  de  serra,  com  as  pontas  separadas  cêrca  de  6 polega- 
das. Cada  ponta  deve  ser  aparafusada.  A polia  superior  do  elevador  deve 
ser  extra-pesada  para  suportar  a carga. 

Todos  os  eixos  devem  ser  engraxados  e envolvidos  em  aniagem  para 
embarque . 

Tôdas  as  polias,  engrenagens  e engates,  que  se  exige  sejam  chavetados 
e aparafusados,  devem  ser  acompanhadas  de  chaves  com  2 parafusos  atar- 
rachados  sôbre  a mesma  e um  outro  aparafusado  a 90”,  e,  devem  ainda 
estar  adaptados  ao  eixo.  Quando  possível,  êste  ajustamento  deve  ser  feito 
na  oficina  e,  depois  de  desmontadas  nas  extremidades,  as  chaves  devem  ser 
marcadas  com  um  sinal  de  identificação  e presas  com  arame  ao  lugar  da 
chave  no  eixo.  Tôdas  as  chaves  devem  ser  do  tamanho  padrão  da  A.  S. 
M.  E.  (American  Society  of  Mechanical  Engineers,  Associação  America- 
na dos  Engenheiros  Mecânicos)  . 

As  polias  superiores  em  duas  metades,  dos  elevadores,  devem  ter  gram- 
po ajustado  no  eixo  e não  necessitam  ser  aparafusadas. 

Art.  37  — Instalação 

Tôda  a maquinaria,  aparelhamento,  chapas  de  metal  e tubos  devem 
ser  montados  e fixados  no  lugar  por  hábeis  mecânicos.  As  várias  unidades 
devem  ser  instaladas  no  lugar  indicado  nos  planos  com  as  várias  partes 
devidamente  alinhadas  e niveladas.  As  partes  que  suportam  as  máquinas 
em  movimento  devem  ser  firmemente  aparafusadas  na  posição,  usando-se 
arruelas  de  apêrto  ou  porcas  duplas  nos  parafusos,  se  houver  alguma  possi- 
bilidade de  afrouxamento.  Todos  os  orifícios  através  dos  pisos  para  pas- 
sagem da  tubulação  ou  caixas  dos  elevadores,  devem  ser  preparados  quando 
fôr  lançado  o concreto  sôbre  a fôrma;  e,  depois  que  os  tubos  ou  caixas  estejam 
assentados  e alinhados,  devem  ser  fixados  em  suas  respectivas  posições, 
fazendo-se  o revestimento  de  concreto  em  volta  dos  orifícios.  As  fôrmas  de- 
baixo dêsses  orifícios  devem  ser  removidas  depois  que  o concreto  tenha  sido 
pôsto,  sendo  então  alisada  com  a trolha  a superfície  do  piso. 

Quando  fôr  necessário  argamassar,  a parte  a ser  fixada  deve  ser  ajus- 
tada à devida  altura,  apoiada  em  calços  e aparafusada.  Deve-se  embuchar 
o l>:gar  com  argamassa  dura  até  que  tôda  a área  a ser  argamassada  esteja 


completamente  revestida.  Não  deve  ser  usada  argamassa  que,  depois  de 
espalhada,  possa  encolher. 

Quando  possível,  devem  ser  empregados  parafusos  de  fixação,  mas, 
quando  não  o fôr  podem  êles  ser  chumbados  ou  sulfurados  no  lugar  ou  po- 
dem ser  usadas  cavilhas  de  retenção  de  três  unidades.  Não  devem  ser  usa- 
das camisas  de  expansão  em  qualquer  parafuso  que  mantenha  partes  ou  pe- 
ças de  maquinaria  em  movimento  ou  em  qualquer  ponto  que  não  seja  tubos 
ou  grampos  de  condutos. 

Depois  que  a maquinaria  esteja  em  seu  lugar  e devidamente  ligada, 
e com  os  mancais  e todos  reservatórios  de  óleo  limpos,  todos  os  mancais 
devem  ser  lubrificados  ou  engraxados,  os  reservatórios  cheios  com  óleo  da 
qualidade  e na  quantidade  apropriadas,  devendo  o aparelhamento  funcio- 
nar vazio  para  se  ajustar  e verificar  o seu  funcionamento.  Quando  funcio- 
nar à inteira  satisfação  do  construtor,  a seu  pedido,  o Estado  deve  forne- 
cer o cereal  para  o ajustamento  final  e a prova  de  aceitação.  Antes  do 
cereal  correr  em  qualquer  célula  ou  através  de  qualquer  aparelhamento,  a 
célula  ou  o equipamento  devem  ser  inteiramente  limpos,  de  modo  a evitar  a 
mistura  de  matéria  estranha  com  o cereal.  Quando  estiver  completo  e aceito 
o equipamento,  o cereal  deverá  sr  colocado  em  célula  ou  células  conforme 
orientação  do  Estado. 

Art.  38  « — Pequenas  obras  de  oficinas 

Os  desenhos  das  pequenas  obras  de  oficina  de  todo  o equipamento  e das 
obras  de  chapas  de  metal  devem  ser  fornecidos  ao  engenheiro  e aprovados 
antes  de  começar  a sua  fabricação. 

Art.  39  - — Aparelhamento  de  Laboratório 

A cada  um  dos  silos  de  Rio  Grande  e Pôrto  Alegre,  respectivamente, 
será  fornecido  o seguinte  aparelhamento  especial  de  laboratório  para  provas 
e experiências  com  cereais: 

1 . Aparelho  elétrico  de  verificação  de  umidade. 

6.  Caladores  (furadores)  para  tirar  amostrar  de  cereais,  de  vagões 
caminhões  e barcaças. 

1.  Calador  (furador)  para  sacos. 

1 . Uma  balança  de  prova . 

1 . Aparelho  para  prova  de  amostra,  em  escala,  para  teste  de  pêso. 

1.  Jôgo  de  panelas. 

1 . Aparelho  de  prova  da  existência  de  matérias  estranhas  ao  cereal . 

Para  todos  os  outros  silos  será  fornecido  o mesmo  aparelhamento,  com 
a única  exceção  de  que  serão  fornecidos  três  caladores  para  grão  em  carros 


•c  caminhões  em  cada  silo,  em  vez  de  seis  como  em  Rio  Grande  e Pôrto 
Alegre . 

Art.  40  — Cabrestante  para  cais 

Nos  cais  de  Rio  Grande  e Pôrto  Alegre,  respectivamente,  instalar-se-á 
um  cabrestante,  acionado  por  motor  de  20  HP,  devendo  ser  unidades  padro- 
nizadas para  trabalho  em  doca  e para  emprêgo  com  cabo  de  manilha,  para 
movimentar  barcaças  e outros  serviços  sem  equipamento  de  fôrça. 

Art.  41  — Unidades  elétricas  Diesel 


Em  Cachoeira,  Blau  Nunes  e Bagé  será  instalado  aparelhamento  para 
produção  de  fôrça  para  os  silos.  Cada  uma  das  usinas  terá  um  gerador  tri- 
fásico,  440  V.,  50  ciclos,  187,5  kVA,  150  kW,  ligado  diretamente  a um 
motor  Diesel,  curso  de  6 1/4"  de  diâmetro  por  6 polegadas,  8 cilindros,  1 500 
RPM,  montado  sôbre  uma  base  de  aço  estrutural. 

O gerador  será  Westinghouse  ou  igual,  com  excitador  ligado  diretamente 
e deve  ter  caixa  terminal  para  ligações  de  fôrça.  Quando  funcionando  contí- 
nuamente, à plena  carga,  a elevação  de  temperatura  não  deverá  exceder  50? 
acima  de  uma  temperatura  ambiente  de  409  C.  Deve  satisfazer  as  especifica- 
ções da  A.  I.  E.  E.  e N.E.M.A.  Para  controle  do  gerador  deve  ser  for- 
necido um  quadro  de  distribuição,  revestido  de  aço,  com  montagem  trazeira, 
independente,  e o mesmo  deve  ser  aparelhado  com  os  seguintes  instrumen- 
tos: Amperômetro,  chave  do  amperômetro,  voltímetro,  chave  do  voltímetro, 
Teostato  do  campo  do  excitador,  frequencímetro,  carregamento  de  baterias, 
carregador  flutuante,  regulador  automático  de  voltagem,  interruptor  de  cir- 
cuitos e os  necessários  transformadores  para  potencial  de  corrente.  Os  gera- 
dores devem  ser  acoplados  diretamente  ao  motor  por  acoplador  flexível  do 
tipo  de  disco.  O motor  deve  ter  o seguinte  equipamento: 


Regulador 

•Sistema  de  combustível,  inclusive  a 
bomba  principal  de  injeção,  bom- 
ba de  transferência  do  combustí- 
vel, giguelê  e respectivos  parafu- 
sos 

Filtros  do  combustível 

Tubulação  do  combustível,  da  bom- 
ba principal  de  injeção  aos  gi- 
guelês 


Filtros  de  ar  com  banho  de  óleo 
Radiador  e sistema  de  refrigeração 
a ventilador 

Silenciosos  Maxim  ou  iguais 
Ligações  flexíveis  do  escapamento 
2 Baterias  de  12  volts 
Quadro  de  controle  do  motor,  equi- 
pamento com  termômetro  de  água 
e manómetro  de  óleo 


Bombas  de  circulação  de  água 


Filtro  para  óleo  lubrificante 
Canos  de  escapamento 

Volante  e caixa  do  volante 
Termostato  e tubos  de  derivação 
Motor  de  partida,  de  24  volts,  com 
chave 

Parafusos  e mangas 


Rêde  de  alarma,  de  segurança-baixa 
pressão  do  óleo  e alta  temperatura 
da  água 

Refrigerador  de  óleo  LUBE 

Tacómetro 

Tanque  principal  de  combustível,  275 
galões 


O motor,  em  tôdas  as  especificações,  deve  ser  igual  ao  motor  Hercules, 
modêlo  DNXV8D,  fabricado  pela  Hercules  Motor  Corporation,  Canton,  Ohio. 

Aos  seguintes  silos,  devem  ser  fornecidos  motores  Diesel,  para  ilumi- 
nação de  emergência: 

Rio  Grande  — monofásico,  20  KW,  110  V,  60  ciclos. 

Erechim,  Passo  Fundo,  Bento  Gonçalves,  Cruz  Alta, 

Júlio  de  Castilhos  e Carazinho  — 

monofásico,  20  kW,  110  V,  50  ciclos. 

Estas  unidades  consistem  em  um  gerador  de  20  kW,  com  caixilho  apa- 
rafusado à caixa  do  volante,  de  um  motor  Diesel,  de  4 cilindros  de  4,4”  de 
diâmetro  x 5,5”  de  percurso.  A velocidade  do  motor  para  corrente  de  60 
ciclos  será  de  1 200  rpm,  e,  para  50  ciclos,  1 500  rpm.  O motor  e o gera- 
dor devem  ser  construídos  como  uma  só  unidade  e montados  sôbre  uma 
base  de  aço  estrutural. 

O gerador  deve  ser  impermeável  à exsudação,  com  ventilação  própria  e 
aparelhado  com  caixa  terminal  para  ligação  de  fôrça.  A elevação  de  tempe- 
ratura no  enrolamento  do  gerador  não  deve  exceder  509  acima  da  tempera- 
tura ambiente  de  40^,  quando  funcionando  contínuamente  à plena  carga. 

Os  geradores  devem  satisfazer  as  especificações  da  AIEE  e NEMA. 

Um  quadro  de  distribuição  de  montagem  traseira,  independente,  será  for- 
necido com  os  seguintes  instrumentos: 

Amperômetro 

Voltímetro 

Frequencimetro 

Regulador  de  voltagem 

O motor  deve  ser  Diesel  completo,  fixo,  de  quatro  cilindros,  ciclo  de 
quatro  tempos,  refrigerado  a água,  com  partida  de  conversão  a gasolina. 
Deve  ter  mangas  do  cilindro  substituíveis,  lubrificação  à pressão  e tempera- 
das as  superfícies  do  mancai.  Deve  ter  os  seguintes  acessórios  e equipa- 
mento : 


Chave  de  amperômetro 
Reostato  do  campo  do  excitador 
Interruptor  de  circuitos 
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2 Baterias  de  6 volts  (montadas) 

Filtro  de  ar  (do  tipo  de  banho  de  óleo) 

Radiador  e ventilador 

Guardas  do  ventilador  e do  cano  de  distribuição 

Bomba  de  água 

Controle  termostático  da  temperatura  da  água  (tipo  de  derivação) 

Capuz  do  radiador  para  ligação  do  conduto  de  ar  quente. 

Regulador  (do  tipo  de  esfera)  para  exata  regulagem  da  velocidade. 

Aparelhamento  de  partida,  consistindo  em:  motor  de  partida,  sistema  de 
combustível  do  carburador,  com  tanque  auxiliar,  depósito  da  bôrra  e cortina 
e magneto  de  ignição. 

Gerador  de  carregamento  da  bateria  e regulador  ,(ou  carregador  de  ba- 
teria tipo  flutuante,  fornecido  quando  fôr  pedido)  . 

Sistema  completo  de  injeção  de  combustível,  com  bomba  de  abasteci- 
mento, bomba  de  injeção,  tubulação,  bocais,  e tanque  para  um  dia. 

Alavanca  de  comando  do  regulador  manual,  com  parafuso  regulador. 

Sistema  de  lubrificação  a óleo  com  pressão  do  combustível,  com  bomba 
do  tipo  de  engrenagem,  e filtro  flutuante. 

Filtros  duplos  de  óleo  para  combustível  (tipo  de  reenchimento)  . 

Filtro  para  óleo  lubrificante  (tipo  de  reenchimento)  . 

Painel  de  controle,  consistindo  em:  Manómetro  de  óleo,  termômetro  para 
água.  com  perômetro  da  bateria,  cháve  de  partida  elétrica. 

Dispositivo  dé  segurança  (baixa  pressão  de  óleo  e alarma  da  alta  tem- 
peratura da  água ) . 

Silencioso  e mangueira  flexível  de  ligação. 

Caixa  de  ferramenta. 

Tanque  para  125  galões  de  combustível  e bomba  manual  para  enchê-lo. 

Tacómetro. 

Parafusos  de  retenção  e mangas. 

A unidade,  sob  todos  os  aspectos,  deve  ser  igual  ao  modêlo  D-201  ou 
D-201-50  da  International  Diesel  Electric.  Estas  unidades  serão  instaladas 
em  sala  adjacente  a sala  de  comando  da  fôrça  elétrica,  e serão  dispostas 
para  partida  automática  no  caso  de  falhar  a fôrça  da  estação  central. 

Art.  42  — Instalação  elétrica 

A instalação  elétrica  exigida  consiste  em  um  sistema  de  fios  de  fôrça 
do  lado  da  alta  tensão  dos  transformadores  para  os  motores,  uma  rêde  de 
fios  de  luz,  telefone  e sinais. 

De  um  modo  geral,  o sistema  de  fôrça  em  cada  silo  consistirá  em  trans- 
formadores, chaves  primárias  de  desligamento,  fusíveis  interruptores  e para- 
raios,  principais,  fios  secundários  para  a sala  do  controle,  interruptores  prin- 
cipais ou  painéis  principais  de  serviço  com  a necessária  capacidade  de  inter- 
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rupção  para  servir  a fonte  de  energia,  necessários  ramais  e proteção  c arran- 
ques de  motores  e chaves  de  desligamento. 

Todos  os  motores  e fios  de  fôrça  dentro  do  silo  e do  armazém  deve- 
rão ser  próprios  para  os  lugares  relacionados  na  Classe  I,  G (poeira  explo- 
siva) (norma  americana),  enquanto  que  o aparelhamento  nos  galpões  das 
vias  férreas  e de  caminhões  e sala  da  fornalha  do  secador  deve  ser  prote- 
gido contra  poeira  por  meio  de  invólucros  e gaxetas.  Em  geral,  os  arran- 
ques dos  motores  deverão  ser  do  tipo  automático,  localizados  nas  salas  de  co- 
mando, que  devem  ser  impermeáveis  à poeira,  com  botões  de  pressão  Clas6e 
II  G (norma  americana),  localizados  ao  lado  do  motor  ou  à vista  da  unida- 
de a dar  partida.  Os  botões  de  parada  devem  ser  colocados  em  lugares  con- 
venientes. 

A rêde  de  iluminação  deve  ser  projetada  para  proporcionar  bastante  luz 
para  o trabalho  noturno,  e tôdas  as  luzes  e controles  dentro  do  edifício  de- 
vem ser  adequados  para  os  lugares  da  Classe  II  G (norma  americana)  . Para 
o funcionamento  ordinário,  devem  ser  fornecidos  transformadores  do  tipo 
sêco,  instalados  na  sala  de  comando,  para  reduzir  a corrente  de  440  V a 
110  V;  e,  onde  houver  aparelhamento  de  iluminação  de  emergência,  devem 
ser  fornecidas  chaves  automáticas  para  transferir  tôda  a carga  de  ilumina- 
ção  dós  transformadores  para  a unidade  geradora. 

A escada  e o pôço  do  elevador  dos  empregados,  serão  iluminados  em 
tôda  a sua  altura  por  um  circuito  com  interruptores,  dispostos  estes  de  modo 
que  possa  a luz  ser  ligada  e desligada  em  qualquer  andar.  A luz  para  os 
andares,  a qual  pode  provir  de  dois  lugares,  terá  interruptores  de  3 direções 
em  cada  entrada. 

Em  cada  andar  e em  vários  pontos  nos  maiores  andares  haverá  toma- 
das para  fios  de  extensão.  As  tomadas  e pinos,  fios  e porta-lâmpadas  serão 
apropriados  para  os  lugares  da  Classe  II  G (norma  americana).  Para  Rio 
Grande  e Pôrto  Alegre  serão  fornecidos  quatro  fios  de  100  pés,  e para  os 
outros  silos,  dois  fios  para  cada  um. 

Nos  tetos  dos  galpões  serão  instalados  projetores  que  iluminarão  as 
proximidades  das  vias  férreas  e depósitos  de  caminhões;  e,  sõbre  as  pontes, 
também  o serão  para  iluminar  as  proximidades  do  cais,  no  Rio  Grande  e em 
Pôrto  Alegre. 

Devem  ser  fornecidas  as  luzes  necessárias  para  sinalização  aérea,  com 
controles,  de  acordo  com  as  leis  internacionais. 

Constituirão  equipamento  padronizado  as  iluminações  para  o escritório 
e o laboratório. 

Será  fornecida  uma  rêde  telefônica  interligando  o escritório,  o laborató- 
rio, o escritório  do  superintendente,  o andar  das  balanças,  os  lugares  de 
carga  e descarga,  o tôpo  das  células  e o subsolo  de  cada  silo.  Além  disso, 
serão  providas  ligações  para  o lugar,  no  cais,  onde  estiver  sendo  carregado 
ou  descarregado  navio,  em  Rio  Grande  e Pôrto  Alegre.  Esta  rêde  será  do 
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sistema  comum  de  conversação,  fortemente  sonoro,  com  uma  rêde  de  chama- 
da comum  de  110  V,  com  chamadas  em  código  para  os  vários  lugares. 

Serão  instalados  sinais  luminosos  ligando  as  estações  de  carga  e descarga 
com  o andar  da  balança  em  cada  silo,  e um  sistema  de  sinalização  entre 
cada  ponto  de  carga  no  cais  e o andar  da  balança,  em  Pôrto  Alegre  e Rio 
Grande. 

No  escritório  do  superintendente,  será  instalado  um  quadro  com  luzes 
mostrando  quando  cada  motor  estiver  funcionando  e amperômetros  para  mos- 
trar a carga  de  cada  motor  do  elevador,  exceto  do  elevador  do  secador.  Ou- 
trossim,  onde  houver  balanças  para  pesagem  a granel,  será  fornecido  um 
contador  que  indicará  o total  de  pesadas  em  cada  balança. 

Tanto  o plano  como  a construção  da  instalação  elétrica  devem  estar  de 
ácôrdo  com  o Código  Nacional  de  1951,  da  National  Fire  Protection  Asso- 
ciation.  Êstes  códigos  são  elaborados  pelo  National  Board  of  Fire  Under- 
writers  (Junta  Nacional  das  Companhias  Seguro  contra  Fogo),  85  John 
Street,  Cidade  de  Nova  York. 

No  caso  de  serem  mais  rigorosas  do  que  as  dêstes,  serão  obedecidas  as 
exigências  dos  códigos  locais. 

Em  resumo,  serão  fornecidos  três  transformadores  monofásicos  a cada 
localidade  onde  houver  uma  estação  central,  e serão  instalados  de  modo  a 
abaixar  a 440  volts  a voltagem  primária.  Os  transformadores  terão  os  se- 
guintes tamanhos:  Rio  Grande  e Pôrto  Alegre,  200  kVA;  todos  os  demais 
silos:  50  kVA. 

Art.  43  — Mudanças  no  número  das  unidades  de  iluminação 

Os  parágrafos  anteriores  indicam  que  não  será  fornecido  gerador  Diesel 
para  iluminação  para  Blau  Nunes,  Cachoeira  e Bagé.  Pode  ser  julgado  de 
conveniência  prover  estas  unidades  e,  por  isso,  deve  ser  incluído  o preço 
para  a instalação  de  uma  das  unidades  Diesel-elétricas  de  20  kW  em  cada 
uma  das  três  localidades. 


Art.  44  — Transportadores  de  sacos 

As  especificações  rezam  que  o transporte  do  cereal  ensacado,  do  apare- 
Ihamento  de  ensacamento,  do  armazém,  para  o vapor,  será  feito  por  cami- 
nhões. Poderia  ser  dado  outro  preço  para  a instalação  de  um  transportador 
de  24"  do  armazém  para  o cais,  em  ponte  sôbre  a via  para  caminhões,  com 
transportador  ou  transportadores  transversais,  ao  longo  do  cais,  numa  altura 
de  cêrca  de  15  pés  acima  do  cais,  com  ramais  localizados  junto  a cada  tubo 
de  descarga  de  navios  e com  uma  calha  de  escoamento  portátil  de  cada  lugar 
de  descarga  para  o nível  do  cais. 
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Art.  45  — Chapas  de  metal  dos  elevadores 

O tôpo  dos  elevadores  será  construído  de  chapas  de  n.9  12  com  braça- 
deiras, com  cantoneiras  del*^  x 1 e 2 x 2 x 3/16.  As  caixas  serão 
de  chapa  n.9  10,  e as  caixas  das  correias  verticais  de  chapa  n.9  14,  em  todos, 
exceto  o elevador  do  secador,  que  tem  caixas  de  chapa  n."  16.  As  caixas  das 
correias  verticais  deverão  ser  feitas  com  lados  de  seções  em  U.  com  chapas 
lisas  na  frente  e atrás.  Serão  feitas  e montadas  de  modo  que  fiquem  isentas 
de  engorgitamento  e devem  ser  prêsas  com  braçadeiras,  para  que  fiquem  em 
alinhamento.  As  cantoneiras  de  ligação  deverão  ser  de  \ ]/2  x x/i  x 1/8  ". 
As  seções  das  caixas  devem  ter  portinholas  de  inspeção  e seções  de  acesso 
removíveis,  para  mudança  de  caçambas,  e os  tôpos  deverão  ter  portas  de 
inspeção  e acesso.  As  caixas  deverão  ter  um  dispositivo  lateral  para  recolher 
os  derrames. 


IV 


COMPANHIA  METALÜRGICA  BARBARÃ 


PR.  49  054-52  - — E.M.  n°  691,  de  29-5-952,  do  Ministério  da  Fazenda,  sub- 
metendo  processo  acompanhado  de  projeto  para  aquisição  de  equipamento 
e seus  pertences,  pela  Companhia  Metalúrgica  Barbará,  destinado  a aumen- 
tar a produção  de  tubos  e extensões  de  ferro  centrifugado  de  1 500  para 
25  000  toneladas  por  ano. 


Despacho: 

Aprovo  as  conclusões  e recomendações  da  Comissão  Mista  Brasil-Esta- 
dos  Unidos  no  tocante  ao  projeto  de  ampliação  e melhoramento  da  produção 
de  tubos  de  ferro  centrifugado  e conexões  de  tubos,  apresentado  pela  Com- 
panhia Metalúrgica  Barbará.  O aumento  planejado,  que  implica  novos  in- 
vestimentos de  Cr$  12  000  000,00  e a obtenção  de  empréstimo  de  US$  .... 
1 860  000,00,  permitirá  o aumento  da  produção  de  15  000  para  25  000  tone- 
ladas de  tubos  de  ferro  centrifugado,  concorrendo  para  tornar  possível  a 
multiplicação  dos  serviços  de  águas  e esgotos  em  todo  o Brasil  e contribuin- 
do, assim,  para  o desenvolvimento  econômico  do  país  e o bem  estar  do 
povo.  Por  outro  lado,  reduzirá  a necessidade  de  pesadas  importações  de  ma- 
terial estrangeiro. 

O Govêrno  está  disposto  a tomar  as  providências  que  houver  mister 
para  possibilitar  a obtenção  do  empréstimo  em  moedas  estrangeiras  requeri- 
do para  a concretização  do  empreendimento. 


Em  31  de  maio  de  1952 

Getulio  Vargas 


(Publicado  no  Diário  Oficial  de  4-6-1952) . 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  N.9  691 


Em  29  de  maio  de  1952 


Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  República 


Tenho  a honra  de  submeter  à aprovação  de  Vossa  Excelência  o incluso 
projeto  para  aquisição  de  equipamento  e seus  pertences,  pela  Companhia  Me- 
talúrgica Barbará,  destinados  a aumentar  a produção  de  tubos  e extensões 
de  ferro  centrifugado  de  15  000  para  25  000  toneladas  por  ano  e melhorar 
grandemente  a qualidade  do  produto. 

2.  O mencionado  projeto  foi  detidamente  estudado,  sob  os  aspectos 
técnico  e econômico,  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos,  que  con- 
cluiu por  que  se  deva  recomendar  a concessão  de  um  empréstimo  até  o mon- 
tante de  US$  1 860  000,00. 

3.  Dignando-se  Vossa  Excelência  de  aprovar  o projeto  em  causa,  de- 
verão ser  postas  em  execução  as  providências  consubstanciais  no  capítulo 
“Conclusões  e Recomendações”,  do  incluso  estudo  da  precitada  Comissão 
Mista. 

Aproveito  a oportunidade  para  renovar  a Vossa  Excelência  os  protestos 
do  meu  mais  profundo  respeito. 


Horácio  Láfer 


Em  21  de  maio  de  1952 


Senhor  Ministro: 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  tem  a honra  de  submeter  ao 
Governo  Brasileiro,  por  intermédio  de  Vossa  Excelência,  um  projeto  para 
levar  a efeito  a ampliação  e modernização  das  instalações  da  Companhia 
Metalúrgica  Barbará,  para  a produção  de  tubos  de  ferro  fundido  centrifuga- 
dos e conexões  para  os  mesmos. 

2.  Após  cuidadoso  exame  técnico  e econômico  do  projeto  em  causa,  a Co- 
missão Mista  concordou  em  recomendar  a concessão  do  empréstimo  para 
permitir  a execução  dêsse  projeto,  de  conformidade  com  as  condições  con- 
tidas no  relatório  anexo. 

* 

3.  O referido  projeto  que  recebeu  o número  8,  importará  em  despesas  em 
moeda  estrangeira  até  o montante  de  US$  1 860  000,00 . 

Aproveitamos  a oportunidade  para  reiterar  a Vossa  Excelência  os  pro- 
testos de  nossa  elevada  estima  e distinta  consideração. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


J.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Americana 


APRESENTAÇÃO 


1 


J 


COMPANHIA  METALÚRGICA  BARBARA  (*) 


A Comissão  Mista  Brasil-Estados  Unidos  para  Desenvolvimento  Eco- 
nômico cooperou  com  a Companhia  Metalúrgica  Barbará,  de  Barra  Mansa, 
Estado  do  Rio,  na  elaboração  de  um  pedido  de  empréstimo  para  a aquisi- 
ção de  equipamento  e pertences  avaliados  em  US$  1 860  000,00,  todo  êle 
constituído  de  material  de  importação. 

Inclusa,  encontra-se  uma  exposição  do  Projeto  n.9  8 da  Comissão  Mista, 
destinada  a instruir  êsse  pedido  de  empréstimo,  a ser  feito  pela  Companhia 
Metalúrgica  Barbará  ao  “Exim  Bank”,  de  Washington. 

Constitui  o projeto  parte  integrante  do  programa  de  ampliação  da  Com- 
panhia, programa  que  visa  a aumentar,  de  15  000  para  25  000  toneladas,  sua 
capacidade  anual  de  produção  de  tubos  de  ferro  centrifugado. 

A Comissão  Mista  é de  parecer  que  o projeto  merece  alta  prioridade 
econômica  e social,  e faz  jús  a posição  relevante  no  conjunto  do  programa 
brasileiro  de  desenvolvimento.  A exposição  da  Comissão  Mista,  assim  como 
suas  conclusões,  foram  estudadas  e referendadas  pela  Comissão  de  Desen- 
volvimento Industrial,  órgão  do  Govêrno  Brasileiro. 

Sob  o ponto  de  vista  técnico,  considera  a Comissão  competentemente 
conduzidos  e elaborados  o plano  geral  e os  problemas  de  engenha- 
ria do  projeto,  e acredita  que  sua  execução  poderá  ser  eficientemente  levada 
a têrmo.  A Comissão  ficou  bem  impressionada  com  a qualificação  e a ampla 
experiência  da  atual  direção  técnica  da  Companhia  no  que  concerne  a fabri- 
cação de  tubos  de  ferro  centrifugado. 

Sob  o ponto  de  vista  econômico  e social,  parece  evidente  que  o Brasil 
tem  necessidade  urgente  de  ampliar  sua  produção  de  tubos  de  ferro  centri- 
fugado. O grosso  dessa  produção  é vendido  aos  Estados  e aos  Municípios 
para  utilização  em  rêdes  de  abastecimento  de  água  e de  esgotos.  É cres- 
cente a necessidade  de  novas  rêdes.  A produção  nacional  é,  no  momento,  in- 
capaz de  atender  ao  consumo,  o que  força  a importação  de  tubos;  esta,  em 

( * ) Êste  projeto  recebeu  o n.?  8 na  série  elaborada  pela  Comissão  Mista  Brasil-Estados 

Unidos . 


1951,  absorveu  quantia  equivalente  a US$  4 500  000.  Atendendo-se  ao  zêlo 
das  autoridades  brasileiras  de  saúde  pública  no  sentido  da  expansão  dos  sis- 
temas sanitários,  é de  prevêr-se  que,  no  futuro,  êsse  consumo  crescerá  fir- 
memente. 

Um  estudo  completo  dos  meios  disponíveis  para  a fabricação  de  tubos 
de  ferro  centrifugado  no  Brasil,  convenceu  a Comissão  de  que,  ressalvado  o 
programa  abrangido  neste  projeto,  nenhuma  expansão  da  indústria  está  sendo 
considerada,  ou  parece  possivel  em  futuro  próximo.  Assim,  a menos  que  o 
programa  da  Companhia  Barbará  seja  realizado,  haverá  retração  drástica 
na  ampliação  dos  sistemas  sanitários,  ou  as  importações  necessárias  repre- 
sentarão um  encargo  excessivo  no  balanço  de  pagamentos  do  Brasil. 

Do  ponto  de  vista  do  financiamento  das  despesas  do  projeto  em  cru- 
zeiros, a direção  da  Companhia  demonstrou  claramente  possuir  fundos  bas- 
tantes para  atender  a tôdas  as  despesas  em  moeda  local  necessárias  para 
levar  avante  os  seus  planos  de  modernização  e ampliação. 

Do  ponto  de  vista  financeiro,  cumpre  observar  que  a Companhia  opera 
com  lucro,  e que  o substancial  aumento  de  receita  previsto,  quando  se  com- 
pletar o programa,  é capaz  de  propiciar  ampla  cobertura  para  atender  ao 
serviço  do  empréstimo  objetivado. 

Por  êsses  motivos,  a Comissão  recomenda: 

l.ç)  — Que  os  Governos  do  Brasil  e dos  Estados  Unidos  emprestem 
todo  seu  apoio  à realização  dêste  projeto. 

2°)  — E,  simultâneamente: 

a)  que  o Governo  Brasileiro  informe  à Comissão  se  aprova 
o projeto  e se  está  disposto  a dar,  pelos  devidos  meios,  as 
garantias  exigidas  para  assegurar  o necessário  empréstimo 
em  moeda  estrangeira;  e 

b)  que  o Governo  dos  Estados  Unidos  informe  à Comissão 
se  o Banco  de  Exportação  e Importação  está  disposto  a 
empreender  as  negociações  para  o empréstimo  destinado 
a satisfazer  as  necessidades  de  moeda  estrangeira  do  pro- 
jeto. 

3.")  — Que  o Govêrno  dos  Estados  Unidos  tome  providências  no  sen- 
tido de  fixar  as  necessárias  quotas  de  materiais  e expedir  as 
licenças  de  exportação  para  o equipamento  a ser  adquirido  nos 
Estados  Unidos. 


Uma  vez  recebidas  as  respostas  constantes  do  parágrafo  anterior,  a Co- 
missão Mista  emprestará  tôda  a sua  cooperação  a fim  de  assegurar  a rá- 
pida elaboração  do  pedido  de  empréstimo  e a feliz  conclusão  das  negocia- 
ções para  o mesmo,  assim  como  a execução  do  projeto. 


Ary  F.  Torres 

Presidente,  Seção  Brasileira 


}.  Burke  Knapp 

Presidente,  Seção  Americana 
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RELATÓRIO 








I — OBJETIVO  DO  EMPRÉSTIMO 


O objetivo  do  empréstimo  é permitir  que  a Companhia  Metalúrgica 
Barbará  (de  Barra  Mansa,  Estado  do  Rio)  aumente  sua  produção  de  tubos 
de  ferro  centrifugado  e conexões  de  tubos,  de  15  mil  toneladas  para  25  mil 
toneladas  por  ano,  além  de  melhorar  sensivelmente  a qualidade  do  produto. 


II  - EMPRÉSTIMO  NECESSÁRIO 


A Administração  da  Companhia  estima  em  US$  1 861  000  o montante 
necessário  para  atender  ao  custo  da  maquinaria  a ser  importada  para  rea- 
lizar o seu  programa,  e em  Cr$  12  000  000  o custo  da  montagem  dêsse  equi- 
pamento. No  item  12  do  capítulo  VII  figura  uma  relação  completa  do  ma- 
terial necessário,  com  o custo  de  cada  unidade;  para  os  fins  dêste  sumá- 
rio, dá-se,  a seguir,  a previsão  dos  gastos  pelas  diversas  seções  da  Usina: 


DISCRIMINAÇÃO 

Custo 

USS 

Montagem 

CrS 

Alto  Forno 

816  000 

4 000  000 

Centrifugação 

772  500 

4 500  000 

Fundição 

116  000 

1 000  000 

Serviços  Auxiliares 

16  500 

500  0ÜO 

Soma 

1 721  000 

10  000  000 

Eventuais: 

(USS  8%  — CrS  20%) 

137  680 

2 000  000 

Total 

1 858  680 

12  000  000 

III  - MÉTODOS  DE  FINANCIAMENTO 


EMPRÉSTIMO  EM  DÓLARES 

Recomenda-se  a concessão  de  um  crédito  em  dólares  de  US$  1 858  000, 
para  atender  aos  custos  discriminados  acima.  Na  elaboração  dos  seus  cál- 
culos, admitiu  a Comissão  Mista  um  prazo  de  resgate  de  8 anos  para  o em- 
préstimo, com  amortização  em  seis  anuidades  iguais,  a partir  do  terceiro 
ano  de  vigência.  (Para  os  fins  desta  exposição,  admitiu-se  a taxa  de  juros 
de  4}/2  %,  embora  se  reconheça  que  a taxa  efetiva  decorrerá  das  negocia- 
ções com  a instituição  que  conceder  o empréstimo. ) 

Como  emprêsa  de  propriedade  privada,  a Companhia  Metalúrgica  Bar- 
bará não  cogita  de  obter  garantia  do  Govêrno  para  o empréstimo;  espera, 
apenas,  conseguir  garantia,  por  parte  do  Banco  do  Brasil,  de  disponibilidade 
de  divisas  para  atender  ao  seu  serviço  e,  sendo  necessário,  de  uma  garantia 
do  próprio  crédito. 


CUSTOS  EM  CRUZEIROS 

O grupo  de  acionistas  que  dirige  a emprêsa  concordou  em  adiantar 
Cr$  12  000  000  à Companhia,  para  o fim  específico  de  fazer  face  às  despesas 
de  renovação  e de  montagem  relacionadas  com  êste  projeto.  Êsse  adianta- 
mento será  subordinado  ao  empréstimo  em  dólares.  Não  se  fará,  quanto  a 
êle,  qualquer  amortização  ou  pagamento  de  juros,  enquanto  restar  a pagar 
qualquer  parte  do  empréstimo  em  dólares,  a não  ser  com  o consentimento  da 
instituição  que  conceder  êste  último. 

OUTROS  COMPROMISSOS 

Em  30  de  setembro  de  1951,  a Companhia  tinha  os  seguintes  compro- 
missos: i 

Dívida  consolidada  Cr$  16  363  357 

Divida  a curto  prazo Cr$  12  843  597 

Cr$  29206954 

O item  19  do  capítulo  VII,  que  é o balanço  de  30  de  setembro  de  1951, 
convenientemente  reajustado  para  levar  em  conta  o adiantamento  de  .... 
Cr$  12  000  000,  proporciona  novos  detalhes  sôbre  êsses  compromissos. 

IV  - CAPACIDADE  PARA  ATENDER  AO  SERVIÇO  DO 

EMPRÉSTIMO 

Conforme  se  verá  pelos  dados  constantes  dos  itens  13  a 17  do  Capí- 
tulo VII,  o projeto  é facilmente  auto-liquidável  em  têrmos  de  cruzeiros,  em 
razão  não  só  do  aumento  de  vendas  que  decorrerá  da  maior  produção,  mas. 


também,  das  sensíveis  economias  de  custeio  resultantes  da  utilização  de  equi- 
pamento mais  moderno.  A êste  respeito,  é de  notar,  no  item  17  do  Capítulo 
VII,  que  as  estimativas  de  lucros  brutos  feitas  pela  Administração  (vendas 
brutas  menos  custo  direto  de  operação)  prevêem  um  aumento,  que  será  de 
Cr$  6 225  000,  no  segundo  ano,  e de  Cr$  21  450  000,  no  terceiro  ano.  A 
partir  do  terceiro  ano  é que  se  farão  sentir  as  vantagens  da  instalação  do 
novo  equipamento,  presumindo-se  que  as  vendas  nesse  ano  aumentarão  ape- 
nas de  mil  toneladas,  ou  6,66% . Calcula-se  que,  quando  a produção  atin- 
gir o total  de  25  mil  toneladas  anuais,  os  lucros  brutos  atingirão  

Cr$  44  500  000.  Teoricamente,  seria  possível  conseguir  êsse  resultado  já  no 
fim  do  quarto  ano,  mas  a Administração,  prudentemente,  preferiu  prever  um 
acréscimo  gradual  de  2 000  toneladas  por  ano  no  volume  de  vendas,  do  quar- 
to ao  sétimo  ano. 

Os  estudos  sôbre  a tendência,  nos  últimos  anos,  do  consumo  de  tubos 
de  ferro  centrifugado  no  Brasil,  parecem  indicar  claramente  que  o aumento 
de  produção  objetivado  pelo  projeto  pode  ser  fàcilmente  absorvido.  Cumpre 
observar  que  o consumo  brasileiro  de  tubos  de  ferro  centrifugado  passou  de 
13  700  toneladas,  em  1940,  a 40  000,  em  1951.  Desde  1949,  10%  das  re- 
ceitas do  imposto  de  renda  federal  têm  sido  atribuídos  aos  Estados  e Muni- 
cípios, para  aplicação  em  obras  de  saneamento.  A arrecadação  do  imposto 
de  renda  federal  em  1951  excedeu  a Cr$  8 000  000  000,00,  o que  resultou 
em  acréscimo  substancial  dos  recursos  à disposição  dos  Estados  e Municí- 
pios, para  êsse  fim.  Dessa  maneira,  tudo  faz  crer  que  a procura  de  tubos 
de  ferro  centrifugado  no  Brasil  continuará  em  expansão,  e ultrapassará  mes- 
mo a previsão  de  57  400  toneladas  em  1957,  constante  do  item  8 do  Capí- 
tulo VII. 

Atualmente,  existe  apenas  outra  companhia  operando  no  mesmo  setor: 
a Companhia  Ferro  Brasileiro.  Esta  firma  produziu,  em  1951,  depois  de 
executado  o seu  programa  de  ampliação,  21  500  toneladas  de  tubos  de  ferro. 
Afirma-se,  com  fundamento,  que  ela  não  cogita,  no  momento,  de  qualquer 
nova  ampliação  de  sua  produção.  Admitindo-se  que  não  se  realize  qualquer 
outra  expansão  da  produção  nacional  de  tubos  de  ferro  centrifugado,  além 
da  discutida  nêste  projeto,  a capacidade  total  de  produção  brasileira,  na  es- 
pécie, depois  de  sua  execução  será  de  43  500  toneladas,  o que  ainda  está 
longe  de  satisfazer  às  necessidades  previstas. 

Outro  importante  fator  favorável,  que  cumpre  não  desprezar,  é a feliz 
localização  das  usinas  da  Companhia.  Da  consideração  dos  itens  4 a 8 do 
Capítulo  VII  verifica-se  gozarem  elas  de  uma  rara  combinação  de  condições 
de  acesso  às  matérias-primas  e excelente  transporte  para  entrega  dos  pro- 
dutos acabados  ao  mercado. 


V - A contraente  do  EMPRÉSTIMO 


A Companhia  foi  constituída  em  1937,  sendo  a totalidade  do  capital, 
de  Cr$  20  000  000,00  subscrita  pela  família  Barbará  e ficando  como  chefe 
da  emprêsa  o Sr.  Baldomero  Barbará.  Em  1943,  com  o fim  de  propiciar 

financiamento  para  ampliação,  foi  o capital  aumentado  para  Cr$  

30  000  000,00  mediante  nova  emissão  de  ações,  também  coberta  pela  famí- 
lia. Faleceu  nesse  ano  o Sr.  Baldomero  e,  apesar  de  seus  herdeiros  terem 
levado  avante  os  planos  de  ampliação,  a Companhia  sobrecarregou-se,  gra- 
dualmente, de  compromissos  financeiros,  de  onde  o declínio  da  eficiência 
das  suas  operações. 

Tendendo  a situação,  ao  fim  de  1950,  para  um  estado  crítico,  iniciaram- 
se  negociações  com  um  grupo  que  representava  o estabelecimento  Pont-à- 
Mousson,  de  Nancy,  França,  fabricante  de  tubos  de  ferro  centrifugado  in- 
ternacionalmente conhecido.  Resultou  dessas  negociações  uma  ampliação  do 
capital  da  Companhia,  pela  venda,  em  agosto  de  1951,  de  Cr$  25000000,00 
de  ações,  com  direito  a voto,  ao  grupo  Pont-à-Mousson,  que  assim  adquiriu 
o controle  da  emprêsa  (vide  item  3 do  Capítulo  VII)  e o direito  de  efetiva 
administração. 

Essa  providência  melhorou  grandemente  a posição  financeira  da  Com- 
panhia, como  se  verificará  por  uma  comparação  das  cifras  do  balanço  de  31 
de  dezembro  de  1950  (Anexo  1)  com  as  do  de  30  de  setembro  de  1951  (item 
18  do  Capítulo  VII) . Ao  mesmo  tempo,  trouxe  a medida,  à Companhia,  uma 
direção  efetiva  adequada  à expansão.  O Conselheiro  Industrial  da  Seção 
Americana  da  Comissão  Mista,  Sr.  J.  K.  Paulding,  que  elaborou  a expo- 
sição analítica  ( Capítulo  VII ) , conhece  perfeitamente  a Companhia  Pont-à- 
Mousson,  dada  sua  longa  experiência  comercial  na  França,  julgando-a  muito 
capacitada  no  setor  da  produção  de  tubos.  Impressionou-o  igualmente  muito 
bem  a administração  brasileira,  no  curso  das  longas  discussões  que  com  ela 
realizou  sôbre  os  planos  e orçamentos  da  emprêsa.  (No  item  3 do  Capítulo 
VII  encontram-se  informações  pormenorizadas  sôbre  os  precedentes  do  grupo 
que  presentemente  dirige  a Companhia  Metalúrgica  Barbará) . 


VI  - JUSTIFICATIVA  DO  EMPRÉSTIMO 

Tendo  em  vista  a competência  da  nova  Administração  e os  dados  finan- 
ceiros constantes  desta  exposição,  pode-se  considerar  a concessão  do  emprés- 
timo pretendido  um  bom  risco  comercial.  A Comissão  Mista  subordinou,  en- 
tretanto, essa  consideração  a outra,  mais  importante,  que  é a necessidade 
de  aumentar-se  a produção  brasileira  de  tubos  de  ferro  centrifugado.  Como 
se  verifica  no  item  8 do  Capítulo  VII,  80%  da  produção  da  Companhia  são 
vendidos  aos  Estados  e Municípios,  para  fins  de  utilização  em  serviços  de 
água  e esgotos.  É interessante  notar  que  os  técnicos  do  "Institute  of  Inter- 
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American  Affairs”  que  tratam  dos  problemas  brasileiros  de  saúde  e sanea- 
mento, consideram  de  excepcional  importância  a manutenção  e a expansão 
de  tais  serviços,  para  elevação  do  nível  de  saúde  pública  do  Brasil.  Os  es- 
forços dêsses  técnicos  contribuem  para  que  as  autoridades  brasileiras  cada 
vez  mais  reconheçam  a necessidade  de  expansão  dos  serviços  sanitários.  A 
atribuição  de  uma  parte  das  receitas  do  imposto  de  renda  a tais  obras,  como 
acima  se  mencionou,  é uma  medida  de  longo  alcance  que  dá  substância  ao 
programa  e evidencia  a importância  que  ora  se  empresta  à expansão  dêsses 
serviços . 

Como  a Companhia  Metalúrgica  Barbará,  presentemente,  só  é capaz  de 
produzir  14  000  toneladas  de  tubos  de  ferro  centrifugado,  por  ano,  foi  ne- 
cessário importar,  em  1951,  4 500  toneladas  dêsse  material,  por  um  preço 
equivalente  a US$  4 500  000,  para  atender  à procura  brasileira  de  40  000 
toneladas.  Com  a maior  procura  que  se  prevê,  é evidente  que  a necessidade 
de  divisas  para  êsse  fim  crescerá  rapidamente,  a menos  que  o déficit  seja 
coberto  por  um  aumento  da  produção  nacional  (vide  item  9 do  Capítulo  VII). 
Para  fazer  face  à procura  prevista  de  57  400  toneladas  em  1957,  será  neces- 
sário importar  22  mil  toneladas  de  tubos  (US$  22  000  000  ou  o equivalente), 
caso  não  haja  aumento  da  produção  nacional. 

Dêsse  modo,  sem  a ampliação  que  aqui  se  recomenda,  uma  de  duas  coi- 
sas ocorrerá:  ou  excessiva  sobrecarga  no  balanço  de  pagamentos  do  Brasil, 
ou  uma  drástica  redução  no  programa  de  saneamento,  que  se  considera  de 
importância  vital,  do  ponto  de  vista  da  saúde  pública.  Por  êsse  motivo,  a 
Comissão  Mista  é de  parecer  que  o projeto  merece  alto  grau  de  prioridade 
econômica  e social  e,  assim,  recomenda  que  êste  pedido  de  empréstimo  seja 
imediatamente  objeto  de  particular  consideração. 


VII  - ANÁLISE  DO  PROJETO 

1.  HISTÓRICO 

A Companhia  foi  constituída,  em  20  de  agôsto  de  1937,  para  fabricar 
tubos  de  ferro  centrifugado  e respectivas  conexões.  O capital  inicial  foi  de 
Cr$  20  000  000,00,  divididos  em  20  mil  ações  de  valor  nominal  de  Cr$  1 000,00. 
Tôda  a emissão  foi  tomada  pela  família  Barbará,  cujo  chefe  era  o Sr.  Bal- 
domero  Barbará . 

No  princípio  de  1943,  foi  o capital  ampliado  para  Cr$  30  000  000,00, 
mediante  emissão  adicional  de  ações,  vendidas  ao  par  aos  membros  da  fa- 
mília. O Sr.  Baldomero  faleceu  no  fim  de  1943,  mas  a exploração  da  fá- 
brica continuou,  nas  mãos  de  seus  herdeiros,  embora  não  possuíssem  êstes 
grandes  conhecimentos  do  negócio. 

Como  a ampliação  da  Usina  tinha  sido  decidida  pelo  Sr.  Barbará,  seus 
herdeiros  levaram-na  avante.  Adquiriram  o terreno  para  a usina  de  India- 


nópolis  (São  Paulo)  e deram  início  à construção.  Simultâneamente,  aumen- 
taram a capacidade  da  usina  de  Barra  Mansa.  Tudo  isso  exigia  um  capital 
superior  àquele  de  que  podia  dispôr  a Companhia  ou  a família  Barbará. 

Pode-se  verificar  que,  de  1943  a 1950,  os  lucros  caíram;  e embora  se 
mantivesse  o serviço  de  amortização,  negligenciou-se  a constituição  de  re- 
servas, a fim  de  se  distribuírem  dividendos  que  montaram  a Cr$  

8 850  000,00  nesse  período  de  sete  anos. 

Em  grande  parte,  deve-se  o decréscimo  dos  lucros  aos  pesados  encargos 
de  juros  e amortizações  e à necessidade  de  desconto  das  contas  de  venda; 
em  outras  palavras,  a todos  os  males  inerentes  a um  empreendimento  sub- 
capitalizado. 

A situação  tornou-se  crítica  em  fins  de  1950,  quando  a atual  adminis- 
tração, após  cuidadoso  estudo  e apoiada  em  longa  experiência  no  Brasil, 
decidiu-se  a adquirir  o controle  da  Companhia.  Com  isso  concordou  a fa- 
mília Barbará  e,  em  agosto  de  1951,  o capital  foi  ampliado  para  

Cr$  55  000  000,00. 

O capital  da  Companhia  compõe-se  de: 


AÇÕES 

Valor  Par 

Total 

CrS 

Cr? 

45  000  ordinárias 

1 000,00 

45  000  000,00 

10  000  preferenciais,  de  6%,  sem  direito  a voto  e não 
cumulativas 

1 000,00 

10  000  000,00 

As  ações  preferenciais  percebem  dividendos  de  6%,  sempre  que  os  há, 
e,  depois  de  pagos  os  6%  sôbre  as  ações  ordinárias,  participam  em  base  de 
pro-rata,  em  tôdas  as  distribuições  adicionais. 

As  ações  ordinárias  com  direito  a voto  pertencem: 

— Cr$  20  000  000,00  à família  Barbará; 

— Cr$  25  000  000,00  ao  grupo  que  ora  controla  a Cia. 

As  ações  preferenciais,  no  montante  de  Cr$  10  000  000,00,  pertencem 
com  exclusividade  à família  Barbará. 


2.  EMPRÉSTIMOS  EM  CRUZEIROS  DOS  ACIONISTAS 

Além  da  sua  subscrição  de  ações  ordinárias,  feita  em  1951,  no  valor  de 
Cr$  25  000  000,00,  os  novos  acionistas  da  Companhia,  que  constituem  sua 
Administração,  concordaram: 
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a)  Em  substituir-se  à Companhia  num  débito  no  valor  de  .... 
Cr$  2 178  385,90,  pagável  à Sra.  Barbará; 

b)  em  adiantar  à Companhia  a soma  de  Cr$  12  000  000,00  para 
o fim  específico  de  ser  utilizada  na  remodelação  da  Usina  e 
na  montagem  do  equipamento  a ser  comprado  com  o produto 
do  empréstimo  de  US$  1 860  000,00; 

c)  em  que  êsse  adiantamento  se  subordinará  ao  empréstimo  em 
dólares,  só  sendo  reembolsável,  enquanto  houver  qualquer  sal- 
do a pagar  do  referido  empréstimo,  com  o consentimento  dos 
banqueiros . 


3.  ADMINISTRAÇÃO 

A nova  Administração  provém  de  uma  companhia  muito  conhecida  no 
setor  da  manufatura  de  tubos  de  ferro  centrifugado:  a Pont-à-Mousson, 
de  Nancy,  França.  Os  técnicos  e o gerente  são,  todos  êles,  homens  de  com- 
provada experiência,  não  só  na  Europa,  mas  também  no  Brasil,  na  adminis- 
tração financeira  e técnica,  desde  1939,  da  Companhia  Ferro  Brasileiro. 
Nesse  período,  aumentaram  a produção  de  16  mil  toneladas  para  mais  de 
22  mil  toneladas,  distribuindo  Cr$  66  000  000,00  em  dividendos,  de  um 
lucro  total  de  Cr$  122  000  000,00.  Para  maiores  detalhes,  vide  os  Anexos 
1 e 2. 

O fato  de  a Companhia  Metalúrgica  Bárbara  contar  com  a assistência 
técnica,  financeira  e administrativa  dêsse  grupo  deve-se  à excelente  conta 
em  que  a mesma  tem  a localização  da  usina  de  Barra  Mansa,  entre  o Rio 
de  Janeiro  e São  Paulo,  em  posição  de  tal  maneira  favorável  à colocação 
de  seus  produtos,  que  torna,  ao  nosso  ver,  desaconselhado,  qualquer  nova 
ampliação  da  “Ferro  Brasileiro”.  Por  isso,  o grupo  cortou  relações  finan- 
ceiras com  esta  última  Companhia  e passou  a dedicar  esforços  e inverter 
capitais  no  desenvolvimento  da  Companhia  Metalúrgica  Barbará. 

Há  cinco  engenheiros  francêses: 

Sr.  René  Canaud 

Formado  pela  Escola  Nacional  dé  Artes  e Ofícios,  Paris;  engenheiro 
da  Pont-à-Mousson  em  1942;  encarregado  de  altos  fornos  e da  Seção  de 
Centrifugação  em  Fumei,  França;  transferido  para  a Companhia  Ferro 
Brasileiro  em  1946,  como  engenheiro  chefe  da  produção;  transferido  em 
agosto  de  1951  para  a Companhia  Metalúrgica  Barbará  — Usina  de 
Barra  Mansa  — onde  ocupa  a posição  de  gerente  geral. 

Sr.  Pierre  Pequinot 

Formado  pela  Escola  Nacional  de  Artes  e Ofícios,  Paris;  ingressou 
Pont-à-Mousson  em  1949,  trabalhando  no  serviço  de  altos  fornos  e 


na 
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na  Seção  de  Centrifugação;  transferido  para  o Brasil  em  1950;  empregou- 
se  na  Companhia  Ferro  Brasileiro  em  agosto  de  1951;  transferiu-se  para 
a Companhia  Metalúrgica  Barbará,  como  chefe  de  operações,  em  Barra 
Mansa. 

Sr.  Robert  Lang 

Formado  pela  Escola  Nacional  de  Artes  e Ofícios,  Paris;  serviu  como 
capitão-de-fragata,  engenheiro  naval,  na  Marinha  Francesa;  transferiu-se 
em  1951  para  a Companhia  Metalúrgica  Barbará,  onde  ocupa  o cargo 
de  engenheiro  encarregado  de  instalações,  manutenção  e reparos. 

Sr.  René  Lobisomer 

Formado  pela  Escola  Nacional  de  Artes  e Ofícios,  Paris;  empregou-se 
na  Pont-à-Mousson  em  1946,  nas  seções  de  fundição  e fabricação  de  tubos; 
transferido  para  a Companhia  Ferro  Brasileiro  em  1946,  como  engenheiro 
encarregado  de  fundição;  transferido  em  agôsto  de  1951,  como  gerente 
da  Usina  de  São  Paulo,  para  a Companhia  Metalúrgica  Barbará. 

Sr.  Jean  Rousse 

Formado  pela  Escola  Superior  de  Metalurgia  e Industrial  de  Minas  de 
Nancy,  França;  empregou-se  na  Companhia  Metalúrgica  de  Barbará  em 
agôsto  de  1951;  anteriormente  ligado  a Pont-à-Mousson,  Nancy,  França; 
desempenha  o cargo  de  assistente  do  gerente  geral  da  Usina  de  São  Paulo. 

Além  dêsses  especialistas,  a Divisão  de  Planejamento  da  Pont-à-Mous- 
son  vem  mantendo  no  Brasil,  nos  últimos  dois  meses,  um  engenheiro,  para 
preparar,  juntamente  com  os  especialistas  citados,  as  especificações  para 
modificação,  melhoramento  e ampliação  da  Companhia  Metalúrgica  Barbará. 

A administração  financeira  e a supervisão  das  duas  usinas  são  en- 
cargo do  escritório  do  Rio  de  Janeiro,  localizado  na  Avenida  Presidente 
Antônio  Carlos,  201.  Do  seu  sistema  de  contabilidade  centralizada  encar- 
rega-se um  grupo  de  competentes  contadores  brasileiros  e estrangeiros. 

A gerência  do  escritório  central  está  confiada  ao  Sr.  Henri  Fillios. 
representante,  no  Brasil,  da  Cie.  des  Hauts  Fourneaux  de  Pont-à-Mousson. 

São  Diretores  da  Companhia: 

Baldomiro  Barbará,  Filho  - Presidente 

João  Batista  Isnard  de  Gouvea 

Jacques  Michel  Beigbeder  - Representante  da 

Pont-à-Mousson 
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4.  LOCALIZAÇÃO  E PORTE  DAS  USINAS 

As  principais  instalações  da  Companhia  situam-se  em  Barra  Mansa, 
no  Estado  do  Rio,  1 km  a leste  da  Rodovia  Rio-São  Paulo,  a 140  km  do 
Rio  de  Janeiro  e a 320  km  de  São  Paulo.  O largo  rio  Paraíba  corre  a menos 
de  300  metros  da  Usina,  garantindo-lhe  suprimento  ilimitado  de  água,  em 
tôdas  as  estações.  A usina  de  Volta  Redonda,  4 km  a jusante,  utiliza  o 
mesmo  rio  para  suprir-se  de  água,  o que  dá  a idéia  da  sua  importância 
como  fonte  de  abastecimento. 

Os  portos  marítimos  para  a Usina  são  Rio  de  Janeiro  (140  km)  e,  no 
futuro,  uma  vez  ampliados.  Angra  dos  Reis  e Itacuruçá,  ambos  a 100  km 
da  Usina. 

A Usina  de  Indianópolis  localiza-se  nos  arredores  de  São  Paulo,  nas 
proximidades  do  Aeroporto,  à margem  de  uma  das  principais  rodovias  do 
Estado. 


LOCALIZAÇÃO 

Terreno 

Edifícios 

Habitações 

da  fábrica 

para  operários 

Barra  Mansa 

200  000  m2 

22  150  m2 

3 700  m2 

Indianópolis 

25  056  m2 

8 317  m2 

Desnecessárias 

5.  TRANSPORTE 

O transporte  de  Barra  Mansa  é feito  por  ferrovia  e rodovia. 

A Usina  localiza-se  na  rodovia  pavimentada  de  Volta  Redonda,  a 
3 km  da  Rodovia  Rio-São  Paulo.  Os  desvios  ferroviários  existentes  são 
ligados  ao  ramal  de  São  Paulo  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil; 
além  disso  é possível  o estabelecimento  de  uma  ligação  com  a Rêde  Mi- 
neira de  Viação,  estrada  de  ferro  de  bitola  estreita  que  passa  à distância 
de  30  metros  da  Usina.  Para  executar  essa  ligação  é suficiente  lançar  30 
metros  de  linha  e assentar  o terceiro  trilho  nos  atuais  desvios  de  bitola 
larga.  A combinação  referida  de  meios  de  transporte  coloca  a Usina  em 
posição  excelente  para  receber  matéria-prima  e distribuir  produtos  acabados. 

A Usina  de  Indianópolis.  em  São  Paulo,  só  é diretamente  servida 
por  transporte  rodoviário.  O gusa  provém  de  Barra  Mansa,  onde  é em- 
barcado em  caminhões  ou  pela  via  férrea. 

O coque  é adquirido  da  Companhia  do  Gás,  em  São  Paulo,  a 12  quilô- 
metros de  distância  da  usina,  e recebido  em  caminhões. 

Todos  os  produtos  acabados  da  Usina  atingem  o consumidor  dire- 
tamente em  caminhões,  ou  são  conduzidos  aos  terminais  ferroviários  de 
São  Paulo,  para  serem  despachados  por  via  férrea. 


6.  MATÉRIAS  PRIMAS 

tes  em  caminhões  de  grandes  capacidade.  Também  é recebido  de  Lafaiete, 
no  Estado  de  Minas  Gerais,  a uma  distância  de  400  km,  à margem  da  linha 
principal  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil.  Os  principais  fornece- 
dores são: 

Miperação  Geral  do  Brasil  S.  A. 

Mineração  Lagoa  Sêca  S.  A. 

( ICOMINAS  ) Indústria  e Comércio  de  Mineração  S.  A.. 

O carvão  de  madeira  é comprado  no  local  e entregue  à usina  por 
contratantes. 

O calcáreo  é lavrado  não  longe  da  usina,  e entregue  por  contratan- 
tes em  caminhões  de  grande  capacidade.  Também  é recebido  de  Lafaiete:, 
por  via  férrea. 

O coque  obtem-se  da  Companhia  Siderúrgica  Nacional  (Volta  Re- 
donda), cuja  capacidade  de  coqueificação  excede  as  necessidades  dos  seus 
próprios  altos  fornos.  A Companhia  Metalúrgica  Barbará  está  em  nego- 
ciações para  realizar  um  acordo  que  lhe  garantirá  suprimento  contínuo 
dessa  fonte;  além  disso,  póde  o coque  ser  comprado  no  Rio  de  Janeiro, 
tanto  à Companhia  do  Gás,  como  aos  importadores  dêsse  produto. 

0 carvão  mineral  necessário  à Companhia  é embarcado  no  Rio,  por 
via  férrea. 

Não  há  dificuldade  na  aquisição  de  suprimento  de  qualquer  dessas 
matérias  primas. 

7.  SUPRIMENTO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 

1 

Barra  Mansa 

A Light  and  Power  Company  (Companhia  Carris,  Luz  e Fôrça  Ltda.) 
atende  às  necessidades  de  energia  elétrica  da  estação  transformadora  da 
Companhia.  A capacidade  instalada  é de  600  kW. 

Além  disso,  a Companhia  dispõe  de  um  gerador  Diesel  de  reserva, 
de  100  kW. 

lndianópolis 

A Light  & Power  Company  (Companhia  Carris,  Luz  e Fôrça  Ltda.) 
supre  a estação  transformadora  da  Companhia,  com  300  kW. 

Também  existe,  alí,  um  gerador  Diesel  de  reserva,  de  50  kW. 

Nota:  Tanto  em  Barra  Mansa  quanto  em  lndianópolis  há  mais  energia 

disponível,  sendo  necessário. 
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8.  MERCADO  BRASILEIRO  DE  TUBOS  DE  FERRO  CENTRIFUGADO 

O mercado  brasileiro  de  tubos  de  ferro  centrifugado  acha-se  em  cons- 
tante expansão,  como  demonstra  o Quadro  seguinte,  organizado  para  um 
período  de  12  anos  (1940/1951): 


ORIGEM 

CONSUMO  EM  t,  EM: 

1940 

1941 

1942 

1943 

1944 

1945 

Cia.  Met.  Barbará .... 

5 700 

8 700 

12  400 

11  000 

11  000 

9 000 

Outros 

8 000 

11  800 

7 100 

7 900 

12  800 

11  000 

Importadores 

N.C. 

N.C. 

N.C. 

N.C. 

N.C. 

N.C. 

Total 

13  700 

20  500 

19  500 

19  500 

24  400 

20  000 

ORIGEM 

CONSUMO  EM  t,  EM: 

1940 

1947 

1948 

1949 

1950 

1951 

Cia.  Met  .Barbará .... 

8 000 

8 500 

13  500 

13  000 

14  600 

14  000 

Outros* 

13  600 

13  700 

15  800 

14  200 

15  700 

21  500 

Importadores 

N.C. 

2 500 

4 000 

5 000 

4 000 

3 500” 

Total 

21  600 

24  700 

33  300 

32  200 

34  300 

39  000 

* — Cia.  Ferro  Brasileiro. 
* * — Oito  meses. 

N.C.  — Não  computado. 


NOTA:  As  cifras  citadas  não  levam  em  conta  os  tubos  de  diâmetro  supe- 

rior a 30”,  que  não  podem  ser  economicamente  fabricados  para  o 
nosso  mercado,  e terão  de  continuar  a ser  importados. 

Do  exame  do  Quadro  anterior,  verifica-se  que  o mercado  aumentou  de 
14  mil  para  39  mil  toneladas,  em  12  anos. 

Previsão  para  os  anos  de  1952  a 1957,  inclusive: 
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ORIGEM 

CONSUMO  PREVISTO  EM  t,  EM: 

1952 

1953 

1954 

1955 

1956 

1957 

Cia.  Mek  Barbará. . . . 

14  000 

14  000 

15  000 

19  000 

21  000 

22  000 

Outros* 

21  500 

21  500 

21  500 

21  500 

21  500 

21  500 

Importadores 

5 500 

7 500 

8 500 

9 000 

11  000 

13  900 

Total 

41  000 

43  000 

45  000 

49  500 

53  500 

57  400 

* Cia.  Ferro  Brasileiro 


Desde  1949,  os  Estados  e os  Municípios  contam  com  recursos  adicionais 
para  fins  de  saneamento,  uma  vez  que  10%  da  arrecadação  do  imposto  de 
renda  federal  lhes  são  atribuídos  para  êsse  tipo  de  obras.  Assim,  êsses  con- 
sumidores, que  até  agora  absorvem  80%  da  capacidade  das  usinas,  dora- 
vante estarão  em  posição  de  incrementar  consideràvelmente  suas  compras. 

Para  dar  uma  idéia  dêsse  aumento  potencial,  convém  assinalar  as  im- 
portâncias que  diversas  cidades  ou  Estados  já  empenharam,  com  as  cifras 


que  se  seguem: 

ENTIDADES 

Cr$ 

Cidade  de  São  Paulo „ 

Estado  de  São  Paulo: 

Dept.  Municipalidades 

Cidade  de  Niterói 

Estado  do  Rio 

Distrito  Federal 

Total 

300  000  000,00 

400  000  000,00 
200  000  000,00 
200  000  000,00 
700  000  000,00 

1800  000  000,00 

Destinando-se  essas  importâncias  à ampliação  e renovação  das  rêdes 
existentes  de  abastecimento  de  água  e esgotos,  é razoável  admitir-se  que, 
do  total,  20%,  isto  é,  Cr$  360  000  000,00,  venham  ser  aplicados  na  compra 
de  tubos  de  ferro  centrifugado. 

A última  cifra  corresponde  a 100  mil  toneladas  de  tubos,  tornando-se, 
assim,  evidente  que,  a menos  que  os  fabricantes  do  país  aumentem  substan- 
cialmente a produção,  o Banco  do  Brasil  será  forçado  a emitir,  para  suprir  o 
déficit,  licenças  de  importação.  A situação  da  indústria  não  permite,  por  outro 
lado,  sem  a instalação  de  equipamentos  novos  e custosos,  qualquer  aumento 


275 


de  produção.  A usina  de  Barra  Mansa  parece  ser  a melhor  localizada  para 
aproveitar  as  vantagens  de  novos  contratos,  uma  vez  que  o seu  único  compe- 
tidor — “Cia.  Ferro  Brasileiro"  — está  localizada  em  Belo  Horizonte,  a cêrca 
de  800  quilômetros  dos  mercados.  Demais,  esta  última  Companhia  vem  expe- 
rimentando dificuldade  em  obter  combustível,  tendo-se.  como  certo,  que  não 
cogita  em  empreender  qualquer  ampliação  de  suas  instalações.  Pode-se  dizer, 
assim,  com  segurança,  que,  após  a modernização  e a instalação  do  novo  equi- 
pamento em  Barra  Mansa,  os  recursos  disponíveis  para  atender  aos  encargos 
do  empréstimo  serão  mais  que  suficientes. 


9.  ECONOMIA  DE  DIVISAS 


As  necessidades  de  divisas  para  1951,  na  base  da  importação  de  4 500 
toneladas,  atingiram  Cr$  90  000  000,00  ou  US$  4 500  000,00.  Se  bem  que 
grande  parte  dessa  quantia  não  represente  moeda  forte,  a importação  em  dó- 
lai^s  terá,  por  certo,  excedido  a US$  2 000  000.* 

No  Quadro  seguinte  é feita  a previsão  das  importações  no  período  de 
1952/1957. 


ANO 

Procura 

t 

Produção  * 
Nacional 

t 

Déficit  previsto 
com  a expansão 
da  Barbará  , 
t 

Déficit,  sem 
a expansão  da 
Barbará 

t 

1952 

41  000 

35  500 

5 500 

5 500 

1953 

43  000 

35  500 

7 500 

7 500 

1954 

45  000 

36  500 

8 500 

9 500 

1955 

49  590 

40  500 

9 000 

14  500 

1956 

53  500 

42  500 

11  000 

18  000 

1957 

57  400 

43  500 

13  900 

21  900 

Total 

289  400 

234  000 

55  400 

76  900 

* Inclusive  os  aumentos  de  produção  resultantes  de  melhoramentos  financiados  por  Barbará. 


O primeiro  aumento  de  produção  da  Barbará  ocorrerá  em  1954.  A par- 
tir dessa  época,  e até  1957,  poderão  ser  realizadas  as  seguintes  economias  de 
divisas  (calculadas  à taxa  de  Cr$  20,00  por  dólar). 
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AN0 

Taxa  anual 
de  aumento 
t 

Aumento  total 
de  produção 
anual  — t 

Valor  em 

uss 

1954.. 

1 000 

1 000 

1 000  000, CO 

1955 

4 000 

5 000 

5 000  000,00 

1956.. 

2 000 

7 000 

7 000  000,00 

1957 

1 000 

8 000 

8 000  000,00 

Total 

— 

21  000 

21  000  000,00 

NOTA:  Na  sua  previsão  de  “Lucros  e Encaixes"  (item  17),  a Companhia  Metalúrgica 

Barbará  admitiu,  para  seus  cálculos,  um  incremento  menos  rápido  da  produção, 
chegando,  assim,  a uma  estimativa  mais  moderada  das  necessidades  de  recursos 
para  o serviço  de  empréstimo. 

# 

10.  DEFICIÊNCIAS  DAS  ATUAIS  INSTALAÇÕES 

Sem  entrar  a fundo  nas  deficiências  das  atuais  instalações,  é interessan- 
te observar  que  se  fazem  necessários,  para  a fabricação  de  uma  tonelada  de 
tubos  de  ferro  centrifugados,  mais  35%  de  calorias  e o dôbro  de  homens- 
hora  normalmente  exigidos  em  instalações  razoável  mente  modernas.  Isto  prin- 
cipalmente porque: 

1)  Os  altos  fornos  existentes  são  antiquados  e,  na  ausência  de  recupe- 
radores  Cowper,  exigem  4,8  m* 1 2 3 4 5 6 7  de  carvão  de  madeira  por  tonelada  de  gusa, 
ao  passo  que  um  alto  forno  eficiente  não  requer  mais  de  3,5  m3. 

2)  Não  existe  misturador,  de  modo  que  o gusa  tem  de  ser  tòdo  refun- 
dido em  fornos  de  cúpola. 

3)  Os  fornos  de  reaquecimento  consomem  duas  vêzes  mais  combustí- 
vel que  um  forno  moderno. 

4)  As  caldeiras,  em  mau  estado,  provocam  interrupções  frequentes.  Sua 
substituição  se  impõe. 

5)  Empregam-se  nas  máquinas  de  centrifugação  moldes  de  ferro  fun- 
dido que  duram  apenas  o tempo  necessário  à fabricação  de  300  tubos  e cujo 
emprêgo  acarreta  tempo  de  resfriamento  muito  prolongado,  para  tubos  de 
grande  diâmetro.  Os  moldes  de  aço  suportam  a fabricação  de  até  3 mil  tubos, 
e aumentam  a produtividade,  em  razão  de  mais  rápido  resfriamento. 

6)  O fluxo  dos  materiais  na  usina  é mal  projetado,  o que  resulta  em 
disperdício  de  calorias  e dano  aos  produtos  semi-acabados. 

7)  A movimentação  geral  dos  materiais,  à falta  de  caminhões  especiais, 
pontes  rolantes  e transportadores,  requer  emprêgo  excessivo  de  mão-de-obra. 


11.  NOVO  EQUIPAMENTO,  MODIFICAÇÕES  E MELHORIAS 

. ' ' . ! ■ . • . 

Na  fábrica  são  necessárias  numerosas  modificações  e melhoramentos, 
para  aproveitar  o novo  equipanpento.  Assinalou-se,  no  item  10.  anterior,  que 
a . usina  requer  modificações  prjofundas  no  escoamento  dos  materiais. 

O resultado  imediato  desgas  alterações  será  considerável,  consistindo, 
principalmente,  em  que: 

j 

1 ) A companhia  não  maip  terá  necessidade  de  adquirir  gusa  de  outros 
produtores.  Só  isto  significa  uma  economia  de  Cr$  500  000,00  por 
ano,  para  a usina  de  Indianópolis. 

2)  As  necessidades  de  cbmbustível  serão  reduzidas  de  1,3  m1 2 3  por  to- 
nelada de  gusa,  dissO|  resultando  uma  economia,  no  custo  do  com- 
bustível, de  30%. 

3)  A mão-de-obra  será  reduzida  de  cêrca  de  50%. 

4)  Os  cufetos  de  manutenção  serão  reduzidos  20%,  pelo  menos,  em 
média  e,  em  certos  casos,  até  60% . 

5)  O custo  do  gás  para  reaquecimento  será  reduzido  de  35%,  só  na 
seção  de  produção  de  gusa. 

6)  O custo  de  segunda  fusão  do  gusa  no  cubilot,  e na  seção  de  fusão 
para  centrifugação  será  reduzido  de  25%. 

7)  As  perdas  serão  mateçialmente  reduzidas,  da  cifra  atual,  de  15-18%, 
para  6%. 

! | ♦ 

Pormenores  destas  cifras  e percentagens  podem  ser  examinados  nos  Qua- 
dros seguintes,  que  evidenciam: 

1.9)  O custo  da  produção  de  gusa  em  Barra  Mansa,  atual  e futuro. 

2.9)  O custo  geral  da  prbdução  em  Barra  Mansa. 

3.9)  O custo  na  Usina  dei  Indianópolis. 
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12.  DESCRIÇÃO  E ORÇAMENTO  DO  NOVO  EQUIPAMENTO  NECESSÁRIO 


ALTOS  FORNOS 

Custo 
em  Cr$ 

Totais  parciais 
em  Cr$ 

Transportadores  de  minérios 

400  000 

1 Motor  de  manobra 

350  000 

1 Aparelho  de  carga 

120  000 

1 Transportador  de  carvão  e coque 

130  000 

1 Peneira 

35  000 

1 Balança  Toledo 

65  000 

2 Pontes  rolantes 

380  000 

1 Caldeira  para  15  mil  libras  de  vapor  por  hora 

650  000 

5 Analisadores  de  gás  (Leeds  Northrup)  ccm  regukdcr 
de  temperatura 

150  000 

5 Cowpers  completos 

7 500  000 

1 Alto  forno  para  50  toneladas 

2 700  000 

1 Filtro  de  gás 

950  000 

1 Coletor  de  poeiras 

180  000 

3 Filtros  Tbirsem  para  12  000  m3 

1 800  000 

Tubos,  válvulas  e calibres 

800  000 

1 Caçamba 

30  000 

1 Bomba  de  pressão 

80  000 

Total  para  os  altos  fornos  equivalente  a US$  816  000.  ... 

16  320  000 

16  320  000 
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CENTRIFUGAÇÃO  (Seção  de) 

Custo 
em  Cr$ 

Totais 
parciais 
em  Cr$ 

1 Misturador  de  ICO  toneladas 

2 100  000 

1 Ponte  rolante 

150  000 

1 Máquina  Delavaud  para  3C0,  OCO  mm 

1 100  000 

2 Máquinas  Delavaud  para  centrifugação  de  tubos  de. . 
50,250  mm 

1 G00  000 

1 Conjunto  para  corrente  contínua  de  2C0  HP 

300  000 

1 Tôrno  para  moldes 

G50  000 

I Bomba  de  pressão  e respectivo  motor 

90  000 

1 Caminhão  especial 

120  000 

4 Fornos  de  recirculação 

320  000 

1 Forno  de  reaquecimento 

4 500  000 

2 Bancadas  para  calibrar 

180  000 

3 Esmeris  elétricos 

90  000 

1 Ponte  rolante  para  o pátio 

200  000 

2 Linhas  para  ponte  rolante 

180  000 

2 Tornos  para  seccioanr  os  tubos  e rebarbar 

210  000 

2 Prensas 

100  C00 

Total 

11  950  000 

Moldes  de  aço  para  tubos 

3 500  000 

Total  da  Seção  de  Centrifugação 

15  450  000 

15  450  000 

Equivalente  a USS  772  5C0 

280  ^ 
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FUNDIÇÃO 

Custo 
em  Cr$ 

Totais 
•)  parei  lis 
' em  Cr$ 

1 "Stripper” 

210  000 

1 Vibrador I 

280  000 

1 Brunidor  de  areig, 

1 300  000 

J 

2 Esmeris ' 

60  000 

1 Trator 

140  000 

1 Compressor  Ingersoll  Rand  75  HP 

180  000 

• 

1 Ponte  rolante  de  5 toneladas 

105  000 

• 

1 Equipamento  para  laboratório  para  exame  de  areias . . 

15  000 

Ferramentas  de  ar  comprimido 

30  000 

Total  para  a fundição 

2 320  000 

2 320  000 

Equivalente  a US$  116  000 

EQUIPAMENTO  AUXILIAR 

1 Rêie  telefônica  para  a fábrica 

50  000 

■ ■ 

1 Conjunto  para  alta  frequência 

' ) 

150  000 

1 Instalação  de  tratamento  de  água  potável 

120  000 

Total  do  equipamento  auxiliar 

320  000 

320  000 

Equivalente  a US$  16  500  ’ i 

i t 

■ . t 

• • * t 1 - • 

í 

Total  geKal 1 

34  410  000 ■ 

< 

j » 


Resumo 


DISCRIMINAÇÃO 

CrS 

us$ 

Altos  fornos 

1G  320  000 

Seção  de  centrifugação 

Fundição 

Equipamento  auxiliar 

15  450  000 
2 320  000 
320  000 

Total  Geral 

34  110  000 

1 721  000 

I 


Os  custos  de  instalação  do  novo  equipamento  e das  modificações  a se- 
rem executadas  na  usina  existente  são  os  seguintes: 


Altos  fornos 

Seção  de  centrifugação 

Fundição  

Serviços  auxiliares  . . . 
Vila  operária 


Cr$  4 000  000.00 
4 500  000.00 
1 000  000.00 
500  000,00 
2 000  000.00 


TOTAL 


12  ÜUÜ  000.00 


Esta  importância  será  fornecida  pelos  acionistas  da  Companhia,  segundo  o 
ajuste  mencionado  em  outra  parte  dêste  relatório. 

Os  Quadros  seguintes  evidenciam  as  consideráveis  economias,  no  custo 
do  gusa,  que  se  poderão  conseguir  mediante  a modernização  da  usina  e a 
instalação  do  novo  equipamento  a que  se  refere  o financiamento  recomendado. 


13.  CUSTO  DA  PRODUÇÃO  DO  GUSA  EM  BARRA  MANSA 


DISCRIMINAÇÃO 

kg 

Custo 

atual 

CrS/t 

kg 

Custo 

previsto 

Cr$/t 

Minério  de  ferro 

1 700 

250,00 

1 7C0 

250,00 

Calcárco 

300 

20,00 

300 

20,00 

Combustível  (carvão  de  madeira) 

4,8m3 

890,00 

3,5m3 

645,00 

Total  das  matérias  primas 

1 160,00 

915,00 

Mão-de-obra  e seguro  social 

140,00 

80,00 

Manutenção  e outros  custos  de  fabricação 

145,00 

85,00 

Custos  menos  valor  do  gás  de  reaquecimento 

1 445,00 

1 080,00 

Custos  totais  antes  da  amortização 

1 405,00 

1 020,00 
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14.  CUSTOS  DE  TUBOS  DE  FERRO  CENTRIFUGADO  — BARRA  MANSA 


DISCRIMINAÇÃO 

Custo  atual 
10  000  t 

Custo  previsto 
10-25  000 

por  auo  Cr$/t 

por  ano  Cr$/t 

1 405,00 
315,00 

1 020,00 
220,00 

Custo  da  fusão  no  cubilot 

Ferro  fundido 

1 720,00 

1 240,00 

Mão-de-obra 

180,00 

120,00 

Amortização  dos  moldes,  "ferro  fundido” 

aço  159,00 

60,00 

Outras  despesas  com  manutenção  e materiais 

290,00 

230,00 

Custos  de  transformação 

620,00 

410,00 

Custos  dos  tubos  s / amortização  e outras  despesas  gerais 

2 340,00 

1 650,00 

Média  dos  preços  do  venda  líquidos,  deduzidas  as  des- 
pesas de  venda  e comissões 

3 890,00 

3 800,00 

Rendimento  líquido  por  tonelada  de  tubos  (excluídos: 
despesas  gerais,  juros  e amortização) 

1 460,00 

2 159,00 

15.  CUSTOS  DE  TUBOS  DE  FERRO  CENTRIFUGADO  — SÃÓ  PAULO 


DISCRIMINAÇÃO 

Custo  atual 
5 000  t 
Cr$/t 

Custo  futuro 
5 000  t 
CrS/t 

Gusa  e sucata 

2 250,00 

1 270,00 

Custo  da  fusão  no  cubilot 

375,00 

330,00 

Ferro  fundido 

2 625,00 

1 600,00 

Mão-de-obra 

270,00 

200,00 

Amortização  dos  moldes  "ferro  fundido” 

aço  80,00 

40,00 

Outras  de3pe3as  com  manutenção  e materiais 

400,00 

300,00 

Custos  de  transformação 

750,00 

540,00 

Custos  dos  tubos  sem  amortização  e despesas  gerais... 

3 375,00 

2 140,00 

Média  dos  preços  de  venda  líquidos  deduzidas  as  des- 
pesas de  venda  e comissões 

4 700,00 

4 700,00 

Rendimento  líquido  por  toneladas  de  tubos  (excluindo: 
despesas  gerais  de  adm.,  juros  e amortização) 

1 325,00 

2 560,00 
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16.  CAPACIDADE  PARA  ATENDER  AO  SERVIÇO  DO  EMPRÉSTIMO 

O que  se  seque  é uma  estimativa  das  disponibilidades  para  o serviço  do 
empréstimo  de  US$  861  000,00  solicitado. 

Não  se  levou  em  conta  qualquer  acréscimo  de  produção  para  os  anos 
de  1952  e 1953;  a estimativa  de  receitas  que  se  segue  é baseada  no  presente 
índice  de  produção. 

As  receitas  de  operação,  sem  dedução  para  administração,  despesas  gerais 
e impostos  que  se  aplicam  à renda  bruta,  e amortização,  — serão  as  seguintes: 


Barra  Mansa  10  000  t X Cr$  1 460 
São  Paulo  5 000  t X Cr$  1 325 
Total  das  receitas  de  operação 


= Cr$  14  600  000 
= 6 625  000 

Cr$  21  225  000 


A deduzir: 


Despesas  gerais  de  administração  15  000  000 

Lucro  líquido  de  operação  antes  dos  impostos  e 

da  amortização  Cr$  6 225  000 

(Equivalente  a US$  311  250  à taxa  de  câmbio  de 
Cr$  20,00  por  dólar) . 


Consultando-se  o Quadro  “Lucros  e Encaixes”,  apenso,  ver-se-á  que, 
após  tôdas  as  deduções  previsíveis  para  impostos,  depreciação,  reservas, 
juros  e anuidades  de  amortização,  incluindo-se  os  juros,  à taxa  de  4,5%,  sôbre 
a parcela  de  dólares  a ser  utilizada  em  1952,  isto  é,  50%  do  total  ou  US$ 
930  000,  ainda  resta  um  lucro  líquido  que  se  estima  em  Cr$  1 950  000,00  equi- 
valente a US$  97  500.  • 

Para  o ano  de  1953,  quando,  sem  perspectiva  de  aumento  da  renda,  serão 
devidos  juros  sôbre  a totalidade  do  empréstimo,  o lucro  líquido  será  de  ape- 
nas Cr$  180  000,00  equivalente  a US$  9 000. 

Em  1954,  quando  já  se  fará  sentir,  como  resultado  da  reorganização  da 
Usina,  aumento  da  produção,  a situação  muda  ràpidamente,  verificando-se  um 
lucro  líquido  provável  de  Cr$  8 115  000,00  equivalente  a US$  405  750,  após 
o pagamento  de  todo  o serviço  da  dívida,  inclusive  juros  e amortização  sôbre 
o empréstimo  em  dólares,  no  montante  de  Cr$  6 785  000,00  equivalente  a Cr$ 
339  250. 

Os  cômputos  para  os  fins  de  amortização  fundam-se  no  método  da  anui- 
dade constante.  Vê-se,  pelo  quadro  do  “Lucros  e Encaixes”,  apenso,  que,  a 
começar  do  terceiro  ano,  os  totais  referentes  a "Juros  do  Empréstimo  de 
US$  1 861  000”  e "Anuidades  para  o Empréstimo  de  US$  1 861  000”,  atin- 
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girão  sempre,  quando  adicionados,  a importância  de  Cr$  6 785  000,00  equi- 
valente a US$  339  250,00  utilizando-se  a taxa  de  Cr$  20,00  por  dólar. 

As  cifras  para  o ano  de  1954  supõem  um  aumento  da  produção  de  mil 
toneladas  em  Barra  Mansa,  e u’a  margem  de  aumento  de  lucro  bruto,  para 
ambas  as  usinas.  O lucro  bruto  para  o ano  de  1954  será,  portanto: 


Barra  Mansa  1 1 000  t a Cr$  2 1 50  contra 
1 460  

Cr$ 

23  650  000,00 

São  Paulo  5 000  t a Cr$  2 560  contra 

1 325  

Cr$ 

12  800  000,00 

Lucro  total  de  operação 

Cr$ 

36  450  000,00 

A deduzir: 

Despesas  gerais  de  administração 

Cr$ 

15  000  000,00 

Lucro  líquido  de  operação  antes  da  dedução 
de  impostos  e amortização 

Cr$ 

21  450  000,00 

(Equivalente,  à taxa  de  câmbio  de  Cr$  20,00 
por  dólar  a US$  1 072  500.) 

O cômputo  dos  anos  subsequentes  funda-se  no  aumento  anual  de  2 000 
toneladas  em  Barra  Mansa,  produzindo  um  aumento  de  lucro  bruto  de  Cr$ 
2 150,00  X 2 000  = 4 300  000,00  por  ano. 

As  cifras  referidas  constam  pormenorizadamente  do  Quadro  de  “Lucros  e 
Encaixes” . 

Cumpre  notar  que,  no  Quadro  mencionado,  seguinte,  os  cômputos  são  ba- 
seados na  produção  máxima  de  25  000  toneladas  (20  000  em  Barra  Mansa 
e 5 000  em  São  Paulo)  . Sobra  ainda  uma  capacidade  de  5 mil  toneladas  em 
Barra  Mansa,  que  poderá  ser  levada  em  conta  em  futuro  mais  remoto. 
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17.  PREVISÃO  DOS  LUCROS  E ENCAIXES. 


1.»  ano 

2.»  ano 

3.°  ano 

4.°  ano 

5.°  ano 

6.»  ano 

7.®  ano 

8.®  ano 

Lucros 

Lucro  bruto 

6 225 

6 225 

21  450 

25  750 

30  450 

35  150 

39  850 

41  500 

Deduções: 

Aumento  de  despesas  gerais. 

— 

— 

— 

1 000 

1 250 

1 500 

2 500 

3 000 

Impostos  a deduzir 

— 

215 

50 

1 650 

1 940 

2 605 

3 210 

3 715 

Juros  sôbre  o empréstimo  de 

USS  1 860  000 

675 

1 575 

1 575 

1 340 

1 090 

840 

570 

290 

Dedução  total 

675 

1 790 

1 625 

3 990 

4 280 

4 945 

6 280 

7 005 

Lucro  líquido  antes  da  depre- 

ciaçào  

5 550 

4 435 

19  825 

21  760 

26  170 

30  205 

33  570 

37  545 

Encargos  de  depreciação 

4 000 

4 000 

8 700 

8 700 

8 700 

8 700 

8 700 

8 700 

Renda  líquida  taxável 

1 550 

435 

11  125 

13  060 

17  470 

21  505 

24  870 

28  845 

Distribuição  de  lucros 

Reserva  legal  5% .... 

80 

20 

555 

655 

875 

1 075 

1 245 

1 •'> 

Reserva  especial  5% 

80 

20 

555 

655 

875 

1 075 

1 245 

1 4 i*> 

Dividendos: 

Ações  preferenciais 

600 

395 

600 

SOO 

1 000 

1 000 

1 000 

1 000 

Ações  comuns 

— 

— 

2 700 

3 600 

4 500 

4 500 

4 500 

4 500 

A transportar  para  reserva  es- 

pecial 

790 

— 

6 715 

7 350 

10  220 

13  855 

16  8S0 

20  465 

Total 

1 550 

435 

11  125 

13  OCO 

17  470 

21  505 

24  870 

28  815 

I 0 POSTOS 

Impôsto  de  renda: 

Deduzível 

215 

50 

1 650 

1 940 

2 605 

3 210 

3 715 

4 310 

Não  deduzível 

30 

5 

250 

290 

390 

480 

♦ 

560 

645 

Impôsto  de  3%  sôbre  os  lucros 

não  distribuídos 

25 

— 

220 

240 

330 

450 

540 

655 

Total 

270 

55 

2 120 

2 470 

3 325 

4 110 

4 815 

5 610 

Situação  financeira 

Encaixe  ou  títulos 

5 550 

4 435 

19  825 

21  760 

26  170 

30  205 

33  205 

37  545 

Aplicação 

Impostos  não  deduzíveis.  . . . 

— 

55 

5 

470 

530 

720 

930 

1 10O 

Serviço  da  Dívida 

3 600 

3 600 

3 600 

2 600 

2 600 

600 

600 

600 

Anuidades  para  o empréstimo 

de  USS  1 860  000 

— 

— 

5 210 

5 445 

5 690 

5 945 

6 215 

6 495 

Dividendos 

600 

395 

3 300 

4 400 

5 500 

5 500 

5 500 

3 600 

4 255 

9 210 

11  815 

13  220 

12  765 

13  245 

13  695 

Saldo 

1 950 

180 

10  615 

9 945 

12  950 

17  440 

19  960 

23  850 

Outras  aplicações: 

Aumento  do  capital  giro. . . . 

— 

— 

1 500 

3 000 

3 500 

3 500 

3 500 

3 500 

_ 

1 000 

1 000 

3 000 

4 000 

5 000 

5 000 

Reembolso  aos  acionistas  do 

empréstimo  em  cruzeiros.... 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Total 

— 

— 

2 500 

4 000 

6 500 

7 500 

8 500 

8 500 

Lucro  líquido  transferido  paia 

o exercício  seguinte 

1 950 

180 

8 115 

5 9-15 

6 450 

9 940 

11  460 

15  350 

18.  COMPANHIA  METALÚRGICA  BARBARÁ 
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19.  CONTA  DE  LUCROS  E PERDAS  DA  COMPANHIA  METALÚRGICA 
BARBARÁ  (À  DATA  DE  30  DE  SETEMBRO  DE  1951) 


DISCRIMINAÇÃO 

Débito 

Crédito 

Despesas  gerais 

3 389  152,90 

Serviço  de  juros 

2 109  041,60 

Impostos 

2 062  257,30 

Descontos 

1 364  990,30 

Comissões 

575  589,60 

Perdas  diversas 

251  101,50 

Amortização  em  9 meses 

3 000  000,00 

Lucros  de  operação 

9 303  422,50 

Reserva  para  amortização 

2 921  750,50 

Total 

12  752  133,20 

12  225  173,00 

Prejuízo  líquido  até  30-9-1951 

526  960,20 

12  752  133,20 

12  752  133,20 
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20.  CONTAS  DE  RENDIMENTO  DA  COMPANHIA  METALÚRGICA  BARBARÁ 


(Em  milhares  de  cruzeiros) 


ANOS 

Amortização 

Lucros 

Reservas 

Dividendos 

1941 

146 

632 

32 

600 

1942 

1 

700 

1 475 

275 

1 200 

1943 

2 

181 

3 066 

1 866 

1 200 

1944 

2 

712 

2 216 

1 016 

1 200 

1945 

2 

581 

1 269 

69 

1 200 

1946 

3 

418 

1 507 

307 

1 200 

1947 

3 

743 

1 275 

1 275 

— 

1948 

2 

981 

955 

955 

— 

1949 

3 

354 

1 452 

252 

1 200 

1950 

3 

504 

1 225 

75 

1 050 

Totais 

26 

320 

14  972 

6 122 

8 850 

— 289  ~ 


21.  BALANÇOS  DA  COMPANHIA  METALÚRGICA  BARBARÁ 


(1000  Cr$) 


ATIVO 

31-12-41 

31-12-43 

31-12-46 

31-12-48 

31-12-50 

IMOBILIZADO 

Usinas  e Equipamento 

19  433 

22  714 

40  040 

| 

53  375 

59  208 

Realizável 

Almoxarifado 

4 587 

10  501 

16  459 

21  159 

16  961 

Contas  a Receber 

5 922 

12  253 

18  445 

36  830 

42  807 

Títulos 

665 

2 816 

837 

1 227 

1 544 

Títulos  Avalizados 

109 

315 

122 

214 

238 

11  283 

25  885 

35  863 

59  430 

61  550 

Disponível 

121 

135 

233 

211 

928 

30  837 

48  734 

76  136 

113  016 

121  686 

PASSIVO 

Capital 

20  000 

30  000 

30  000 

30  000 

30  000 

Reservas 

152 

2 163 

3 555 

, 5 785 

6 132 

Depreciagío 

146 

4 027 

12  737 

19  461 

26  318 

20  298 

36  190 

46  292 

55  246 

62  450 

Dívida  Consolidada. 

— 

— 

— 

14  423 

11  838 

Exigível  a 
Prazo  Curto 

Débito  para  com  os 

46  338 

Bancos 

9 939 

11  344 

28  644 

43  337 

Dividendos 

600 

1 .200 

1 2C0 

' — 

1 050 

10  539 

12  544 

29  844 

43  337 

47  388 

30  837 

48  734 

76  136 

113  006 

i 

121  676 
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